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Objeto: Contratação de serviços advocatícios, para 
recuperação de valores decorrentes de repasse a menor 
a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal 
de Educação. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
JÂNIO MARINHO VIANA 
Secretário Mun icipal de Fazenda e Gestão Orçamentária 
Nesta. 

Senhor Secretário, 

PM DE '"'" ,n: 

Fºº MARANHÃO . MA 
1;-{S)Nº .009.. 

Rúbrica: «t:: , , ➔ 

Venho pelo presente , na qualidade de Secretária Municipal de Educação, solicitar de 
Vossa Excelência a contratação do escritório JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, para executar os serviços advocatícios, para recuperação de valores 
decorrentes de repasse a menor a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria 
Municipal de Educação . 

JUSTIFICATIVA: 

A Contratação faz - se necessária , em razão da necessidade do prestar os serviços 
advocatícios , assumindo o Cumprimento de Sentença nº 0010375-
84.2017.4.01 .3400, no estado em que se encontra , para recebimento de valores 
repassados a menor pela União ao Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, 
em decorrência da subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) do 
FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério) , utilizando o título judicial obtido na ACP nº 0050616-
27. 1999.4 .03.6100, tendo em vista , que está Administração não dispõe na estrutura 
organizacional , um quadro de profissionais habilitados e especializados na Causa em 
questão. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

A inexig ibil idade de licitação tem com fundamento no art. 25 , inciso li, c/c o art. 13, 
inciso Ili e parágrafo único do Art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

RAZÕES DA ESCOLHA: 

A escolha do escritório JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, se dar em 
consequência da notória especialização do seu quadro de profissionais no 
desempenho de suas atividades junto a outros Municípios, além da sua 
disponibilidade e conhecimento do problema existente no âmbito da Administração 
Municipal. Desta forma , nos termos do art. 25, inciso li , c/c o art. 13, inciso Ili da Lei 
de nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a Contratação é inexigível. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
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A escolha da proposta mais vantajosa , foi decorrente da qualificação técnica de 
serviços prestados em outros Municípios , o que nos permite inferir que os preços 
estão compatíveis com a realidade mercadológica . 

O escritório receberá o pagamento de 12% (doze por cento) , a cada R$ 1,00 (um real) 
do montante auferido com a execução do objeto do presente contrato. 

DOS ANEXOS: 

- Documentação da Empresa; 
- Proposta de Preços; 
- Comprovação de Preços; 
- Dotação Orçamentaria; 
- Minuta do Contrato ; 

marante do Maranhão (MA), 09 de janeiro de 2023. 

~ arvalho 
1 de Educação 
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RECUPERAÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE 

RE PASSE A MENOR A TÍTULO DE FUNDEF 

Proposta de Prestação de Serviços Advocatícios 

Destinatário : Município de AMARANTE DO MARANHÃO/ MA 
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PM c-t ª""" ;,•'Te 

DO MARANHAU - MA 
F~ (~)Nº {)(:)1<0 
Rubrica: ___ ... ~""-=--

A presente proposta de prestação de serviços advocatícios do escritório JOÃO AZÊDO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS tem por objetivo assumir o Cumprimento de Sentença 

nº 0010375-84.201 7 .4.01.3400, no estado em que se encontra, para recebimento 

de valores repassados a menor pela Un ião ao Município de AMARANTE DO 

MARANHÃO/MA, em decorrência da subestimação do VMAA (Va lor Mínimo Anual por 

Aluno) do FU NDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e Valori zação do Mag istério), utilizando o título judicial obtido na ACP n° 0050616 -

27 .1999.4.03.6 100 . 

2. Fundamentação Jurídica - Singularidade do Serviço 

Com o advento da Emenda Constitucional n. 0 14, foi instituído o FUNDEF, pelo qual 

deveria se operar, durante sua vigência, a si stemática de distribuição dos recursos 

destinados à educação fundamental . 

Previsto no art. 60 do ADCT (introduzido pela citada EC nº 14), o FUNDEF teve seus 

contornos definidos, dentre outros diplomas, pela Lei nº 9.424/96, que estabeleceu 

em seu art. 6º o dever da Un ião em complementar os Recursos dos Fundos Regionais, 

sempre que não fosse alcançado um valor mínimo definido naciona lmente. 

Para que não restasse ma rgens a qualquer conduta que viesse preju dicar a finalidade 

do FUNDEF, com o repasse insuficiente de recursos para garantir o almejado padrão 

mínimo de qualidade, a le i estabeleceu objetivamente, no art. 6°, § 1°, a forma de 

cálcu lo do citado VM AA . 

A União, entretanto, passou a calcul ar referido valor a menor, de forma a reduzir os 

valores a serem com pl ementados, e portanto, descumprimento o preceito legal, fato 

que foi verificado em Estudo realizado pelo Grupo de Trabalho do MEC, corroborado 

pe la Decisão Normativa do TCU . 
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Ta l discussão chegou às Cortes Superiores, sendo que o Superior Tribunal de Justiça, 

no julgament o do REsp nº 1. 105.015/BA, decidiu pelo rito dos Recursos Repetitivos 

pelo dever da Un ião em efetuar o cálculo do VMAA na forma determi nada em lei, e 

repassar aos entes federados os va lores que deixaram de ser complementados 

quando dos repasses dos recursos do FUNDEF, caso no qual o escritório JOÃO AZÊDO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS teve intensa atuação, mormente na entrega de 

memoriais, despachos em gabinete e demais atos de suporte à tese defendida em 

favor dos Municípios clientes. 

O Supremo Tri bunal Federal, por sua vez, analisando recurso interposto pela União 

em ação patrocinada pelo escritório JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS (RE 

n° 636.978/PI), reconheceu que se tratava de violação aos já citados dispositivos da 

Lei n° 9.424/96, e, portanto, a palavra final quanto ao referido direito caberia ao STJ, 

dando total segurança j urídica ao direito postulado pelos Municípios. 

Como não se tratou de julgamento com efeitos erga omnes, é necessário que o 

Município, para ter ga rantidos os valores que deixaram de ser repassados, ajuíze 

ação individua l visando a declaração do referido direito. 

O escritório também atuou na defesa da tese quanto à natureza 

ressarcitória/i ndenizatória dos valores decorrentes das Ações desta natureza, com 

atuação no REsp n° 1. 509.457/PE, no qual a Segunda Turma do STJ definiu que as 

verbas têm natureza indenizatória, e portanto, desvinculada, revertendo em proveito 

das políticas públicas municipais e autorizando o custeio da ação com os próprios 

recursos del a decorrentes. 

Foi definido em tal assentada que "as verbas do FUNDEF têm vinculação aos 

investimentos em educação, quando transferidas, voluntariamente, da União para os 

Munic!pios, constando, consequentemente, de seu orçamento", o que não ocorre 

"quando determinado Município é forçado a ingressar em Juízo" , circunstância na 

qual " excepciona -se a vinculação constitucional e legal, quando as verbas do FUNDEF 

forem pagas mediante precatório - que, como se sabe, tem rubrica própria, na lei 

orçamentária da União, distin ta daquela destinada à pasta da educação". 
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Exp li ca-se que, o MUNI CÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA possui Cumprimento 

de Sentença n° 0010375-84.2017.4.01.3400, em tram it e na ga Vara Federal Cível 

da SJDF, tendo esta si do patrocinada pelo escritório JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS. 

O fato de o escritório j á atuar, com reconhecida efic iência e domín io em mais de 600 

(se iscentas) ações desta natureza, reforça para o(a) gestor(a) o requisito confiança , 

afinal, é recon hecido na juri sprudência que, em se t ratando o servi ço a ser prestado 

de trabalho int electual, a confiança do gestor no prestador de servi ço é elemento 

essencial . 

Por fi m, o Pl eno do Tri buna l de Contas do Estado do Maranhã o-TCE/MA, em consulta 

realiza da pel o Excelentíssimo Senhor President e da Assem bleia Legislat iva do Estado 

do Maranhão-ALEMA, Deputado Ot helino Nova Alves Net o, no processo nº 

1533/ 2021 , deci di u, por unanim idade, que : 

✓ a comprovação da notória especialização já comprova também a singularidade do 

serviço , post o que, caso contrário , estar-se- ia possibili t ando a elabo ração de 

enten di mentos de caráte r subjetivo sobre o tema , afastando a objetividade expressa 

na le i ; 

✓ não se pode, de fo rma descuidada, considerar o serviço advoca t ício como " comum" ou 

" co rriqueiro " , ao passo que se trata de atividade estritamente intelectual, a qual 

demanda a atenciosa ava liação de cada caso concreto e a resposta mais efetiva aos 

problemas do en te púb lico ; 

✓ é possíve l a contrat ação de escrit ório de advocacia para reali zaçã o de consu ltoria e 

assesso ria Jurídica mesmo quando o ente possua quadro próprio de advogados 

públ icos, não sendo este um óbice pa ra contratação ; 

✓ a anál ise de " processos excepcionais e específicos" não deve ser rea lizada de mane ira 

rest ri ta, pois um processo, apa rentemente simples, pode ter repercussão 

co m pl etamente d iversa de acordo com a atuação do profissio nal da advocacia ; 

✓ A con tratação por inexigibil idade de licitação, ex ige que o serviço advocatício seja 

prestad o por advogado com notória especiali zação, isto é, o profissional deve ser 

reconhecido, apresentando histó rico de prá ti ca e experiência na área ; e 
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✓ os requ isitos previstos na legislação devem ser aliados ao elemento subjetivo da 

confiança , de modo que além de notória especialização, os advogados devem desfrutar 

da confiança da Administração, tendo em vista o caráter personalíssimo que rodeia a 

prestação de um serviço advocatício, de modo que o ente público não está autorizado 

a cont ratar por inexigibilidade de licitação escritório de advocacia pelo mero arbítrio 

da confiança pessoal, mas sim pelo binômio de notória especialização e confiança na 

técnica do profissi onal contratado . 

A notoriedade deste escritório foi reconhecida pelo Plenário do TCE/PI, que no 

Acórdão nº 315/2021, ao analisar denúncia segundo a qual esta banca não deteria 

idoneidade t écnica para atuar em processos como o objeto desta proposta, concluiu, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator, "que é patente a notória especialização 

do escritório denunciado, não restando dúvidas quanto à sua capacidade técnica e 

intelectual para atuar nos processos ajuizados em nome dos municípios para 

recuperação de verbas do FUNDEF'. 

Ademais, quanto ao pagamento dos honorários advocatícios com verba decorrentes 

de valores recuperad os do FUNDEF, em recente julgamento pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal - STF, na ADPF n° 528, na data de 18/03/2022, fora firmado o 

entendimento pela "possibilidade de pagamento de honorários advocatícios 

contratuais pelos Municípios valendo-se TÃO SOMENTE DA VERBA 

CORRESPONDENTE AOS JUROS MORA TÓRIOS incidentes no valor do precatório 

devido pela União é CONSTITUCIONAL'~ mantido no julgamento dos embargos de 

declaracão opostos e por unanimidade rejeitados em Sessão Virtual de 17/06/2022 

a 24/06/2022 (tam bém ratificada em julgados do STJ e TRFl), transitando em 

julgado em 06/08/2022 . 

É indiscutível a presen ça dos requisitos para contratação do escritório. 

E com tudo isso em mãos, poderá o Município proceder à contratação do escritório 

JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS na modalidade inexigibilidade, o que 

viabilizará ao Município receber o pagamento dos valores não repassados pela União 

oportu namente, na form a de ressarcimento. 
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3. Equipe Responsável - Notória Especialização 

A coordenação dos trabalhos de prestação de serviços advocatícios e contábeis 

propostos no presen te, conta com 03 (três) profissionais responsáveis: 

Diretor do Projeto - Dr. João Ulisses de Britto Azêdo 

Coordenador do Projeto - Dr. Bruno Milton Sousa Batista 

Responsável Regional - Dr. Benner Roberto Ranzan de Britto 

Al ém destes profi ssi onais, todos sócios do JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, o escritório conta com uma excelente equipe de colaboradores 

pertencentes ao seu quadro técnico que irão cooperar para a execução dos serviços, 

bem como parceiros especializados em áreas diversas, que deverão atuar sob sua 

orientação, cabendo ao escritório a responsabilidade técnica pela execução das 

tarefas. 

Atuando em conjun to, e com o restante da equipe que compõe o escritório JOÃO 

AZÊDO SOCI EDADE DE ADVOGADOS, patrocinam os interesses de diversas 

empresas, si ndicatos, Municípios e também diversas associações de Municípios (U PB, 

AAM, AMA, AM UNES, APPM, FEMURN, FAMUP, FAMEM, APRECE e AMM), e com seu 

traba lho cont ribuem para o crescimento da advocacia através da consolidação de 

alianças estratégicas, obj etivando a identificação de oportunidades reais que 

beneficiem t odos os envolv idos. 

4. Trabalhos a serem realizados 

Os serviços objeto desta proposta consistem, em assumir a Ação de Cumprimento 

de Sentença (Processo n° 0010375-84.2017.4.01.3400) , visando formular a melhor 

estratégia para atuaçã o. De modo que, após discussão e aprovação, tudo mediante 

procedi mento de contratação por inexigibilidade, em virtude da singularidade dos 

serviços oferec idos pel o escritório JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS , será 

Ll , MA Av dos Holandese Qcl. 05, L ") 
t , JS Barbosa lntelligent r ti,e, salas 1/902 

L idU. LEP· 64049 440 - , Si 3227-i ) / (98) 98418-2796 

r am? · ·•resina/PI 

, ;11 "' "' Lu,s/MA-- For taleza/(: Brasília' -f 

.v '·' -~clv.lJr - email · Jab@Jal- >dv b,-



• 

ioão Azê do 

8 

PM l'."I:' ~~,..,. ,,....,... 

DO MARA~ljt:u - ,"1A 
FL (S) Nº t!_}J_~ 
Rúbrlca: .....,.....,,~--

procedida a imediata retomada da atuação visando a obtenção dos recursos ao 

Município. 

5. Prazos de realização dos Trabalhos 

O escritório JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS iniciará a realização dos 

traba lhos im ediatam ente, necessitando apenas do procedimento de contratação, e 

fornecimento de procuração (ad judicia), ata de posse, diploma e documentos 

pessoais do(a) prefeito(a) municipal (todos em cópias simples). 

O prazo médio estimado de tramitação do(s) processo(s), até o trânsito em julgado, 

é de 36 (tri nta e seis ) a 60 (sessenta) meses, podendo variar em virtude dos fatores 

usuais da tram itação de processos perante o Poder Judiciário. 

6. Prazo de Validade da Proposta 

A presente proposta de prestação de serviços advocatícios do escritório JOÃO AZÊDO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS tem validade de 30 (trinta) dias, contados do seu 

recebimento . 

7. Remuneração 

O Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, conforme o valor da causa, poderá 

ter um benefíc io econômico superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

Para busca r esse benefício, o escritório receberá o pagamento de 12% (doze por 

cento), ou seja , R$ O, 12 (doze centavos) a cada R$ 1,00 (um real) do montante 

auferido com a execução do objeto do presente contrato, condicionado aos limites 

correspondentes aos juros moratórias incidentes do valor principal a ser recuperado, 

conforme vi ncu lação do entendimento da ADPF n° 528. 
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Eventuais ressalvas e/ou esclarecimentos a respeito do assunto, por parte da 

Prefeitura Municipal , deverão ser apresentados, por escrito, ao escritório JOÃO 

AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, antes do início dos trabalhos. 

Não estão inclu ídas no valor da remuneração eventuais despesas com custas 

processuais, locomoçã o de oficiais de justiça ou perícias, cópia de documentos e 

relatórios necessários para o empreendimento do serviço. 

Frisa-se que não serão cobradas as despesas operacionais relativas às viagens, 

alimentação, estad ias, hora-trabalhada de advogados e despesas com pessoal 

envolvido na execução dos serviços. 

8. JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

O escritório tem como foco a viabilização de negócios sem deixar de analisar seus 

riscos, traba lhando no sentido de orientar os clientes pelo caminho mais seguro e 

vantajoso. 

Possui vasta experiência em ações judiciais e administrativas cujo polo ativo é 

composto por muni cípios, sempre zelando pela transparência, bem como pelos 

princípios basilares da Administração Pública . 

Outro diferencial a ser destacado é o vasto know-how do escritório JOÃO AZÊDO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS no que tange à obtenção e execução dos valores 

inerentes aos repasses de complementação do FUNDEF. 

Sobre a recuperação de valores objeto da presente proposta, o escritório é referência 

nacional, e possu i em sua carteira de clientes municípios nos Estados do Pará , 

Paraíba, Al agoas, Pern ambuco, Para íba, Bahia, Maranhão e Piauí, dentre os quais 

podemos citar, apenas a título exemplificativo: no Piauí, Picos, José de Freitas, 

Barras, Land ri Sales, Corrente, Esperantina, dentre vários outros e; no Maranhão: 

Timon, Gonçal ves Dias, Cururupu, Nova Colina, São João dos Patos, Colinas, Barão 

de Grajaú, Caxias, Passagem Franca, Pastos Bons, totalizando mais de 600 
1 " tVlA Av. dos Holandes :, Qcl. OS. l 2 

• d! íVla ns Barbosa lntelligent üffice, sala~ •01/902 
, ,u ru \.«1hau. CE:P: 64049 440 - ( :g) 32 27-·,i., /6 / (98) 98418-2796 

•ri., ·rt~s1nniPI 
,, d• 1 l.u•~/MA - Fortaleza/( Bra,d, 

·· ,., ' idv.br - email : jab@Jat, -,dv b·· 
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João Azê do 

(seiscentas) ações já ajuizadas, com diversos Mun icípios já tendo sido agraciados 

com o efetivo recebi mento dos valores devidos em decorrência do nosso trabalho. 

Nossa contratação, portanto, devido à altíssima qualificação e experiência, aliada à 

singularidade do objeto da demanda, bem como os diferenciais já apresentados 

acima, está inseri da dentre as hipóteses do art . 25, II c/c art. 13, V da Lei nº 

8.666/93. 

São Luís/MA, 07 de dezembro de 2022 . 

.' -
OAB/C 8-A, 7.631 -A 

1/, /_L1 J~rf--
B · NER ROBERTO RANZAN DE BRITTO 

OAB/MA 19.215 e OAB/PI 17.711 

São Luís/MA - Av. dos Holandeses, Qd. 05, L. 02 
Edf. Marcos Barbosa lntelligent Office, sa las 901/902 
Bairro Calhau. CEP: 64049 440 - (98) 3227-3476 / (98) 98418-2796 

Matriz: Teresina/PI 
Filiais: São Luís/MA - Fortaleza/CE - Bra sília/DF 

www.jab.adv.br - email: jab@jabadv.br· 
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,.._ 

QUALIFICAÇAO 
, 

TECNICA 

Tert'sina/Pl - /\ v. Lindolío Monteir,,. 1 ·f25 . 1 :itima 
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Qualificação Técnico-Profissional 
Art. 67, incisos I e III, Lei nº 14.133/2021 

Advogados: 
• João Ulisses de Britto Azêdo 
• Bruno Milton Sousa Batista 
• Givanildo Leão Mendes 
• Benner Roberto Ranzan de Britto 



PERFIL PROFISSIONAL 

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 

► Dados Pessoais 

Nacionalidade: Bras ile iro 

Profissão: Advogado 

Endereço Profissional: Avenida Lindolfo Monteiro, 1425 , Fátima, em Teresina, 

Estado do Piauí 

Telefone: (86) 3226-5221 

E-mai 1: joaoul isses@jab.ad v .br 

OAB/PI : 3.446 (desde 200 1) 

OAB/MA 7.63 1-A (desde 2006) 

OAB/CE: 29.278-A (desde 2014) 

OAB/DF: 55.413 (desde 2017) 

► Formação Acadêmica / Titulação 

• 2015 - Mestrando em C iências Políticas - Em curso ISCSP - Inst ituto Superior 

de C iênc ias Sociai s E Políticas da Uni versidade De Lisboa 

• 2007 - 2010 - Pós Graduado MBA em Direito Tributário - Fundação Getú lio 

Vargas (FGV/Rio) - Isan 

• 2003 - 2004 - Pós Graduado em Dire ito Fiscal e Tributário - Uni versidade 

Cândido Mendes - Instituto Magistratus 

• 1996 - 2001 - Graduado em Bacharelado Direito - UES PI (U ni versidade 

Estadual do Piauí) 

► Cursos e Eventos Extracurriculares 

• Rodada de Debates: Grandes questões em di scussão no CARF - São Pau lo -

20 14; 

• Fórum Regiona l de Educação Jurídica - NE - Teres ina - 2011 ; 

• Trei namento em Desenvo lv imento e Liderança (DL) - Teres ina - 20 1 O; 



• 1 Co ngresso de Dire ito C ivil e Processua l C ivil - Teres ina - 201 O; 

• m Congresso Bras il e iro de Dire ito Tributário - Sal vador 2009 ; 

• IX Congresso Internac ional de Dire ito Tributário de Pernambuco - Porto de 

Galinhas - 2009; 

• VIII Congresso Internacional de Direito Tributário - Rec ife - 2008; 

• VII Co ngresso de Dire ito Tributário - Recife - 2007; 

• Conse lho Federa l da OA B - Brasi l - Rio de Jane iro - XX III Encontro ac iona l 

de Advogados; e, 

• BJ Bureau Jur ídico C ursos e Congressos - Rec ife - 111 Congresso das Américas 

de Direito Processua l Penal - 2006. 

► Experiência Profissional 

• Desde 2001 - João Azedo Sociedade de Advogados 

• 2001 - 2008 - Assessor Jur ídico Tributário do SESC/SENAC 

• 1998 - 2001 - Wisa Advogados 

• 1997 - 1998 - Sigifro i Moreno Filho - Advocacia e Consulto ria 

• 1996 - 2001 - Mini stério Público do Estado do Piauí : 

• 1994 - 1996 - Jorge Marques & Lúcia A lbuquerque Advogados Associados 

► Áreas de Atuação 

• Direito Tributário - Planej amento tributário, com espec ial foco em desoneração 

da carga tributári a; Atuação no contenc ioso admini strati vo tributári o de 

centenas de Muni cípios, Empresas e Sindicatos empresaria is; Apu ração e 

recuperação de créditos tributários, por via admini strativa e judicia l; Defesa em 

execuções fisca is promovidas por Municípios, Estados e pela União Federal; 

Atuação em processos tratando de ilícitos penais tribu tários; Advogado atuante 

em contenc ioso judicial tributári o em mais de 500 (quinhentos) processos em 

curso na Justiça Federal e Comum . 

• Direito Administrativo - Atuação em processos admini strati vos através de 

defesas, reclamações, impugnações, co nsul tas e recursos; Defesa em processos 

admini strat ivos di sc iplinares instaurados co ntra servidores públi cos ; 
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Impetração de Mandado de egurança contra atos de gesto res e 

admin istradore públicos, seja representando pessoas fí sicas, seja em favo r de 

pessoas jurídicas lesadas em seus direitos; Propositura de ações em favo r de 

servido res públicos, com destaque para a cobrança judicial de valores e 

vantagen indev idamente restring idos o u inadimplidos pe la Admini stração 

Pública. 

• Direito J· ina 111:ciro - Propo~itura e GC1..lmranhamcnto de centenas de ações 

questionandn repasses devidos pela União e Estados a Municípios ( ICM S. 

FPM, ru DEr- e FUNDEB). com destaque para serviços visando o 

reccbimcnto de \alores não repassados pela União em decorrência da 

subestimação do VMAA tYalor Mínimo Anual por Alu no) que deveria nortear 

os repa~"c" destinados à educação quando da vigência do FUNDEF (Fundo de 

Manutenção c Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 

l'v1agistério ). 

• Direito Constitucional - Representação de c lientes, pessoas físicas e jurídicas, 

em di sputas de cunho constitucional , envolvendo vio lação a direitos e 

garantia . 

• Direito do Consumidor - Contenc io o na esfera consumerista, em especia l 

contra instituições financeiras, plano de saúde e concessionárias de serviços 

públicos. dentre o utros. 

Teresina, 17 de junho de 202 1. 

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 
OAB/PI 3.446 

-
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PROCESSO :5.618/2022 
LOCAL :SECRETARIA ADMIN ISTRATIVA 
DATA/HORA :03/ 11 /2022 10:41 :36 
USU AR IO :STHEFFANY MA RIA SILVA CA RVALHO 

PIAUÍ 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECRETARIA GERAL 

CERTIDÃO Nº 33307 / 2022 

A Secretaria Gera l da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO 
PlAUÍ, CERTIFICA que o (a) Advogado (a) JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO é inscrito (a) 
nos quadros de Advogados desta Secciona l por caráter Principal sob o nº 3. 446 desde 
13/11/2001 . CERTIFICA, também. que o (a) mesmo (a) Não sofreu condenação Ético-Disciplinar com 
trânsito em julgado. CERTIFJCA, por fim , que encontra-se quite junto a Tesouraria desta Seccional até 
o exercício de 2022 . Eu, STHEFFANY MARJA SILVA CARVALHO, digitei a presente certidão que 
vai devidamente visada, com va lidade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina (PI), 3 de Novembro de 2022 

/jW:: 
Raylena Vieip, Alencar Soares 

Secretária-Geral da OAB/PI 

111!1 

_. :Documento Assina~o Eletrô~1i ca_me~tc po_r STHEFF ANY MAR IA SILVA CARVALHO. em 03/ 11/2022 10:41 :36. Ordem dos 
l!I, ~Advogados do Brasil - Secçao Piau1. Cod1go de Segurança: 62707007 



PERFIL PROFISSIONAL 

BRU O MILTON SOUSA BATJST A 

:..- Dados Pessoais 

Nacionalidade: Bras ileiro 

Profissão : Advogado 

Endereço Profi siona l: Avenida Lindolfo Monteiro, 1425, Fátima, em Teresina, Estado do 

Piauí 

Telefone: (86) 3226-5221 

E-mail: brunomilton@jab.adv.br 

OAB/PI 5.150 (desde 2007) 

OAB/DF 55.413 (desde 20 I 7) 

}.-- Formação Acadêmica 

• Graduação: 

I STITUTO AMILO FILHO - ICF 
CUR O: DIR EITO 
PERÍODO: 01 /2001 a 01 /2006 

• Cursos de Extensão: 

COLÉGIO BRASILEIRO DE FACULDADES D DIREITO 
XXIX E CO TRO ACIO AL DE FACULD DESDE DIREITO 
PERÍODO: 09 a 11 / 10/2001 (28 H) 

INST ITUTO CAM ILO FILHO - ICF 
OFICINA ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLE CENTE 
PERÍODO: 20 a 27/ 10/2001 (36 H) 

OAB/Pl 
JORNADA J RÍDI C COMEMORA T IVA AO 70 A OS DA OAB/ PI E 05 A OS DA 
ESA/PI 
PERÍODO: 25 a 27/04/2002 ( 14H) 

INSTI TUTO CAMILO FILHO- ICF 
CUR O: RELACIONAMENTO PROFISSIONAL: TÉC ICAS PARA LIDAR COM O 
CLIE TE 
PERÍODO: 30/08 a 06/09/2003 

FUNDAÇÃO DO ENSI O JURÍDICO 
li CONGRESO PIA UIENSE D E DIREITO PROCESSUAL 
PERÍODO: 18 a 20/09/2003 

INSTITUTO CAMILO FILHO - ICF 



SEMINÁRIO DIR EITO E C IDADA IA 2004 
PERÍODO: 28 e 29/05/2004 ( 14H) 

P MCFA~~" .... ,_,,_ 
DO MARAJ:i.HA, -
FL {S) Nº l:!..X_~ •111A 
Rúbrica: f =-

fN STITUTO CAM ILO FILHO - ICF 
SEMINÁRIO DIREITO E C IDADANIA 2005 
PERÍODO : 05 , 12 e 19/ 12/2005 (15H) 

1 STITUTO CAMILO FILHO - ICF 
CU RSO: DIR EITO ELEITORAL 
PERÍODO : 19 a 2 1/05/2005 ( 18H) 

OAB/PI 
CU RSO : GESTÃO PARA ESC RITÓRIOS DE ADVOCAC IA 
PERÍODO : 17/03 /20 12 (8H) 

ESA PI AU Í 
CU RSO DE AT A LIZAÇÃO EM PROCESSO CIVI L 
PERÍODO : 07a23/05/20 15 (84 H) 

► Idiomas 

• Inglês Intermedi ário . 

~ Atividades Profissiona is 

• Estagiário no escritório de Advocacia João Azêdo e Brasileiro Soc iedade de Advogados 

PERÍODO: 2003 a 2006 

• Sóc io - Direto r Juríd ico no escritório de Advocacia João Azêdo Sociedade de Advogados 

PERÍODO: desde 2008 

• Conse lhe iro Secciona l da Ordem dos Advogados do Brasil - Secc ional Piauí 

PERÍODO : desde 20 19 

• Indicado para li sta tríplice para o cargo de Juiz Substituto no Tribunal Regiona l Eleitora l do 

Estado do Piauí - Edital nº . I 3/2019 - P JP I/TJP I/GABPRE/SECGER (lista pendente de 

homo logação pelos membros do Tribunal Superior Ele itora l) 

PERÍODO: em 20 19 

► Áreas de atuação 

• Direito Tributário - Planejamento tributário; atuação no contencioso administrativo 

tributário de Municípios, Empresas e Sindicatos empresariais; apuração e recuperação de 

créditos tributários, por via administrativa e judicial ; defesa em execuções fiscais promovidas 

por Municípios, Estados e pela União Federal ; Advogado atuante em contencioso judicial 

tributário em mais de 500 (quinhentos) processos em curso na Justiça Federal e Comum. E, 

2 
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Rúbrica: ~~ 

-...c;;,ra:::::;~ 

ainda quanto à atuação no administrativo tributário de Municípios, com defesas em 

procedimentos administrativos e judiciais, ações para desconstituição de débitos lançados contra 

Municípios e recuperação de va lo res indevidamente reco lhidos, em especial a título de 

contribuições previdenciárias; 

• Direito Financeiro - Propos itura e acompanhamento de centenas de ações questionando 

repasses devidos pela União e Estados a Municípios (ICMS, FPM , FUNDEF e FUNDEB), com 

destaque para ser iços \ isa ndo o recebimento de va lores não repassados pela União em 

decorrência da subest imação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) que deveria no rtear 

os repasses destinados à educação quando da vigência do FU DEF (Fundo de Manutenção e 

Desenvo lvimento do Ens ino Fundamental e Valorização do Magistério). 

• Direito Empresarial - Acompanhamento consultivo e contencioso de empresas (comércio, 

indústria e serviços), com enfoque em direito dos contratos, direito societário. dire ito 

administrativo (relacionamento de clientes com o poder público), direito regulatório e relações 

de trabalho . 

• Direito Administrativo - Atua nesta área promovendo defesa em processos administrativos 

disciplinares in staurados contra servidores públicos ; Impetração de Mandados de Segurança 

contra atos de gesto re e admini stradore públicos. seja representando pessoas física s, seja em 

favor de pessoas jurídicas: Propositura de ações em favor de servidores públicos, com destaque 

para a cobrança judicial de va lo res e vantagens indevidamente restringidos ou inadimplidos pe la 

Adm ini stração Pública. 

Teresina/PI , 17 de junho de 2021 . 

BRUNO MILTO SOUSA BATISTA 
OAB/PI 5.150 

3 
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PROCESSO :5.6 17/2022 
LOCAL :SECRETA RJ A ADMIN ISTRATIVA 
DATA/HO RA :03/ 11 /2022 10:38: 14 
USUA RIO :STHEFFA Y M RI A SILVA CA RVALHO 

PIAUÍ 

ORD EM DOS ADVOGADOS DO BRA SIL 

SEC RETA RI A GERAL 

C ERTIDÃO Nº 33306 / 2022 

A Secretaria Gera l da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO 
PIAUÍ, CERTIFICA que o (a) Advogado (a) BRUNO MILTON SOUSA BATISTA é inscrito (a) nos 
quadros de Advogados desta Secc iona l por caráter Principal sob o nº 5. 150 desde 
05/03/2007 . CERTIFICA, também. que o (a) mesmo (a) Não sofreu condenação Ét ico-Disciplinar com 
trânsito em julgado. CERTIFICA, por fim , que encontra-se quile junto a Tesouraria desta Secciona l até 
o exercíc io de 2022 . Eu. STHEFFANY MARIA SILVA CA RVALHO, digitei a presente certidão que 
vai devidamente visada, com va lidade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina (PI), 3 de Novembro de 2022 

J t_j'. 
J.J:?" 

Raylena Viei!:.wAlencar Soares 

Secretária-Geral da OAB/PI 

111!1 

:Documento Assinado Eletrônicamentc por STHEFFA Y MARIA SILVA CA RVALHO. em 03/1 1/2022 10:38: 14. Ordem dos 
l!I, ·· :.:Advogados do Brasil - Secção Piauí. Código de Segurança: 62706007 



► Dados Pessoais 

PERFIL PROFISSIONAL 

GIV ANIL DO LEÃO ME DES 

Naciona lidade: Brasileiro 

Profissão : Advogado 

Endereço Profi ss ional: Avenida Lindolfo Mo nteiro, 1425, Fátima, em 

Teres ina. Estado do Piauí 

Telefone : (86) 3226-5221 

E-ma il : givan ildomendes(cv, jab.adv .br 

OAB/PI 3.840 (desde 2003) 

)..- Formação Acadêmica 

• Grad uação: 

Bachare lado em Direito 
Centro de Ensino Unificado de Teresina - CEUT 
Teresina/PI - 2002 

• Cursos de Extensão 

Co ngresso Mundial de Direito Processua l (Civil , Penal , Trabalhista e 
Ad mini strativo) - Recife/ PE. 

IV Fórum de Debates sobre Direitos e Garantias nas Relações 
Trabalhistas - Rio de Janeiro/RJ. 

Ili Congresso Internacional de Direito (Constituc iona l, Administrati vo, 
Tributár io e Filosofia do Direito) - Rec ife/ PE. 

► Experiência Profissional 

Advogado do Escritório Advocacia e Consultoria Tributária 
Teres ina/PI 
Assessor ia Jurídica Administrativa e Contenciosa nas áreas: C ível, 
Tributária, Municípios. 
Atuação na área Tributária e Municípios. 
Período: 01 /2004 a 04/2009. 



Assesso r Jurídico do Conselho Regiona l de Economia da 22ª Reg ião -
COR ECON/PI 

Defesa dos interesses institucionais do Conse lho de Eco nomia do Estado 
do Piauí (Pareceres/consultas), bem como pro moção das competentes 
Exec uções Fiscais perante a Seção Judiciári a do Estado do Piauí. 
Período: 2004 a 20 I 3 

Advogado do Escritório João Azedo Sociedade de Advogados 
Teresina/PI 
Atua no Setor de Direito Tributário e Municípios. 
Período : desde 06/2009 

► Áreas De Atuação 

• Direito Tributário - Atuação no contencioso administrativo tributário de 

centenas de Municípios; Apuração e recuperação de créditos tributários, por 

via admin istrati va e judicial ; Advogado atuante em contencioso judicial 

tributár io em mais de 500 (quinhentos) processos em curso na Justiça Federal 

e Comum . 

• Direito Financeiro - Propositura e acompanhamento de centenas de ações 

questionando repasses devidos pela União e Estados a Municípios ( ICMS, 

FPM, FUN DEF e FUNDEB), com destaqu e para serviços visando o 

recebimento de valores não repassados pela União em decorrência da 

subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) que deveria 

nortear os repasses destinados à educação quando da vigência do FUN DEF 

(Fundo de Manutenção e Desenvo lvi mento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério). 

Teresina/ PI , 17 de junho de 202 1. 

GIV ANILDO LEÃO MENDES 
OAB/Pl 3.840 
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PROCESSO :5.619/2 022 
LOCAL :SEC RETA RIA ADM IN ISTRATIVA 
DATA/HORA :03/ 11 /2022 10:47: 10 
USUA RI O :STHEFFANY MA RJ A SILVA CA RVALHO 

O RD EM DOS ADVOGADOS DO BRA SIL 

SECRETARIA GERAL 

CERTIDÃO Nº 33308 / 2022 

A Secretaria Gera l da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO 
PIAUÍ, CERTIFICA que o (a) Advogado (a) GIV ANILDO LEAO MENDES é inscr ito (a) nos 
quadros de Advogados desta Seccional por caráter Principal sob o nº 3. 840 desde 
22/08/2003 . CERTIFICA, também, que o (a) mesmo (a) Não sofreu condenação Ét ico-Disc iplinar com 
trânsito em julgado. CERTIFICA, por fim , que encontra-se quite junto a Tesouraria desta Secc iona l até 
o exercício de 2022 . Eu, STHEFFANY MARIA SILVA CARVAL HO, digitei a presente certidão que 
va i devidamente visada, com va lidade de 60 (sessenta) dias . 

Teresina (PI), 3 de Novembro de 2022 

/ 

t{i[fo 
Raylena Viei !"-á Alencar Soares 

Secretá ria-Geral da OAB/PI 

,r,.....,n...,,_,:Oocumento Assinado Eletrônicameme por STI-IEFFANY MARIA SILVA CA RVAL HO. em 03/1 1/2022 10:47: 10. Ordem dos 
··~Advogados do Brasil - Secção Piauí. Código de Segurança: 62708007 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Estado do Maranhão 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PM DE ilM "''"'"'"""= 
DO MARANH~y MA 
FL <S> Nº O~ro-
Rúbrica: ,ip--- :---

O MUNICÍPIO DE COLINAS/MA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 06.113.682/0001-25, com sede na sua 
Prefeitura Municipa l, sita à Praça Dias Carneiro, n.º 666, bairro Centro, CEP 
65.690-000, neste ato representado respectivamente pelo Exmo . Prefeito, o Sr. 
ANTÔNIO CARLOS PEREIRA DE OLIVEIRA, ATESTA, para os devidos fins , 
que o Escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.500.356/0001-08, neste ato representado por seu Sócio/Advogado JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito na OAB/PI sob o nº 3446 e OAB/MA 
sob o nº 7 .631-A, com escritório na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro 
de Fátima, na cidade de Teresina/PI , prestou os seguintes serviços para este 
Município: 

SERVIÇO: Ingresso e procedência de ação ordinária contra a União Federal 
objetivando recuperação de créditos do FUNDEF decorrentes da subestimação 
do Valor Mínimo Anual por Aluno quando do cálculo das complementações a 
serem pagas ao Município pela União desde o ano de 2000 (processo nº 
2005.37.00.007952-6, em trâmite na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Maranhão). 

Atestamos , ainda , que os serviços foram executados com êxito, 
de acordo com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e 
pontualidade, não existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e sua responsabílídade com as obrigações 
assumidas. 

~ 
Colinas/MA, 10deagostode2015. 

~ N01Jis /'> s J 
... l / '-~- . "-'~ \ . \ \ '- ,l 

/' MUNICÍPIO DE COLINAS 
AN"féNIG-CARLOS PEREIRA DE 0tlVEIRA 

1 
Prefeito Municipal ...... ,. 

firma( s I de : 

! 000 ~~·V E., .. . 

ODETE C EVEDO 
c.-SC t:: .,;; ~ / 
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Est;1do do Pi:\u i. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUÍ 

,,'\ .. _1: ;• .r· Sn.)rl !!: tJ.i ::-.111-'~1 . l ,lHh t ·,lntr, t . \ 'jll, 1 ln P:dtn (P I) 
r. r r, 6,1 ~~- t~ tJCH} .: r r~t\i • 1011.'"'1 ~~'~<1 1 i -< .) 

ATESTADO DE DESEMPENHO E CAPACIDADE TÉCNICA 

PM E:~ ""' "'"'...-w::: 
DO MARANHAu - IVIA 

~~ºéJ~ 

O MUNICIPIO DE LAGOA DO PIAUÍ/PI . inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .612.583/0001-74, com sede na Avenida José Soares da Silva, 1488, Centro, em 
Lagoa do Piauí/PI . ATESTA, para os devidos fins, que o Advogado JOÃO ULISSES 
DE BRITTO AZEDO, inscrito na OAB/MA sob o nº 7 .631 -A, OAB/PI sob o nº 3.446 e 
OAB/CE sob o nº 29.278-A, com escritório na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, 
bairro de Fátima, na cidade de Teresina - PI , prestou os seguintes serviços para este 
Município: 

Serviços: ajuizamento de ação ordinária proposta em face da União Federal visando 
o ressarcimento das diferenças apontadas no pagamento do VMAA (Valor 
Mínimo Anual por Aluno) conforme Lei Federal n. 0 9.424196 - Lei do FUNDEF 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério) - em favor do Município, desde o ano de 2005 (processo nº 
2005.40.00.006415-2, 2ª Vara Federal de Teresinà/PI). bem como a elaboração de 
memória de cálculo para obtenção dos valores devidos ao município, segundo os 
critérios legais e. também , a promoção de execução contra a União visando o 
pagamento dos valores deferidos na sentença , além de êxito quanto ao pleito de 
recebimento dos valores das parcelas incontroversas da condenação em favor do 
Município. efetivamente constituídos por meio do Precatório de n.º 0141460-
36.2015.4.01.9198, e inseridos na Proposta Orçamentária de 2016. 

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados com êxito, de acordo 
com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e pontualidade, não 
existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
sua responsabilidade com as obrigações assumidas. 

( de 2016. 

ANTONIO FRANCISC OLIVEIRA NETO 
Praj'~í Municipal 



• 

.. 
• . 

ctN 1 4! 
E:0 1 1 , o 
-:o---4 li} 
tJ 1 ..<Q:: 

~ f~0 
F. - :_ lll.ffi 

1- t '\ l'OU.. 
~ N 

. Oô 
,~~ 
i '4:l"'I 

/'O~ A~- . ., 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE MARAJÁ DO SENA, pessoa jurídica de 
direito público interno, através de sua PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CI PJ sob o n. 01.SSS.070/0001-79, com sede na Avenida 
Deputado Ra imundo Leal, S/N, Centro, Marajá do Sena, Maranhão, CEP: 
65.714-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
LINDOMAR LIMA DE ARAÚJO, ATESTA para os devidos fins. que o 
Escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nQ 
0S.500.356/ 0001-08, neste ato representado por seu Sócio/Advogado 
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito na OAB/PI nº 3446, 
OAB/MA nº 7.631-A e OAB/CE 29.278-A, com escritório na Avenida 
Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro de Fátima, na cidade de Teresina/PI, 
prestou os seguintes serviços para este Município: 

SERVIÇOS: Ingresso e procedência de Ação Ordinária contra a União 
Federal, objetivando recuperação de créditos do FUNDEF, decorrentes 
da subestimação do Valor Mínimo Anual por Aluno, quando do cálculo 
das complementações a serem pagas ao Município pela União, desde o 
ano de 2011 (12675-02.2011.4.01.3700), em cujos autos foram 
pleiteados os valores referentes aos anos de 2005 e 2006, com o valor 
da causa correspondente à R$ 2.511.709,12 (dois milhões, quinhentos 
e onze mil, setecentos e nove reais e doze centavos), já com decisão 
procedente em primeiro grau. 

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados com 
êxito, de acordo com os parâmetros técnicos exigidos, com 
responsabilidade e pontualidade, não existindo em nosso registro, até 
a presente data, fatos que desabonem sua conduta e sua 
responsabilidade com as obrigações assumidas . 

Marajá do Sena/MA, 12 de janeiro de 2017. 

~';;;-' ~~ // ,r /' , : ' 

#Í:_~<---~~ 11?,.- A d~2 
/ MUNJCIPIO }JE MAR1\J;\.,O{j SENA 

/ 1,INDOMAR LTh1A DE ARAÚJO - Prefeito 

Prefeitura Municipal de Marajá do Sena 
Av. Dep. Raimundo Leal, S/N • Centro - CEP: 65.714-000 
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Praça Gov. Alberto Silva, 442 - Centro 
CEP 64. 880-000 - Fone: (89) 3537-1186 
Eliseu Martins - P 1 
CNPJ: 06.554.059/0001-08 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PM - 1= .ô~.; .o.""" .. ~ 

DO MARANHAu - MA 
F1;-(S)Nº D? 
Rubrica: """""-~~~-~-

O MUNICIPIO DE ELISEU MARTINS, inscrita no CNPJ 06.554.059/0001-
08, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na Praça Gov. Alberto Silva, nº 
458, Eliseu Martins, Estado do Piauí, ATESTA, para os devidos fins, que o escritório 
JOÃO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ sob 
o nº 05.500.356/0001-08 , com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro de 
Fátima, na cidade de Teresina, Piauí, prestou os seguintes serviços para este Município: 

Serviços: Ingresso e procedência de ação judicial contra a União Federal objetivando 
a recuperação de créditos do FUNDEF, decorrentes da subestimação do Valor Mínimo 
Anual por Aluno quando do cálculo das complementações a serem pagas ao Município 
pela União (processo nº 7845-63.2011 .4.01 .4000, 5ª Vara Federal de Teresina/PI), bem 
como promoção de execução contra a União visando o pagamento dos valores 
deferidos na sentença. Declara, ainda, que os referidos créditos foram efetivamente 
recebidos pelo Município por meio de pagamento na forma de precatório . 

Atestamos, ainda, que os serviços contratados foram executados com êxito 
de acordo com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e pontualidade, 
não existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta 
e sua responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Eliseu Martins/P~de 2018. 

Marcos Aurél;tj//fmarães de Araújo 
Prefeito Municipal 
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CARVALHO&OLIVEIRA 
AOVOC.•OOS ASSO( ! AílO '. 

DECLARACÃO 

DECLARAMOS, para os fins que se fizerem necessários, que 

o escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 

inscrito na OAB/PI sob o nº 01/2003, por seus sócios JOÃO ULISSES DE 

BRITTO AZÊDO, inscrito na OAB/PI sob o nª 3.446 e BRUNO MILTON 

SOUSA BATISTA, inscrito na OAB/PI sob o nº 5.150, possuem vasta atuação 

na área de direito financeiro com foco na recuperação de receitas municipais, 

em especial com profícuo trabalho realizado em ações que visam a reparação 

de dano causado pela União aos Municípios devido ao repasse a menor de 

complementações ao FUN0EF devido à subestimação do cálculo do Valor 

Mínimo Anual por Aluno, já tendo logrado êxito em diversas ações desta 

natureza, inclusive com recebimento de valores por Municípios atendidos pelos 

referidos advogados, demonstr~ndo os mesmos amplo domínio das questões 

de direito envolvidas no referido trabalho. 

Teresina/PI , 05 de janeiro de 2016. 
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w~vw.c.uvalhocolivcir-..1. adv. br 
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Pn!sidenw 
Alinaldol.eal 
Vila Nl:wo do Piou/ 

t•V~dente 
RIÁlfflsV"iero 
Cocal 

2"V-~19Sldfflte 
A11tJar Lopt<:3 

Fknsta do Piou/ 

J•Via--Presidente 
DdanoSousa 
R«lmçiiodoGutguéia 

Secretário Gt!ral 
Wolm!do Filha 
~ do Piolá 

1•Seaetário 
Mcrcos ~/C/IJS°"2s 
~Orlfflrit 

2- Stcreúrio 
lsaacNtto 
AMlotk.Abrru 

1'"Tti(LftÍro 
Agtnl&onDias 
Parr>fdoPioul 

Z-THDUYeto 
Maria Ntd4 NuMs 
Nlt}kaJ de PiDul 

Comelhofbal 

Sdo t.w da Piaui 

CMse!ho Delibffativo 

Presíctent. 
OdwJI Jt:si«Andmde 
Pítlpiti 

APPM 

DECLARACÃO 

DECLARO, na qualidade de Presidente da ASSOCIAÇÃO 

PIAUIENSE DE MUNICÍPIOS, e para os fins que se fizerem 

necessários, que o escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito na OAB/PI sob o nº 01/2003, 

por seus sócios JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, inscrito na 

OAB/PI sob o nº 3.446 e BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, inscrito 

na OAB/PI sob o nº 5.150, possuem vasta atuação na área de direito 

financeiro com foco na recuperação de receitas municipais, em especial 

com amplo e eficaz trabalho realizado em ações que visam a reparação 

de dano c-,ausado pela União aos Municípios piauienses devido ao 

repasse a menor de complementações ao FUNDEF por força da 

subestimação do cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno, já tendo 

logrado êxito em diversas ações desta natureza, inclusive com 

recebimento de valores por Municípios atendidos pelos referidos 

advogados, demonstrando os mesmos amplo domínio das questões de 

direito envolvidas no referido trabalho, tanto na condução dos processos 

judiciais sob seu patrocínio como na prestação de informações sempre 

que solicitado por esta Associação. 

Teresina/PI, 05 de janeiro de 20 . 

Avenida Pedro Freitas,. 2000, São Pedro Centro Administrativo 
CEP: 64018-900. CGC: 05.821 .962/0001-25 
Fone: 2107-7900 • Fax: 2107-7948 
www.appm.org.br 
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Art. 67, inciso II, Lei nº 14.133/2021 
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PODER JUDICIÁRIO _ 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGtAO 

DIVISAO DA QUARTA TURMA 

Processo Judicial Eletrônico : 0803721-41.2013.4.05.8100 
APTE : UNIÃO FEDERAL 
APDO : MUNICÍPIO DE ACARAPE - CE 
ADV : JOÃO ULISSES DE BRITO AZÊDO - Pl3446 
RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL EDILSON NOBRE 

A Bela. TELMA USOT DE MIRANDA. Diretora da Divisão da Quarta 
Turma do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

C E R T l F I C A, 

Cumprindo o Despacho, datado em 08.05.2015 (Identificador n. 
4050000.2179079), após compulsar o feito da 
APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIO PROCESSO JUDICIAL 
ELETRÔNICO N. 0803721-41.2013.4.05.8100, em que figuram 
como Apelante - UNIÃO FEDERAL e Apelado - MUNICÍPIO DE 
AGARAPE - CE, distribuído nesta Corte em 19.04.2015, 
cabendo a Relatoria ao Excelentíssimo Desembargador Federal 
Edilson Nobre. Cuida-se de ação ordinária, com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela, manejada pelo MUNICÍPIO 
DE ACARAPE-CE, em desfavor da UNIÃO FEDERAL visando o 
pagamento de complementação do valor mínimo anual por 
aluno a ser repassado pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistérjo (FUNDEF), referente aos exercícios do período de 
2002 a 2006, devidamente calculado consoante a Lei n. 
9.424/96. Em sentença proferida, no dia 10.06.2014, o MM. Juiz 
Federal ass im decidiu: "JULGO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a União Federal a 
ressarcir o Município Demandante, a título de complementação 
do FUNDEF, a quantia correspondente à diferença entre o valor 
definido conforme o critério do artigo 6°, § 1°, da Lei n. º 
9.424/96 e aquele fixado em montante inferior, compreendidos 
entre os anos de 2002/2006. Tal montante devera ser apurado 
em liquidação de sentença e atualizado até a data de seu 

\.., ., 
\) 
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devendo os valores ser repassados à conta específica do .- . LXv .. / 

município vinculada ao FUNDEF, nos termos dos arts. 3°, 4° e 
1

'~~~/ 

11, da Lei nº 9.424/97, e do art. 19, da Lei nº 11.494/2007. Custas 
isentas (art. 4°, Lei nº 9.289196). Condeno ainda a União Federal 
ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 
1.000,00 (mil reais) (art. 20, § 4°, CPC), já considerada a 
sucumbência parcial do Autor, que decaiu da parte mínima do 
pedido.". (Identificador n. 4058100.357126 - CÓPIA ANEXA). O 
MUNICÍPIO DE ACARAPE - CE opôs Embargos de Declaração, 
tendo sido contrarrazoados pela UNIÃO FEDERAL. Mediante 
sentença exarada, no dia 03.10.2014, o Douto Juiz Singular 
decidiu: "conheço dos presentes embargos de declaração e a 
eles dou provimento, para o efeito de julgar procedente o 
objeto desta ação, condenando a União Federal a ressarcir o 
Município demandante, a título de complementação do 
FUNDEF, a quantia correspondente à diferença entre o valor 
definido conforme o critério do artigo 6°, § 1°, da Lei n. 0 

9.424196 e aquele fixado em montante inferior, compreendidos 
entre os anos de 2002/2006. Condeno, ainda, a União Federal 
ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 1% (um 
por cento) sobre o valor da condenação. Ficam mantidos, 
integralmente, os demais capítulos da sentença, passando esta 
mé!nifestação a in tegrá-la.". (identificador n. 4058100.480655 -
COPIA ANEXA). Contra a decisão retro, a UNIÃO FEDERAL 
interpôs Apelação, tendo sido contrarrazoada pelo MUNICÍPIO 
DE ACARAPE - CE. O feito foi distribuído nesta Corte, em 
19.04.2015, cabendo a Relataria ao Excelentíssimo 
Desembargador Federal Edilson Nobre. O feito foi julgado em 
11.03.2015, quando a Colenda Quarta Turma, por unanimidade, 
negou provimento à apelação e à remessa oficial. (Identificador 
n. 4050000.1867881 - CÓPIA ANEXA). Contra a decisão retro , o 
MUNICÍPIO DE ACARAPE CE opôs Embargos de 
Declaratórios, tendo sido contrarrazoados pela UNIÃO 
FEDERAL. Atualmente, o feito encontra-se concluso no 
Gabinete do Eminente Relator. Dada e passada pela Divisão da 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, sito a @i 
Av. Martin Luther King, s/n, Bairro do Recife, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos oito (08) dias do ,_lo 
mês qe maio do ano de dois mil e quinze (2015). Do que eu, 

. ~ _,: ~ 6:, · . {Virgínia Coeli Brit9 pamasceno), Analista 
Jud1c1ano, lavrei este termo. E eu, . "-""- (Teima Lisot de 
Miranda), Diretora da Divisão da Quarta Turma, subscrevi. 

~ 
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PODER JUOlCIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

CERTIDÃO 

P ., nc ,,, .ri ., ...... r. 

DO l'AARANHAu - ,vlA 
F L ( S) Nº t1Jífo.. 
Rúbrlca: <iP-?":...,.....,,,,,,,_. 

JULIANA LOBÃO RIHEIRO, Dire1ora da Divisüo de Procedimentos Diversos, da 
Coordenadoria de Recursos, da Secretaria Judiciária, elo Tribunal Regional Fede.mi da P 
Região, usando elas atribuiçôcs que lhe são conferidas por lei , CERTIFICA, a pedido da parte 
interessada, que revendo os autos da Ação Ordinária n. 2005.39.00.009507-6 provenientes 
da 5ª Vara Federal <la Seção Judiciária do Estado do Pará, em que figuram como Autor 
MUNICÍPIO DE GARRAFÃO DO NORTE (CNP,J 22.890.940/0001-27) e Ré UNIÃO 
FEDERAL autuados nesta Corte na classe de Apelação Cível sob a numcrnção única 
0009497-37.2005.4.0J.3900, em que figuram como Apelante o AUTOR e como Apelada a 
RÉ, objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDEF 
decorrentes da subestimação do vaJor mínimo nacional (VMAA) ele acordo com o art. 6º da 
Lei n. 9.424/96, resu ltando na procedência do pedido formulado na cxordial. Certifica, 
finalmenle, que na ação em epígrafe, foi juntada à folha 49, procuração constituindo como 
patrono da causa o Dr. JOÃO ULISSES DE BRrITO AZÊDO inscrilo na OAB/PI sob o 
número 3.446. O REFERIDO É VERDADE E DOU •·É .. Da~pacs.sada aos qualorze dias 
do mês de maio de 20 15, em Brasília, Distrito Federal. Eu, 1 , Juli ana whão Ribeiro, 
Diretora da DIVERJCOREC, a conferi e a subscrevo . 

...Q 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

CERTID-'\O 

JULIANA LOBÃO RIBEIRO. Diretora ua Divisão de Procedimentos Diversos. da 
Coorcknac.loria de Recursos, da Secretaria Judiciííria. do Trib unal Regional Federal da F1 

Região. usando d,1s atri buições que lhe s:,o conferidus por lei , CERTIFICA, a pedillo da parte 
intercssalla, que revendo os autos da Açf10 Ordimiria n. 2006.39.00.000725-3 provenientes 
da sa Vara Federal da Seção Judiciária do Estado uo Pará. cm que figuram como Autor 
l\·1UN1CÍPIO DE JACAREACANGA (CNPJ l0.221.745/0001-34) e Ré UNI..\O 
FEDERAL autuados nesta Corle na classe de Apclaçüo C ível sob a numeração ünit:a 
2006.39.00.000725-3. cm que figuram como Apel antes o AUTOR e a RÉ como Apel ados os 
MESMOS, ohjetívanuo a cnndcnação da União ao pagamento dns diferenças do FUNDEF 
decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional (VMAA) de açorda com o art. (1° da 
Lei n. 9.424/96 , resu ltando na proc.:euência do pedido formulado na cxorclial. Certifica. 
finalmente . que na a(;fto cm epígrafe , fo i ju111ada ü fo lha 49, procuração cnnstituindo co mo 
patrono da ca usa o Or. JOÃO ULISSES o ·E BRITTO AZÊDO inscri10 na OAB/PI sob o 
número 3 . .J.16. O REFERIDO É VERIJAIJE E DOU FÉ. Dawassada aos 4ualorzc dias 
do mês de maio de 2015. em Brasília, Distrito Federal. Eu, . Juliana Lobão Rihcirn . 
Diretora da DIVER/COREC, a conferi e a s ubscrevo. 



'. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5ª VARA 

CERTIDÃO 

CERTI FICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA. ajuizada e distribuída aos 

31/01/2013, sob o n.0 2357-59 .2013.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE SÃO 

LUIS DO PIAUI/PI em face da UNIAO FEDERAL, sob o patrocinio do advogado JOÃO 

ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446, e BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, 

OAB/PI 5.150, objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do 

FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de acordo com o art. 

6° da Lei n. º 9.424/96, e. nos exatos termos da sentença de fls. 299/307, deferiu o 

pedido do Município autor julgando "procedente o pedido e, assim, condeno a ré a 

pagar ao autor, a título de complementação do VMAA, relativamente aos exercícios 

de 2005 a 2006, os valores decorrentes da aplicação do critério previsto no artigo 

6°, §1°, da Lei n. 0 9.424196, segundo interpretação adotada neste julgado, com a 

dedução das quantias já repassadas à municipalidade". 

/4/~ 
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 

( 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL. DE 1ª INSTÂ~CIA 
SEÇÃO JUDICIARIA DO PIAUI 

5ªVARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada e distribuída aos 

30/01/2013, sob o n.º 2344-60.2013.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE 

PAQUETA DO PIAUI/PI em face da UNIAO FEDERAL. sob o patrocínio do advogado 

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446, e BRUNO MILTON SOUSA 

BATISTA, OAB/PI 5.150, objetivando a condenação da União ao pagamento das 

diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de 

acordo com o art. 6° da Lei n. 0 9. 424196, e, nos exatos termos da sentença de fls. 

285/293, deferiu o pedido do Município autor julgando "procedente o pedido e, assim, 

condeno a ré a pagar ao autor, a título de complementação do VMAA, 

relativamente aos exercícios de 2005 a 2006, os valores decorrentes da aplicação 

do critério previsto no artigo 6°, §1°, da Lei n. º 9.424196, segundo interpretação 

adotada neste julgado. com a dedução das quantias já repassadas à municipalidade". 

/4/~-
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 
( 



,,. 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5ªVARA 

CERTIDÃO 

CE RTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada e distribuída aos 

30/01/2013, sob o n.0 2352-37.2013.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE 

ALAGOINHA DO PIAUI/PI em face da UNIAO FEDERAL, sob o patrocínio do 

advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446, e BRUNO MILTON 

SOUSA BATISTA, OAB/PI 5.150. objetivando a condenação da União ao pagamento 

das diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de 

acordo com o art. 6° da Leí n.0 9.424196, e, nos exatos termos da sentença de fls. 

248/254, deferiu o pedido do Município -autor julgando "procedente o pedido e, assim, 

condeno a ré a pagar ao autor, a título de complementação do VMAA, 

relativamente aos exercícios de 2005 a 2006, os valores decorrentes da aplicação 

do critério previsto no artigo 6°, §1°, da Lei n. 0 9.424196, segundo interpretação 

adotada neste julgado, com a dedução das quantias já repassadas à municipalidade''. 

M~--
ALÉss,o SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 

( 
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PODER JUOlClÂRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1 ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5ª VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada , que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada e distribuída aos 

31/01/2013, sob o n.º 2345-45.2013.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE 

ARRAIAL/PI em face da UNIAO FEDERAL, sob o patrocinio do advogado JOÃO 

ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446 , e BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, 

OAB/PI 5.150, objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do 

FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de acordo com o art. 

6° da Lei n. 0 9.424/96, e, nos exatos termos da sentença de fls. 280/286, deferiu o 

pedido do Município autor julgando "procedente o pedido e, assim, condeno a ré a 

pagar ao autor, a título de complementação do VMAA, relativamente aos exercícios 

de 2005 a 2006, os valores decorrentes da aplicação do critério previsto no artigo 

6º, §1º, da Lei n. º 9.424196, segundo interpretação adotada neste julgado, com a 

dedução das quantias já repassadas à municipalidade". 

/41~ 
' ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 
/ 
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DO MARANHA - 1v!A 
FL {S)Nº 
Rúbrica:_'.::~~=-

PODER JUDICIÂRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5ª VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇAO ORDINARIA , ajuizada e distribuída aos 

30/01/2013, sob o n.º 2353-22.2013.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE 

QUEIMADA NOVA/PI em face da UNIAO FEDERAL, sob o patrocínio do advogado 

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊOO, OAB/PI 3.446, e BRUNO MILTON SOUSA 

BATISTA, OAB/P! 5. 150, objetivando a condenação da União ao pagamento das 

diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de 

acordo com o art. 6° da Lei n. 0 9.424196, e, nos exatos termos da sentença de fls. 

27 4/281, deferiu o pedido do Município autor julgando "procedente o pedido e, assim, 

condeno a ré a pagar ao autor, a título de complementação do VMAA, 

relativamente aos exercícios de 2005 a 2006, os valores decorrentes da aplicação 

do critério previsto no artigo 6°, §1°, da Lei n. º 9.424196, segundo interpretação 

adotada neste j ulgado, com a dedução das quantias já repassadas á municipalidade". 

ALÉSSIO SALES LUSTOSA 
Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 

~ fi.J) ' 

~ ~ 
1 

/ 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5ª VARA 

CERTIDÃO 

p " r~ ~~"Jilt.,...,.4'.~~-

00 MARANH~u - ,v1A 

~~=º{Q~ 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA. ajuizada e distribuída aos 

21/11/2011, sob o n.0 22334-08.2011.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE 

DOM EXPEDITO LOPES/PI em face da UNIAO FEDERAL, sob o patrocínio do 

advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446, e BRUNO MILTON 

SOUSA BATISTA, OAB/PI 5. 150, objetivando a condenação da União ao pagamento 

das diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de 

acordo com o arl. 6° da Lei n. 0 9. 424/96, e, nos exatos termos da sentença de fls . 

366/372, deferiu o pedido do Município autor julgando "procedente o pedido e, assim, 

condeno a ré a pagar ao autor, a título de complementação do VMAA, 

relativamente aos exercícios de 2005 a 2006, os valores decorrentes da aplicação 

do critério previsto no artigo 6°, §1°, da Lei n. 0 9.424196, segundo interpretação 

adotada neste julgado, com a dedução das quantias já repassadas à municipalidade". 

;h/~)f-
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1!! INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5!! VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento da pane 

interessada. que tramita neste juízo AÇÃO ORDI NÁRIA sob o n.<2 2005.40.00.006413·5. 

tendo por autor o MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUI/PI em face da UNIAO 

FEDERAL, sob o patrocínio do advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, OAB/PI 

3.446, objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDEF 

decorrentes da subestimação do valor minimo nacional (VMAA) de acordo com o art. 69 

da Lei n. 2 9.424/96, e, nos exatos termos da sentença exarada nos autos (fls. 463/478), 

rleferi1, o pedido do Município autor "para o fim de condenar a UNIÃO .FEDERAL ao 

pagamento, em favor do MUNICIP/O DE SÃO PEDRO DO PIAUI, dos valores 

correspondentes à diferença entre o que fo i repassado, a título de recursos do 

FUNDEF, nos anos de 2000 (a partir de 20 de outubro) a 2006, àquele município, e 

o que deveria ter sido repassado, caso se tivesse utilizado o valor mínimo anual 

por aluno o quantum apurado na forma do art. 69• § 1 E>, da Lei n.52 9.424/96". 

CERTIFICO que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO. OAB/PI 3.446 atua 

no presente processo e patrocina a execução do título judicial transitado em julgado em 

favor do Município (fls. 790n95) , constando a expedição de Precatôrio em favor do 

Município (fls. 918/919), para fins de recebimento da parcela da condenação. 

/41-4-
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5" Vara/PI 
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PODER JUOICIARIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1u INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 

5@ VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessado, que trami ta neste juízo AÇÃO ORDINÂRIA , sob o n .Q 2005.40.006"/38-4, 

tendo por autor o MUNICIPIO DE PRATA 00 PIAUI/PI em face da UNIAO FEDERAL, 

objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDEF 

<:fecorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de acordo com o art. 6g da Lei 

n. º 9.424/96, e. nos exatos termos do acórdão de tis. 149/157 dos autos, reformou a 

sentença "para determinar à União que proceda ao cálculo do valor mínimo anual 

por aluno~ VMAA. nos moldes do que preconiza o art. 69, § 12, da Lei nl? 9.496/94, 

a saber, nunca inferior à razão entre a previsão da receita total para o fundo e a 

matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total 

estimado de novas matrículas". CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES 

DE BRITTO AZEDO, OAB/PI 3.446 atua no presente processo e patrocina a execução 

do titulo judicial transitado em julgado em favor do Município, tendo a União interposto 

Embargos à Execução (Proc. n.º 0003946-18.2015.4.01.4000). 

ALÉSSIO SALES LUSTOSA 
Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 



PODER JUDICIÀRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1 :! INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
51! VARA 

CERTIDÃO 

PM DE A!I'!.._ .... ,. ,_._ 
00MARANH . 

~ o t2 i~ -1v1A 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA sob o n.2 2005.40.00.006742-5, 

tendo por autor o MUNICIPIO DE CURRAIS/PI em face da UNIAO FEDERAL, 

objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDEF 

decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional (VMAA) de acordo com o art. 6!1 

da Lei n. >' 9.424196, e, nos exatos termos da sentença exarada nos autos (fls. 186/193), 

deferiu o pedido do Município autor "para o fim de condenar a UNIÃO FEDERAL ao 

pagamento, em favor do autor, dos valores correspondentes à diferença entre o 

que foi repassado, a tftulo de recursos do FUNDEF, nos anos de 2000 a 2006, 

àquele município, e o que deveria ter sido repassado, caso se tivesse utilizado o 

valor mínimo anual por aluno o quantum apurado na forma do art. 69, § 1 ~, da Lei 

n.!? 9.424196". CERTIFICO que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, 

OAB/PI 3.446 atua no presente processo e patrocina a execução do tftulo judiciai 

transitado em julgado em favor do Município (fls. 433/438), constando a expedição de 

Precatório em favor do Município (fls. 628}, para fins de recebimento da parcela 

incontroversa da condenação, conforme determinado em decisão de fls. 626/627. 

CERTIFICA, ainda, que consta apenso aos autos Embargos à Execução (Proc. n.Q 

8988-82.2014.4 .01 .4000) propostos pela União . 

~ 
ALÉSSlO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
Jl:STIÇA FEDERAL DE PRJMEIRA INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ -s· VARA 

PROCESSO Nº 2006.40.00.000690-8 CLASSE 0411 O 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES-PI 
EXECUTADA: UNIÃO FEDERAL 

CERTIDÃO 

CERTI FICO, para os devidos fins e a requcrimenlo verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRlA, ajuízada e 

distribuída aos 23/02/2006, sob ll n.º 2006.40.00.000690-8, transformada 

posteriormente cm EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, 

mantido o mesmo número, tendo por autor/cxequente o MUNICIPIO OE 

SIMPLÍCIO MENOES/Pl cm face da UNIAO FEDERAL, objetivando a 

condenação da União ao pagamel1lv das diferenças do FUNDEF decorremes 

da subestimação do valor mínimo 11acio11al de acordo com o art. 6º da Lei 11. º 

9.-12-1196, resultando na procedência do pedido formulado na exordial. 

CERTIFICO. ainda, que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITIO AZEDO, 

OAB/PI J.446, atua no presente processo e patrocina a execução do tÍlu/o 

j udicial transilado l'!m j ulgado cm favor do Munidpio. 

Teresina (PI), 11 de dezembro de 2015. 

, /4/~ 
ALESSIO SALES LUSTOSA 

Diretor úa Secretaria da 5:i Vara/PI 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
J' 1'ff1ÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCL~ 

SEÇÃO JUDJCI.ÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - 5' VARA 

PROCESSO Nº 2007.40.00.004879-6 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS-PJ 
EXECUTADA : UNIÃO FEDERAL 

CERTIDÃO 

CLASSE 0411 O 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORD!NARIA, ajuizada e 

distribuída aos 25/07/2007, sob o n.° 2007.40.00.004879-6, lransformada 

posteriormen1 e em EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, 

mantido o 1111:<,mo número, tendo por aulor/cxequentc o MUNICJ PlO DE 

PIMENTEIRAS/PI em face ua UNIAO FEDERAL, objetivando a 

condenação da União ao pagamemo das d{ferenças do FUNDEF decorrentes 

da subestimação do valor mínimo nacional de acordo com o art. 6° ela lei n. 0 

9.424196, resultando na procedência do pec..litlo formulado na cxordial. 

CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITIO AZEDO, 

OABíPI 3 .446, atua no presente processo e pa troc ina a execução do título 

judicial transitado em julgado em favor do Município, constando nos autos 

expressa concordância da União com os valores apresentados pelo município 

exequente (fls. 477). 

Teres ina (PI}, 11 de dezembro <le 2015 . 

. A 1/4~ -
ALEss10 SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da sa Vara/PI 
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PODER J UDIClÁRIO FEDERAL 
JU TIÇA FEDERAL DE PRIM EIRA INSTÂNCIA 

PM DE .All/9"'""""''~ 
DOMARANHA _ 
Fl; (S) Nº 0 g_•M 
Rúbrica: = ::-

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - s· VARA 

PROCESSO Nº 7845-63.201 J.4.014000 CLASSE 04110 

EXEQUEN'I t,_: MUNICÍPIO DE ELISEU MARTlNS-PI 
EXECUTADA: UNIÃO FEDERAL 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste j uízo AÇÃO ORDI ÁRIA, ajuizada e 

distribuída aos 10/05/2011, sob o n.º 7845 -63.2011.4.0l.4000, transformada 

posteriormente cm EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN DA PÚBLICA, 

mantido o mesmo número, tendo por autor/exequente o MUNICIPIO DE 

ELISEU MARTINS/PI em face da UNIAO FEDERAL, objetivando a 

condenação da União ao pagamemo das díferenças do FUNDEF decorremes 

da subestimaçâo do valor mínimo nacional de acordo com o art. 6° da lei n. º 

9.424196, resultando na procedência do pedido formulado na exordial. 

CERTIFICO, aindn, que o advogado JOÃO ULISSES DE l3RIITO AZEDO, 

OAB/Pl 3.446. atua no presente processo e patrocina a execução do 1ít11l0 

judicial trunsirado em julgado cm favor do Município. 

Teresina (PI), 11 de dezembro de 20 15. 

IÍA~ 
ALÉSSJO SALES LUSTOSA 

Dire tor da Secretaria da 5ª Vara/PI 
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PODER JUDICIÁR10 .FEDERAL 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

PM C'!:= •11-.- .. ,-
DO MARA~H,.f-\~ _ A 
F':- (S) Nº W2í..!.. : 
Rúbrica: 6fé :-

SEÇÃO .JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - s' VARA 

PROCESSO Nº 2003.40.00.004453-7 CLASSE 0411 O 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO OE CANTO DO BURITI-PI 
EXECUTADA: UNIÃO FEDERAL 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal c.Ja parle 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada e 

distribuída aos 22/08/2003, sob o n.u 2003.40.00.004453-7, transformada 

posteriormente cm EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN DA PÚBLICA, 

mantido o me~mo número, tendo por aulor/excqucnlc o MUNICIPIO OE 

CANTO DO BURITI/PI em face da UNIAO FEDERAL, objetivando a 

condenação da União ao pagamento das dfferenças do FUNDEF decorremes 

da subestimação do valor mú1imo nacional de acordo com o art. 6º da Lei 11. º 

9. 424/ 96, resul tando na procedência do pedido formulado na exorc.lial. 

CERTIFICO, ainda, que o allvogado JOÃO ULISSES DE BRITIO AZEDO, 

OAB/Pl 3.446, atua no presente processo e patrocina a execução do lítulo 

judicial trans,radn emjulgado t.:m favor do Município . 

Teresina (PI), 11 de dezembro de 2015. 

/4;t,fa/i-
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Dire tor da Secretaria da 5ª Vara/PI 
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i'OD!-.1~ IL'DIU Al{!O 
!l lS ílí., ,\ 1-1 :D!:X-\L 11!: 1· GR,\l; .\.'O \ :r\K·\.\.l !.'\C> 

sn;Ao JUDIC!,\Hl,\ DO MAIL\i\ll ,1.()- :-· . V,\H.-\ 

CERTIDÃO 

' IA\l:\ CECIUA l{APOSO SIL.V . .\, fü-\Cl-lARELr\ Etvl DIREITO, 

LOTADJ\ NA 3·'. \/AR/\ DA SEÇÃO JLDICir-\Rir\ DO 

\ IARA".\H,\O, NA FORi\lA D,.,-\ LEI ETC 

CERTIFICA, pcHd os devidos fins e é1 requerimento da parte i.nlcn·ssada, que 

tramita neste juízo EXEC UÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA c1juizada e dislribuitfa 

em 2 de junho de 2007, sob o n. 2007.37.00.008673-8, lt.'ndo como parte exequente o 

MUNICIPIO DE NINA RO DRIGUES/MA e parte executada a UNIÃO. CERTIFICA que 

no élludido frito consta titu lo ex<.'cutivo judicial ondP restou procedt:>nte o pedido da parll• 

exequente. Assim, a Un i,io foi condenada ,1 pagar <IP !'vfunic ipio exequt'nlc a difrrençc1 .i 

título de complementação pnra o FUNDEf-, ado tc1mio '-umt1 parámetro o valor mínimo por 

aluno definido nacionalmt'nte, nunrn inferior ;1 razfl o entre n n'ceila total para o fundo e cl 

matrícula total do ensino iunda m<:'ntc1I nn ano anterior, nos lermo.<, do~ T' do art. 6' ' dt1 Lei 

9.424/96, a cont.-ir de 1<-J dv oulubro de 2002, ,üt' 19 dt• no\·cmbro lk 2006, ante a vig(•ncin d.1 

Emenda Constitucional n. 33/06, acrescid,1 de cmreçào monelé1ria, d csdL' tJUe devidas, de 

acordo l'Om o Mnnual de CJkulos dn Justiça h·Lil-rc.11. CERTIFICA que durante a 

SEÇÀO Jt;DICJÁRJ,\ DO MARANHÃO - 3" VARA 
AVEtliDA SENIIDOR VITOR!NO FREIRE, 300, AKE!NrlA, SÃO LUiS/M.a.. 

FONE/ FAX(% ) 3214.7 111 , 321 4.7112 • CEP : 65031-900 \_',l,> ·~· "is 
'---. 



.. 
1 .. 

• 

• 

• ; . 
~~,~i 

PODER JUOl('IÁIUO 
JUSTl(A l'U)ERAI. DI' I" (ill.,\U N ( 1 M,\RANIIÁO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 MARANllt\O - l'. V,\ R,\ 

PM DE AM/' ... ,.. ,,.,...,, 
DOMARANHA 

~t!~ºt2~; 

lTamitação no TRFl, ib fls. 440, foí juntíldo substabelecimento, pelo ora exequente, 

habilitando o advogado João Ulisses de Britto Azedo (OAB/MA 7.631-A) que, inclusive, 

subscreve os pedidos de cumprimento de srntença dCc' fls . 483-490 (Execução de Honorários 

Sucumbencíais) e de fls. 530-534 (Execução contra a Fazenda Pública). CERTIFICA que foi 

proferida decisão (fls. 600/600..verso) onde determinada a citação da União quanto às 

obrígações principal e de honorários. Manifestação da União às fls . 603-606 e resposta da 

parte exequente à íl. 610. CERTIFICA que, às íls. 61'1/612 foi proferida decisão chamando a 

se manifestarem os advogados que atuaram na fase de conhecimento. Manifestação, às fls. 

616-620, da advogada Rhafisa Cintra Uchoa Maranhão. Nada além a certificar. Dada e 

passada, nesta cidade de São Luís/MA, aos quatorze dias do mês de maio de dois míl e 

quinze. 

J 1 : / ; 
,~A,L,,(,;1y' I t , 1 l _.. 

• ' ..J' \. ·• l 

Liana Cecília Raposo Silva 
Analista Judiciário/ Ma 44103 

SEÇ AO JUDICIÁRI.·\ DO I\IARANI IÁO - 3° VARA 
AVENIDA SENADOR VITORINO f,REIRE, 100, /\l{EINHA, 5,\0 LUÍS/MA 

FONE/FAX (9!1)321-t .7I ! !, 321-1 .7112- CEP: 65031-YOO 
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iC5TlÇ\ H'LH:R.\!. I fr r GRAi.: .'~O \l.-\R,\:-Sl IAO 
:-i!:ÇÁO jUDIC!r\Hl,',. DO :.URANIIAO-Y. \'ARA 

CERTIDÃO 

UA!,A CECILlA RAPOSO SILVA, !3,\CHARELA Er'.l DIREJTO, 

LOTADA NA ~·\ \11-\RA DA SEÇAO JUDIC\ÃRlA DO 

MARANHÃO, NA FOIUvlA DA LEI ETC. 

CERTIFICA, rc1rn os tkvklos fins e c1 n•i1uerinwnto da parte interessada, que 

tramita neste juízo EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBUCA ajuízad..1 e distribuída 

em 2 de junho de 1007, sob o n. 2007.37.00.004680~6, tendo como partt• t•xcqmmh.• o 

MUNIClPIO DE AFONSO CUNHNMA E.7 parte executada a UNIAO. CERTIFICA que 

no aludido feito const.1 titulo t'Xccutivn íudicial onde restou procedcnle o pedido da parte 

exequente. Assim, a Unido foi condern.H.l,1 a pagar ao tv1unicípio l'xcquenb.' ,1 diferença a 

título de complementa\'~l) para o FUNDEF, adotando como parâmetro o valor minimn por 

aluno definido nacionalmente, nunca ínÍt•rior à rnzáo entn'. a reccítd lota] pm'<l o fundü t~ a 

matTicula total do ensino fumlnmcntal no ano antt•ríoc nos termos do § 1'' do art. 6'' Ja Lei 

9.424/96, a contar de 01 de junho de :?.002, att·, ,i vígé-ncí.1 da Enwnda Con!'>tituciom1I n. 

53/06, acrescida de juros de mma e çorn,ç·ão monctMía, de acordo com n Jvlanual de 

Cálculos d.a Justiça Ft!dcr;:1L CERTIFICA tJUe durante .. 1 tr<rn1itaç,10 no TRFI, às íls. 522, foi 

SEÇÃO )UDICIÍIIW\ DO MARAMHÀO 3~ VARA 
AVENIDA SENADOR VITORINO FREIRE, 300, AREiNHA, sii.o LUÍS/MA 

FONE/FAX (98) 3214.7lí !, 3214.7112 • CEP; 65031-900 
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·:-' 
PODER JUDWlÁRIO 

JUSTIÇA Ffl)[RAl. Dê 1" (iRAU NO M,\IUNll,\O 
SEÇÃO JUDIC'IÁRI/\ DO Mi\itANtlAO - .V. \'AIU 

juntado substabeledmento, pelo ora t~xequentc, habilitando o ad\loga<lo João Ulisses de 

Britto Azedo (OAB/MA 7.631-A) que, inclusive, subscreve os pedidos de cumprimento de 

sentença de fls. 569-574 (Execução contra a Fazenda Pública) e de fls. 646~651 (Execução de 

Honorários Sucumbenciaís) e de fls. 714-717. CERTIFICA que foi proferida decisão (fls. 

801/802) onde indeferido o pedido de destaque de honorários contrntuais e determinada a 

citação da União, Às fls. 808-846, MARANHÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS apresenta 

comprovação da interposição de Agravo de Instrumento. Às fls. 849-873, a parte exequente 

pede a reconsideração da decisão (fls. 801/802). Indeferido o pedido às fls. 875•880. 

CERTIFICA que União ofereceu Exceção de Pré-Executividade às fls. 883-917. Parte 

exequcnte intimada. Manifestação do advogadq Sebastião Moreira Marnnhão Neto 

(representado pelo advogado João Ulisses de Britto Azedo (OAB/MA 7.631-A)) e resposta 

da parte exequente à Exceção de Pré·Executividade juntadas às fls. 921/922 e 925-9-19, 

respectivamente. Nada além a certificar. Dada e passada, nesta cidade de São Luís/MA, 

aos quatorze dias do mês de maio de dois mil e quinze . 

-4 
( L, / 
•"i\//1 (Vi,~ 

Uana Cecília Raposo Silva 
Analista Judiciário/Ma 44103 

SEÇÃO IUDICIARtA DO MARANl !AO- 3·• VARA 
AVENIDA SENAOOR VITORINO FREIRE, 300, AREINHA, SÃO tUfS/il.!A 

FONE/FAX (98) .121-1.7111, 121-t7112- CEP: 650.11-900 



• 

• i L:snÇ.0• ;'l:D[Rr\L Dr I" Ci: .\L i,;c:, \l:\R\\:l l:\O 
sn:Ao JUD!Clt\.IUA DO MAR,\S!l,\O - ;l'. VARA 

CERTIDÃO 

UANA CECILli\ RAPOSO SiLVA, BACHARELA E!\1 DlREiTO, 

LOTADA NA 3e1 VARA DA SEÇAO JUDICI/\RIA DO 

MARANHÃO, NA FORMA DA LEl ETC 

CERTIFICA, parn os dL•vídos fíns t' a requerimento c1<1 partl! interessada, que 

lrarnit« nesk juízo CUMPRIMENTO DE SENTENCA ajuizado e distribuído cm 21 de 

agosto de 2006, sob o n. 2006.37.00.004577-3, Lendo wn10 p,~rte cx~quenle o MUNICIPIO 

DE FORMOSA DA SERRA NEGRA MA e parte l'Xt'cutada ,1 UNIAO. CERTIFICA que 

no aludido foilo consta titulo executivo judicial onde restou procedente <J pedido da parte 

cxequcnte. Assim, a Uniüo foi condenada a pagar ao i\hmicípio cxequcnte a diferem;ct a 

titulo de complementaçicic para o FUNDEF, adotando como pm·ânwtro o valor minimo por 

• aluno definido nacionalmente, nunca inferior à rnzi'ín entre a receita total para n fundo(' a 

matrícula total do ensino f unth1t11cnti)l no iHlo anterior, nos tern10s do§ I'' do arl. 6'' da Lei 

9.4:24/96, a contar do ano de 2001, até a vigência dél Em1:nda Constilucional n.. 53/06, com 

atualização dos cr{!ditos pdos índices oficiais cnnlidt1s no i\lanual de C,Hculos da Justiça 

Federnl destfo que devkfas, e juros de 1:\, (um por l'l'nto) ao mês, l'Stes desde a citação até 

29/6/2009, a partir do qual incidirão os ímHCL•s previ.slos na Lei 11.960/2009. CERTIFICA 

SEÇl,O JUO!C!ÁRIA DO MARANHÃO 3ª VARA 
AVENIDA SENADOR VITORINO FREIRE, 300, AREINH/1, SÃO LUÍS/MA 

FONE/FAX (98} 3214.7111, 32H,71!2 · CEP: 65031·900 
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FODliR JUDK!t\Rlü 
JUSTIÇA l<'l'DEJ{J\L DE l"GR/\U Nü MARANllAO 
SEÇ.'\O JUl}IC'l/\lHi\ DO MAR,\NW\O ·· J-•. VARA 

que o advogado João Ulisses de Britto Azedo (OAB/ MA 7.631-A) atua nos autos desde a 

fase de conhecimento. CERTIFICA que a parte <.'xequente, através do mesmo causídico, 

requereu cumprimento de sentença (Execução contra a Fazenda Pública) às fls. 825~8:n. O 

causídico requereu, ús fis. 903-908, Cllmprimento de sentença (Execução de Honorários 

Sucumbendais). CERTIFICA que, citada a União, esta interpôs Embargos á Execução ns. 

169-52.2015.4.01.3700 e 177-29.2015.4.01.3700. CERTIFICA, por fim, que os autos do 

cumprimento de sentenç:a encontram-se suspensos. Nada além a certificar. Dada e passada, 

nesta cidade de São LuísíMA, aos quatorze dias do mês de maio de dois mil e quinze. 

;' 

(!'-··f ,- _;f ~-,"· 

Uana Cecília Raposo Silva 
Analista Judiciário/Ma 4-1103 

SEÇÀO JUDICIARIA !)O ~IARANI IÃO- :\·1 VARA 
r\VENlDA SENADOR VITORINO FREIRE, :V.lil, AREINHA,SAO LUiS/M;\ 

FONE/ FAX ('iHi '.\:?1-l.7! 11.:~21-G!11 • CEP: 63031-900 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE l" GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FÚRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

SECRETARIA DA s• VARA 
Av. Senador Vi1orinn Freire, EtL Sede, 11" 300, J\reinha, São Luís/MA, 4° Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) 3214.5782 

CERTIDÃO 

CLÁUDIA CELMA SANTOS DE MIRANDA, 
DIRETORA DA SECRETARIA DA 5ª V ARA, 
DA SEÇÃO .JUDICIÁRIA NO MARANHÃO, 
NA FORMA DA LEI, ETC. 

CERTIFICA~ a requerimento da parte interessada, que tramita 

neste Juízo EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA1 (Processo nº 

2007.37.00.006966~0), protocolada originariamente em 14/08/2007, fendo como 

Ex:equentcs J\1UNICÍPIO DE SERRANO DO MARANHÃO/MA E OUTRO, 

sob o patrocínio do advogado JOÃO ULISSES DE DRIITO AZÊDO, OAB/MA 

7.631-A, e como Executada a UNIÃO FEDERAL, objetívan<.lo a condenação da 

União ao pagamento dus diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do 

Valor Mínimo Nacional (VMAA) de acordo com o art. 6°, § 1° da Lei nº 9.424/96, 

e, nos exatos termos da sentença exarada nos autos (fls. 240/253) que acolheu, em 

parte, os pedidos formulados na petição inicial. CERTIFICA, ainda, que, citada, a 

UNIÃO interpôs Embargos à Execução (Processos nº 50292-88.2014.4.(H.3700 e 

50313-64.2014.4.0l.3700). CERTIFICA, por fim, que ante a interposição dos 

Embargos à Execução retromencionados (Processo n. 50313-64.2014.4.01.3700), o 

Embargado (Município de Serrano do Mruanhão)1 protocolou neste Juízo cm 

20.05.2015, os autos de Impugnação ao Valor da Causa (Processo n. 73512• 

8l.2015A.0L3700). O referido é verdade e dou fé. Expedida nesta Cidade de São 

Luísí MA, em 29/10/2015. Eu, h .(Márcio Antonio Gonçalves de Melo -

Técnico Judiciário)1 <.ligitei e eu,
1 

J ~,~/Cláudia Celma Santos de Miranda - Diretora 
de Secretaria) conferi e subscrev1, L"" · 

t\, 

CLÁUDIA CELMA1SA~ós-l1E MIRANDA 
Diretora da Scc~J}• da 5" Vara 

\ j 
. F 
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PODER.JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE l'' GRAU 

SEÇÃO ,JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

SECRETARIA DA 5" V ARA 
,v, Semidor Vitorino Freire. Ed. Sede, n" 300. Arcinha, São Luís/MA. 4<1 Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) 3214..5782 

CERTIDÃO 

CLÁUDIA CELMA SANTOS DE MIRANDA, 
DIRETORA DA SECRETARIA DA 5ª VARA, 
DA SEÇÃO ,JUDICIÁRIA NO MARANHÃO, 
NA FOR.MA DA LEI, ETC . 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que tramita 

neste Juízo EXECUÇÃO CONTRA .A FAZENDA PÚBLICA, (Processo n() 

2009.37.00.006967-0), protocolada originariamente em 01/10/2009, tendo como 

Exequentes MUNICÍPIO DE SÃO' 
0

PEDRO DA ÁGUA BRANCA/MA E 

OUTROS, sob o patrocínio do advogado JOÃO ULISSES DE BRITIO AZÊDO, 

OAB/MA 7.631 e. corno Executada a U.NIÃO FEDERAL, objetivaudo a 
condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDEF decorrentes da 

subestima~'âo do Valor MínimÓ Nacional (VMAA) de acordo com o art. 6°, § 1° da 

Lei nº 9.424/96, e, nos exatos termos da sentença exarada nos autos (tis. 174/178) 

que acolheu, em parte, os pedido~ fonnulados na petição inicial. CERTIFICA, 

ainda, que, citada. a UNIÃO interpôs Embargos à Execução (Processos nº 21828-

20.2015.4.0l.3700 e 21827-35.2015.4.0).3700). CERTIFICA. por fim, que ante a 

interposição dos Embargos à Execução retromencionados. os Embargados 

(Município de São Pedro <la Água Branca e Outros), protocoiaram neste Juízo em 

27.05.2015, os autos de Impugnação ao Valor da Causa (Processos n. 69986-

09.2015.4.01.3700 e 69985-24.2015.4.01.3700). O referido é verdade e dou fé. 

Expedida nesta Cídade de São Luís/ MA, em 29/10/2015. Eu,rl .(Márcio Antonio 

Gonçafvcs de Melo -Técnico Jutliciário), digitei e ,(C!á~dia CeJma Santos 

de Miranda - Diretora de Secretaria} conferi e subscrevo. 

1 , . 
l ,,..-\ , ..... 

CLÁUDIA CELMA .. s~os DE MIRANDA 
Diretora da sf r,~ria da 5" Vara 

' . ,_,, I . , 
' / . 
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PODER ,IUDICiÂRIO 
.IUSTIÇA FEDERAL D[ l" GRAU 

SEÇ.h.0 ,JUDICIÁRIA DO .'\!IAR.-\NIIÃO 
fÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

SEClrnTARIA DA s· VARA 
Av. Senador Vitorino Freire. E<l. Sede. nº 300. Arcinha. São LuíslMA. 4" Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) 3214.57112 

CERTIDÃO 

ROSÁLIA MARIA SOARES DOS SANTOS, 
DIRETORA DA SECRETARIA DA 5" VARA, 
EM SUBSTITUIÇÃO, DA SEÇ.,\O 
JUDICl.<\RIA DO MARANHÃO, NA FORJ\:1A 
DA LEI, ETC. 

CERTIFICO,· a requerimento da parte interessada, que 

tramitam nçs/(; Juízo os autos da Ação de Execuçào Conta a Fazenda Pública 

(Processo n" 29687-63.2010.4.01.3700) cm que figuram como Exequentcs 

MUNICIPIO DF. PINHEIRO E OUTRO e como Executada UNIÃO 

FEDERAL. originúriu dos autos dn Ação Ordinária/Outras (Processo n. 29687-

63.20I0.4.01.3700). protocolada em l 7í08/201 O, sob o patrocínio dos advogados 

JQ_,_\O ULISSES DE BRITTO AZf.::DO. 0Al3/MA 7631-A (Procuração de n. 646) . 

e BENNER ROBERTO RANZAN DE l3R.ITTO. OAB/PE 26121-D 

(Substabclccimento tlc fl. 647), objetiv::mdo a condenação da União Federal ao 

pagamento das diferenças do HJNDEF decorrentes <la subestimação do valor 

mínimo nacional ( V MAA) de acordo com o art. 6'-._ da lei n. 9.424/96 . l~ verdade ~ 

dou fé. Expedida nn cidade de São Luís. Capital do Estado do Maranhão. cm 

04/! 2/2015. Et:J') ,(Rosália Muria Soares dos Santos - Diretora da Secretaria da 5" 

Vara. Em Subsllluição) digitei e subscrevo. 

i•.z' 

ROSÁUA MARI '·. :{RES DOS SANTOS 
Diretora da S • • aria da 5'1 Vara 

1tuição 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL Hf.. I" GRAU 

SEÇÃO JlJDICIÁRlA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEJRA 

SECRETARIA DA s• VARA 

-

Av. Senador Vitorino Freire. E<l, \edc, n~ J00. /\reínha. Silo Luís!MA • .i 0 Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) J2 l4 .5782 

CERTIDÃO 

ROSÁLIA MAlUA SOARES DOS SANTOS, 
DIRETORA DA SECRETARIA DA 5ª VARA, 
EM SUBSTITUIÇÃO, DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, NA FORMA 
DA LEI. ETC. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada. que 

tramitam ncs1e Juízo os uutos da Ação <lc Execução Conta a Fazenda Pública 

(Protesso n" 17548-79.20 I0.4.01.3700) em que figuram como Exequi;nte 

MUNICÍPIO DE CODÓ/MA e coino Executada UNIÃO FEDERAL, originária 

dos autos da Ação Ordínária/Oulras (Processo n. 17548-79.2010.4.0l.3700). 

protocolada cm 31.05.201 O. soh o patrocínio dos advogados JOÃO ULISSES DE 

BR1TTO AZEDO. OAB/PI 3446 e OABíMA 7631-A (Procuração de fl. 34), e 

BENNER ROBERTO RANZ/\N DE BRlTTO. OAB/PE 26121-D 

(Substahelecimento de tl. 686). objetivando a condenação da União Federal ao 

pagamento chls diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do valor 

mínimo nacíomil (VMAA) de ocordo com o arL 6°. da lei n. 9.424/96 . É verdade e 

dou fé. Expedida na cidutle de São Luís. Capital do Estado do Maranhão. em 

04/12/2015. Eu} .(Rosália Maria Soares dos Santos - Diretora da Secretaria da 5'' 

Vara. Em Subslltuiçào) digitei.: subscrevo. 

ROSÁLIA MARl. ARES DOS SANTOS 
·ctaria da 5ª Vara 

. tituição 
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PODER .JUDICIÁRIO 
.JUSTIÇA FEDERAL DE Iº GRAU 

SF.,ÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS AlUERTO MADEIRA 

SECRETARIA DA 5• VARA 
i\v. Senador Vitorino Freire. Ed. )de, n" 300. Areinha, São Luís/Mi\. 4'' Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) 3214.5782 

CERTIDÃO 

ROSÁLIA MARJA SOARES DOS SANTOS, 
DIRETORA DA SECRETARIA DA 5ª VARA, 
EM SlJBSTITlllÇÃO, DA SEÇAO 
.JUDICI.ÁRIA DO MARANHÃO, NA FORMA 
DA LEI. ETC. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada, que 

tramitam ne:::t,: Juízo os autos da Ação de Execução Conta a Fazenda Pública 

(Processo nº 2007.37.00.009362-7) em que figuram como Exeqüentes 

MUNICÍPIO DE TUFILÂNDIA/MA E OUTRO e como Executada UNIÃO 

FEDERAL. originária dos autos da Ação Ordinária/Outras (Processo n. 

2007.37.00.009362-7), protocohidn em 08.11.2007, sob o patrocínio dos a<l\'ogados 

JO.Ã.O ULISSES DE BRITTO AZEDO, OAB/Pl J.446 e OAB/MA 7631-A 

(Procuração de fl. 460). e BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO. OAB/PE 

2611l-D (Substabelecimento de ll. 521 ). ohjetivando a condenação da União 

Federal ao pagamento <las diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do 

valor mínimo nacional (VMAA) de acordo <.:om o art 6°. da lei n. 9.424/96 . É 

verdade e dou fé. Expedida na cidade de São Luís, Capítal do Eslado do Maranhão, 

em 04/i 2/20 l 5. Eu. f-( Rosália l\1faria Soares dos Santos - Diretora da Secretaria 

da 5" Vara. Em Substtluiçào) digitei e subscrevo. 

ROSÁLIA MARL· · ARES DOS SANTOS 
Diretora da . , /Vétaria d~, 5" Vara 

Em S l ituição 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE l" GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

SECRETARIA DA 5• VARA 
Av. Senador Vitorino Frcir..::, Ed. Sede, n" 300. Arcínha, São Luís/MA 4° Andar. CEP; 65.031-900. Fone: (098) 3214.5782 

CERTIDÃO· 

CLÁUDIA CELMA SANTOS DE MIRANDA, 
DlRETOítA DA SECRETARIA DA 51\ V AR.\~ 
DA SEÇÃO .JUDICIÁRIA NO MARANHÃO. 
NA FORMA DA LEI, ETC. 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que tramita 

neste Juízo EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, (Processo nº 2027 l-

71.2010.4.01.3700), protocolada originariamente em 30/06/2010, tendo como 

Excqucntc MUNICÍPIO UE MIRINZAL/MA, sob o patrocínio do advogado 

JOÃO ULISSES DE BRIITO AZÊDO, OAB/MA 7.631-A, e como Executada a 

UNIÃO FEDERAL, objetivando a condenação da União ao pagamento das 

diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do Valor Mínimo Nacional 

(VMAA) de acordo com o art. 6u, § 1° da Lei nu 9.424/96, e, nos exatos termos du 

sentença exarnda nos autos (fls. 445/449v) que acolheu, em parte; os pedidos 

formulados na petiç,lo inicial. CERTIFICA, ainda, que, citada, a UNIÃO interpôs 

Embargos à Execução (Processo nº l80-SL2015.4.0L3700). CERTIFICA, por fim, 

que ante a ínlcrposíção dos Embargos à Execução rctromencionados, o Embargado 

(Municípío de Mirínzal), protocolou neste Juízo em 03.05.2015, os autos de 

Impugnação ao Valor da Causa (Processo n. 61990-57.2015.4.01.3700). O referido 

é verdade e dou fé. Expedida nesta Cidade de São Luís/ MA, em 29/10/2015. Eurl 
,(Márcio Antonio Gonçalves de Melo - Técnico Judiciário)t digitei e eu, · 

,(Cláudia Ceima Santos de Miranda - Diretora de Secretaria) conferi e subscrevo. 

\ r, ,. 

CLÁUDIA CELMA't\IS;r()S DE MIRANDA 
, Diretora da scê(~aria da 5ª Vara 

,\ 1 _,,,&":'..-··r 
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PODER JUDICIÁRIO 
,IUSTIÇA FEDERAL DE lº GRAU 

SEÇÃO ,JUDICIÁIUA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBEIUO MADEIRA 

Sf:CRETARIA DA 5•VARA 
/w. Scnudor Vitorino Freire. Ed. Sede. nº 300. Arcinha. São Luís/MA. 4" Andar. CEP: 65.03 1-900. Fone: (098) 32 ! 4.5782 

CERTIDÃO 

ROSÁLIA MARIA SOARES DOS SANTOS, 
DIRETORA DA SECRETARJA DA 5ª VARA, 
EM SUBSTITUIÇAO, DA SEÇ.ÁO 
.JlllHCIÁIUA DO MARANHÃO, NA FORMA 
DA LEI, ETC. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada. que 

tramitam nes1c Juízo os aulos da Ação de Execução Conla a Fazenda Pública 

(Processo nº 2007.37.00;005336-0) cm que figuram como Exequentes 

MUNICÍPIO DE GUIMARÃES/MA F., OUTRO e como Executada UNIÃO 

FEDERAL originária dos autos da Ação Ordinária/Outras (Processo n. 

2007.37.00.005336-0). prolocola<la cm 02/07/2007. sob o patrocínio dos advogados 

JOÃO ULISSES DE BRITTO /\ZÊDO. OAB/PI 3446 e OAB/lvfA 7631-A 

(Procurn,:ão de fl. 429). e BENNER ROBERTO RANZAN DE BRlTTO, OAB/PE 

26121-D (Substabclccimcntu de ll 568), oqjetivando a condenação da União 

Federal ao pagamento dos diferenças do FUNDEF<lecorrentcs <la subestimação do 

valor mínimo nacional (VMAA) de acordo com o arL 6°. da lei n, 9.424/96 . É 

verdade e dou te. Expedida na cidade de São Luís. Capital do Estado do Maranhão. 

cm 04/12/2015. Euj .( Rosália Maria Soares dos Santos ~ Diretora da Secretaria 

da 5·1 Vara, Em SubJ:iuição) dígi lei e subscrevo. 

ROSÁLIA MARI, OARES DOS SANTOS 
1ria da 5ª \Iam 

·ntição 
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PODER ,Jül)IC1ÁRJO 
.JUSTIÇA ff:DERAL m: 1 '"GRAU_ 

SEÇ:\0 ,JIJOICIÁIUA DO MAIUNUAO 
FÚRUM MINISTRO CARLOS ALHERTO MADEIRA 

SECRETARIA DA s·vARA 
Av. Senador Vitorino freire. Ed. Si:de, nº 300, Areinha. São LuísiMA. 4° Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098} 3214.5782 

CERTIDÃO 

ROSÁLIA MARIA SOARES DOS SANTOS, 
DIRETORA DA SECRETARJA DA 511 VARA, 
EM SlJBSTITUIÇÃO, DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO JVIARANHAO, NA FORMA 
DA LEI~ ETC. 

CERTIFICO,· a requerimento da parte interessada, que 

tramitam nesh: Juízo os autos da Ação de Execução Conta a Fazenda Pública 

(Processo n" 2007.37.00.003876-8) em que figuram como Exequentes 

MUNICÍPIO OE ANAPURUS/MA II OUTRO e como Executada UNIÃO 

FEDERAL. originária dos autos da Ação Ordinária/Outras (Processo n. 

2007.37.00.003876-8). protocolada em 10/05/2007. sob o patrocínio dos advogados 

JOÃO ULISSES DE BR1TTO AZÊDO. 0AI3/PJ 3446 e OAB/MA 763 l-A 

(Substabekcimento de tl. 656). e BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITfO. 

OAB/PE 26121-D {Subs1abdecimemo de n. 764). o~jctivando a condenação da 

União Federal ao pagamento das diferenças do FUNDEF decorrentes da 

subestimação do valor mínimo nacional (VMAA) de acordo com o art. 6c,. da lei n. 

9.424/96 . É verdade e dou !e. Expedida na cidade de São Luís. Capital do Estado 

do Maranh~o. c1~ 04/12/2015.. Eu~,JJ_ ,(Ros~U~u ~faria Soares dos Santos - Diretora 

da Secretana da:)'' Varn, Em Subsuimção) d1gnc1 e subscrevo. 

ROSÁLIA MARIA 
Diretora da Scc 

Em Sul:)· 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTtÇ,A FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA_ 

SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO DO MARANHAO 
6rt V[:...R.?-~ ,.~ CJVEL 

CERTIDÃO 

Eu, Francy Elena Porto Ribeiro da Silva, 
Bacharela em Direito, Diretora de Secretaria da 
6ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão, na forma da lei etc, 

CERTIFICO, para fins de direito, que a requerimento do advogado da 
parte exeqüente JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊOO (OAB-MA n. 7.631-A). que 
tramita neste Juízo os autos do Proce$so n. 2006.37.00.003117•9 ( EXECUÇAO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA), em que figuram como Exeqüente o MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR EDISON LOBÃO/MA E OUTRO e como Executada a UNIÃO, cujo 
objeto da demanda em resumo, a execução de sentença que condenou a UNIÃO no 
pagamento da diferença dos valores complementares do FUNDEF, repassados a 
menor ao municípío exeqüente.CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES 
DE BRITTO AZÊDO (OAB-MA n. 7.631-A), encontra-se regularmente habilitado com 

poderes outorgados pelo exeqüe-nte · MUNICÍPIO DE GOVERNADOR EDISON 
LOBÃO/MA (CNPJ 01.597.627/0001-34). 

O referido é verdade e dou fé . 

São Luís/MA, 15 de aio de 2015. 
! . 

-~ ·. . ·;· / ✓7> <i. 
FRANC'f-.q~~t~ ~Risc~~~o DA SILVA 

Diretor de Secretaria 

Se2ão Judiciária do Maranhão - 6ª VARA - CÍVEL 
;~.ver, 1 dd So-rHidor ~/! tor:no· r~r:e 1 re,. 300L l\re1r;hal Stjc :.u::..s /MA 

fOi\€ {Fn}:): ~9'Ü) 1:214-"5757 - !.::l::P: f:l:'lú31-qno 
S.<.tr;i; W¼W,.rnii~trf.'i.,.q◊v.,br 
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► Dados Pessoais 

PERFIL PROFISSIONAL 

BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO 

Nacionalidade: Ítalo-brasileiro 

Profissão: Advogado 

Endereço Profissional: Avenida dos Holandeses, Qd. 05, L.02, Edf. Marcus Barbosa 

Intelligent Office, Salas 901-902, Bairro Calhau, em São Luís, Estado do Maranhão 

Telefone: (98) 3227-3476 

E-mail: bennerbrítto(&jab.adv.br 

OAB/PE 26.121 ( desde 2007 - cancelada por transferência) 

OAB/MA 19.215 (desde 2018 por transferência) 

OAB/PI 17.711 (desde 2018) 

► Formação Acadêmica 

Conclusão do 1" Grau no Colégio Jesus Crucificado ( 1998); 

Conclusão do 2° Grau no Colégio Salesiano Sagrado Coração (1999-2001 ); 

4° Período de Relações Públicas pela ESURP - Trancado (2002-2003. l ); 

Bacharel em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (2003.2-2007.2); 

Aprovado no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil em 2007.3 - OAB/PE nº 26.121; 

e, 

Pós-graduado em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 

IBET (Duração de 02 anos) . 

► Idiomas: 

Inglês Intermediário - SENAC; e 

Italiano Intermediário - SENAC 

► Cursos: 

Informática pelo IBRA TEC (Módulos I e II - Duração de OI ano); 

Curso de Brigada de Incêndio; 

Curso básico de mecânica para automóveis; 

Mini-curso UNICAP - Fato, Relação e Obrigação Jurídica Tributária; 

XXII Semana de Criminologia e Ciências Afins; 

1 Congresso Internacional de Direito Processual; 
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II Congresso Internacional de Direito Processual; 

II Encontro da Nova Escola Jurídica do Recife; 

Ili Encontro da Nova Escola Jurídica do Recife; e, 

Rodada de Debates: Grandes questões em discussão no CARF São Paulo-2014. 

► Experiências Profissionais: 

Estágio no setor de pós-venda da Concessionária Chevrolet Pedragon. 
Período: 09 meses. 

Estágio na Assessoria de Comunicação Social da Companhia Pernambucana de 
Saneamento - COMPESA. 
Período: 01 ano. 

Estágio na Assessoria de Planejamento de Gestão da Companhia Pernambucana de 
Saneamento COMPESA. 
Período: O 1 ano e 08 meses . 

Estágio no Escritório Monteiro e Filho Advogados Associados - Recife/PE. 
Período: 04 meses. 

Estágio na Assessoria Jurídica do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da 
Zona da Mata de Pernambuco PRO MA TA. 
Período: 09 meses. 

Estágio voluntário no Gabinete do Desembargador Fernando Cerqueira Norberto dos 
Santos. 
Período: 09 meses. 

Estágio no Escritório Erick Macedo Advocacia (Área Tributária)- Recife/PE. 
Período: 1 O meses. 

Advogado no Escritório Lopes & Moury Fernandes (Área de Direito 
Administrativo/Público - Licitações) - Recife/PE. 
Período: 02 anos. 

Advogado no Escritório João Azedo Sociedade de Advogados - Filial São Luis/MA. 
Período: Desde dezembro de 2010. 

► Áreas de Atuação 

• Direito Tributário - Planejamento tributário, com especial foco em desoneração da 

carga tributária; Atuação no contencioso administrativo tributário de Municípios com 

processos em curso na Justiça Federal e Comum. 

administrativo tributário de Municípios. 

ainda quanto à atuação no 

• Direito Financeiro Propositura e acompanhamento de centenas de ações 

questionando repasses devidos pela União e Estados a Municípios (ICMS, FPM, FUNDEF 

2 
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PM p•:; ~• """ ·~ ,, ~ ··-·-: 
00 MARANH~X/ ,111A 
FL (S~ Nº ../2lff? Rúbrica: ?i?'.'""" ___ ..., 

e FUNDEB), com destaque para serviços visando o recebimento de valores não repassados 

pela União em decorrência da subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) 

que deveria nortear os repasses destinados à educação quando da vigência do FUNDEF 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 

Magistério). 

São Luís/MA, 17 de junho de 2021. 

BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO 
OAB/MA 19.215 

3 
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PROCESSO :5 .615/2022 
LOCAL :SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DATA/HORA :03/11/2022 10:54:42 
USUARIO :STHEFFANY MARIA SILVA CARVALHO 

PIAUÍ 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECRETARIA GERAL 

CERTIDÃO Nº 33309 / 2022 

A Secretaria Geral da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO 
PIAUÍ, CERTIFICA que o (a) Advogado (a) BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO é 
inscrito (a) nos quadros de Advogados desta Seccional por caráter Suplementar sob o nº 17. 711 desde 
28/09/2018. CERTIFICA, também. que o (a) mesmo (a) Não sofreu condenação Ético-Disciplinar com 
trânsito em julgado. CERTIFICA, por fim, que encontra-se quite junto a Tesouraria desta Seccional até 
o exercício de 2022. Eu, STHEFFANY MARIA SILVA CARVALHO, digitei a presente certidão que 
vai devidamente visada, com validade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina (PI), 3 de Novembro de 2022 

y ,l'V/ 
/(f'! 

'ii~ ~ 

Raylena Vieir,jJ,1\lencar Soares 

Secretária-Geral da OAB/PI 

Documento Assinado Eletrónicamente por STHEFF ANY MARIA SILVA CARVALHO, em 03/11/2022 10:54:42, Ordem dos 
:;Advogados do Brasil - Secção Piauí. Código de Segurança: 62704007 
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João Azêdo 

Certidão emitida pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí - Processo 

TC/007283/2017 
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Tribunal de 
do Estado do Piduí 

SECRETARIA DAS SESSÕES 
Secretaría cio Pleno 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, por autorização do Exmo. Senhor Cons. Substituto Jaylson Fabianh 

Lopes Campeio, e a requerimento do Escritório João Azêdo Sociedade de Advogados sob 

o protocolo nº 006291/2022, solicita a Narrativa sobre o autos do Processo 

TC/007283/2017, que trata-se de Denúncia apresentada ao Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí, em face do ESCRITÓRIO JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com vistas à 

deliberação da Corte de Contas quanto à contratação do escrítório de advocacia para o 

ajuizamento de demandas judiciais, em favor de vários Municípios do Estado do Piauí, e a 

devida observância e cumprimento dos requisitos necessários à contratação de prestação 

de serviços jurídicos mediante inexigibilidade de licitação pública para atuar na 

recuperação de verbas do FUNDEF. Constando nos autos as demandas intentadas pelos 

seguintes Municípios, conforme discriminadas à peça 01, folhas 17 a 22, do já citado 

processo de Denúncia: 

1. ACAUÃ- 20i! VARA FEDERAL - AÇÃO N~ 73005-16.2016.4.0l.3400 

2. AGRICOLÂNDIA- 2i! VARA FEDERAL - AÇÃO N!1 62535-23.2016.4.01.3400 

3. ÁGUA BRANCA 7ª VARA FEDERAL-AÇÃO N!1 62558-66.2016.4.01.3400 

4. ALEGRETE DO P!AUÍ-6í! VARA FEDERAL-AÇÃO N2 2557-81.2016.4.01.3400 

5. ALTOS- 2ª VARA FEDERAL-AÇÃO N!l 70260-63.2016.4.01.3400 

6. ALVORADA DO GURGUE!A- 2ã VARA FEDERAL- AÇÃO N2 64412- 33.2016.4.01.3400 

7. AMARANTE - 20ª VARA FEDERAL-AÇÃO N!! 00S3808-75.2016.4.01.3400 

8. ANGlCAL DO PIAUÍ- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N2 62540-45.2016.4.01.3400 

9. ANTONIO ALMEIDA - 8!l VARA FEDERAL-AÇÃO N9 77248-03.2016.4.01.3400 

10. AROAZES-14! VARA FEDERAL-AÇÃO N!! 8103-20.2017.4.01.3400 

11. ASSUNÇÃO DO PIAUÍ- 4!! VARA FEDERAL-AÇÃO Nll 65192-35.2016.4.0l.3400 

12. BARRA D'ALCANTARA- 20!! VARA 76432-21.2016.4.01.3400 

13. BARRAS -16! VARA FEDERAL 16í! VARA FEDERAL-AÇÃO Nll 76457- 34.2016.4.01.3400 

14. BATALHA 7!! VARA FEDERAL -AÇÃO 70497-97 .2016.4.01.3400 

15. BELA VISTA DO PIAUÍ-2i! VARA FEDERAL-AÇÃO 62103-04.2016.4.01.3400 

16. BELÉM DOP!AUl-16i! VARA FEDERAL-AÇÃO Nll 62538-75.2016.4.0l.3400 

17. BENEDITINOS - 20ª VARA FEDERAL - AÇÃO N!l 61891-80.2016.4.01.3400 

18. BETANIA DO PIAUÍ- 7i! VARA FEDERAL-AÇÃO N!! 62529-16.2016.4.01.3400 

19. BOM JESUS-22!! VARA FEDERAL-AÇÃO N!l 3335-51.2017.4.01.3400 

Q A,. /',•d1n =u,11.i, .!'!U; 1 L<'1t!rnAd111111i,lr<1!1v, ! T,·n"Ítt.-1'· j LI"': 1,-11'11/i-'l(l(l 

(!t ,i;c.,, 1 !. , ~ .:nnu ! CNPI: n;',.fl 1.1,'l_;,;:0001-n 1 0@00 
TCFPl,\lJI O 1,,,(9)1< 1•.pi.gov.f,r 
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Tribunal de Contas 
do 11....>a.auu do 

SECRETARIA DAS SESSÕES 
Secretaria Óü Plenc 

20. BOM PRINCIPIO 00 P!AUI ·- 6i! VARA FEDERAL- AÇÃO Nº 68492- 05.2016.4.01.3400 

21. BONFIM DO PlAUÍ - 7'l. VARA FEDERAL - AÇÃO N2 55409--78.2016.4.0l.3400 

22. BOQUEIRÃO DO PIAUÍ - 14!! VARA FEDERAL -AÇÃO Nº 0053809- 60.2016.4.01.3400 

23. BRASILEIRA- 7ª VARA FEDERAL -AÇÃO N!! 64140-04.2016.4.0l.3400 

24. BURITI DOS MONTES- 20ª VARA FEDERAL-AÇÃO N!i! 0055614-48.2016.4.01.3400 

25. CAJAZEIRAS DO PIAUl-13ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 69867°41.2016.4.01.3400 

26. CAJUEIRO DA PRAIA- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 3339-88.2017.4.0l.3400 

27. CALDEIRAO GRANDE 00 P!AUI- 7ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 68491-20.2016.4.0l.3400 

28. CAMPINAS DO PIAU!- 22ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 8294-65.2017.4.0l.3400 

29. CAMPO LARGO DO P!AUi- 72 VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 62530-98.2016.4.01.3400 

30. CAMPO MAIOR- 7!!. VARA FEDERAL- AÇÃO N° 61889-12.2016.4.01.3400 

31. CANAVIEIRA- 7i! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 5246-98.2017.4.01.3400 

32. CAPITAO OE CAMPOS- 3i! VARA FEDERAL- N° 64183-38.2016.4.01.3400 

33. CARACOL- 7i! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 0053810-45.2016.4.01.3400 

34. CARAUBAS DO PIAUI- 211 VARA FEDERAL-AÇÃO N" 5255-60.2017.4.01.3400 

35. CASTELO DO PIAUI- 7fÂ VARA FEDERAL- AÇÃO N° 65191-50.2016.4.0l.3400 

36. COCAL- 7i! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 76431-36.2016.4.01 .3400 

37. COCAL DE TELHA-142 VARA FEDERAL-AÇÃO Nª 62102-19.2016.4.01.3400 

38. CONCEICÂO DO CANINDE- 7ª VARA FEDERAL- AÇÃ() N° 61886- 58.2016.4.01.3400 

39. CORONEL JOSE DIAS- 9i! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 65296-27.2016.4.01.3400 

40. CRISTALANDIA DO P!AUl-14i! VARA FEDERALc AÇÃO N" 7365-32.2017.4.01.3400 

41. CU RI MATA- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 62541-30.2016.4.0l.3400 

42. CURRAL NOVO DO PIAUl- 2!! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 64147-93.2016.4.01.3400 

43. DIRCEU ARCOVERDE- 7!! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 70499-67.2016.4.0l.3400 

44. DOM !NOCÊNCiO- 7íl VARA FEDERAL~ AÇÃO Nº 5247-83.2017.4.0l.3400 

45. ELISEU MARTINS- 2ª- VARA FEDERAL-AÇÃ'O N° 76420-07.2016.4.01.3400 

46. ESPERANTINA- 7ª- - VARA FEDERAL-AÇÃO N° 68497-27.2016.4.01.3400 

47. FRANC!NOPOL!S- 2ª VARA FEDERAL- AÇÃO N° 69865-71.2016.4.01.3400 

48. FRANCISCO AYRES· 20ª VARA FEDERAL-AÇÃO Nº62532-68.2016.4.0l.3400 

49. FRANCISCO MACEDO- 7ª VARA FEDERAL- AÇÃO N" 64181-68.2016.4.0l.3400 

50. FRANCISCO SANTOS- 2!! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 64125-35.2016.4.0l.3400 

51. GEMINIANO- 1ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 778-91.2017.4.0l.3400 

52. GlLBUES- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO Nª 73934-49.2016.4.01.3400 

53. GUARIBAS- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 62534-38.2016.4.0l,3400 

54. HUGO NAPOLEAO- 20ª VARA FEDERAL- AÇÃO N" 64126-20.2016.4.0l.3400 

55. ITAUEIRA-19!! VARA FEDERAL- AÇÃO N" 33724-53.2016.4.01.3400 

56. JACOBINA DO PIAU!- 22;,i VARA FEDERAL· AÇÃO N" 5259s97.2017.4.01.3400 

57. JAICOS- 1ª VARA FEDERAL-AÇÃO N" 62536~08.2016.4.01 .3400 

58. JARDIM DO MULATO- 7ª VARA FEDERAL.· AÇÃO N" 62556-96.2016.4.01 .3400 

59. JATOBA DO PIAUI- 20!! VARA FEDERAL· AÇÃO N" 0053806-08.2016.4.01.3400 

60. JOÃO COSTA-17il VARA FEDERAL-AÇÃO N.º 73014-75.2016.4.01.3400 

61. JOCA MARQUES· 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 64129-72.2016.4.01.3400 

62. JOSE DE FREITAS- 72 VARA FEDERAL-AÇÃO N° 76430-51.2016.4.01.3400 

63. JUAZEIRO DO PIAU!- 7?! VARA FEDERAL- AÇÃO Nº 0053910-97.2016.4.01.3400 

64. JUL!O BORGES- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N°.760-70.W17.4.01.3400 
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65. JUREMA- 20il VARA FEDERAL- AÇÃO N° 0053918-74.2016.4.01.3400 

66. LAGOA ALEGRE- 6ª VARA FEDERAL- AÇÃO N° 64189-45.2016.4.01.3400 

67. LAGOA DE SÃO FRANCISCO- 2!! VARA FEDERAL- AÇÃO N" 64134- 94.2016.4.01.3400 

68. LAGOA DO BARRO DO PIAUI- 22!! VARA FEDERAL- AÇÃO N° 7385-23.2017.4.01.3400 

69. LAGOA DO SITIO- 7a VARA FEDERAL-AÇÃO N" 0055612-7&.2016.4.01.3400 

70. LAGO!NHA DO PIAUI- 3!! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 71291-21.2016.4.01.3400 

71. LANDRI SALES- 20ª VARA FEDERAL- AÇÃO N° 61890-95.2016.4.01.3400 

72. LUZILANDIA- 22ª VARA FEDERAL- AÇÃO N"64130-57 ,2016.4.01.3400 

73. MARCOLANDIA- 20ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 67338-49.2016.4.01.3400 

74. MIGUEL ALVES-172 VARA FEDERAL- AÇÃO N° 7366-17.2017.4.01.3400 

75. MIGUEL LEÃO- 15ª VARA FEDERAL- AÇÃO N" 69863-04.2016.4.01.3400 

76. MILTON BRANDÃO- 20ª VARA FEDERAL-AÇÃO N" 76443-50.2016.4.01.3400 

77. MONSENHOR GIL-14ª VARA FEDERAL- AÇÃO W 7367-02.2017.4.01.3400 

78. MORRO CABECA NO TEMP0-15!! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 63315- 60.2016.4.01.3400 

79. NOSSA SENHORA DE NAZARE- 2ª VARA FEDERAL-AÇÃO N°62101- 34.2016.4.01.3400 

80. NOVO ORIENTE DO PIAUI- 22! VARA FEDERAL- AÇÃO N" 68503- 34.2016.4.01.3400 

81. NOVO SANTO ANTONIO- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 70500-52.2016.4.01.3400 

82. OEIRAS- 2í! VARA FEDERAL- AÇÃO N° 73943-11.2016.4.0l .3400 

83. OLHO D'AGUA DO PIAUI- 20í! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 76424-44.2016.4.01.3400 

84. PADRE MARCOS- 202 VARA FEDERAL-AÇÃO N° 62537-90.2016.4.0l.3400 

85. PAES LANDtM- 16ll VARA FEDERAL-AÇÃO W 69862-19.2016.4.01.3400 

86. PAQUETA- 7ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 65193-20.2016.4.01.3400 

87. PATOS DO PIAUI- 20ll VARA FEDERAL-AÇÃO N° 73933-64.2016.4.01.3400 

88. PAU D'ARCO DO PIAU!- 7ll VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 8289-43.2017.4.01.3400 

89. PAULISTANA- 72 VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 62533-53.2016.4.01,3400 

90. PEDRO LAURENTINO- 202 VARA FEDERAL-AÇÃO N" 3340-73.2017.4.01.3400 

91. PICOS· 20!! VARA FEDERAL- AÇÃO N° 76423-59.2016.4.0l.3400 

92. PIO IX- 2! VARA FEDERAL- AÇÃO N° 55088-81.2016.4.0l.3400 

93. PRATA DO PIAUÍ- 29 VARA FEDERAL· AÇÃO N° 3364-04.2017.4.0l.3400 

94. QUEIMADA NOVA- 220 VARA FEDERAL 8287-73.201 7.4.01 .3400 

95. RIACHO FRIO- 2!! VARA FEDERAL- AÇÃO N° 61883-06.2016.4.01.3400 

96. RIO GRANDE DO PIAUI- 7!! VARA FEDERAL- AÇÃO N° 5258-15.2017.4.0l.3400 

97. SANTA LUZ- 79 VARA FEDERAL- AÇÃO N" 65184-58.2016.4.01.3400 

98. SANTA ROSA DO PIAUI- 13! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 641 38-34.2016.4.01.3400 

99. SANTANA DO PIAUI- 7ª VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 68514-63.2016.4.0l.3400 

100. SANTO ANTONIO DOS MILAGRES- 20l! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 62531-83.2016.4.01 .3400 

101. SÃO BRAZ DO PIAUI- 22ª VARA FEDERAL- AÇÃO N° 5257-30.2017 .4.01.3400 

102. SÃO FEUX DO PIAUI- 20!! VARA FEDERAL- AÇÃO N" 3341-58.2017.4.01.3400 

103. SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUI- 2l'l VARA FEDERALAÇÃO Nº65411- 48.2016.4.01.3400 

104. SÃO GONCALO DO GURGUEIA- 29 VARA FEDERAL-AÇÃO N" 0007369- 69.2017.4.01.3400 

105. SÃO JOÃO DA CANABRAVA-14!! VARA FEDERAl-AÇÃO N°64131- 42.2016.4.01.3400 

106. SÃO JOÃO DA VARJOTA- 20!! VARA FEDERAL-AÇÃO N" 64145- 26.2016.4.01.3400 

107. SÃO JOÃO DO PlAUl- 7?J. VARA FEDERAL-AÇÃO N° 61887-43.2016.4.01.3400 

108. SÃO JOSE DO DIVINO- 2ª VARA FEDER.AL- AÇÃO N" 77229-94.2016.4.01.3400 

109. SÃO JOSE DO PEIXE- 7~ VARA FEDERAL• AÇÃO N° 65190-65.2016.4.01.3400 
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110. SÃO JOSE DO PIAU!- 2ic! VARA FEDERAL-AÇÃO N"69848-35.2016.4.01.3400 

111. SÃO LOURENCO DO PIAUI- 14ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 4437-11.2017.4.0l.3400 

112. SÃO LU!S DO PIAUI- 20i! VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 64187-75.2016.4.0l.3400 

113. SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE- 2! VARA FEDERAL- AÇÃO N°69021- 24.2016.4.01.3400 

114. SÃO MIGUEL DO FIDALGO- 20ª VARA FEDERAL-AÇÃO N"8295-S0.2017.4.01.3400 

115. SÃO MIGUEL DO TAPU!O- 7ª VARA FEDERAL-AÇÃO N"0053911- 82.2016.4.01.3400 

116. SÃO PEDRO DO PIAUI- 7ª VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 68517-18.2016.4.01.3400 

117. SÃO RAIMUNDO NONAT0-14ª VARA FEDERAL-AÇÃO N°7370-54.2017.4.01.3400 

118. SEBAST!AO BARROS- 4!! VARA- AÇÃO Nº 5256-4S.2017 .4.01.3400 

119. SIGEFREDO PACHECO- 15ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 62100-49,2016.4.01.3400 

120. SIMOES-17ª VARA FEDERAL-AÇÃO N° 641 36~64.2016:4.01.3400 

121. SOCORRO DO PIAUI- 22i! VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 76435-73.2016.4.01.3400 

122. SUSSUAPARA- 212 VARA FEDERAL-AÇÃO N" 3342-43.2017.4.01.3400 

123. TAMBORIL DO PIAUI- 2í! VARA FEDERAL-AÇÃO N° 8296-35.2017.4.01.3400 

124. UNIÃO- 9ª- VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 65292-87.2016.4.01.3400 

125. VALENCA DO PIAUI- 2e VARA FEDERAL-AÇÃO N° 64133-12.2016.4.01.3400 

126. VARZEA BRANCA- 2@ VARA FEDERAL- AÇÃO N° 641 79~98.2016.4.01.3400 

127. VARZEA GRANDE- 3í! VARA FEDERAL-AÇÃO Nº 76456-49.2016.4.01.3400 

128. VERA MENDES- 2il VARA FEDERAL-AÇÃO N° 61885-73.2016.4.01.3400 

129. VILA NOVA DO PIAU!- 2il VARA FEDERAL-AÇÃO N° 73931-94.2016.4.01.3400 

Por fim, restou lavrado o ACÓRDÃO Ng 315/2021~SPL, em que "decidiu o Plenário, 

unânime, pelo conhecimento da presente denúncia e, no mérito, por maioria, divergindo 

do parecer ministerial, pela sua improcedência, por entender possível a contratação de 

escritório de advocacia por inexigibilidade e pela presença dos requisitos para tal no caso 

vertente''. 

Era o que tinha a certificar. 

Secretaria das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 04 

de maio de 2022. 
Íl 

VISTO: 

,, . , I 
;; ( í_l! . 

í'1 ! CvbJo, ·..J:t.uv.Av, 
MARTA FERJtANDE'S DE OIÚVEIRA COELHO 

Secretária das Sessões 

, ~-,~-

.. /1\aJ~li&iJ 
IDA VELOSO NUNES MARTINS 

Presidehte do TCE/PI 
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Passagem F,. ancalí-,1A. 06 de fevereiro de 2009 

ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNtCA, GPERACiOriAL E PROFISSIONAL 

MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA, pessoa jurídica de Direito 
Público Interno. com sede na Praça Presidente Mediei, 503, Centro, Passagem 
Franca. Estado do ~,farnnhâo, e inscrito no CNPJ/lv1F sob o nº 10438.57'.)I000·1-1·1, 
ni::-;,e a!c sande- lê8.:1irnente representado pelo seu Prefeito fi,1unicipa!, Exmu Sr. 
José Antonio Rodrigues Silva, considerando: 

0í - Que o munidpio é pessoa iurídica de Direito Público Interno e Ente Federado 
Municipal componente da República Federntiva do Brasil nos termos da Constituição 
Federal de 1988; 

02 Que o Escrítóno de Advocacia JOÃO AZÊOO E BRASILEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, através da atuação direta do seu advogado titular. JOÃO ULISSES 
DE 8RITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446 e OAB/MA 7 631-A. e prestador de Serviços 
,iurídicos com especia!!zação vo1t~c1:::~ é recupcraç,'30 ; Gct!rias pUblfcas rnunidoais, 
desenvolvendo os serviços no ãmb;to do Direito Tributário, Administrativo, 
Constitucional, C1vi! e i'v1urnc1pal para nossa municipaHdade 

03 - Que o Es:::ritór10 acirna referido já paírocmou e também patrocina, rios dias 
atuais, demandas judiciais ern prol da municipMlírJ~ck~. no s.;;'itlda dE: recuperar 
r.ec81tas do FPM, FUNUEF e F- UNDE B objetivando minimizar os efeitos da reduçao 
de receitas murncfpais e recuperar créditos tributários constitucionais da 
rnunidpa!idade pelas '>nas judiciais: 

04 /\s conquistas que l~ste E:scrit6rio tem, com exrto. logrado aic:;::inçar para o 
coletivid;:;de do n0e;;:.8 :-,,:.;nícipíü, 

A TESTAMOS, para fins cte prova, a quem mreressar possa, que o Escritóno 
de ,t,,dvocacia JOÃO f\LÉDO E BRASILElRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrito 
no CNPJ sob o nº 05.500.356/0001-08. situado à Rua Governador Tibério Nunes. nº 
329/norte, baiiro Cabíal, Tf."resir:?.!P!, r,~la atuaçi:iu do seu sócio, o advogado JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZÊDO. pmsta para esta municipalidade, serviços de 
natureza jurídica, litOiz.ando-se para tanto. de toda sua equipe de profissionais 
habilitados e funcionários qualificados. 

Declararnos, ainda, qve os compromis$OS c0ntr:1tu~i:; assu11 Hdus estâo sendo 
Cüií1µri0u~ satisfatoriamentt:. sempre atuando com responsabilidade. denodo. 
respaldo jurld•co e, rnnrrnente. 11onestídade. 
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Pastos Bons/MA, 06 de fevereiro de 2009. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, OPERACIONAL E PROFISSIONAL 

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, com sede na Av. Luis Domingos Sertão; 1000 - Centro, Pastos Bons, 
Estado do Maranhão, e inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05,277.173/0001-75, neste ato 
sendo legalmente representado pelo seu Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Enoque 
Ferreira Mota Neto, considerando: 

01 - Que o município é pessoa jurídica de Direito Público Interno e Ente Federado 
Municipal componente da República Federativa do Brasil nos termos da Constituição 
Federal de 1988; 

02 - Que o Escritório de Advocacia JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, através da atuação direta do seu advogado titular, JOÃO ULISSES 
DE BRITTO AZÊDO, OAB/Pl 3.446 e OAB/MA 7.631-A é prestador de Serviços 
Jurídicos com especialização voltada à recuperação de receitas públicas municipais, 
desenvolvendo os serviços no âmbito do Direito Tributário, Administrativo, 
Constitucional, Civil e Municipal para nossa municipalidade; 

03 - Que o Escritório acima referido já patrocinou e também patrocina, nos dias 
atuais, demandas judiciais em prol da municipalidade, no sentido de recuperar 
receitas do FPM, FUNDEF e FUNDES objetivando minimizar os efeitos da redução 
de receitas municipais e recuperar crédítos tributários constitucionais da 
municipalidade pelas vias judiciais; 

04 - As conquistas que este Escritório tem, com êxito, logrado alcançar para a 
coletividade do nosso município; 

ATESTAMOS, para fins de prova, a quem interessar possa, que o Escritório 
de Advocacia JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito 
no CNPJ sob o nº 05.500.356/0001-08, situado à Rua Governador Tibério Nunes, nº 
329/norte. bairro Cabral, Teresina/PI, pela atuação do seu sócio, o advogado JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZÊDO, presta para esta municipalidade, serviços de 
natureza jurídica, utílízando~se para tanto de toda sua equipe de profissionaís 
habilitados e funcionários qualificados. 

Declaramos, ainda, que os compromissos contratuais assumidos estão sendo 
cumpridos satisfatoriamente, sempre atuando com responsabilidade, denodo, 
respaldo jurídico e, mormente, honestidade. 

l~~~ 
ENOQUE F REIRA MOTA NETO 

Prefeito e Pastos Bons/MA 
/ 



• 

• 

PM DE AM.AF': ft. n.rn:: 
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São João dos Patos/MA, 06 de fevereiro de 2009. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, OPERACIONAL E PROFISSIONAL 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS, pessoa jurídica de Direito 
Público Interno, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 135, Centro, São João dos 
Patos, Estado do Maranhão, e inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.089.668/0001-33, 
neste ato sendo legalmente representado pelo seu Prefeito Municipal, Exmo. Sr. 
José Mário Alves de Sousa, considerando: 

01 - Que o município é pessoa jurídica de Direito Público Interno e Ente Federado 
Municipal componente da República Federativa do Brasil nos termos da Constituição 
Federal de 1988; 

02 - Que o Escritório de Advocacia JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, através da atuação direta do seu advogado titular, JOÃO ULISSES 
OE BRITTO AZ~OO, OAB/PI 3.446 e OAB/MA 7.631-A é prestador de Serviços 
Jurídicos com especialização voltada à recuperação de receitas públicas municipais, 
desenvolvendo os serviços no âmbito do Direito Tributário, Adminístrativo, 
Constitucional, Civil e Municipal para nossa municipatidade; 

03 - Que o Escritório acima referido já patrocinou e também patrocina, nos dias 
atuais, demandas judiciais em prol da municipalidade, no sentido de recuperar 
receitas do FPM, FUNOEF e FUNOEB objetivando minimizar os efeitos da redução 
de receitas municipais e recuperar créditos tributários constitucionais da 
municipalidade pelas vias judiciais; 

04 - As conquistas que este Escritório tem, com êxito, logrado alcançar para a 
coletividade do nosso município; 

ATESTAMOS, para fins de prova, a quem interessar possa, que o Escritório 
de Advocacia JOÃO AZ~OO E BRASILEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito 
no CNPJ sob o n° 05.500.356/0001-08, situado à Rua Governador Tibério Nunes, nº 
329/norte, bairro Cabral, Teresina/PI, peta atuaçao do seu sócio, o advogado JOAO 
ULISSES DE BRITTO AZÊOO, presta para esta municipalidade, serviços de 
natureza jurídica, utílizando-se .para tanto de toda sua equipe de profissionais 
habilitados e funcioná.rios qualificados. 

Declaramos, ainda, que os compromissos contratuais assumidos estão sendo 
cumpridos satisfatoriamente, sempre atuando com responsabilidade, denodo, 
respaldo jurídico e, mormente, honestidade. 

SOUSA 
·. Patos/MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ 
ESTADO 00 MARANHÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PM r.'E 4 11:'1"~""-. 
DO MARANHAv - UIIA 
FL (S)Nº t2<-f$ 
Rúbrica; ..,.."='dttz:::,...~--

O MUNICIPIO DE CODÓ/MA, inscrito · no CNPJ sob o nº 
06.104. 863/0001-95, com sede na Praça Ferreira Bayma, nº 538, Centro, 
em Codó/MA, ATESTA, para os devidos fins, que o escritório JOÃO AZEDO E 
BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.500.356/0001-08, com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro 
de Fátima, na cidade de Teresina - PI, prestou os seguintes serviços para este 
Município: 

Serviços: Ingresso e procedência de ação ordinária contra a União Federal 
objetivando recuperação de créditos do FUNDEF decorrentes da subestimação 
do Valor Mínimo Anual por Aluno quando do cálculo das complementações a J 

serem pagas ao Município pela União desde o ano de 2005 (processo nº 
0017548-79.2010.4.01.3700, 5ª Vara Federal da São Luís/MA), bem como 
promoção de execução contra a União visando o pagamento dos valores 
deferidos na sentença. 

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados com êxito de 
acordo com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e 
pontualidade, não existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e sua responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

,,,_.ç,' 
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Praça Ferreira BayJna, 538, Centro, Codó/MA. 
CN?J n. 0 06.104.863/0001-95 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE CACHOEIRA GRANDE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPIO DE CACHOEIRA GRANDE/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.612.624/0001-22. com sede na Avenida Beira Rio. n.0 01, Centro, em Cachoeira 

Grande/MA, ATESTA, para os devidos fins, que o Advogado JOÃO ULISSES DE 

BRITTO AZEDO. inscrito na OAB/MA sob o nº 7.631-A, com escritório na Avenida 

Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro de Fátima, na cidade de Teresina - PI, prestou os 

seguintes serviços para este Municipio: 

Serviços: promoção da execução do título judicia, transitado em julgado contra a 

União visando o pagamento dos valores deferidos na sentença exarada na ação 

ordinàría contra a União Federal objetivando recuperação de créditos do FUNDEF 

decorrentes da subestimação do Valor Mínimo Anual por Aluno quando do cálculo das 

complementações a serem pagas ao Municípío pela União, desde o ano de 2002 

(processo nº 2007.37.00.007339-2, 5ª Vara Federal de São Luís/MA), e defesa 

procedente nos Embargos à Execução ajuizados pela União (processo nº 20984-

41.2013.4.0 L3700, 5n Vara Federal de São Luís/MA}. 

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados com êxito, de acordo 

com os paràmelros técnicos exigidos, com responsabilidade e pontualidade, não 

existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

sua responsabilidade com as obrigações assumidas. 

FRANCIVALDO VASCONCELOS SOUZA 

Prefoito do Município de Cachoeira GrandekMA 
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Silo l'cdrtí do l'faui 

Prefeitura Municipal de São Pedro do Piauí 
(,;o, .554 .8 1 ()!000 Í ~ 76 

Av. Presidente Vargas, 531 

8G 3280. 1454 . Ematl:saopedm@saopMro.pi,gov.br 

ATESTADO OE DESEMPENHO E CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DO PlAUIIPI, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.554.810/0001~76, com sede na Avenida Presidente Getúlio Vargas. n.º 53, Centro, 
em São Pedro do Piauí/PI. ATESTA, para os devidos fins, que o Advogado JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito na OABIMA sob o nc 7.631-A. OAB/PI sob o n" 
3.446 e OAB/CE sob o n" 29.27B~A. com escritório na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 
1425, bairro de Fátima, na cidade de Teresina - PI. prestou os seguíntes serviços para 
este Município: 

Serviços: Ajuizamento e acompanhamento com a procedência de ação ordinária 

contra a União Federal visando o ressarcimento das diferenças apontadas no 
pagamento do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) conforme Lei Federal n. 0 

9.424196 - Lei do FUNDEF (Fundo Nacíona/ de Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério) - em favor do Município, desde o ano 
de 2005 (processo nº 2005-40.00.006413-5, 5ª Vara Federal de Teresina/PI}, bem 
como a elaboração de memória de cálculo para obtenção dos valores devidos ao 
munícipio, segundo os critéríos legais e, também, a promoção de execução contra a 
União visando o pagamento dos valores deferidos na sentença, além de êxito quanto 
ao pleito de recebimento dos valores das parcelas da condenação em favor do 
Município, efetivamente pagos por meio do Precatório de n.0 0086560-
74.2013.4.01 .9198 . 

Atestamos, ainda. que os serviços foram executados com êxito, de acordo 

com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e pontualidade, não 
existindo em nosso registro. até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
sua responsabilidade com as obrigações assumidas. 

São Pedro do Piauí/PI. 27 de abril de 2015. 

Raimundo Ferreira Nunes 

Prefeito Municípal 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPIO DE PRIMEIRA CRUZ/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 
06.240.352/0001-00, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.240.352/0001-00, 
pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Praça da Matriz, 
S/Nº, Centro, Primeira Cruz/MA, CEP 65.190-000, ATESTA, para os devidos 
fins, que o Advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito na 
OAB/MA sob o n" 7.631-A. com escritório na Avenida Líndolfo Monteiro, nº 
1425, bairro de Fátima, na cidade de Teresina - PI, prestou os seguintes 
serviços para este Município: 

Serviços: Ingresso e procedência de ação ordinária contra a União Federal 
objetivando recuperação de créditos do FUNDEF decorrentes da subestimação 
do Valor Mínimo Anual por Aluno quando do cálculo das complementações a 
serem pagas ao Município pela União desde o ano de 2005 (processo nº 
12665-55.2011.4.01 .3700, em trâmite na 6ª Vara Federal de São Luís/MA}, 
bem como promoção de execução contra a União visando o pagamento dos 
valores deferidos na sentença e defesa nos Embargos à Execução ajuizados 
pela União (Processo nº 55193-65.2015.4.01.3700). 

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados com êxito, de 
acordo com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e 
pontualidade, não existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e sua responsabilidade com as obrigações 
assumidas . 

Primeira Cruz/MA, 13 de julho de 2015. 

MUNlCIPIO DE PRIMEIRA CRUZ 
SERGIO RICARDO DE ALBUQUERQUE BOGEA 

Prefeito 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPIO DE HUMBERTO DE CAMPOS/MA, inscrito no CNPJ 
sob o nº 06.222.616/0001-93, pessoa jurídica de direito público interno, com 
endereço na Praça Dr. Leôncio Rodrigues, Nª 136, Centro, Humberto 
Campos/MA, CEP 65.180-000, ATESTA, para os devidos fins, que o Advogado 
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito na OAB/MA sob o nº 7.631-A, 
com escritório na Avenida Lindolfo Monteiro, n" 1425, baírro de Fátima, na 
cidade de Teresina- PI, prestou os seguintes serviços para este Município: 

Serviços: Ingresso e procedência de ação ordinária contra a União Federal 
objetivando recuperação de créditos do FUNDEF decorrentes da subestimação 
do Valor Mínimo Anual por Aluno quando do cálculo das complementações a 
serem pagas ao Município pela União desde o ano de 2005 (processo nº 8670-
63.2013.4.01 .3700, em trâmite na 5ª Vara Federal de São Luís/MA). 

Atestamos, ainda, que os servíços foram executados com êxito, de 

acordo com os parâmetros técnicos exigidos, com responsabilidade e 

pontualidade, não existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que 

desabonem sua conduta e sua responsabilidade com as obrigações 

assumidas. 

Humberto de Campos/MA, 13 de julho de 2015 . 

MUNICIP O DE HUMBERTO OE CAMPOS 
RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS 

Prefeito 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPJO DE BELÁGUAIMA, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.612.545/0001-11. pessoa jurídica de direito público interno, com endereço 
na Rua Nova, S/Nº, Centro, 65.535-000, ATESTA, para os devidos fins, que o 
Advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito na OAB/MA sob o nº 
7.631-A, com escritório na Avenida Lindolfo Monteiro, n'° 1425, bairro de 
Fátima, na cidade de Teresina - PI, prestou os seguintes serviços para este 
Município: 

Serviços: Ingresso e procedência de ação ordinária contra a União Federal 
objetivando recuperação de créditos do FUNDEF decorrentes da subestimação 
do Valor Mínimo Anual por Aluno quando do cálculo das complementações a 
serem pagas ao Município pela União desde o ano de 2005 (processo nº 
14365-03.2010.4.01 .3700), em trâmite na 6ª Vara Federal de São Luis/MA), 
bem como promoção de execução contra a União visando o pagamento dos 
valores deferidos na sentença e defesa nos Embargos à Execução ajuizados 
pela União (Processo nº 73514-51.2015.4.01 .3700). 

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados com êxito, de 
acordo com os parâmetros técnicos exígídos, com responsabilidade e 
pontualidade, não existindo em nosso registro, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e sua responsabilidade com as obrigações 
assumidas . 

//MUNICÍPIO DE BELAGUA 
ADALBERTO DO NASCIMENTO RODRIGUES 

Prefeito 
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PODER jLJDICIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 
6" VARA - CÍVEL 

CERTIDÃO 

Eu, Francy Elena Porto Ribeiro da Silva, 
Bacharela em Direito, Diretora de Secretaria da 
6ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão, na forma da lei etc, 

CERTIFICO, para fins de direito, que a requerimento do advogado da 
parte exeqüente JOl,O ULISSES DE BRITTO AZÊDO (OAB-MA n, 7.631-A), que 
tramita neste Juizo os autos do Processo n. 2007.37.00.005075~1 ( EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA), em que figuram como Exeqüente o MUNICÍPIO DE 
PEDRO DO ROSÁRIO/MA E OUTRO e como Executada a UNIÃO. cujo objeto da 
demanda em resumo. a execução , de sentença que condenou a UNIÃO no 
pagamento da diferença dos valores cómplernentares do FUNDEF, repassados a 
menor ao município exeqüente. CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES 
DE BRlTTO AZEDO (OAB-MA n. 7.631-A}. encontra-se regularmente habilitado com 
poderes outorgados pelo exeqüente MUNICÍPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO/MA (CNPJ 
01.614.946/0001-00). 

O referido é verdade e dou fé . 

Seção Judiciária do Maranhão 6ª VARA - CÍVEL 

::.t..: .E",1:a:· >:e· 3 .. t.;-';,(:;""..., ,::·t: t_~i1~~:-:•.< 
SJte: ~ww.mct.trfl.gov.br 
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10/06/2021 htlps:l/processual.trf1 .jus.br/cor,sultaProcessual/processo.php 

Tribuna! Regional Federal da Primeira Região 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(98) 3214-5701 
Processos encontrados 

Processo 1 Nova Númeração 1 
2007.37.00.005075-1 - Cum('lrimento de Sentença contra a Fazenda Públlcal0004940-54.2007.4.01.37001 
2007.37.00.005075-1 - Procedimento Comum Cível !0004940-54.2007.4.01.37001 
Processo: 2007.37.00.005075--1 
Nova Numeração: 0004940-54.2007.4.01.3700 
Classe: 12078 - Cumorimento de Sentença contra a Fazenda Pública 
Vara: 6ª VARA SAO LUIS 
Juiz: LINO OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO 
Data de Autuação: 15/06/2007 
Distribuição: 2 - DISTRIBUICAO AUTOMATICA - 17106/2007 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 6077 - FUNDEFFundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizacão do Maais!ério 
Observação: 
Localização: 03-VGD01 - VINDOS GABINETE DESPACHO 

Movimentacão 
Data Cod Descrição Complemento 
20/04/2021 09:50:06 257 PROCESSO MIGRADO PARA O PJe MIGRACAO PJE 
19/04/2021 11 :41 :41 222 MIGRAÇAO PJe ORDENADA 
04/02/2021 11:18:24 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
26/09/2019 17:37:31 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 

22/07/2019 14:13:41 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO 
JUNTADOO 

12/07/2019 16:24:51 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA MPF 4 VOLUMES 12072019 6ªFEIRA 
05/07/2019 09:49:35 126 CARGA RETIRADOS MPF INTERESSADOMPF 

03/07/2019 10:14:06 212 PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO 2ª IN ALBIS 

0310712019 09:57:47 212 PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO 
IN ALBIS 

10/05/2019 11:26:03 128 CARTA PRECATORIA JUNTADA CP N 1362018 

10/0512019 11:26:00 128 CARTA PRECATORIA DEVOLVIDA 
PELO DEPRECADO 

04/04/2019 08:20:56 204 OFICIO EXPEDIDO OFICIO N 662019COMARCA PINHEIROCOBRANCA DEVOLUCAO CP 

03/1212018 08:26:00 246 EMAIL EXPEDIDO OUTROS SOLICITAÇÃO CP 1362018 COMARCA DE PINHEIRO MA ESPECIFICAR 
CARTA PRECATORIA JUNTADA 

10/09/2018 12:05:01 128 COMUNICACAO RECEBIMENTO PELO 
JUIZO DEPRECADO 

04/09/2018 13:50:40 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

03/08/2018 09:33:31 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO ADV AUTOR 4 VOLUMES ADVGMA00017052 MAURO ROBERTO CARRAMILO DOS 
AUTOR SANTOS JUNIOR TELEFONE98227793332273476 

01/08/2018 15:45:23 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA DISPONIBILIZADO EM 02082018 E PUBLICADO EM 03022018 IMPRENSA PUBLICADO DECISAO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA 

01/0812018 14:01 :00 178 IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA 
IMPRENSA DECISAO 

19/07/2018 10:31:18 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO 
JUNTADOO 

18/07/2018 11:13:40 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
13/07/2018 09:22:01 126 CARGA RETIRADOS MPF 04 VOLUMES INTERESSADOMPF 
22/06/2018 18:52:36 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
15/0612018 08:49:18 126 CARGA RETIRADOS AGU AGU 4 VOLUMES INTERESSADOAGU 
14106/2018 10:00:40 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
12/06/2018 09:56:05 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 

RECURSO AGRAVO DE 
11/06/2018 10:53:46 220 INSTRUMENTO APRESENTADO 

COMPROVANTE DE INTERPOSICAO 

07/06/2018 14:17:32 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE OF N 1862018 ENTREGA EFETIVADA 
04/06/2018 14:46:41 128 CARTA PRECATORIA EXPEDIDA CP 1362018 PCOMARCA DE PINHEIRO MA DATA DEVOLUÇA004082018 
04/06/2018 14:45:41 204 OFICIO EXPEDIDO OF 1862018 PTCE MA 

04/06/2018 12:44:11 153 L/1::VULVIDOS C DECISAO OUTROS gti~:s~Fb~~su~?iZ~~AEXPEDIR CARTA PRECATORIA APOS VISTA MPF 
ESPECIFICAR 

05/04/2018 09:09:43 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 

27103/2018 15:08:53 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO 
JUNTADOO 

23/03/2018 10:54:55 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
16/03/2018 07:19:04 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 

13/03/2018 14:42:59 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO 
JUNTADOO 

09/03/2018 15:54:20 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
AUTORIZAÇAO PARA DR MAURO ROBERTO CARRAMILO DOS ASANTOS JUNIOR CARGA RETIRADOS ADVOGADOS 07/03/2018 17:47:15 126 OUTROS OABMA 17052 ADVGMA00017052 MAURO ROBERTO CARRAMILO DOS SANTOS JUNIOR 
TELEFONE98227793332273476 DATA DEVOLUCÃ015032018 

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA 
06/03/2018 19:24:47 179 IMPRENSA PUBLICADO ATO DISPONIBILIZADO A EM 07032018 CONSIDERANDOSE PUBLICADO A EM 08032018 

ORDINATORIO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA 

05/03/2018 21 :09:00 178 IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA 
IMPRENSA ATO ORDINATORIO 

05103/2018 12:52:36 218 
RECEBIDOS PELO DIRETOR 
SECRETARIA PARA ATO 
ORDINATORIO 

VISTA PARTESDO TEOR DA REQUISIÇÃO 

PRECATORIO VALOR 
05/03/2018 12:41 :04 213 INCONTROVERSO CONCORDANCIA REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO CONFERIDA 

POR PARTE DO DEVEDOR 

15/02/2018 18:18:51 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO EM RESPOSTA AO OflCIO ENVIADOTRF i JUNTADOO 
09/11/2017 14:57:36 204 OFICIO EXPEDIDO OF N 1982017 COORDENADOR 8ª TURMA DO TRF 1 REGIAO 
31/07/2017 19:17:49 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

https:l/processual.trf1 .jus.br/consultaProcessual/processo.php 1/3 



~
Wj 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

li f/U!E!Ve<- 2c:a1 . 31 .. Q::,. Q..1 2° J: ~ - J f H &: 

C E R TI D Ã O DE TRÂNSITO EM JULGADO 

Certifico que o V. acórdão de fls.1/ ~) /y.9z, transitou em julgado em 
1 

Zf /)) /2013. Brasília-DF., em 2 EJ de A)!?'-'E.('1t![J"o de 

2013. ~gusto César da Silva Ramos, Diretor da 

Divisão ~ena L~tos da Coordenadoria da Corte Especial 

e Seções do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 



Nº 98 / 2018 PM OE AM.tl.!':_4'1- "IT"= PCTT 92 401 01 
DO MARAJHAO - MA • • • 

Status : 4 - Requisição Conferida 
:~:º% -:::::- Pâg: 1 / 2 

0S/03/2018 12:39:45 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 26/02/2018 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t, 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

6ª VARA - SÃO LUiS - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) NELSON LOUREIRO DOS SANTOS DA 6ª VARA - SÃO LUÍS 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

PJRVA1529 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s). em virtude de decisão transitada em julgado, 
proferida na Ação Originária nº 4940•54.2007.4.01.3700 e Ação de Execução nº 4940-54.2007.4.01.3700, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

equerente I Credor: MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSARIO MA 

dv I OAB : RHAFISA CINTRA UCHOA MARANHAO MA00007743 CPF: 702.892.983-34 
I Devedor : UNIAO FEDERAL 

) Requisição de Pequeno Valor • RPV 

( x ) Precatório 

ESP CIE DE REQUISIÇ O 

( ) 1. Originário 

( x ) 3. Parcial 

NATUREZA DO CREDITO 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

Alimentar Comum 

( ) 11 • Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade cívil ( § 1• • A 
do art. 100 da CF ) 

( x) 21 - Não-alimentar 

( ) 39 - Desapropriações 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Outros: 
1 Indicação da Apuração e Trlbutaçi!o de Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA 
Valor Total do Beneflciãrlo: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exerclcios Anteriores: Total de Valores de Exerclclos Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Co1Tente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente {Somente RPV): R$ 

l NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO _ _-:_i 
~ Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
-- MAGíSTÉRIO- CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS· CONTRIBUIÇÕES· TRIBUTÁRIO· DIREITO TRIBUTÁRIO 

. 1 INCIDENTES 
Sem Incidente 

TRIBUTÁRIO : ( )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA (dia/ mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/06/2007 
Data do transito em julgado do processo de conhecimento,: 27/11/2013 
Data do transito em julgado dos embargos à execução ou da lmpug"8ção se houver : .......... . 
Data do Decurso de Prazo ou Concordância com o Valor Requisitado: 06/06/2014 

Sao Luls, 05 de março de 2018. 

Dr(ª). NELSON LOUREIRO DOS SANTOS 

Assinatura do(a) juiz(lza) requisitante 



Nº 98 / 2018 

Status : 4 - Requisição Conferida 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 26102/2018 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

6ª VARA- SÃO LUÍS- Especialização-Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIAR/OS 

Expressa 

PCTT - 92.401.01 
Pãg: 2 / 2 

05/03/201812:39:45 

PJRVA1529 

-·1 REQ. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIA~ 

Data Base Valor Total 
Nome Completo CPF/CNPJ Renúncia Data Base Valor(R$) Créd. Exec. Créd. Exec. 1 

MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSARIO MA j01.614.94610001-00j NAO 1 12/2013 li 20.880.992,0f 12/2013 1 25.196.548,611 
1 

Princlpal(R$) Juros/Sei/e (R$) Juros Compensatório ¾Juros Mora Encargo Legal(R$) 1 

- 1 

1 20,aso.992 o~ 1 o.o~ 1 li ª' ****************~ i 
1 
1 

' 
VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 20.880.992,05 

'-------------------------------------------1 

Sao Luis, 05 de março de 2018. 

Dr(ª). NELSON LOUREIRO DOS SANTOS 
Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 



PODER JUDIC!ÁR!O 

PM DE AMAP." IMTl:: 

DO MARAl':5H~'' - MA 
FL{S}Nº j(}_ = 
!Rúbrica:,_· _ _........__ 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

6" VAR]i. ·-

CERTIDÃO 

Eu, Francy Elena Porto Ribeiro da Silva, 
Bacharela em Direíto, Diretora de Secretaria da 
6ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão, na forma da lei etc, 

CERTIFICOt para fins de direito, que a requerimento do advogado da 
parte exeqüente JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO (OAB-MA n. 7.631-A), que 
tramita neste Juízo os autos do Processo n 2007.37.00.007341-6 (EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA), em que figuram como Exeqüente o MUNICÍPIO DE 
TUTOIAJMA e como Executada a UNIÃO. cuío objeto da demanda é, em resumo, a 
execução da sentença que condenou a UNIÃO no pagamento da diferença dos valores 
complementares do FUNDEF, repassados a menor ao município exeqüente. 
CERTIFICO, ainda, que o advogadó JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO (OAB-MA n. 
7.631-A), encontra-se regularmente habilitado com poderes outorgados pelo exeqüente 
MUNICÍPIO DE TUTOIAIMA (CNPJ 06.218:572/0001-28). 

O referido é verdade e dou fé. 

São Luís/MA, 15 de maío de 2015. 

,J~ (;~~ (rj ("- ~ik 
FRANCY ELENJl Poli-d RIBEIRO DA s1L v A 

l 
Diretora de Secretaria 

Se9ão Judiciária do Maranhão~ 6 4 V;,.,:RA - CÍVEL 
,',\l';,nída Senadcr Vi Lóuno =r,Hre, 300, A::'einha, S~o Luls/MA 

Fone ffa::.:l: \9Ef;. ~521,;-sJsi ,.:t~?: 65(t31 ... 9'0ô 
S:te: ~--~~.trfl.gov.br 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(98) 3214-5701 
Processos encontrados 

Processo 
- 1 Nova Númeração 1 ca:--=:: 

2007.37.00.007341-S - CumP-rimento de Sentença contra a Fazenda Púb!ícal0007154-18.2007.4.01.3700I 
2007.37.00.007341-S - Procedimento Comum Cível 10007154-18.2007.4.01.37001 

Processo: 2007 .31.00.007341-6 
Nova, Numeração: 0067154;,JS-;2007,4:01.3700 
Classe: 12078 • Cumptimento de Sentenca contra a Fazenda Pública 
Vara: 6ª VARA SAO LUIS 
Juiz: UNO OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO 
Data de Autuação: 29/08/2007 
Distribuição: 2 • DISTRlBUlCAO AUTOMATICA - 30/08/2007 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 10009 • lnouérito Processo Recurso Administrativo 

. Observação: 
Localização: 

Movimentacão 
Data Cod Descrição Complemento 
24/09/2019 14:28:42 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
10/09/2019 17:19:04 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

09/09/2019 11:29:29 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE OF N 1822019 ENTREGA EFETIVADA 
03/09/2019 17:28:44 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA MPF 
30/08/2019 10:03:14 126 CARGA RETIRADOS MPF MPF 5 VOLUMES INTERESSADOMPF 
28/08/2019 16:31:28 247 EMAIL RECEBIDO OUTROS ESPECIFICAR DA COREJ EM RESPOSTA AO EMAIL ENVIADO 
28/08/2019 13:09:01 246 EMAIL EXPEDIDO OUTROS ESPECIFICAR COREJ 

15108/2019 13:20:56 212 PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO IN 
ALBIS 

23/07/2019 10:29:15 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
19/07/2019 13:50:00 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA AGU 
12/07/2019 08:47:05 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
10/07/2019 15:45:19 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

26/06/2019 17:26:40 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA DISPONIBILIZADO EM 27062019 CONSIDERANDOSE PUBLICADO EM 28062019 PUBLICADO DECISAO 
26/06/2019 17:24:38 204 OFICIO EXPEDIDO OFICIO 1822019 PARA O BANCO DO BRASIL AG SETOR PUBLICO 

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
26106/2019 16:42:00 178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA 

DECISAO 

26/06/2019 10:35:36 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS 
ESPECIFICAR 

19/06/2019 19:16:49 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
18106/2019 11 :02:28 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 2ª 
18/06/2019 11 :02:00 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
13106/2019 15:59:04 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA RECEBIDOS PELO ATENDIMENTO 5 VOLUMES 

30/05/2019 16:38:26 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR CARGA ADV AUTOR 5 VOLUMES ADVGMA00017052 MAURO ROBERTO 
CARRAMILO DOS SANTOS JUNIOR TELEFONE98227793332273476 

15/05/2019 15:34:35 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 2• ENTREGA EFETIVADA 

. 14/05/2019 16:01:55 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 
ENTREGA EFETIVADA 

18/03/2019 16:25:36 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

11/03/2019 09:53:17 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 
ENTREGA EFETIVADA 

1910212019 19:01 :40 204 OFICIO EXPEDIDO OFICIOS N 172019 BANCO DO BRASIL 182019 CAM VEREAD TUT~IAMA 
192019TCEMA 202019 TCUMA 212019 CGUMA E 222019 MPETUTOIAMA 

14/02/2019 09:19:54 212 PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO IN 
ALBIS 

10101/2019 09:53:10 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

07/12/2018 19:58:56 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA DISPONIBILIZADO A EM 10122018 CONSIDERANDOSE PUBLICADO A EM 
PUBLICADO DECISAO 11122018 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 

06112/2018 14:26:24 178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA 
DECISAO . 

05/12/2018 14:24:24 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

10110/2018 09:25:07 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 
ENTREGA EFETIVADA 

01/10/2018 12:07:50 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
26/09/2018 08:03:26 126 CARGA RETIRADOS MPF INTERESSADOMPF 
24/09/2018 16:36:40 204 OFICIO EXPEDIDO OF N 3012018 AO TCU 
20109/2018 15:37:48 247 EMAIL RECEBIDO OUTROS ESPECIFICAR 
12/09/2018 17:15:02 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 3ª DECISAO PROFERIDA NOS AUTOS Nº 10018749720174013700 PJE 
29/08/2018 16:08:14 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 2ª 
29/08/2018 16:07:25 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
29/08/2018 09:49:27 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
13107/2018 08:39:09 126 CARGA RETIRADOS AGU 04 VOLUMES INTERESSADOAGU 
26/06/2018 17:31 :05 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

, 

-

21106/2018 15:10:56 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR ADV AUTOR 4 VOLUMES ADVGMA00017052 MAURO ROBERTO CARRAMILO DOS 
SANTOS JUNIOR TELEFONE98227793332273476 

13106/2018 12:25:26 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

11/06/2018 20:28:31 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA DISPONIBILIZADO A EM 12062018 CONSIDERANDOSE PUBLICADO A EM 
PUBLICADO DECISAO · 13062018 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 

11/06/2018 13:39:00 178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA 
DECISAO 

08/0612018 11 :59:23 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS CUMPRASE ESPECIFICAR : 
04/0612018 10:21 :59 137 CONCLUSOS PARA DECISAO . 
04/06/2018 10:17:21 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOQ. 2ª 
27/04/2018 16:16:22 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

https://processual. trf1 .jus.brlconsultaProcessual/processo.php?proc=7154182007 4013700&secao=JFMA 1/4 



Suptrioc Tribunal deJustiQi 
REsp 1320939/MA 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE REMESSA 

Certifico que a r. decisão retro transitou em julgado. 

Remeto eletronicamente as peças geradas neste Tribunal ao Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região nesta data. 

Brasília - DF, 24 de abril de 2013 

COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA 

*Assinado por ADRIANA MOREIRA MARINHO 
em 24 de abril de 2013 às 11:52:22 

• Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso Ili allnea "b" da Lei 11.419/2006 

2Volume(s) 
O Apenso(s) 

l 



Nº 16512016 

• 
PCTT-92.401.01 

Pig: 11 .f 

Statwa : 4 • Aequlsiçio eonre.rlda 

iipo da Requltlção : Geral 

01101t201e 1s~oe:31 

o,tt d• Cadàltro da Req: 011011201 & 

PODER JUDICIÁRIO 
TRU3UNAL REGIONAL FEDERAL- 111 REGIÃO 

SEÇÃO JU0lCIÃRfA 00 ESTADO DO MARANHÃO 
6ª VARA FEOERAL • Especlallzeção • Vara Comum 

Requisição da Pagamento 
Do(aj: JUlZ(lzA) NELSON LOUREIRO DOS SANTOS DA 61 VARA FEDERAL 

PJAVA1S~ 

J~
. ,:.~-s 

v"' 
:· 1 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1
1 

REGIÃO 
Requisllo e pagamentó am favor do(s) eredi>r{es) e no(t) vmor(ea} fndMdua1iudo(s), em virtucri, de d&clsào tl'1fflSitada,:;; iu:::~ 

proterkla na Açlo Orlt,ln,rla rl 200U7;00.00'1U1.a e. Ar;lo d• E.ltffuçlo n• 2001.31.00.0073'1.f, segundo ate lnfonnall"es 
Indicadas. Informo, Otlll"Osslm, qu& nê.o e:idilt& qi.iaii::iu&r ,1'(:Utsn pan~éf\té quan!C aos valor&s contidos na Ill'tiente Requtslçáo. 

f«tLteffll'lffll Ctedor ! MUNlC!P!O ce TUTOJA MA s ºº:ROS(ASJ 
lAdvoDEtol OAB : FIHAFISA CINTRA UCHOA MARANHAO MA000077A3 Cl'F: 702.S92,ml3•34 

-=uerldolO.vedor: UNIAO FEOERAL __ L ESPéCI! DE REQUIStÇAO 
.( ) Requlsl~to de P&queno Valor- RPV . ( ) 1, Orlglnàrlo [ ) 2. ComplMHtntar 

( x) 3. P•tç:111 ( ) ,.suplementar 

{ x ) Precatórlo 

1 NATUREZA DO CRFOITO 
Alimentar 

( ) 11 - Salários, Vencimen100, F'rowntoa, Penlt'les e Indenize.~ · · e xl 21 • Nto-B11mantar 
por mprte e Invalidez fundadas na rHpon!Ulblll'11ide civil ( § 1• • A · 

Comum 

_c1o_an_;_too_d_a_c_F_l _____________ --J C ) s1 -O$$éfJt0ptlações • Onlco Imóvel Re$1denda1 do 
· Credor (Art. 78, § :.\6 ADCT ) ( ) 12 - eenefiC'ios Previdenclãrlos 

D~ça Grave : 4 ) Sim ( ;Hlo 

Valor Total do Beneffc:IJrto: AS Dedução para • l!lase de Cilc.ulo do lR (PRC e RPY); 
Quantidada de Pate&IU dos Exerclél08 Anttriom: Total d• Valores d1t E:xorclc.lot Anteriores: R$ 
QuantJd•de.d• Mnn Exerclclo Corrente (SGmente RPV}: 
Total da Valorn do E11;el'efcfo Corrente (Someni. RPY}: R$ 

! . . . N~TURÊZ!, DA OBRIGAÇÃO A QUE si BEfERE Ã REQUISleÃO : 
Dnerl;ão: (01.03.08.00) INQUéRITOIPROCESSO/RECURSO ADMtNIS~TIVO. ATOS ADMINlSTRA.TIVOS .. ÀOMINISTR.ATlVO 

• 1 INCIQl;NTJi$ . __J 

Data do •Julumento do procnH de conhecimento: . 29/08/2007 · 
Data do tdnslto em lulA1do do r:,roce,10 de conhei:lmento : :!4/04/20t3 data 1nttma4lo lfftG 10 · 
Data do Wnslto em Jut~ado dos embar;oslaxeeuçlo(utoram opostos) : ........... • Art. 'tOO Cf); 01/07/201:6 
Se nlo foram opostoa ver lnclaa XI do art. a" da Rno1uçto 18812011 .. CJF; data: 29/'06l201e 

Scanned b CamScanner 

Sao t.ui.. 01 • Julho de 2018. 

Dr('). Ne~ON LOUREIRO OQS SANTOS 
Aaslna!ur.t do(&) Jw{lza) ~. 

: 
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Nº 16512016 

Status : 4 • Re-Quislçáo Conferida 

Tipo de Réqulslção: Geral 

Data de C.dastro da Req: 01/07/2C1fl 

PM i.:J,E Jl.MA21l-:,.~ PCTT-92.401.01 
DO MARANH~ - MA P.t9: 21 2 

:~~~ j O ;;J1,l!? ,c;;;;;;- 01f07/201S 18:08:31 

PJRVA1529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL-11 REGIÃO 

SEÇÃO ..=UDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 
s• VARA FEDERAL - Especlalizaçlo ª Vara Comum 

Requisição c(J! Pagamento 
BENEFICI. RIOS R~Q. COMPLEMENTAR, l 

$UPLEMEH1Alh11PAIICIAL; 

Expre$stl D•ta Baa• Valor Total l 
Nome Completo CPFICNPJ llemim;i1J Da.ta Base Vator(M) CrU. &.e. Cnd. &«:. , 

!'"'' M-U-N-\C-l~P,-O-D __ E_T_U_T_O_fA_M_A ______ __,§ .... oK2.18.57210001 ·28 NÃO 1---0.:.:5/2=.:0..:.;13:...,_J.....,._32_._129_.1_47..;.,_,____o_S/20_1_3_._ __ 4_7._829_·. _-3_87_,54-j. 
1 Tala! Valores a Compensar: R$ 

HONORARIOS CÕNTRA TUAIS REO.COMPI.EAIENTAR. l 
SUPLEMENTAR ouPARCU.t.] 

EKprtsu Data Base Valor Total i 
Nome Completo Valor(R$} ; 

CPFICNPJ Renúnçla Data Base Crld,Exec. CrU. Ex.e. 
!MARANHÃOAOVOGADOSASSOClADOS !!321.181/0001~ NAO ,1 05/2013 I S,783,246,56 05/2013 li .......... "'!. 

1 Justlticariva: CONFORME DECISÃO NO AGRAVO 01: INSTRUMENTO N. 0031710-14.2016.4.01.0000JMA (COPIA DE FLS. 660/661 ). 1 

!JOÃO AZEDO E BRASILEIRO ADVOGAOOS ê 500.356/0001-oq NÃO !I 05/2013 ' 2.249.040,33; 05/~13 11 1 

ASSOCIADOS 7 
Just1flr:at1v11: CONFORME DECISÃO NO AGRAVO OI~ INSTRUMENTO N. 003t710·14.2018,4.01.0000/MA (CÓPIA DE FLS. 660/El61 ). 

! 
l 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 40.161.434,45 --------------------' 

-

9ao Lult, 01 CM Julho de 2019. 

6scanned bv CamScanner 
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PODER JUOICIÁFUO 

JUSTJÇA FEDERAL DE 19 INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 

S!! VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO para os devidos íins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA sob o n.9 7566-

14.2010.4.01 -4000, tendo por autor o MUNICI PIO DE VÁRZEA GRANDE/PI em face da 

UNIAO FEDERAL, objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças 

do FU,"'JDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de :JCordo com o 

art. 6º da Lei n. º 9-424196, e, nos exatos termos da sentença de fls. 91/96 1 deferiu o 

pedido do Município autor "para o fím de condenar a UNIÃO FEDERAL ao 

pagamento, em favor do MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE/PI, dos valores 

correspondentes i-f diferença entre o que foi repassado, a título de recursos do 

FUNDEF, nos anos de 2005 (a partir de 20 de abril) a 2006, àquele município, e o 

que deveria ter sido repassado, caso se tivesse utílizado o valor mínimo anual por 

aluna o quantum apurado na forma do art. 6fl, § 1 .!'!, da Lei n. ~ 9.424/96". 

CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, OAB/PI 

3.446 atua no presente processo e patrocina a execução do título judicial transitado em 

julgado em favor do iv1unidpio, tendo a União interposto Embargos à Execução (Proc. 

n.9 0003968-76.2015.4.01 .4000), 

- ~-
ALESSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 

;{) {A (.,e't,<,; 
, 

'\\' 

(~ / J/ 

v>..\ 
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Tribunal Regional Federai da Primeira Reg~ 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(86) 2107-2800 
Processos encontrados 

PM D!:! AMM"""~~ 
DO MARAJ,JjiAv . u,IA 
FL {S) Nº J.fl.g' 
Rúbrica: ~·· 

Processo INova Nürneração 1 
0007566-14.2010.4.0~ 

Processo: 

10007566-14.2010.4.01 .4000! 
, 10007566-14.2010.4.01.40001 

Classe: 12078 - Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Públici. 
Vara; 5ª VARA TERESINA 
Juiz: BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO 
Data de Autuação: 20104/201 O 
Distribuicão; 4 - REDISTRIBUICAO AUTOMATICA - 10106/2014 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 10031 - Financiamento Público da Educação eou Pesquisa 
Observacão: REPASSE DOS VALORES DE COMPLEMENTACAO DE RECURSOS DO FUNDEF2005ANTECIPACAO DE TUTELA 
Localização; ESTANTE26 - ESTANTE26 AG JUNTADA PETICAO 

Movimentacão 
Cod 

021 10:31:02 218 
021 09:34:24 126 

17/1212020 10:18:20 210 
18/03/2020 10:37:29 210 
27/02/2020 13:37:13 210 
19102/2020 14:51:32 218 
14102/2020 08:27:08 126 
07/02/2020 14:50:57 204 
06/0212020 14:06:23 154 
04/02/2020 14:50:29 137 
16/12/2019 11 :47:40 210 

07/10/2019 11:27:51 238 

1010912019 12:31 :32 204 

2710812019 14:33:43 179 

21/08/2019 12:23:25 178 

13/08/2019 14:36:45 178 

08108/2019 14:34:45 210 
21/07/2019 14:53:00 218 
05/07/2019 08:18:11 126 
26/06/2019 10:22:14 213 
21/06/2019 18:53:41 154 
19/06/2019 11 :26:07 137 
26/02/2019 12: 15:03 210 
26/0212019 12:10:17 218 
19/02/2019 10:18:28 126 
18/02/2019 12:31:03 210 
12102/2019 13:22:21 218 

Descrição 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
OFICIO EXPEDIDO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA OUTROS 
ESPECIFICAR 
OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO 
DESPACHO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA SENTENCA . 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
PRECATORIO ORDENADA DEFERIDA EXPEDJCAO . 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

17101/2019 15:01:09 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

10/01/2019 11:05:42 204 

10/01/2019 09:34:29 204 
09/01/2019 12:05:07 154 
09/01/2019 10:37:04 137 

08/01/2019 11:57:20 204 

08/01/2019 11:56:55 204 
18/12/2018 14:37:08 154 
17/12/2018 15:15:07 137 
20109/2017 09:44:17 210 
20/09/2017 09:43:43 218 
17/0812017 09:39:40 126 
27/07/2017 13:24:48 149 
28107 /2017 13:21 :05 154 
2510712017 18:08:47 137 
19/07/2017 11:10:18 210 

05/06/2017 11:45:15 238 

09/02/2017 09:51 :31 179 

25111/2016 12:17:36 238 

26/10/2016 11:17:02 179 

21110/2016 10:45:32 178 

04/1012016 12:18:52 176 

19/07/2016 17:26:40 218 
15/07/2016 08:29:33 126 
01107/2016 15:46:17 185 
24/06/2016 11 :20:58 154 
12/02/2016 09:36:09 137 
19111/2015 11:55:07 210 
17/11/2015 15:21:45 218 

OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 
OFICIO EXPEDIDO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 
OFICIO EXPEDIDO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
DEPOSITO EM DINHEIRO ALVARA EXPEDIDO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA EMBARGOS 
A EXECUCAO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO 
DESPACHO 
SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA OUTROS 
ESPECIFICAR 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO 
DESPACHO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA 
PUBLICACAO DESPACHO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSO$ PARA DECISAO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

Complemento 

INTERESSADOAGU 
3ª AGU 
2' 

AGUINTERESSADOAGU 
VIA SEI 00006024820204018011 

EDJF1ANO XI N 158 DE 26 DE AGOSTO DE 2019DIARIO 
ELETRONICO DA JUSTICA FEDERALTRF 1 REGIÃO 

INTERESSADOAGU 

ADVGPI00000792 JOSE MOACY LEAL 

ADVGPI00003446 JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO 
TELEFONE3226522199884691 

INTERESSADOAGU 

EDJF1 ANO IX N 19 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017 

EDJF1 ANO VIII N 00 DE 26 DE OUTUBRO DE 2016 DIARIO 
ELETRÔNICO DA JÜSTICA FEDERAL TRF 1ª REGIÃO 

JNTERESSADOAGU 

DEFERIDO CONFECÇAO DO PRECATORIO 
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PARECER 

Os escritórios de advocacia JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS e CA YMMI, DOURADO, MARQUES, 

MOREIRA E COSTA ADVOGADOS pedem nossa opinião jurídica a 

respeito de fatos estampados em consulta cuja síntese pode ser explicitada 

na forma a seguir. 

I 

EPÍTOME DA CONSULTA 

"l. A DISCUSSÃO JUDICIAL DO FUNDEF 

O FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental teve sua criação constitucionalmente prevista com o advento da 

Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, que alterou o art. 60 

do ADCT, disciplinando o custeio das atribuições estabelecidas nos artigos 208, 

211 e 212 da Constituição no que se refere ao ensino fundamental. Ao criar o 

fundo, a emenda atribuiu à lei a disposição sobre a sua organização, a 

distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem 

como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno. 

A disciplina da matéria ve10 na forma da Lei . nº 9.424/96, que 

estabeleceu em seu art. 6° o dever da União em complementar os Recursos dos 

Fundos Regionais, sempre que não fosse alcançado um Valor Mínimo Anual por 

Aluno (VMAA) definido nacionalmente. A lei estabeleceu objetivamente, em 1f 
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seu art. 6°, § 1 º, a forma de cálculo do citado VMAA, a fim de evitar qualquer 

interpretação que pudesse resultar em repasse insuficiente de recursos aos 

municípios, com prejuízo ao almejado padrão mínimo de qualidade a que se 

refere o art. 211 da Constituição. 

A União, a pretexto de regulamentar a lei, editou o Decreto nº 2.264, de 

27 de junho de 1997, que introduziu forma de cálculo que fixava o referido 

VMAA a menor, tomando por base os dados de cada Estado isoladamente e não 

a média nacional, de forma a reduzir ilegalmente os valores a serem 

complementados pela União. 

A ilegalidade da forma de cálculo começou a ser sentida no exercício de 

1998, quando a forma de cálculo estabelecida pelo Decreto passou a ser adotada, 

e atingiu os municípios de catorze Estados da Federação, justamente os mais 

pobres. Desde então, estabeleceu-se discussão nacional sobre o tema, que 

chegou a ensejar manifestações do TCU e .de organismos vinculados à educação. 

A partir de 2002, alguns escritórios de advocacia conseguiram reunir 

elementos jurídicos e contábeis suficientes para mensurar o dano e embasar o 

seu questionamento judicial. Desde então, número significativo de ações 

discutindo o tema chegou à apreciação do judiciário, no âmbito da Justiça 

Federal de primeira instância dos estados sob a jurisdição dos Tribunais 

Regionais Federais da Primeira e Quinta Regiões, área abrangida pela 

ilegalidade. 

Travou-se ferrenha disputa judicial entre municípios atingidos e a União 

Federal. Os provimentos judiciais, a princípio oscilantes, somente começaram a 

convergir anos mais tarde, já em grau de recurso, nos Tribunais Regionais 

Federais. 

Apenas em 2010, doze anos após o início da ilegalidade, e já após extinto 

o FUNDEF, a matéria foi pacificada no Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
2 
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do julgamento do REsp nº 1.101.015/BA, de relataria do Ministro Teori 

Zavascki, que decidiu em rito de Recurso Repetitivo pelo dever da União em 

efetuar o cálculo do VMAA na forma determinada em lei, e repassar aos entes 

federados os valores que deixaram de ser complementados quando dos repasses 

dos recursos do FUNDEF. 

Em 2011, o Supremo Tribunal Federal, analisando recurso interposto 

pela União em ação patrocinada pelo escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS (RE n.º 636.978/PI), reconheceu que a 

matéria tratava de violação aos citados dispositivos da Lei n.º 9.424/96, 

afastando Repercussão Geral suscitada e mantendo o precedente estabelecido 

pelo STJ. 

Sofreram com a ilegalidade 3.244 municípios brasileiros. Desde o início 

da ilegalidade até a expiração do prazo prescricional para seu questionamento, 

período que vai de 1998 a 2011, cerca de 1500 deles socorreram-se de ações 

judiciais para discutir a questão. Os demais viram prescrever sua pretensão, 

inclusive algumas das maiores· capitais do país, dotadas de procuradorias 

legalmente organizadas. A esmagadora maioria dos municípios que buscou o 

judiciário em defesa dos seus direitos o fez por meio de advogados privados, 

contratados em regime de inexigibilidade de licitação . 

Nossos escritórios, JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS e CA YMMI, DOURADO, MARQUES, MOREIRA E COSTA 

ADVOGADOS estiveram entre os pioneiros no desenvolvimento jurídico da 

tese que se sagrou vitoriosa e da elaboração da metodologia de cálculo do dano 

sofrido pelos municípios, inclusive na coleta e compilação dos dados necessários 

à sua mensuração individualizada. 

Desde os primeiros momentos das disputas judiciais patrocinamos a 

defesa do direito de centenas de municípios, atuando em todas as instâncias 

judiciais, do primeiro grau ao Supremo Tribunal· Federal, na consolidação d: o/Z 
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tese. Ao longo de mais de 14 anos de dedicação específica, construímos um 

histórico absoluto de êxito, sem que nenhum dos nossos constituintes tenha 

sofrido derrota na busca do seu direito". 

Em seguida, a consulta trata da ação civil pública nº 0050616-

27.1999.4.05.6100 ajuizada pelo Ministério Público Federal na Justiça 

Federal de São Paulo, em 1999, que questionou, também, a ilegalidade da 

fixação do VMAA pelo Poder Executivo Federal, tendo sido julgada 

procedente e confirmada em segunda instância; no STJ, em decorrência da 

anterior atuação dos advogados privados em centenas de processos sobre a 

matéria, a sentença foi, mais uma. vez; confirmada e transitada em julgado. 

Os consulentes passam, então, a · relatar o comportamento do 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, questionando a legalidade dos 

contratos firmados por seus escritórios com vários municípios 

maranhenses, em virtude de representações do Ministério Público junto 

àquela Corte de Contas. Para o autor das representações, a) não se trata de 

hipótese de inexigibilidade de licitação, b) não poderia ter sido firmado o 

contrato com remuneração no êxito, por percentual do resultado econômico 

proporcionado e c) não é possível o adimplemento contratual por 

retenção/destaque dos honorários na expedição do precatório judicial. 

Em continuação, os consulentes fazem explanação sobre as seguintes 

questões: a) da singularidade do serviço proposto, objeto dos contratos; b) 

da possibilidade de destaque dos honorários; c) da ausência de natureza 

vinculada da verba judicial.· 

Por fim, explicitam o escopo do pedido e formulam os quesitos a 

serem respondidos por este parecer: 

SHIS QI 17 - Lote H Ed. Fashion Park - Salas 413/416 - 71645-000 - Brasília/DF - Tel./Fax: 61 3364.6300 ou 3364.5610 
email: advocacia@aristidesjunqueira.adv.br - www.aristidesjur.queira.adv.br 

4 



• 

• 

ARISTIDES i..l LI 1-.J Q LI El RA 
ADVOGADOS ASSODIADOS S/S 

Aristides Junqueira Alvarenga 
Luciana Moura Alvarenga Simioni 

Juliana Moura Alvarenga Diláscio 
Roberto Baptista 

"À vista dos fatos narrados, e no intuito de elucidar o panorama jurídico, 

afastando a controvérsia causada pelo deferimento da cautelar pelo TCE/MA, 

que pôs em situação de insegurança os gestores municipais e escritórios de 

advocacia contratados, sugerimos os seguintes quesitos: 

1) O pleito judicial de diferenças oriundas da ilegal fixação do 

VMAA por parte da União, envolvendo a identificação do quantum debeatur, 

bem como o levantamento e compilação dos dados necessários para o seu 

câlculo individualizado, pode ser considerado serviço de natureza singular, nos 

termos do art. 25, II, da Lei 8.666/93? 

2) Nas hipóteses em que o pleito judicial referido no quesito anterior 

se dê sob a forma da execução do título coletivo formado na Ação Civil Pública 

n.o 0050616-27.1999.4.05.6100, mantem-se a natureza singular dó serviço? 

3) Na contratação de tais serviços, é possível a estipulação de 

honorários exclusivamente sob cláusula de êxito, em percentual compatível com 

o praticado em mercado e o recomendado pela OAB (quota litis), incidente sob 

os valores efetivamente recebidos pelos municípios em decorrência de nossa 

atuação? 

4) Os honorários advocatícios pactuados podem ser objeto de 

destaque do precatório, na forma art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94? 

5) Os escritórios JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS e CA YMMI, DOURADO, MARQUES, MOREIRA E COSTA 

ADVOGADOS, à vista do pioneirismo e da longa experiência, do histórico de 

sucesso no patrocínio de demanda semelhantes, bem como pela organização, 

aparelhamento e equipes técnicas, reúnem os atributos que lhes classifiquem 

como dotados de notória• especialização, nos termos do art. 25, II, da Lei 

8.666/93? 

6) Há risco aos interesses municipais na interrupção da execução dos 

serviços contratados por medida cautelar administrativa? 

7) Atende ao interesse público a concessão de cautelar 

administrativa, na medida em que expõe os nossos constituintes 
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processuais decorrentes da condução inadequada dos processos e desestimulam 

os demais municípíos a perseguirem o seu direito?" 

Acompanham a consulta vários documentos que se relacionam 

com as questões nela expostas, como petições de ações propostas pelos 

consulentes, expedição de precatórios, acórdãos do STJ e do STF, 

processos de dispensa de licitação, processos junto ao Tribunal de Contas 

do Estado do Maranhão (TC/MA) e outros . 

II 

INDISPENSÁ VEL·ESTUDO SOBRE 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A questão mais relevante,· à· ser examinada, é atinente à 

inexigibilidade de licitação, por· se tratà.r de verdadeira questão prejudicial 

às demais. 

Portanto, é imperativo lógico que se considere, como premissa 

maior, o tema concernente ào instituto da licitação e à não exigência desta . 

Para tanto, nosso estudo terá como ponto de partida a Constituição da 

República e lei infraconstitucional específica. 

1. A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DE LICITAÇÃO 

Licitação, instituto de direito administrativo, tem previsão 

constitucional no art. 37, caput, e seu inciso XXI, assim enunciados, hoje: 

o/l 
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"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e económica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

É óbvio que o mandamento constitucional de que a Administração 

Pública deve obediência aos princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da publicidàde e da eficiência há de estar, também, 

plasmado nas regras inseridas no processo de qualquer licitação pública, 

como realmente está no inciso XXI acima transcrito. 

Constata-se, ainda, que a disposição constitucional aludida se inicia 

com a previsão de que a lei infraconstitucional pode especificar casos em 

que a celebração de contratos administrativos não se submete ao processo 

licitatório, sem que tais ressalvas se afastem dos princípios insculpidos no 

caput do art. 37. Em outras palavras: os casos de dispensa ou de 

inexigibilidade de licitação, autorizados pela Constituição Federal, a serem 

descritos pelo legislador ordinário; continuam regidos pelos princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da 

eficiência, como, de resto, qualquer ato administrativo. 
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2. A LEI INFRACONSTITUCIONAL 

Hoje, é a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que, em seus artigos 

24 e 25, a título de regulamentação da ressalva constitucional, estipulam os 

casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, respectivamente. 

Tendo em vista o âmbito da consulta formulada, esta opinião jurídica 

não abrangerá os casos de dispensa de licitação, mas ater-se-á à hipótese 

legal de inexigibilidade, assim legalmente definida, na parte em que 

interessa a este parecer: 

"Art. 25. "É in:exigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

II para .a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação". 

O mencionado art. 13, dentre os serviços técnicos enumerados, 

prevê, no inciso V, o "patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas". É evidente que essa espécie de inexigibilidade se refere à 

possibilidade de contratação· direta de advogado, por administrador ou 

agente público, sem processo licitatório. 

Essas são as disposições constitucionais e infraconstitucionais 

relativas à licitação, que servirão de trilha para nossas reflexões. 

Doutrinadores pátrios, principalmente constitucionalistas e 

administrativistas, em livros ou pareceres, já escreveram, quantum satis, 

sobre essa questão específica, pelo que só nos resta emitir consideraçõe: 1-
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pessoais concernentes ao mesmo terna, ciente de que estas não destoam, 

substancialmente, da melhor doutrina. Ademais, como se verá, mais 

adiante, doutrinadores são evocados nas decisões do Supremo Tribunal 

Federal. 

Com foco nas circunstâncias específicas postas na consulta, a análise 

das normas que versam sobre inexigibilidade de licitação autoriza a 

afirmação de que, tratando-se· de defesa de causas judiciais, como é o caso 

em foco neste parecer, a inexigibilidade só é possível quando preenchidos 

os seguintes requisitos: a) o contrato há de ter por objeto serviço técnico de 

natureza jurídica, consistente em defesa de ca~ISa judicial; b) a causa há de 

ter natureza singular, enten~idaesta cC>mo a que deve ser especial quanto à 

questão jurídica e com 'éomplexidade sufiéierite para que não possa ser 

desempenhada por qualquer advogado; c) por isso, o advogado contratado 

deverá ter notória especialização e gozar da confiança do gestor público. 

Convém ressaltar que, ho campo específico ora em estudo, não há 

disposição legal que discipline honorários do contratado, ou que exija a 

formalização de processo para se concluir pela inexigibilidade de licitação. 

Mas é inquestionável que tais requisitos estão incluídos no mandamento 

constitucional e, por isso, devem estar· presentes em todos os processos 

licitatórios. 

O legislador ordinário considerou tão grave a conduta omissiva do 

dever de licitar, que a mesma Lei nº 8666/1993, em seu artigo 89, define 

como crime contra a Administração Pública a conduta do administrador 

público consistente em "inexigir''1 licitação fora das hipóteses previstas em 

lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à inexigibilidade. 

lo verbo "inexigir" não consta de Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Não nos parece que àg Ovfe\ 
lei seja permitido neologismos. f 
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. . 

Por conseguinte, a inexigibilidade de licitação, nos casos em que ela 

é exigida, além de ilícito administrativo, é, também, ilícito penal, ou seja, 

crime punido com pena de detenção de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Ponha-se em relevo que,· não obstante a proclamada independência 

entre as esferas administrativa e penal, não nos parece, sequer, razoável 

admitir que se reconheça, na órbita penal, -a mexigibilidade de licitação, 

mas se concluir, no campo administrativo, que houve ilícito. Por 

conseguinte, a decisão penal que proclama a inexistência de crime há de 

repercutir no processo administrativo e vice-versa. Dificilmente será 

possível a existência de provas no processo penal que não estejam 

presentes no processo _ administrativo, pelo que não se compreende a 

possibilidade de decisões díspares. 

Assim, os requisitos a serem observados, nos casos de 

inexigibilidade de licitação, hão ·de ser os mesmos, tanto no campo penal, 

quanto no administrativo. 

3. A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

SOBRE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A interpretação doutrinária da lei, seJ a ela magna ou 

infraconstitucional, há de considerar as circunstâncias de tempo e lugar em 

que tem incidência, principalmente na sua aplicação pelo Poder Judiciário. 

Assim sendo, convém verificar, na seara jurisprudencial, como o Supremo 

Tribunal Federal trata a matéria. Afinal, foram e ainda são inúmeras as 

decisões divergentes de nossos juízes e tribunais, que estão a merecer, para 

a concreção da segurança jurídica, pronunciamento definitivo da Suprema 

Corte sobre a inexigibilidade de processo licitatório para a contratação de rJj!\ 
10 / 
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00 MARA~~ü - MA 
FL(S)Nº~1~~~-â!!:::::,-
Rúbrica:. __ =--

advogado. Deixamos de lado as decisões de outros tribunais, inclusive do 

Superior Tribunal de Justiça, em face da realidade inquestionável de que as 

orientações do Supremo Tribunal Federal constituem a última escala de 

interpretação judicial da Constituição e das leis. 

Elegemos quatro julgamentos de nossa Excelsa Corte, na esfera 

penal, de que nos ocuparemos logo a seguir. 

O primeiro, em ordem cronológica, foi julgado pela Segunda Turma 

em 24 de outubro de 1995, no RECURSO DE HABEAS CORPUS 

Nº72830-8, de Rondônia, de que foi Relator o eminente Ministro CARLOS 

VELLOSO e cujo acórd~o,. formado por unanimidade de votos, tem a 

seguinte ementa: 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL: TRANCAMENTO. 

ADVOGADO: CONTRATAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

I.- Contratação de advogado para defesa de interesses do Estado nos 

Tribunais Superiores: dispensa de licitação, tendo em vista a natureza do 

trabalho a ser prestado. Inocorrência, no caso, de dolo de apropriação do 

patrimônio público. 

II.-Concessão de 'habeas corpus' de oficio para o fim de ser trancada a 

ação penal." 

Conquanto o v. acórdão se refira à dispensa de licitação, o caso é de 

inexigibilidade desta e, segundo o voto condutor do acórdão, perfeitamente 

caracterizada, eis que "os honorários pactuados não foram exorbitantes" e 

foram pactuados para "remunerar serviço de interesse público em proveito 

da própria Administração". Ainda segundo o voto do Relator, Ministro 

Carlos Velloso, "a matéria exige, inclusive, especialização, certo de que ser !MA 
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trata de trabalho intelectual, impossível de ser aferido em termos de preço 

mais baixo. Nesta linha, o trabalho de um médico operador. Imagine-se a 

abertura de licitação para a contratação de um médico cirurgião para 

realizar delicada cirurgia num servidor. Esse absurdo somente seria 

admissível numa sociedade que não sabe conceituar valores. O mesmo 

pode ser dito em relação ao advogado, que tem por missão defender 

interesses do Estado, que tem por missão a defesa dares publica". 

Por fim, o voto em análise culmina com a afirmação da falta de "dolo 

de apropriação do patrimônio público" e de que os serviços de advocacia 

foram "efetivamente prestados, serviços que resultaram em beneficio do 

Estado". 

O segundo caso refere-se à AÇÃO PENA 348, de Santa Catarina, de 

que foi Relator o eminente Ministro EROS GRAU, com julgamento 

realizado em 15 de dezembro. de 2006 pelo Plenário. A decisão foi 

unânime. Torna-se imprescindível, aqui, extrair trechos do voto do Relator 

concernentes à inexigibilidade de licitação, principalmente quando evoca 

trabalho doutrinário seu, verbis: 

"13. Em texto doutrinário desenvolvi algumas anotações a propósito do 

equívoco segundo o qual a.notória especialização apenas se manifestaria quando 

inexistissem outras empresas ou pessoas capazes de prestar os mesmos serviços, 

além daquela à qual se pretende atribuir a qualificação: 

'Permanecem alguns Tribunais de Contas a sustentar que apenas 

se manifesta notória especialização quando inexistem outras empresas ou 

pessoas capazes de prestar os mesmos serviços, além daquela à qual se 

pret~nde atribuir aludida qualificação. í?J(!Í\ 
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Entendo, • não obstante, que 'serviços técnicos profissionais 
. , 

especializados' são"'serviços que a Administração deve contratar sem 

licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o 

grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na 

especialização desse contratado. É isso, exatamente isso, o que diz o 

direito positivo, como·adiante demonstrarei. 

Vale dizer: nesses casos, o requisito da confiança da 

Administração em quem deseje contratar é subjetivo, logo, a realização 

de procedimento licitatório para a contratação de tais serviços -

procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo 

- é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o 

direito. positivo confere à Administração para a escolha do 'trabalho 

essencial e indi~~utivelment; mais .adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato'(cf. o§ 1° do art. 25 da Lei 8:666/93). 

Há, por certo, quem não goste disso. Mas é isso o que define o 

direito positivo, apesar do desconforto que possa causar em quem quer 

que seja, movido pela aspiração de substituir o direito vigente por outro. 

Até que isso venha a ocorrer, contudo, revolucionariamente ou não, o 

direito vigente não pode ser desacatado'. 

14. Insisti · neste ponto, após distinguir a dispensa de licitação da 

inexigibilidade de licitação: 

Já no que concerne aos casos de inexigibilidade de licitação, ao 

contrário, não incide o dever de licitar. A não realização da licitação 

decorre não de razão de conveniência administrativa, mas da 

inviabilidade de competição. Estas - insisto - constituem eventos do 

mundo do ser, não criações gestadas no mundo do dever ser jurídico. 

Assim, casos de inexigibilidade de licitação, do tipo, manifestam-se ou 

não se manifestam no mundo dos fatos, previamente à sua intrusão no 

mundo do dever ser jurídico. 

15. Permito-me insistir mais uma vez: o que a norma extraída do texto 

legal exige é a notória . espec. ialização, associada ao elemento subjetivo [ü/fi. 
confiança". · · · · f '-

13 
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Digno de realce é, também> o voto da eminente Ministra Cánnen 

Lúcia, cuja parte final está a merecer transcrição, por condizer com o tema 

deste parecer: 

"No caso da contratação de advogados, .tal como justificado, motivado, 

ocorreria realmente a situação prevista de inexigibilidade de licitação, pois não 

há, como disse o Ministro Eros Grau, condições de objetivamente cumprir-se o 

artigo 3º da Lei n. 8.666/93. Um dos princípios da licitação, postos no artigo 3°, 

é exatamente o do julgamento objetivo. Não há como dar julgamento objetivo 

entre dois ou mais advogados. De toda sorte, como verificar se um é melhor do 

que o outro? Cada pessoa advoga de um jeito. Não há como objetivar isso. Este é 

o típico caso, como mencionou o Ministro Eros Grau, de inexigibilidade de 

licitação - artigo 25 c/c artigo 13." 

Nesse julgamento, com decisão unânime, participaram, além do 

Relator, Ministro EROS GRAU, e do Revisor, Ministro SEPÚL VEDA 

PERTENCE, as Ministras ELLEN GRACIE, como Presidente, e 

CÁRMEN LÚCIA, além dos Ministros CELSO DE MELLO, MARCO 

AURÉLIO, GILMAR IvffiNDES, CEZAR PELUSO, CARLOS BRITTO, 

JOAQUIM BARBOSA e RICARDO LEW ANDOWSKI. 

O terceiro acórdão é atinente ao HABEAS CORPUS 86.198-9, do 

Paraná, relatado pelo eminente Ministro SEPÚL VEDA PERTENCE, sem 

dúvida, em nossa visão, o pensador jurídico mais fulgurante dos nossos 

tempos. O julgamento do feito, pela Primeira Turma, ocorreu em 17 de 

abril de 2007. Também se trata de decisão unânime de cujo acórdão extrai 

parte da ementa que diz respeito à matéria objeto deste parecer: 
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"III. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 

8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, 

no caso, de licitação para a contrataçãó de serviços de advocacia. 

A presença dos requisitos de notória especialização e confiança, 

ao lado do relevo do trabalho a s~r contratado, que encontram respaldo na 

inequívoca prova documental trazida, permite concluir, no caso, pela 

inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 

Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de 

advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações éticas e legais que 

da profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV; e Código de Ética e Disciplina da 

OAB/1995, art. 7º)" -{sic ). 

O voto condutor clÇ) acórdão, após · transcrever trecho do voto do 

eminente Ministro EROS GRAU, na Ação · Penal nº 348-5, de Santa 

Catarina, já analisada acima, afirma que, de fato, "é a associação desses 

elementos (notória especialização e confiança)- ao lado, é claro, do relevo 

do trabalho a ser contratado'~ , que permitirá concluir pela inexigibilidade 

da licitação" 

Em outro trecho do voto do eminente Ministro SEPÚL VEDA 

PERTENCE sobre o requisito da especialização, está dito: 

"A consideração pela Administração local da experiência profissional em 

projeto similar executado noutro Município evidencia tanto a presença da 

'notória especialização', como do elemento subjetivo da confiança. 

V ale dizer, ainda que existissem, em tese, outros profissionais 

circunstância que, conforme afirmado na AP 348 (Pl., 15.12.06, Eros Grau, 

pp.), não ilide a configuração da 'notória especialização' -, as características 

pessoais do 

necessidades 

advocatícia". 

contratado demonstrariam que ele atendia plenamente às 

da Administração local para o desenvolvimento da atividade&/ 
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Após transcrever doutrina de CELSO ANTÔN1O BANDEIRA DE 

l\.1ELLO, em que é citada a Professora e Magistrada LÚCIA V ALLE 

FIGUEIREDO, ainda sobre a não descaracterização da inexigibilidade da 

licitação no caso de existir mais de um capac.itado para a prestação do 

serviço jurídico a ser contratado, o eminente Relator assim se expressa 

sobre outro aspecto relevante, litteris: 

"Poupo-me, aqui, de outras considerações sobre a extrema dificuldade da 

licitação de serviços de advocacia, dada a série de empecilhos que a ética 

profissional do advogado, em particular - e dos profissionais liberais em geral -

veda o que o Estatuto da OAB chama - pelo menos no meu tempo chamava 

(L.4.215/63, art. 83)-de qualquer atitude tendente à 'captação de clientela' 

Se é para oferecer antes um trabalho para que, entre os concorrentes, a 

administração escolha um, seria uma licitação paradoxal: ela começaria pela 

execução do trabalho. · 

Se for para disputar preço, parecer de todo incompatível com as 

limitações éticas e mesmo legais que a disciplina e a tradição da advocacia 

trazem para o profissional". 

O quarto e último julgamento, escolhido para exame, é o do 

Inquérito nº 3.074, de Santa Catarina, julgado pela Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal em 26 de agosto de 2014, cujo Relator foi o 

eminente Ministro ROBERTO BARROSO, tendo havido, apenas, um voto 

vencido do eminente Ministro MARCO AURÉLIO, que recebi a denúncia. 

A ementa do acórdão elenca os requisitos reputados indispensáveis à 

inexigibilidade de licitação, como que a sistematizar as decisões anteriores 

contempladas acima. Reza, a ementa, no tópico que nos interessa: 
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"A contratação direta de escritório de advocacia, sem licitação, deve 

observar os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento administrativo 

formal; b) notória especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d) 

demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 

Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado". 

Do voto do Relator extraem-se trechos que auxiliam a formação de 

nossas conclusões. Depois de transcrever o § 1 ° do art. 25 da Lei nº 

8.666/93, que conceitua notória especialização, diz o eminente Ministro 

Roberto Barroso: 

"11. Como se percebe, o que a norma exige é que a escolha recaia sobre 

profissional dotado de especialização notória, ou seja, incontroversa. Não basta, 

portanto, que goze da confiança pessoa do gestor público, sendo necessário que 

a sua qualificação diferenciada seja aferida por elementos objetivos, 

reconhecidos pelo mercado. É o caso, e.g., da formação acadêmica e profissional 

do contratado e de sua equipe, da autoria de publicações pertinentes ao objeto da 

contratação, da experiência em atuações pretéritas semelhantes . 

O que a lei permite, compreensivelmente, não é a contratação de talentos 

ocultos, e sim de prestadores que já são reconhecidos pelo mercado como 

referências nas suas respectivas áreas". 

Quanto à natureza singular do serviço, o voto ora em análise 

assevera: 

"13. A natureza singular refere-se ao objeto do contrato, ao serviço a ser 

prestado, que deve escapar à rotina do órgão contratante e da própria estrutura de 

advocacia pública que o atende. Não basta, portanto, que o profissional seja (() () l __ _ 
. V 
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dotado de notória especialização, exigindo-se, igualmente, que a atividade 

envolva complexidade que tomem necessária a peculiar expertise (sic). 

17. O fato de a entidade pública contar com quadro próprio de 

procuradores não obsta legalmente a contratação de advogado particular para a 

prestação de serviço específico. É necessário, contudo, que fique configurada a 

impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida 

pela advocacia pública, dada a especificidade e relevância da matéria ou a 

deficiência da estrutura estatal". 

No que tange aos honorários devidos ao advogado contratado, assim 

está no voto do eminente Ministro ROBERTO BARROSO: 

"19. Por fim, deve ser verificada a adequação do preço a ser pago pelo 

serviço, nos termos do art. 48, da Lei nº 8.66/93. Como é natural, a opção por 

profissionais de referência tende a vir associada à cobrança de honorários em 

patamar compatível. O fato de a contratação direta envolver atuações de maior 

complexidade e/ou responsabilidade pode agravar essa circunstância, 

contribuindo para a elevação dos valores. Ainda assim, é necessário que a 

Administração demonstre que os honorários ajustados encontram-se dentro de 

uma faixa de razoabilidade segundo os padrões do mercado, observadas as 

caracteristicas próprias do serviço singular e o grau de especialização 

profissional". 

Terminado o labor sobre . a jw;-isprudência do Supremo Tribunal 

Federal relativo ao instituto da inexigibilidade de licitação, somos 

impelidos a observar que, no último acórdão examinado, da lavra do 

eminente Ministro ROBERTO BARROSO, constatam-se, com a vênia 

devida, impropriedades terminológicas de todo inaceitáveis: "preço" e 

"mercado" são termos incompatíveis com o exercício da advocacia, que, (j;{ /l-
18 V 
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legal e eticamente, não pode ser traiado como mercadoria que tem "preço" 

em "mercado". Tanto a Lei nº 8.906/94, como o Código de Ética e 

Disciplina da OAB/1995) vedam que se considere o serviço advocatício 

como objeto de mercancia e que honorários sejam "preço". Exatamente por 

isso é que fica difícil, ou quase impossível, submeter tal serviço, seja ele de 

que natureza for, a procedimento licitatório, como será demonstrado mais 

adiante. 

4. REQUISITOS DA LEGITIMAÇÃO 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Feitas essas observações, podemos dizer que as manifestações 

jurisprudenciais emanadas do Supremo Tribunal Federal, até aqui 

transcritas, são suficientes para que delas se extraiam os requisitos exigidos 

para a legitimação da inexigibilidade de licitar: a) existência de 

procedimento administrativo formal de inexigibilidade de licitação; b) 

notória especialização do contratado, aliada à confiança do administrador 

público no advogado; c) natureza singular do serviço; d) demonstração da 

inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e) 

não exorbitância do valor dos honorários contratados. 

A indispensável formalização do procedimento de inexigibilidade de 

licitação tem sua razão de ser para que se observe o princípio constitucional 

da publicidade e para que se dê transparência ao ato administrativo da 

contratação do advogado. Tal formalização é que toma possível verificar se 

todos os requisitos da inexigibilidade foram satisfeitos. 
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Quanto à notória especialização, repita-se, aqui, a precisa lição de 

EROS GRAU e de SEPÚLVEDA PERTENCE, no sentido de que alguns 

Tribunais de Contas persistem em sustentar que apenas se manifesta 

notória especialização quando não existem outras empresas ou pessoas 

capazes de prestar os mesmos serviços, além daquela à qual se pretende 

atribuir aludida qualificação. É evidente que assim não é. A experiência do 

advogado em causas similares constitui, também, notória especialização, 

que não pode se reduzir à existência de títulos acadêmicos. É, 

principalmente, o trabalho constante e repetitivo que forja a notória 

especialização, que é, sem dúvida, circunstância objetiva apta a gerar 

confiança do gestor público contratante, em virtude do êxito em causas 

pretéritas similares. Daí o acerto da sentença de EROS GRAU: "A 

consideração pela Administração local da experiência profissional em 

projeto similar executado noutro Município evidencia tanto a presença da 

'notória especialização', como do elemento subjetivo da confiança". 

Nem mesmo a existência, em tese, de outros profissionais com a 

mesma especialização "não ilide a configuração da notória especialização", 

abrindo-se, legitimamente, campo à. discricionariedade do administrador 

público para escolher o advogado, de acordo com as características 

pessoais deste, a revelar a confiança daquele, adquirida pela demonstração 

de que o contratando atende, plenamente, as necessidades da 

Administração. 

Reitere-se o ensinamento de EROS GRAU, quando diz que "o 

requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é 

subjetivo, logo, a realização de procedimento licitatório para a contratação 

de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do 

julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício 
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subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha 

do 'trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato'( cf. o § 1 ° do art 25 da Lei 8.666/93). 

A natureza singular do serviço, objeto da contratação, se mede, no 

caso em foco, pelo relevo da causa a -ser contratada e que, obviamente, 

deve escapar à rotina do órgão contratante e da própria estrutura de 

advocacia pública que o atende. Não basta, portanto, que o profissional seja 

dotado de notória especialização, exigindo-se, igualmente, que a atividade 

envolva complexidade que t9r:ne necessária a contratação. 

Por isso, o fato dê a entidad<! _pública contar com quadro próprio de 

procuradores não é óbiée à contratação de advogado para a prestação de 

serviço específico. É necessário, contudo, que fique configurada a 

impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição seja 

exercida pela advocacia pública, dada a especificidade e relevância da 

matéria ou a deficiência da estrutura estatal, que pode ser caracterizada até 

mesmo pela ausência de serviço jurídico público. Afinal, nos mais de cinco 

mil e quinhentos municípios brasileiros é bem provável que isso ocorra em 

considerável número deles. 

Quanto à inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do 

Poder Público, trata-se de requisito estreitamente ligado à singularidade da 

causa, objeto do contrato. Deve referir-se a causas que tenham certa 

complexidade, sendo de impossível ou de dificil desempenho por parte de 

advogados componentes do corpo jurídico permanente da entidade pública, 

encarregados de executar serviços advocatícios corriqueiros que deve 

escapar à rotina do órgão contratante e da própria estrutura de advocacia Ml 
--------_ 21 / 

SHIS QI 17 - Lote H - Ed. Fashíon Park Salas 413/416 - 71645-000 - BrasíHa/DF -Tel./Fax: 61 3364.6300 ou 3364.5610 
email: advocacia@aristidesjunqueira.adv.br - www.arístidesjunqueira.adv.br 



• 

• 

C7ll ARISTIDES JUNQUEIRA 
~ ADVOGADOS ASSOCIADOS 8/S 

Aristides Junqueira Alvarenga 
Luciana Moura Alvarenga Simioní 

.Juliana Moura Alvarenga Dilàscio 
Roberto Baptísla 

pública que o atende. Tratando-se, por exemplo, de município, a execução 

fiscal de débito relativo ao imposto sobre serviços de qualquer natureza

ISS ou sobre propriedade predial e territorial urbana-IPTU (art. 156 da 

Constituição da República) são, evidentemente, serviços habituais que não 

podem ser considerados singulares. 

Deve ser causa que exija dos advogados públicos especial estudo 

para o ajuizamento da ação, bem como a segurança profissional de que será 

obtido o desejado êxito em beneficio do ente público junto aos juízes e 

tribunais competentes para o julgamento da causa. 

Com efeito, não é de dificil constatação que, boa parte de nossos 

municípios não é sede de comarca e a maioria deles não é sede de Justiça 

Federal perante a qual devem ser propostas as ações contra a União, como 

é o caso relatado na consulta em tela. Até mesmo essa simples 

circunstância é idônea a contribuir para a conclusão de não haver 

inadequação do patrocínio da causa pelos integrantes do serviço jurídico da 

municipalidade. 

O último requisito é relativo ao valor dos honorários, como 

remuneração do serviço advocatício do contratando, que deve constar do 

contrato formalizado. Evidentemente, não podem, eles, ser exorbitantes, e 

devem seguir os parâmetros costumeiramente estipulados. Como a atuação 

do advogado há de se referir a causa com certa complexidade, é natural que 

essa circunstância pode elevar o · valor dos honorários. Ainda assim, é 

necessário que a Administração demonstre que os honorários ajustados se 

situam dentro de uma faixa de razoabilidade. A razoabilidade é critério de 

fixação de honorários tanto para cima, como para baixo. Se eles não podem 

ser exorbitantes, também não podem ser aviltantes. Por isso, o Estatuto da í4f-
22 f 

SHIS QI 17 • Lote H • Ed. Fashion Park· Salas 4131416 - 71645-000 - Brasilia/DF • Tel./Fax: 61 3364.6300 ou 3364.5610 
email: advocacia@aristidesjunqueira.adv.br - www.arlstidesjunqueira.adv.br 



• 

C77l ARISTIDES JUNQUEIRA 
~ ADVDGAp □S ASSOCIADOS 8/S 

Aristides Junqueira Alvarenga 
Luciana Moura Alvarenga Simioní 

Juliana Moura Alvarenga Diláscio 
Roberto Baptista 

Advocacia-Lei nº 8.906, de 4.7.1994- dispõe, em seu art. 22, § 2°, que os 

honorários são fixados como "remuneração compatível com o trabalho e 

com o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores aos 

estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB". 

Assim, para a fixação dos honorários, a lei autoriza que se leve em 

consideração o valor econômico da questão, bem como o proveito que 

advirá para o ente público contratante, em decorrência do êxito da causa. 

Como corolário do estudo das decisões do Supremo Tribunal Federal 

sobre o tema, consolida-se nosso convencimento pessoal de que, tratando

se de contratação de serviço :de advocacia, a regra há de ser a 

inexigibilidade da licitação, com exceção, apenas, quando se tratar de ente 

público que tenha corpo próprio de advogados e o serviço jurídico seja 

rotineiro. 

Assim há de ser, pois, sendo indissociável do exercício da advocacia 

o fator confiança que o gestor público deposita no advogado, a não 

realização da licitação decorre não de razão de conveniência 

administrativa, mas da inviabilidade de competição, segundo lição de 

EROS GRAU. 

Seguindo, também, o voto deste, a eminente Ministra CÁRMEN 

LÚCIA faz eco com a afirmação de que não há "condições de 

objetivamente cumprir-se o artigo 3° da Lei n. 8.666/93. Um dos princípios 

da licitação, postos no artigo 3°, é exatamente o do julgamento objetivo. 

Não há como dar julgamento objetivo entre dois ou mais advogados. De 

todo sorte, como verificar se um é melhor do que o outro? Cada pessoa 

advoga de um jeito. Não há como objetivar isso. Este é o típico caso, como r 
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mencionou o Ministro Eros Grau, de inexigibilidade de licitação - artigo 25 

c/c artigo 13." 

Por derradeiro, o eminente Ministro SEPÚL VEDA PERTENCE 

revela sua extrema dificuldade de admitir licitação de serviço de advogado 

em virtude dos empecilhos éticos que o Estatuto da Advocacia e o Código 

de Ética e Disciplina da OAB estabelecem, especialmente no que concerne 

à disputa de preços. 

Portanto, qualquer interpretação atinente à questão de licitação de 

serviço de advogado há de ter como ponto de partida o fato de que a 

inexigibilidade de licitação . é a regra, porque a ética profissional assim 

precomza. 

Para nós, há invencível antinomia entre exigência de licitação para a 

contratação de serviços de advocacia, regulada na Lei nº 8.666/93, e o 

Estatuto da Advocacia, Lei nº 8.906/94. 

Assim é, porque, em geral, o processo licitatório vISa proveito e 

economia para a Administração Pública, buscando o menor preço ofertado 

pelos licitantes, aliado, ou não, ao critério técnico, ao passo que a conduta 

ética do advogado, legalmente imposta de forma cogente, não pode se 

pautar pela competição relativa a valor de honorários, como se deduz da 

orientação do Supremo Tribunal Federal, estampada nos acórdãos acima 

analisados. 

Logo, a única forma aceitável de licitação pública para prestação de 

serviço forenses, próprios de advogado, é a do concurso público de provas 

e títulos para provimento de cargo público. Se, no município, não há 

advogado nessa condição, ou, se há, não teni, ele, especial tirocínio na 

matéria, a única solução possível é a contratação direta, por inexigibilidade 

de licitação, observados os requisitos acima analisados. iJ!r 
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Não se ignora a · existência da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade ADC nº 45, proposta ao Supremo Tribunal Federal 

pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil sobre os artigos 

da Lei nº 8.666/93 aqui analisados. 

Esperamos que a decisão seja no sentido do que aqui expusemos. 

III 

OSCASOSCONCRETOSPOSTOSNACONSULTAFORMULADA 

Estabelecida a premissa maior, com a conceituação do instituto da 

inexigibilidade de licitação, a_ premissa menor consistirá no exame de toda 

a documentação que nos foi encaminhàda pelos dois escritórios de 

advocacia a respeito das ações por eles ajuizadas, em virtude de 

contratação direta com municípios~ pôr inexigibilidade de licitação. 

O corolário ou conclusão do silogismo estará constituído pelas 

respostas às várias questões jurídicas formuladas na consulta. 

1. O OBJETO DOS CON1RATOS CELEBRADOS COM MUNICÍPIOS 

É inconteste que ambos os escritórios celebraram contratos de 

prestação de serviço advocatício, com diversos municípios nordestinos, 

cujo objeto é o ajuizamento, perante a Justiça Federal, de ação contra a 

União, tendente a compeli-là á cumprir o disposto no § 1 ° do art. 6º da Lei 

9.424/96, que tem a seguinte redação: 
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"Art. 6°. A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o 

art. 1º sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por 

aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

§ 1° - O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no§ 4°, será 

fixado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a 

previsão da receita total para o fundo e a matrícula total do ensino fundamental 

no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o 

disposto no art. 2°, § 1º, incisos I e I 

§ 2° - As estatísticas necessárias ao cálculo do valor para aluno, inclusive 

as estimativas de matrículas, terão como base o senso educacional realizado pelo 

Ministério da Educação e Desportos, anualmente, e publicado no Diário Oficial 

da União". 

2. A FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS 

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Inicialmente, assinale-s~ que todos os contratos celebrados pelos 

consulentes com os municípios são precedidos do indispensável e formal 

processo de inexigibilidade de licitação . 

3. A NATUREZA SINGULAR DO OBJETO DO CONTRATO E SEU 

GRAU DE COMPLEXIDADE 

A simples leitura da petição inicial de uma das ações propostas por 

um dos consulentes, em agosto de 2003, demonstra que a matéria nela 

posta não é daquelas tratadas, corriqueiramente, pelo serviço jurídico do 

município. É matéria com significativo grau de complexidade, por se tratar 

de cálculo do valor mínimo nacional por aluno, com previsão em lei 

especial relativa ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino rJ4i 
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Fundamental e de Valorização do Magistério- FUNDEF. Para tanto, há 

necessidade de se valer de estatísticas com estimativas de matrículas com 

base em senso educacional realizado pelo Ministério da Educação, que 

constituiu Grupo de Trabalho para definir o valor correto por aluno em 

confronto com o valor pago a menor pela própria União, em desacordo 

como a Lei. 

E os contratos firmados pelos advogados com diversos municípios 

tinham por finalidade a propositura de ação judicial para buscar a 

condenação da União, compelindo-a a transferir ao ente municipal o valor 

pecuniário resultante da diferença entr~ o que a União transferira a menor, 

e o que realmente deveriatertransferido. 

A complexidade do serviço se caracteriza, também, pelo fato de que 

a ação contra a União deve ser ajuizada na Justiça Federal, inexistente na 

maioria dos municípios brasileiros, principalmente na região nordestina. 

Tal circunstância exige deslocamento• do advogado contratado para a 

Capital Federal, no mínimo para acompanhar, em segunda instância, o 

julgamento dos recursos relativos aos municípios compreendidos na 

Primeira e na Quinta Região da Justiça Federal, quando não para propor a 

ação, como lhe faculta o art. 109, § 2°, da Constituição da República. 

Considere-se, ainda, que, gerá.lmente, os· advogados públicos municipais 

carecem de tirocínio suficiente para exercer a advocacia no âmbito da 

Justiça Federal, precisamente porque suas atividades habituais ocorrem no 

âmbito da Justiça estadual. 

Ademais, a singularidade do serviço advocatício não significa que 

deva ser de grande complexidade, ·mas, sim, que não se iguale àquelas 

tarefas costumeiras, executáveis por qualquer advogado público municipal. 
. . . (;1Z_ 
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Basta, pois, para se reconhecer a inexigibilidade de licitação, que a 

complexidade da causa exista em qualquer grau. 

Aqui, é bom lembrar que, o Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas do Estado do Maranhão, ao oferecer representação contra o 

Município maranhense de Alto Alegre do Pindaré, que contratou um dos 

escritórios consulentes sem licitação, reconheceu que a causa, objeto do 

contrato, tem complexidade de grau médio, o que é suficiente para se 

caracterizar a singularidade do serviço e sua complexidade . 

Ainda quanto à singularidade da causa, não se pode deixar de 

reconhecer que não mais . tem cabimento o ajuizamento de ação de 

conhecimento contra a União; quanto à diferença por ela devida relativa ao 

FUNDEF, já extinto há mais de cinco anos. A ocorrência da prescrição é de 

reconhecimento imperioso. 

Todavia, persiste a possibilidade de execução a ser promovida pelos 

municípios contra a União nci âmbito· da ação civil pública, de autoria do 

Ministério Público Federal, eis que há notícia de que o trânsito em julgado 

da aludida ação civil pública ocorreu no dia 1º de julho de 2.015, termo a 

quo do prazo prescricional de cinco anos, para a execução individual da 

sentença, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 

1.388.000/PR). Ainda assim, não se pode negar que se trata de execução 

contra a União, no âmbito da Justiça Federal, não podendo ser equiparada à 

execução de sentença individual, de ocorrência costumeira nas comarcas do 

interior, mas de sentença em ação coletiva. 

Ademais, a Constituição Federal e leis irifraconstitucionais preveem 

processo de execução especial contra à Fazenda Pública, com possibilidade 

de recursos específicos, a demonstrar sua singularidade, com indiscutível 
. . 

grau de complexidade. Sabe-se, também, que inúmeras são as questõe:; f 
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mormente processuais, levantadas pela União, buscando obstar a 

legitimidade do município como beneficiária de sentença prolatada em 

ação coletiva ajuizada em território cuja jurisdição não compreende o ente 

municipal exequente, além de outras arguições complexas, que tornam 

induvidoso o caráter singular do serviço advocatício contratado. 

O grau de complexidade da execução é tanto, que o próprio 

Ministério Público Federal-MPF em São Paulo, autor da ação civil pública, 

contesta a legitimidade dos municípios quanto à execução da sentença, sob 

o argumento de que os interesses tutelados na ação e na execução não são 

individuais homogêneos, mas difusos. Ainda, segundo o Ministério 

Público, ao propor a ação, ele não estava representando interesse financeiro 

dos municípios prejudicados com o repasse a menor realizado pela União; a 

ação almeja, apenas, a recomposição do FUNDEF e, por isso, o destino do 

dinheiro obtido com o cumprimento da sentença há de ser o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) que substituiu o FUNDEF, e não os 

cofres municipais. 

Por seu turno, a União contesta a afirmação do MPF, arguindo a 

ilegitimidade deste para a propositura da ação civil pública, por não se 

tratar de interesse difuso, mas "direitos e interesses concretos, divisíveis e 

objetivamente mensuráveis, que alguns interessados, facilmente 

identificáveis, tem/terão em exigir da União ... '' o cumprimento da sentença 

e que são os municípios. 

Assinale-se, outrossim, a discrepância de entendimento judicial a 

respeito da abrangência territorial da sentença exequenda, como de fato 

ocorre, a exigir do advogado conhecimento e tirocínio para reverter o 
ilv,/4'ftl._ resultado que foi prejudicial ao município. f 
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Como se constata, o grau de complexidade é patente, a demonstrar a 

singularidade do serviço advocatício contratado pelos municípios, jungida 

ao fato de que dessa própria complexidade emana a concreta possibilidade 

de risco de desfecho desfavorável para os municípios. 

4. A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS ADVOGADOS DOS 

ESCRITÓRIOS CONSULENTES 

Quanto ao requisito de notória especialização dos advogados em 

exercício nos escritórios contratados, está demonstrado, documentalmente, 

que, desde 2003 -portanto,há mais de 13 (treze) anos - , se especializaram 

no ajuizamento, na Justiça Federal, de feitos contra a União, seja em 

processo de conhecimento, seja em processo de execução, com o objetivo 

exclusivo de obter para os· municípios contratantes valores pecuniários 

decorrentes do descumprimento' de disposições da Lei que instituiu o 

FUNDEF. 

A leitura das primeiras petições iniciais das ações ordinárias 

propostas não deixa dúvida de que seus artífices, advogados,· se 

aprofundaram no estudo da matéria e adquiriram a "expertise" 

indispensável para o alcance do almejado êxito nas ações propostas. 

Após o sucesso alcançado e com a satisfação dos primeiros 

municípios contratantes, em· virtude do ingresso nos cofres públicos de 

substancioso numerário, à toda· evidência, os escritórios dos consulentes 

passaram a merecer a confiança dos gestores de outros municípios. 

Assim, não se pode deixar de reconhecer a especialização adquirida 

para a propositura das primeiras ações, especialização essa que se tornou 

notória após o bom êxito· das primeiras ações ajuizadas. Os próprios &v/A._ 
30 f 
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consulentes reconhecem que não são os únicos especialistas na matéria, 

mas tal circunstância é irrelevante para se concluir pelo reconhecimento da 

notória especialização, como já visto. 

Também, essa especialização se espraia para o processo de execução 

cuja complexidade foi constatada acima na contenda entre lVIPF e União, 

tendo em vista as intrincadas questões jurídico-processuais decorrentes da 

natureza da execução na ação civil pública em foco . 

5. O FATOR SUBJETIVO DA CONFIANÇA DO GESTOR PÚBLICO 

Outrossim, o fator subjetivo da confiança do administrador público, 

depositada no escritório que já alcançou pleno êxito em ações similares 

pretéritas relativas a outros municípios, autoriza o reconhecimento da 

inexigibilidade da licitação, porque jungida ao fator da notória 

especialização. 

6. A PRECARIEDADE DOS SERVIÇOS JURÍDICOS OFICIAIS DOS 

MUNICÍPIOS CONTRATANTES 

Outra circunstância, facilmente constatável, é a de que a maioria dos 

pequenos municípios brasileiros sequer têm estruturado serviço jurídico; 

quando muito, existe advogado nomeado para exercer cargo em comissão, 

que não tem conhecimento bastante para executar o serviço noticiado neste 

parecer. 

Por conseguinte, a natureza singular do serviço advocatício, aliada ao 

seu grau de reconhecida complexidade, além da demonstração de que a 

prestação do serviço não seria adequadamente exercida por advogados iJ// 
31 // 
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públicos municipais, quando e se existentes, está a justificar a 

inexigibilidade de licitação e, consequentemente, a contratação direta dos 

advogados. 

7. A QUESTÃO DA EXORBITÂNCIA DOS HONORÁRJOS 

Para concluir pela legalidade da contratação direta dos escritórios 

consulentes, por inexigibilidade de licitação, promovida por vários 

municípios pertencentes a Estados-membros do nordeste brasileiro, resta o 

exame da caracterização, ou não, de exorbitância dos honorários pactuados. 

De início, há de se ponderar que, . em todos os contratos firmados 

pelos escritórios consulentes, o recebimento dos honorários contratados 

estava condicionado ao êxito da causa ajuizada, de tal sorte que o ente 

público contratante não suportava n:enhum encargo, pois as eventuais 

despesas, como pagamento de custas, viagens, hospedagem e outras eram 

arcadas pelos advogados contratados. 

Por outro lado, o êxito da demanda judicial traria inquestionável 

beneficio financeiro para o município, descontados, apenas, os honorários 

contratuais. 

Resta examinar se o percentual de 20% sobre o proveito financeiro 

que adviesse para o município pode ser considerado exorbitante. 

Exorbitante é o que sai · da órbita; o que excede os limites do 

razoável; o que é excessivo. Na esfera de honorários, o oposto é "módico", 

que, segundo os léxicos, significa exíguo, pequeno, reduzido, parco, 

insignificante. 

Indiscutível é que a ''prestação de serviço profissional assegura aos 

inscritos na OAB o direito aos. honorários convencionados ... " ( art. 22, Ot({ 
32 )' 
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caput, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994- Estatuto da Advocacia e da 

OAB). 

Para estipulá-los, o § 2° desse mesmo artigo indica parâmetros que, 

embora se refiram a honorários a serem judicialmente arbitrados, são 

perfeitamente aplicáveis aos casos de honorários contratuais: 

"§ 2.0 Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por 

arbitramento judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor 

econômico da questão, não podendo ser inferior aos estabelecidos na tabela 

organizada pelo Conselho Secional da OAB". 

Portanto, os honorários contratados devem considerar, além do 

trabalho, em sua dimensão de complexidade e de tempo despendido até o 

fim da ação judicial, o proveito econômico que advirá para o ente público 

contratante e não podem,· em i:ienhümà hipótese, ser inferiores aos previstos 

nas tabelas elaboradas pelos próprios Conselhos Secionais da OAB, sob 

pena de aviltamento da profissão. É o que diz a lei ! 

Sobre a complexidade do serviço, ela já foi objeto de análise. Quanto 

ao tempo gasto, são anos de labor até a expedição de precatório, para que, 

efetivamente, o município contr~.tante obtenha o proveito desejado. Muitos 

processos chegaram até ao Supremo Tribunal Federal por força de recurso 

extraordinário interposto pela União, busca.IJ.do modificar a forma de 

cálculo do valor mínimo anual por aluno (VMAA) a ser repassado ao 

FUNDEF, com foi o caso do Recurso Extraordinário nº 636.978, do Piauí, 

patrocinado por um dos escritórios consulentes. 

A título exemplificativo verifica-se, na documentação que 

acompanha a consulta, relativamente ao Município Caldeirão Grande, do 

Estado da Bahia, a prova de que o processo de conhecimento, proposto por {t>f /( 
. E y 
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escritório consulente, foi ajuizado .erh 03/12/2003 e o trânsito em julgado 

ocorreu em 23/05/2012, sendo que a requisição do pagamento, por 

precatório, se deu, somente, em 22/04/2015. Foram, portanto, mais de uma 

década de trabalho! 

Relevante, no caso, é, também, a circunstância de que todos os 

contratos firmados pelos consulentes cóm os municípios previam que os 

honorários seriam "ad exitum": só seriam pagos se o município visse 

satisfeita sua pretensão deduzida em Juízo, com o recebimento do 

numerário devido pela União, como complementação do FUNDEF. Caso 

contrário, os advogados nada r~eberiam. 
. . 

Considerados todos esses fatores, com a verificação, inclusive, de 

que as várias tabelas elaboradas pelos Conselhos . Secionais da Ordem dos 

Advogados do Brasil, preveem, em várias hipóteses, o percentual de 20% 

ou de 30%, parece-nos evidente que os honorários contratados pelos 

municípios não podem ser considerados exorbitantes. Seguem a praxe. 

Sobre essa questão, evoque-se decisão proferida pela Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no REsp 1155200/DF, Relatora a 

eminente Ministra Nancy Andrighi, julgado em 22.02.2011. Da ementa do 

acórdão extrai-se: 

"DIREITO CIVIL. CONTRA TO DE HONORÁRJOS QUOTA LITIS. 

REMUNERAÇÃO AD EXITUM FIXADA EM 50% SOBRE O BENEFÍCIO 

ECONÔMICO. LESÃO. 

6. Recurso especial conhecido e provido, revisando-se a cláusula contratual que 

fixou os honorários advocatícios para o fim de reduzi-los ao patamar de 30% da 

condenação obtida". /}!' 
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Como se vê, o STJ considerou exorbitante o percentual de 50% e o 

reduziu para 30%, como sendo o justo para os honorários advocatícios 

calculados sobre o proveito da demanda. 

No caso em exame, o percentual é de 20%, a demonstrar que nada 

tem de exagero. 

Uma última observação sobre honorários: a experiência demonstra 

que honorários módicos ou fixados de acordo com a praxe, são 

considerados exorbitantes, quando o valor a receber é muito mais elevado 

do que a remuneração mensal de magistrados e membros do Ministério 

Público. Tal comparação, entretanto, não tem razão de ser, por não ser 

critério jurídico aceitável. 

8. A POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE HONORÁRIOS "AD 

EXITUM" EM PERCENTUAL RELATIVO AO RESULTADO DA 

AÇÃO JUDICIAL 

Resta o exame de duas outras questões, postas na consulta, relativas 

a honorários de advogado, que encontram resistência de admissibilidade 

por nossas Cortes Estaduais de Contas, ao se depararem com contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação de serviço de advogados: a) 

impossibilidade de contratação de honorários apenas em decorrência do 

êxito, porque a Lei nº 8.666/93 estabelece a necessidade de preço certo na 

contratação e b) impossibilidade de destaque de honorários na requisição 

dos precatórios. 

É certo que a Lei nº 8.666/93, em algumas de suas disposições, fala 

em preço, como nos artigos 5° e 55, mas, exatamente por isso, não podem 

ser aplicados, quando se trata de contratação de serviços advocatícios. t 
35 f 
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Honorários não podem ser considerados "preço" nem exercício de 

advocacia, comparado a mercadoria, como já exposto acima. Entre as 

regras gerais de licitação, relativas a serviços mercadologicamente 

valoráveis economicamente, com relação aos quais a lei impõe a obrigação 

de licitar, e, do outro lado, os serviços de advocacia, de natureza intelectual 

e insuscetíveis de valoração mercantil, por imperativo legal e ético, é 

forçoso concluir que o mister de advogar não tem preço licitável; daí a 

inviabilidade de competição, a impor a inexigibilidade de licitação . 

Não é por outra razão que a Constituição da República prevê ressalva 

quanto à obrigatoriedade qe .licitar e, consequentemente, a Lei de Licitação 

exclui de seu âmbito de incidên,cia os_·serviços advocatícios. 

Portanto, nenhum· óbice há em estipular honorários de advogado 

consistente em percentual do proveito econômico a ser aferido pelo 

contratante, como, aliás, é prática no meio forense. Nem se opte por uma 

aplicação errônea da lei, em detrimento do proveito que haure o município 

com a contração direta de advogado, cujos honorários são contratados pelo 

regime de êxito, em que somente o prestador do serviço corre risco de 

insucesso, sem qualquer ônus a ser suportado pelo ente público . 

No caso em exame, o proveito auferido pelos municípios é evidente, 

eis que o contrato é de risco, a depender do êxito. 

Por fim, nenhuma norma proibitiva há quanto à pactuação de 

honorários traduzidos em percentual do proveito a ser auferido pelo 

contratante. · Ao contrário, o acórdão acima transcrito, exarado no 

julgamento do REsp 1155200/DF, Relatora a eminente Ministra Nancy 

Andrighi, julgado em 22.02.2011, trata, precisamente, de honorários 

ajustados em percentual sobre o ganho econômico decorrente da ação 
~o/4 

proposta. / 
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Aliás, a estipulação de honorários em percentual sobre o êxito da 

demanda nos parece mais favorável ao município, dada a 

imponderabilidade da obtenção de sucesso, ao passo que a estimativa dos 

honorários em valor certo e determinado pode ser danosa ao ente público 

contratante. 

9. A LEGALIDADE DO DESTAQUE DOS HONORÁRIOS NA 

REQillSIÇÃO DE PRECATÓRIOS 

O mesmo se diga da possibilidade de se destacar a verba honorária 

na requisição judicial do pagamento por meio de precatório, já reconhecida, 

também, pelo STJ, em vários julgados. A título de exemplo, eis o que diz 

excerto da ementa do acórdão no RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.457-PE, 

julgado em 02.06.2016, Relator o eminente Ministro HUMBERTO 

MARTINS: 

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

FUNDEF.VERBAS PARA EDUCAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO 

ESCRITO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 4º, DA Lei n. 8.906/1999. 

RETENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ ... 

3. É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que é 

possível ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque da 

verba honorária, mediante iuntada aos autos do contrato de honorários. nos 

termos do artigo 22, § 4°, da Lei 8.906/94. até a expedição do mandado de 

levantamento ou precatório'. (AgRg no AREsp 447.744/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em ·20/3/2014.) 

4. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a constrição se dá em . . 
7 

processo em que se discute verbas do FUNDEF. (}t/f( 
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PODER JUOICíÁRIO 
JUSTíÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO 

Eu, Francy Elena Porto Ribeiro da Silva. 
Bacharela em Direito, Diretora de Secretaria da 
6ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão, na forma da lei etc, 

CERTIFICO, para fins de direito, que a requerimento do advogado da 
parte exeqüente JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO (OAB-MA n. 7.631-A), que 
tramita neste Juízo os autos do Processo n. 2009.37.00.004206~6 (EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA), em que figuram como Exeqüente o MUNICÍPIO OE 
GOVERNADOR EUGÊNlO BARROS/MA E OUTROS e como Executada a UNIÃO, 
cujo objeto da demanda é, em resumo, a execução da sentença que condenou a 
UNIÃO no pagamento da diferença dos valores complementares do FUNDEF, 
repassados a menor ao município exeqüente. CERTIFICO, ainda, que o advogado 
JOÃO ULISSES OE BRITTO AZEDO (OAB-MA n. 7.631-A), encontra~se regularmente 
habilitado com poderes outorgados,pelo exeqüente MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
EUGÊNIO BARROS/MA (CNPJ 06.101.117/0001-48). 

O referido é verdade e dou fé . 

Seção Judiciár~a do Maranhão - 6· VARA - CÍVEL 
Avenlc.l:~1 Senadot VL:.ot1nc ~":,eiti.•. JC<L ;:\telnha, SJ.o Luts/l4".A 

F'on,~:- : b':)03 t--90tJ 
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!'ODER .JUDICLÜUO 
JU~TIÇA FEDERAL DE I" GRAU 

SEÇÃO ,JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

SECRETARIA DA s~Vi\RA 
Av. Senador Vitorino Freire. Ed. Sede. n" 300. Arcinha. São Luís/MA, 4" Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) 3214,5782 

CERTIDÃO 

ROSÁLIA MARIA SOARES DOS SANTOS, 
DIRETORA DA SECRETARIA DA 52 V ARA, 
EM SUBSTITUIÇÃO, DA SEÇÃO 
.JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, NA FORMA 
DA LEI, ETC. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada, que 

tramitam neste Juízo os autos ,da Ação de Execução Conta a Fazenda Pública 

(Processo n" 2007.37.00.()0733~f,i) em que figuram como Exequentes 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA GRANDE/MA E OUTRO e como Executada 

UNIAO FEDERAL originária dos autos da Ação Ordinária/Outras {Processo n. 

2007..37.00.007339-2). protocolada em 29/08/2007. sob o patrocínio dos advogados 

JOÃO ULISSES DE BR!TTO AZÊDO. OAB/PI 3.446 e OAB/MA 763 l•A 

(Substabeledmento de n. 597), e BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO, 

OABíPE 26 ! 21-D (Substabclecímento de ll. 678}, obji;tivando a condenação da 

União Federal uo paga1nento da~ diferenças do FUNDEF decorrentes da 

subestimação do valor mínimo nacional (VMAA} de acordo com o urt. 6°. da lei n. 

9.424/96 . É verdade e dou fü. Expedida na ci<ladc <lc São Luís, Capital do Estado 

do Maranhão. em 04/12/2015. Eu.A) ,{Rosália Maria Soares dos Santos~ Diretora 

da Secretaria da 5ª Vara, Em SubsJ;ição) digitei e subscrevo. 



CERTIDÃO 

Eu, · Francy Elena Porto Ribeiro da Silva, 
Bacharela em Direito, Diretora de Secretaria da 
6ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão, na forma da lei etc, 

CERTIFICOJ para fins de direito, que a requerimento do advogado da 
parte exeqüente JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO (OAB-MA n. 7.631-A). que 
tramita neste Juízo os autos do Processo n. 14365-03.2010.4.01.3700 ( EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA), em que figuram como Exeqüente o MUNICÍPIO OE 
BELÁGUAJMA E OUTRO e como Executada a UNIÃO, cujo objeto da demanda é, em 
resumo, a execução de sentença que condenou a UNIÃO no pagamento da diferença 
dos valores complementares do FUNDEF, repassados a menor ao município 
exeqüente.CERTIFICO, aírida, que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 
(OAB-MA n. 7.63·t~A), encontra-se regularmente habilitado com poderes outorgados 
pelo exeqüente MUNICÍPIO DE BELÁGUAJMA (CNPJ 01.612.545/0001-11 ). 

O referido é verdade e dou fé. 

São Luís/MA, 15 de {j~fº de 2015 . 

. -1ci~"'-c•"'J f~ 
FRANCY'ELENA POR}fO RIBEIRO DA SILVA 

Diretora d~ Secretaria 

§l'§!xào Judieíária do Maranhão "." 6" VARJ'i. - CÍVEL 
Avenicia s-,nadc, Vito,·,no Freire, 300, Ai:ei:!ha, sao Luis/MA 

( 



• 
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PODER JUDICíÃRlO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ê INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 PIAUÍ 
5º VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA sob o n.i;i 12429-

13.2010.4.01 .4000, tendo por autor o MUNICIPIO DE JUREMA/PI em face da UNIAO 

FEDERAL, objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do 

FUNDEF decorrentes da subestimação .do valor mínimo nacíonal de acordo com o art 

6º da Lei n. º 9.424196, e, nos exatos te.rmos da sentença de fls. 67/72-v, deferiu o 

pedido do Município autor "para o fim de condenar a UNIÃO FEDERAL ao 

pagamento, em favor do autor. dc,s valores correspondentes à diferença entre o 

que foi repassado, a título de recursos do FLJNDEF, nos anos de 2005 (a partir de 

15 de julho) a 2006, àquele município, e o que deveria ter sido repassado, caso se 

th1esse utilizado o valor mínimo anual por aluno o quantum apurado na forma do 

art. 69, § 19, da Lei n f' 9.424/96". CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES 

DE BRITTO AZEDO, OAB/PI 3.446 atua no presente processo e patrocina a execução 

do título judicial transitado em julgado em favor do Município, tendo a União interposto 

Embargos à Execução (Proc. n.0 0003945-33.2015.4.01 A000). 

/4A[M;'{-
, f 

ALESSIO SALES LUSTOSA 
Diretor da Secretaria da s~ Vara/PI 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Reg]!Q 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(86) 2107-2800 
Processos encontrados 

Processo 

o 
Classe: 12078 • Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública 
Vara: 5ª VARA TERESINA 
Juiz: BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO 
Data de Autuação: 15/07/2010 
Distribuição: 4 • REDISTRIBUICAO AUTOMATICA - 10/0612014 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 10096 - Bloqueio de Valores de Contas Públicas 

Rúbrlca: --!Nov!l Númeração 1 
10012429-13.2010.4.01.40001 
10012429-13.2010.4.01.40001 

Observação: REPASSE DOS VALORES DE COMPLEMENTACAO DE RECURSOS DO FUNDEF A PARTIR DE 2005ANTECIPACAO DE TUTELA 
Localização: 

Movimentacão 
Data Cod Descrição Complemento 
25101/2021 11:38:14 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
0111212020 12:40:22 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

07/08/2020 13:05:17 184 INTIMACAO NOTIFICACAO POR OFICIAL MANDADO 
DEVOLVIDO CUMPRIDO 

31/07/2020 14:29:13 184 INTIMACAO NOTIFICACAO POR OFICIAL MANDADO REMETIDO A CEMAN VIA EMAIL REMETIDO CENTRAL 
2710712020 13:48:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
2010712020 12:22:41 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
20107/2020 09:50:54 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
01/0712020 10:45:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
01/0712020 09:23:00 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO PROCESSO DESPACHADO EM 29062020 
28/02/2020 16:24:51 210 PET1CAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

28/03/2019 12:57:07 238 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA OUTROS 
ESPECIFICAR 

13/02/2019 18:09:09 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
08/02/2019 09:21 :40 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
06/02/2019 11 :56:48 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
05/02/2019 13:53:48 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
05/0212019 08:31 :15 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

27/06/2018 11:44:41 238 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA OUTROS 
ESPECIFICAR 

25/06/2018 16:44:57 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
13106/2018 10:38:35 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
25/05/2018 09:31 :36 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

22105/2018 17:10:04 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO 
DESPACHO 

18/05/2018 16:11:00 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICAC_AO 
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 

07105/2018 17:34:34 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
20/04/2018 08:46:05 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
10/04/2018 10:58:26 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 

,i;tti 

20/03/2018 09:03:17 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO EDJF1 ANO X N 49 DE 20 DE MAR~O DE 2018 DIARIO ELETRONICO 
DESPACHO . ' DA JUSTICA FEDERAL TRF 1• REG ÃO 

16/03/2018 10:14:00 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO 
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 

12103/2018 08:01:40 176 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA 
PUBLICACAO DESPACHO 

06/03/2018 18:47:47 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
23/02/2018 14:05:47 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
06/02/2018 09:15:47 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
31/01/2018 16:52:54 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
26/01/2018 08:11:01 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
15/0112018 11:23:02 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 

11/01/2018 14:02:00 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO 
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 

30/1012017 07:35:53 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
26/10/2017 14:24:56 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
07108/2017 16:03:28 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

17/0712017 15:15:37 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADOS OUTROS . RETIRADOS ADVOGADO EXEOUENTE ADVGPI00003446 JOAO 
ULISSES DE BRITTO AZEDO TELEFONE3226522199884691 

1710712017 14:28:03 176 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA-ORDENADA 
PUBLICACAO DESPACHO 

17107/2017 09:06:48 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO PROCESSO SUSPENSO 
17107/2017 09:06:07 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
06107/2017 09:52:06 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
05/07/2017 09:27:43 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 2•. 
19/07/2016 15:35:00 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
15/0712016 08:29:33 126 CARGA RETIRADOS AGU -INTERESSADOAGU 
0110712016 15:46:17 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 

17/06/2016 13:18:00 238 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENApA OUTROS-
ESPECIFICAR ÂGUARDANDO PAGAMÊNTO 

17/06/2016 11:36:26 254 REQUISICAO DE PAGAMENTO DE PEQUENO VALOR 
REMETIDO AO TRF AGUARDANDO PAGAMENTO .,. 

31105/2016 18:11:08 176 INTIMACAO NDTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA 
PUBLICACAO DESPACHO 

31/05/2016 18:06:53 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
03/05/2016 09:35:28 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
13104/2016 16:35:03 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
05104/2016 14:20:13 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
01/04/2016 15:30:55 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA . 2ª. 

14/12/2015 10:12:33 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA SEM CARIMBO DE RECEBIDO 1 

https://processua!.tri1 .jus .br/consultaProcessual/processo.php?secao=P l&proc=124291320104014000&seq_proc=2 1/2 
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Sup[ioc Tribunal deJusti~ 
ARl:sp 521477/PI 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE REMESSA 

~ 
~ 

Certifico que a r. decisão de fls. 283 transitou em julgado no dia 01 
de julho de 2014. 

Registro a baixa destes autos ao Tribunal Regional Federal da 1 ª Região . 

Brasilia - DF, 16 de julho de 2014 

COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA 

~Assinado por ALESSANDRO MUNIZ SOARES 
em 16 .de julho de 2014 às 09:23:21 

• Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2° inciso Ili allnea "b" da Lei 11.419/2006 

1 Volume(s) 
0Apenso(s) 



• Nº 407 / 2015 PCTT • 92.401.01 
Pág: 11 2 

Status : s • Requisição Caàastrl!(Jo Coru:tufdo 
30/01112015 14:29:53 

PJRVA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1• REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUI 

5" VARA FEDERAL - EspeclaI1%ação • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES DA 5• VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 11 REGIÃO 
Requisito o pagamento om 'º""' do(sl crodor(es) o no(s) valor(es) lndMdualltado(sl, em vlrludo de dedsão transltsda em fulgado. 

p,olerlCla na Açlo Orislnâtla n' 1Z4J9.13.2010.4,Q1.4DOO e ~o de &ecuçlo n" 124:n-13.2010.4.0UUOO, segundo as informa~ abaixo 
Indicadas. Informo, olilrOSSlm, qua do oxlste qualquer recll1$0 pendente quanto BOG valores conllllos na presenle Requisição. 

'iiáqu11miiÍ<itêrcrtor: MUNICÍPIO □E JlÍRÉMÃ .. 

!Advogado!OAB: JOAOUUSSESOEBRITTOAZEOO ~100003446 CPF: 80t:>,667,2l!4.00 
Roquor/tlo I OavÕdor : ÜNÍÀO FEDERAL · · .. • .. 

ESl>éCIE DE REQUISIÇÃO 

( l Aaqu!siçlio de 1'4quono Valor• APV 
· · r·x) 1. Origlnâri;---

.1 ) 3. Parolai 

( i1 ) Precatório 

Allmontar 

( xl 21 • Não-alimentar 

l 2. Complementar 

{ ) 4.Supl,melllar 

Comum 

( 1 t1 ~Salários.Vencimentos. P1oventos, Pi3nSW$ e indenlzaçõos 
por mono e invalidez fundadas na rosponsebílldai!e cMI ( § r • A 
doart. 100dsCF) 

( 112 - Benellcios PtoYidonciátlos 

Doonço Grave: t l Sim ( lNilo 

( ) 31 • Oasapropriaçôes-Únieo Imóvel Rosideneial do 
Credor !Art. 78, § 3" ADCT l 

( ) 39 • Oosapropriaçóe< 

Outros: 
lndlo:içllo.da Apumç!o ~Jrib<>l•çlo do Rortlllmonloa Roca,blllÍl.llAcumuladomente-RRA 

Valor Tal.oi do Bonoflciirlo: RS Dedução para a Base do Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Q-ua:ntidode do Parc:olat, dos Exerçicio, Anturioro.: Total do Valoros de Exore.fçh;a'G-Antorioroa: RI 

Quart1ldada de PAMC!S ba:tddo Comnte (Some>nto RPV): 
To/41 de Valore• do Exorc:lolo Con•nlo (Somonte RPV~ RS 

·----·. ···- ---·- NATUREZA OAOBRIGAÇIIO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO _ . ________ __, 
□oocrlção: 101.05.01.07) BLOQUEIO OE VALORES OE CONTAS F'ÚBLICAS • BENS PÚBLICOS-ODMÍNID PÚBLICO• AOMINISTRATIV• 

•4-' ~----·-- -- --- -----~----------

IMCIDENTES 
---·---- ... -·--. ---·--••"·- .Sel(IJac;i./JJ!!!!Q.. -----···----· _______ _ 

.. _ • --· -·--·-·· __ DATAS.J>JLR_l:1:!;J~~!!ÇM){dla./J!l_ês'-'/o"'n,,o,_1 _____ _ 
Data do ajulzamunto dD pt0cosso do conhochnonto: 15/07/2010 
Dai• do ttln•ilo om lulgodo do proco&So do conheclmé<IIO : 16/07/2014 dolo lntlmoçlo (§!19" e 10 Art, 100 CF): 28/03/.2015 
Dota do trãnslto orn julg•llo dos omborgos A º'"'cuçllo ( so lorom oposto• 1 • -
So não foram opo$tos ver incim, Xf do art. a• da RGsolução 16812011 ~CJFí data: 24~15 

Teresina, 3ll de Junho de 2015. 

Dr(").MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES 
Assinatura do{al Julz(/za) requisitante 

Nº 407 / 2015 

Slallls : 5 • Rcqul&lção Csdal;ttado Concluklo 

llpo de Requisição: Gorai 
Data e» Cad.astro d& Req: 0510612015 

Noma Camp/olo 

MUNICIPIO DE JUREMA 
1 tQlalValorosaQ:impon,w:RS 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL- 1• REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO DO PIAUI 

s• VARA FEDERAL • Especlallução • Vara Comum 

CPffCNPJ ==: Dar:, Boso Valor{R$) 

Ol.612.5115/000Hl:3 NÃO 09/2014 1.089.897. 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 1.089.897,04 

( 

Teresina, 30 de Junho de 2015. 

Dl(").MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES 
Assinatura do(a) julz(llll) tequloltanle 

PCTT - 92.401.01 
Pâg: 21 2 

30!061201514:29:5J 

PJRVA1529 

VlllorTollll 
Cnld,Exoo. 
UUHUH ...... 
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PODER JUDICIÀRtO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1 !! INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 PIAUÍ 
5ª VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA sob o n.2 2005.40.00.006741 ~ 1. 

tendo por autor o MUNICIPIO DE CRlSTINO CASTRO/PI em face da UNIAO 

FEDERAL objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do 

FUNDEF decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de acordo com o art. 

6º da Lei n. 9 9.424/96, e, nos exatos termos da sentença de fls. 153/161, deferiu o 

pedido do Município autor ''para o fim. de condenar a UNIÃO FEDERAL ao 

pagamento, em favor do autor, dos valores correspóndentes à diferença entre o 

que foi repassado, a título de recursos do FUNDEF, nos anos de 2000 a 2006, 

àquele município, e o que deveria ter sido repassado, caso se tivesse utilizado a 

valor mínimo anuai por aluno o quantum apurado na forma do art. 62, § 12, da Lei 

n.º 9.424/96". CERTIFICO, ainda, que o advogado JOÃO ULISSES DE BFHTTO 

AZEDO, OAB/PI 3.446 atua no presente processo e patrocina a execução do título 

judicial transitado em julgado em favor do Município, tendo a União interposto 

Embargos à Execução {Proc. n.º 0008989-67.2014.4.01 .4000). 

~vtv44f-· 
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 
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Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(86) 2107-2800 PM f»E Ãllil" •"'I'"-'..,...""" 
Processos encontrados DO MARA~HP.u A 

~ºJ$-rv1 .. 
Processo I Nova Númeração 1 

2005.40.00.006741-1 - Procedimento Comum Civel lü006727-62.2005.4.01.40007 
2005.40.00.006741-1 - Cumi;irimento de Sentença contra a Fazenda Públical0006727-62.2005.4.01.4000I 

Processo: 2005.40.00.006741-1 
Nova Numeração: 0006727-62.2005.4.01 .4000 
Classe: 12078 - Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública 
Vara: 5ª VARA TERESINA 
Juiz: BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO 
Data de Autuação: 07/11/2005 
Distribuição: 4 - REDISTRIBUICAO AUTOMATICA - 10/06/2014 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 9997 - Atos Administrativos 
Observação: PAGAMENTO DAS DIFERENCAS DO FUNDEF DE 1998 A 2004 
Localização: J23 - J23 INSERIR DECISAO 

Mov,mentacão 
Data Cod Descrição 
27/02/2020 10:08:03 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS ESPECIFICAR 
12/08/2019 09:58:23 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
16/07/2019 14:10:38 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
02/07/2019 16:43:28 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
21/06/2019 08:42:02 126 CARGA RETIRADOS MPF 
05/04/2019 08:37:40 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
02/04/2019 16:52:00 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
22/03/2019 08:16:52 126 CARGA RETIRADOS AGU 
15/03/2019 09:32:33 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
15/03/2019 09:32:06 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
29/01/2019 08:41 :35 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
24/01/2019 10:13:14 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

22/01/2019 15:00:26 126 

06/07/2018 09:17:25 238 

26/06/2018 00:00:00 154 
15/06/2018 09:00:39 137 
13/06/2018 11:02:38 210 

CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA OUTROS 
ESPECIFICAR 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

Com elemento 
INDEFERIDO PEDIDO DO AUTOR DE FLS 683689 
DECIDIR O VALOR DA EXECUÇAO 

INTERESSADOMPF 

INTERESSADOAGU 

ADVGPI00003446 JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO 
TELEFONE3226522199884691 

-

26/04/2018 10:45:20 238 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA EMBARGOS A 
EXECUCAO 

SUSPENSO ATE O TRANSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS N 
89896720144014000 

26/04/2018 09:38:45 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

07/12/2017 11:44:17 238 ~~~~5~~~0 PROCESSO CIVEL ORDENADA EMBARGOS A 

07/12/2017 11:43:51 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
05/12/2017 11:43:31 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
09/11/2017 10:24:40 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

14/09/2017 10:44:12 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

25/08/2017 15:21 :01 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA EFETIVADA 
03/08/2017 09:22:51 204 OFICIO EXPEDIDO 
02/08/2017 10:42:57 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA EFETIVADA 
02/08/2017 09:49:03 204 OFICIO EXPEDIDO 
02/08/2017 07:38:00 204 OFICIO ORDENADA EXPEDICAO 
01/08/2017 17:28:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
01/08/2017 17:21:00 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
27/07/2017 13:52:57 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA EFETIVADA 
24/07/2017 16:08:02 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA EFETIVADA 
21/07/2017 10:02:27 204 OFICIO EXPEDIDO 
10/07/2017 09:56:27 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
06/07/2017 16:00:23 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
29/06/2017 13:20: 16 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
19/06/2017 12:32:19 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

03/05/2017 12:36:30 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

18/03/2017 08:21:17 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
14/02/2017 16:41:15 126 CARGA RETIRADOS AGU 
10/02/2017 11:00:23 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
07/02/2017 15:11:36 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
11/01/2017 12:44:36 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA EFETIVADA 
09/01/2017 13:15:16 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
19/12/2016 13:55:02 204 OFICIO EXPEDIDO 
19/12/2016 13:25:52 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
19/12/2016 12:39:52 137 
19/12/2016 12:07:43 210 

20/07/2016 12:09:07 238 

08/06/2015 13:53:39 204 
08/06/2015 10:39: 18 204 
08/06/2015 10:39:01 213 
08/06/2015 10:38:44 213 
03/06/2015 16:51 :DO 154 
03/06/2015 11 :37:00 137 
10/09/2014 10:27:18 210 
13/08/2014 10:49:31 218 

CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA EMBARGOS A 
EXECUCAO 
OFICIO EXPEDIDO 
OFICIO ORDENADA EXPEDICAO 
PRECATORIO FORMADO 
PRECATORIO ORDENADA DEFERIDA EXPEDICAO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

08/08/2014 10:06:05 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO REU 

ADVGPI00003840 GIVANILDO LEAO MENDES 
TELEFONE3223813799251945 

AO GERENTE DA CEF 

OFIICO EXPEDIDO AO TCE PI 

ADVGPI00003446 JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO 
TELEFONE3226522199884691 

INTERESSADOAGU 

ADVGPI00003446 JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO 
TELEFONE3226522199884691 

https ://processual. trf1 .jus.br/consultaProcessual/processo.php?secao:aPl&proc=200540000067 411 &seq_proc=2 1/2 
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PM CE .AM" """ ~·-·"" 
DOMARA HAu - lvlA 
FL(S)Nº .,.. ~ 

Ag 1290314/PI · 
. . .. 

- 1 

. . . ·, . 
C_ERTIDÃO OE TRÃ_Nsrto·e TERMO OE REMESSA 

• ••. • • f 

Certifico q~e a r. decisão retro trartsitou em julgado. 

. R~meto as peça~ geradas neste T.ribunal (da Certidão de DigÍtàliza~ão áo.Trânsito·~ 
Julgado}ao:Tribunal Regiónal Federal da 1ª Regiãq nesta da.ta. 

• I 

Brasília - DF, 15 de outubro· de 2010. 

. . 
'·- ··--·---·-·---·----·----'- ·--· - . --·-· 

NÚCLEO OE PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DA PRESIDÊNCIA 
~ . ": 

· •Assinado por LIUAN CHRISTINE AZEVEDO DE CAR\(ALHO 
em 15 de outubro de ·2010 ás 08:40:55 

. r 
' . 

, ' 

1 Volume(s) 
o Apenso(s) 
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PODER JUDlCIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - P REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÃRJA DO ESTADO 00 PIAUi 
5• VARA FEDERAL • Especialização • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
(a): JUIZ(IZA} MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES DA 5• VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE 00 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1• REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor tlo(s) crodor(os) e no{!i) vator(ee) IOdilliduatlzado(s), em virtudo de ái,c:.ís!lo trans1\ad& t')ff) julg~, 1>1ofofl<1a 

na Açlio Orlglnilrla 0 • 2005.40.00.006741-1 o Ação de Execução n• 2005A0.00.006741•1, segundo as informações aooi•J:> mdíc!ld&l! it'llormo. 
que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requ,sição 

dVogsdolOAB ; MOJSES ANGELO OE MOURA REIS PI0□000/174 CPF: 001.56I160:J-to 
'!8quwldo I Devedor : UNIAO FEDERAL ; CNPJ; ,--,,=:~-~-. ""'~·"~==-- : -,- ,, ,.·•.·· ·. --···EsPÉCIÊóE REQÚISÍç.Ã.Ô·· 

f ) Requisição do Pequeno Valor. RPV - ~- - . fxT 1:·o,ig!nârio - . 
1 ) 3, Pan;lal 

{ ) 11 • Sálários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e lrwalídez: fundadas na responsabiiidade civil ( § 1• - A do 
art. 100 da CF) 

( ) 12 • Be.neHcíOs Prevídenciãríos 

Doença Grave: ( ) Sim { )!Não 

Outros: 

( X) 21 • Não-alimentar 

) 39 - Desapropriações 

( l l. Complementar 
( ) 4.Suplementar 

L. Indicação !!l.!.t.:PJ:l'ªção e Tributação de Rendimentos Recebídos Acumuladamente • RRA 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para ·a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente {Somente RPV}: 
Total de Valores do Exerclcio Corrente (Somente RPVJ: R$ 

:.., NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFl;;-::;Rc:;;E,-,A'"R=::E::::Q:,,:-U:-::IS=:-IÇ:::-Ar:O=-------------

Oeserição; (03.04.05.07) FUNDEF/FUNOO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 00 ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 00 
MAGISTÉRrO • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAJS -CONTRIBUIÇÕES• TRIBUTÁRIO· DIREITO TRIBUTÁRIO 

--------'l~N~C=IDENTES ---------------
Sem Incidente L... .... --·-·-·--······· DATAS 01:f"REFEi'fENê':.;:tA~( d.;.i-a.,.f m-=-ês-/.,..a_n_oj ·--1 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 071.11/2005 
Data do trânsito em julgado do processo de c<.mhecimento: 15/1012010 data intimação (§§9° e 10 Art. too CF): 22104/2014 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) ; '°"'··•••• 
Se não foram opostos ver inciso XI do art, 8° da Resolução 168/2011,-CJF; data: 22104/2014 

Teresina, 03 de junho de 2015. 

Documento assinado digitalmente pelo(a) Orn MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES, conforme MP n• 2.200·2, de 
.24/08/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras• ICP•Brasil e Res. n" 397, de 161~012004, do CJF. A 
au!entfeídade do documento pode ser verificada com código verificador 1488984000164. 

Scanned by CamScanner 



,·--;_ ' .. -,, 

'.· ôjQârar 
itro da R,q: 34/08/2014 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1• REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO 00 PIAUÍ 
5• VARA FEDERAL. Especlallzação • Vara Comum 

Expressa 
CPFICNPJ Renúncia Data Basa Valor(Rf} 

!06.554.364/0001-08 N O 01/2014 4.808.599,1 

--·-·····--·- HONORAR/0S CONTRATUAIS 

Expressa 
Nome Completo CPFICNPJ Renúncia Data Base 

MOIS S REIS ADVOGADOS ASSOCIADOS .. 05.099.634/0001-6 N O ! 01/2014 
Justificativa; ESCRITORIO PESSOA JURIDICA 

REO. COMPLEMENTA , 
SUPLEMENTAR ou PARCIA 

Data Base Valor Total 
Crêd. Exec. Créd. Exec. 

REQ. COMPLEMENTA 
SUPLEMENTAR ou PARCIA 

Data Base Valor Total 
Crê</. Exec, Créd. EK&c. 

JOAO AZEDO E BRASILEIRO ADVOGAOOS .... ps.500.356/0001-0~ NÃÕ lf 01/2014 •••••• •um•m•••• 1 
ASSOCIADOS "------'"-----''-----''-----..L...-----li.-----'1.....-----J 

Juslillcativ:a:. ESCRITÔRIOIPESSOA JURIDICA 

·=-=-=-=-=-=-=-=-=-=:::-=-:::-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=-===========:: f VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 6.010.748,91 ,_ ______ ------• ---- ~- m-•--••.~•.~••,>':,,•.,,~•,::,-,,,~,•~-• 

• 

Teresina, 03 de junho de 2015, 

, • Documento assinado digitalmente pelo(a) Dr{•) MARINA ROC 
. 24/(18/2001, que Instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públic ~A C~~ALC~CNTl BAR_ROS MENDES, <:onforme MP nº 2,200•2, de 

.• autenticidade do documento pode ser verificada com ód' as r:1fis1 eiras - P-Bras1I e Res. n" 397, de 18/10/2004 do CJF. A. 
e 190 veri 1cador 1486984000164. ' 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1 !! INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
5!! VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO. para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada e distribuída aos 

28/01/201 O, sob o n.Q 2010.40.00.000461 ·0, tendo por autor o MUNICIPIO DE DIRCEU 

ARCOVERDE/PI em face da UNIAO FEDERAL, sob o patrocínio do advogado JOÃO 

ULISSES DE BRlTTO AZÊOO, OAB/PI 3.446, objetivando a condenação da União ao 

pagamento das diferenças do FUNDEF decorrentes da subestimação do valor minimo 

nacional de acordo com o art. 6º da Lei n. º 9.424/96. e, nos exatos termos da sentença 

de tis. 274/280, deferiu o pedido do Município autor ··para o fim de condenar a UNIÃO 

FEDERAL ao pagamento, em favor do autor1 dos valores correspondentes à 

diferença entre o que foi repassado., a título de recursos do FUNDEF, no período 

de 26.01.2005 a 2006, àquele município, e o que devería ter sido repassado, caso 

se tivesse utilizado o valor mínimo anual por aluno o quantum apurado na forma 

do art. 6!?, § 1!?, da Lei n. 9 9.424196". CERTIFICO, ainda. que o referido causídico 

patrocina a execução do título Judicial transitado em julgado em favor do Municípío. 

tendo a União interposto Embargos à Execução (Proc. n.9 0028761-

16.2014.4.01 .4000}. 

;W~ 
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5!! VaraiPI 



• 

10/06/2021 https://processual.trf1.jus.br/co11sultaProcessual/processo.php?secao=Pl&proc=20104000000461 0&seq_proc=2 

Tribunal Regional Federa! da Primeira Região 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(86) 2107-2800 PMO"'A - "- flNA""'if'"•-.-... wvfWA. .. Processos encontrados 

Processo !Nova Nümeraçao 1 

~1-0 - Procedimento Comum Cível 10002143-7$,2010.4.01 .4000 I 
43-73,2010.4.01 .40001 • 2010.40.00,000461-0 

~~,·;. 
Nova Numeração: 0002143-73.2010.4.01 .4000 
Classe: 12078 - Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública 
Vara: 5ª VARA TERESINA 
Juiz: BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO 
Data de Autuacão: 26/01/2010 
Distribuição: 11 - REDISTRIBUICAO POR DEPENDENCIA - 10/06/2014 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 10051 - Ensino Fundamental e Médio 
Observação: REPASSE DAS DIFERENCAS DO FUNDEFCORRECAO TAXA SELIC 
Localização: A30 - RECEBIDOS EM SECRETARIA 
Principal: 2009.40.00.000973-0 

Movimentacão 
Data Cod Descrição Complemento 
19/11/2020 07:56:42 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
10/11/2020 10:42:22 126 CARGA RETIRADOS AGU AGU INTERESSADOAGU 

24/10/2019 07:46:52 179 INTIMACAO NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO EDJF1ANO XI N 196 DE 17 DE OUTUBRO DE 2019DIARIO 
DESPACHO ELETRONICO DA JUSTICA FEDERALTRF 1 REGIÃO 

10/10/2019 10:39:02 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO 
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 

20/08/2019 10:37:02 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 

19/08/2019 10:51 :48 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
08/08/2019 14:49:43 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

15/0712019 10:03:17 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 

10/0712019 17:05:00 186 INTIMACAO NOTIFICACAO CARTA OFICIO EXPEDIDO 
PARA CIENCIA 

09/07/2019 13:47:38 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
0310712019 13:25:44 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
03107 /2019 13:25:03 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

28/06/2019 12:57:15 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 

28106/2019 12:56:29 204 OFICIO EXPEDIDO 
28/06/2019 11:41:59 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
13/06/2019 07:51 :26 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
12/06/2019 12:27:53 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
15/05/2019 09:43:19 204 OFICIO EXPEDIDO 

03/05/2019 11:39:42 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 

03/05/2019 09:20:30 204 OFICIO EXPEDIDO 
01/04/2019 17:02:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
28103/2019 13:37:11 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
27/03/2019 09:05:25 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

30101/2019 08:56:54 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO 5~J.\'J~~1it'tidJEi~ctR~E1 J:riirg DE 2019□1ARIO ELETRONICO DESPACHO .. 

24/01/2019 10:27:01 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO 
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 

12112/2018 10:25:01 149 DEPOSITO EM DINHEIRO ALVARA EXPEDIDO 
29/11/2018 15:01:29 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
20/10/2017 13:08:25 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
02/0812017 11 :05: 45 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 2Aª 
01/08/2017 11:06:57 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
31/07/2017 17:36:42 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
06107/2017 16:29:05 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
06107/2017 09:32:35 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

01/0312017 15:29:15 236 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA OUTROS AGUARDANDO PAGAMENTO DE RPV ESPECIFICAR 
01/03/2017 15:28:49 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
06/02/2017 10:52:18 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
14/0712016 17:08:14 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
24/0612016 10:49:49 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOA G U 
24/06/2016 10:36:02 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO DEFERIDO EXPEDICAO DE PRECATORIO 
22/04/2016 13:31:59 137 CONCLUSO$ PARA DECISAO 
20/04/2016 16:38:17 204 OFICIO ORDENADA EXPEDICAO 
20/04/2016 15:56:54 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
18104/2016 09:51 :34 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
14/12/2015 10:14:21 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA SEM CARIMBO DE RECEBIDO 

26/10/2015 16:16:26 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR · · ADVGPI00003446 JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO 
TELEFONE322$522199884691 

07/10/2015 15:03:36 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBUCACAO 
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 

05/08/2015 15:01 :36 176 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA 
PUBLICACAO DESPACHO 

08/07/2015 11:23:27 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
07/0712015 08:50:28 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
12/06/2015 08:29:42 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
12/06/2015 08:16:43 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 

············· 

1210612015 08:15:55 254 REQUISICAO DE PAGAMENTO DE PEQUENO VALOR 
ORDENADA DEFERIDA A REQUISICAO 

12/0612015 07:51:05 243 TRANSITO EM JULGADO EM . 
DATA20032014 .· 

19/03/2015 10:29:31 231 REUNIAO DE PROCESSOS ORDENADA 

https://processual.trf 1 .jus.br/consultaProcessual/processo.php?secao=Pl&proc=20104000000461 0&seq_proc=2 1/2 



Supwioc T~ibunal QeJustiça 
AREsp 431735/PI 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE REMESSA 

Certifico que a r. decisão retro transitou em julgado no dia 20 de 
março de 2014. 

Registro a baixa destes autos à{ao) TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
DA 1 ªREGIÃO. 

Brasília -DF, 21 de março de 2014 

COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA 

*Assinado.por DANIELA COBUCCI RIBEIRO COELHO MARRAZZO 
em 21 de março de 2014. âs 14:15:23 

• Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso Ili alínea "b" da Lei 11.419/2006 

2Volume(s) 
0Apenso(s) 



• Nº 430 / 2015 PCTT - 92.401,01 
PAg: 11 2 

Status : 5 • Requ!S!ÇaO Cadastrado CQnel~ldo 
12186/2015 08:07:Sl 

~

RequistçA 

de Codascro da PODER JUDICIÂRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ 

PJRVA1529 

~ S- VARA FEDERAL· Especlallzação • Vara Comum ,..........-,_1....__~_ 
Requisição de Pagamento 

Do(a): JUIZ(ÍZAI MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES DA s• VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1• REGIÃO 
Requisito o pagamaruo em favor do(s) Ç111dar(es) e no{s) valO((H) lndMduelw!do(s), em virtude de decisão trensllade em julgado, 

proferida na ~ Or!glnltrla n• 2010.40,00.000461-0 • Açlo do Execução n• 2010.40.00.000461-0, S81JundO es lnfarmaç61!$ llbab<o 
indléàUas. Informo. outrOlli<m, que não exlsto qualquer rocwso pondento quanto .,,. valo,e,; contidos na pre&enle Requisição. 

RÕ°r,uriiôntõícnidi,,, MUNÍCIÍ'IO DE õiFiceu ÁRCOIÍEROE .É OUTRO(Ãi . 
Adw~IÓAB: JOAOULISSESDE BRlTTOAZEOO Pl00003446 CPF: 800.667.2Õ4-:ÕÕ·------
R,iquatido I o~'vador : UNIA.à FEOERAt. · ·· • · ·• · •· • · • 

.. . 
t ) Requi•i<;Ao do Pequono Valor• RPV i IX) 1. Orlgin!rlo ) 2. comptomertl.1:t 

; t t 3. Parcial ) 4.Suptementar 

( x ) Precatório 

·--· -··-· 
___ NATUREZA.DÕéRÊDITo· 

Alimontht Comum 

( ;ic) 21 • Nâo•anmentar ) 11 ~ Sarados. Vonclmcntos. Provemos, Pensões e indenizações 
po1 morte o invafidoz fundadas na responsabilidade c,w ( § t • , A 
do a<I. IOO da CF) 

( 112 • Benolícioa Pievíoonciárlos 

Doença Grav• : ( ) Sim ( tNAo 

( 1 31 • Oosepropríações. ünleo lm<ivel Residenclal do 
Croõor (An, 78. 1 3" AOCT l 

( ) 39. Oesapropriaçõos 

lndlc;u;;:lo da ApumGÃo o Trtbu1nçlo do Rondimontos"RoceS,idos ACumuladomordo .. RRA 
Valor Total do Beooficldrlo: RS Doduçllo para a Boao do CAicuio do rR (PRC o RPII): 
Qt.lantldado da Parcelas dos Exorc:iclo• Antmiores: Total de Valoro& de E,cerclctos Antorioree: RI 

Qu•ntlc!ado do Mo ... bercfclo Com,nte IS..m•nto RPII): 
Tollll de Valor~s do Excrcicio Corrento (Somente RPVJ: RI 

····- _ ... • _ .!1~!!J~Eµ.OAO!½~ÃO~l/!Jl.!=R!:ff;iREA.l:ll;Q!J!!!IÇa_Q_ ·- . _____ ) 
Do<oríçAo: j01.01.02,DO) ANISTIA POLITtCA • GARANTIAS CONSTITUCIONAIS 

- INCIDENTES . • - . 

_. -- ·•-· ··----···S!l•11..1lltuliru!l .. ··-- ·--------··---- ·-- ·-
·-··- .. -· -··- ... DATAS DE REf);Rl!iNCIAJdlo/m6a I ano) .- _ ---· __ _ 

Data do ajul,omento do procoaso de eonhoclmonto: U/01/2010 
Oat;i do lr4nollo em julgado do procosso de conhoclmeoto: 20/03/2014 data Intimação 1§§9" o 10 Art. 100 (:f): 21/08/2014 
D.n.1a do trAnaito em Jufgado dbs embàrgos â oxccuçDa ( se foram opoatos) : ._._._ 
Sa lliltt forãin (ipostos vor inciso XI do art. e• da Resoluç!lio 18812011 •CJF: data: 20/10.'2014 

Ter.1s!na, 12 de Junho de 2016. 

Dr(').MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES 
Asslllaium dotai julz(lzal requlsÍÚl1lts 

( 

Nº 430 / 2015 

Status : S • RequlSIÇêo Cadasuado Concluído 

Tipo d& Rllqulslçao : Geral 
Oola do Cadoelro da Roq: 12/0612015 

Homo Comp/oto 

'MUNICIPIO DE OIRCl!.\/ ARCOVEROE 
TOOl!Va!ar .. a~:RS 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL- 1' REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUI 

5• VARA FEDERAL • Especlalltação • Vara Comum 

CPFICNPJ =s:: D•lll Boao V•fortRJ) 

07.102.10$/0001-45 04/201◄ 1.415.295,0 

HONO RIOS CONTRATUAIS 

1 
... .-.·-········-·--·······•--·· -·-- ·-··-··-·-····-··· ·- . ····--· ........ -·· 

No""' Comp/oto CPFICNPJ :~= Dllfll Saae V.tlo,fRIJ 
1
JOAÓ ÂÍÉOÓ sOCiÊÕÂóE OE AD'ÍOGÀOO~f"~· ~~·?OÕ.356/ó~}:·o~-~~ _f. . ·04~014· = j 
Jun/t1allva: ESCRITÓRIO• JURiOICO 

VALOR TOTAL REQUIS/TAOO: R$ 1.169.118,85 

( 

Teresina, 1Z de Junho de 2016. 

Dr(').MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES 
Asslnaluta óo!B) iuiz(lza) requisitante 

PCTT • 92,401.01 
Pág: 21 2 

12108/201$ D8:D7:5? 

PJRVA1529 

RE</,C:OMPI.Ellil!NTAR, 
$11l'lE41ENTAII ou PARCIAL 

Ollfltl11110 
Ctwl. &o,:. 

REQ. COMPLEMENTAR, 
St.JPl.EMEHTAR ou PARCIAL 

Dlltll Base Valor Totltl 
C!<!d~E!.º.:;. Cró}I, !Ê~.!!_C. 

.1 - 1 



PODER JUDICIÀRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1@ INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ 
51.! VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada, que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA sob o n.º 2005.40.00.006415-2. 

tendo por autor o MUNICIPIO DE LAGOA DO PiAUI/PI em face da UNIAO FEDERAL 

sob o patrocínio do advogado jQÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446. 

objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDEF 

decorrentes da subestimação do valor mínimo nacional de acordo com o art. 6º da Lei 

n. 9 9.424/96, e, nos exatos termos da sentença de fls. 527/535, deferiu o pedido do 

Município autor ''para o fim de condenar a UNIÃO FEDERAL ao pagamento, em 

favor do autor, dos valores correspondentes à diferença entre o que foi 

repassado, a título de recursos do FUNDEF, nos anos de 2000 a 2006, àquele 

município, e o que deveria ter sido repassado, caso se tivesse utilizado o valor 

mínimo anual por aluno o quantum apurado na forma do art. 6!?, § 19, da Lei n. 9 

9.424/96". CERTIFICO, ainda. que o referido causidico patrocina a execução do titulo 

Judicial transitado em Julgado em favor do Município. tendo a União interposto 

Embargos à Execução (Proc. n.º 0034639-i 9.2014.4.01 .4000). 

/4/4 
ALÉSSIO SALES LUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5'' VaraiPI 



• 

10/06/2021 https://processual.trf1 .jus.br/consultaProcessual/processo.php?secao= Pl&proc=200540000064152&seq_proc=2 

Tribunal Regional Federal da Primeira BegJ.l!Q, 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(86) 2107-2800 
Processos encontrados 

Processo INova Númeração 1 
2005.40.00.006415-2 - Procedjmento Comum Cível 

Processo: ~ 
10006401-05.2005.4.01.40001 

, 10006401-05.2005.4.01.40001 

Nova Numeração: 0006401°05,2005.4.0:.,.1...,.4"'0""00=----------------~ 

Classe: 12078 - 0umprlmento de Sentença. contra a Fazenda Pública 
Vara: 5ª VARA TERESINA 
Juiz: BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO 
Data de Autuação: 2011012005 
Distribuição; 11 - REDISTRIBUICAO POR DEPENDENCIA - 1010612014 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 9997 - Atos Admínístralivos 
Observação: LIBERACAO E REPASSE DE VERDAS DO FUNDEFPEDIDO DE TUTELA 
Localização: 
Principal: 2005.40.00.003318-9 

Mov1mentacão 
Data Cod 
19/11/2020 10:19:48 137 
29109/2020 11 :53:56 210 
18/09/2020 11:53:11 210 
18/09/2020 11 :30:05 218 

04102/2020 14:27:35 238 

04/02/2020 14:26:22 210 
04/0212020 14:21:17 218 
20111/2019 09:35:00 126 

19/11/2019 14:21:39 179 

05/11/2019 14:04:25 178 

13/09/2019 09:04:55 218 
09/0912019 08:50:35 126 
30/08/2019 09:26:00 154 
13/08/2019 16:30:36 137 
01/08/2019 08:41 :13 210 
30107/2019 16:15:45 218 

05/0712019 12:12:10 126 

28/06/2019 13:00:53 204 

28/0612019 12:37:52 204 
28/06/2019 11:13:39 154 
28/06/2019 11: 12:3 7 137 
13/06/2019 09:03:17 210 
17/05/2019 15:07:12 218 

Descrição 
CONCLUSOS PARA DECISAO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA 
EMBARGOS A EXECUCAO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICADO DESPACHO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA 
EFETIVADA 
OFICIO EXPEDIDO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

15/05/2019 12:20:06 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

16110/2018 13:29:01 

04/04/2018 07:28:13 

0711212017 11:14:34 

03/10/2017 10:03:18 
27/09/2017 11:22:46 

218 

238 

210 
218 

RECEBIDOS EM SECRETARIA 
SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA 
OUTROS ESPECIFICAR 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

Complemento 

2ª DOCUMENTO RECEBIDO VIA EMAIL 

ADVGPI00018680 RAFAEL DE CARVALHO MACIEL TELEFONE8121216444 
EDJF1ANO XI N 210 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019DIARIO ELETRONICO 
DA JUSTICA FEDERALTRF 1 REGIÃO 

INTERESSADOAGU 

ADVGPE00011338 BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
TELEFONE8121216444 

AO GERENTE DA CEF 

RETIRASO PELIO RAFAEL DE CARVALHO MACIEL ADVGPE00011338 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO TELEFONE8121216444 

12109/2017 11 :17:06 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR ADVGPI00003840 GIVANILDO LEAO MENDES TELEFONE3223813799251945 

11/09/2017 18:05:42 153 
11/09/2017 17:40:38 137 

2110812017 12:48:17 176 

17/08/2017 07:26:34 218 
19/0712017 10:03:04 126 
18107/2017 12:38:45 185 
17107/2017 16:15:21 154 
13/06/2017 15:35:21 137 
08/0612017 12:55:10 210 
29/03/2017 17:20:23 218 
24/03/2017 08:47:11 126 
17103/2017 10:03:28 185 
16/03/2017 14:21 :10 154 
1710212017 10:36:43 137 
0510812016 10:53:02 210 
21/07/2016 17:24:31 218 
15/0712016 08:29:33 126 
01/0712016 15:34:20 185 
27106/2016 15:06:46 154 
23/06/2016 17:30:58 137 
31/05/2016 18:03:33 154 
31/05/2016 14:02:00 137 
31/05/2016 11 :58:54 210 
30/05/2016 13:50:58 154 
20/0512016 18:47:00 137 
1410312016 11 :56:39 210 
2410212016 12:19:23 218 

DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS ESPECIFICAR 
CONCLUSOS PARA DECISAO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
ORDENADA PUBLICACAO DESPACHO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 
CARGA RETIRADOS AGU 
INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSOS PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO .. 
DEVOLVIDOS C DESPACHO 
CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
RECEBIDOS EM SECRETARIA 

REVOGADO O DESPACHO DE FL 1879 

INTERESSADOAGU 

INTERESSADOAGU 

INTERESSADOAGU 

DETERMINADO EXPEDICAO DE PRECATORIO COMPLEMENTAR 

P.ECAS DE AGRAVO 

htlps://processual.trf1 .jus.br/consultaProcessuallprocesso.php?secao=Pl&proc=200540000064152&seq_proc=2 1/2 



,e E R TI D Ã O DE TRÂNSITO EM JULGADO 

Certifico que o V. acórdão de fls./4:J/ /Jbz: , transitou em julgado em 

17.:§' / O l/- /2014. Brasília~DF., em , / t./ de /? &/)f · (_ de 

2014. ~Augusto César da Silva Ramos, Diretor da 

Divisão f $'-~~J~entos da Coordenadoria da Corte Especial 

e Seções d~rrarR~ederal da 1 ª Região. 

) . REMESSA 
Aos Í'i'de A .!ZSJv, L ·. ·· _ · de 201,4, f~o remessa destes autos 
à (ao} ~ -!""' \A4 J\-A Pe ;}e 11 a-1. · f p I.- , 
da que ~ 1:1sto César da Silva Ramos> Diretor da 
Divisão( _e,--~ · amentos da Corte Especial e Seção, 

(... ·é. 
lavrei est~ o. 



PM DI Al\/!~~f~J{;~~~ 
DOMARA WF 1jt' 
FL (SJ tf zf, ... •· ·. ·.· · 
R6brlea:,__...,... _____ _ 

PCTT • 92.401.01 
Pâg: 1 2 

30(061201517:4 3 

. . u!1l9Ao : Geral 
~adllb'o dll Req: 02/08/2015 PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 00 PIAUi 

5• VARA FEDERAL • Especlallz:ação - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a}: JU1Z(IZA) MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES DA 5ª VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE 00 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

PJRV 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) lndlvidualizado{s), em virtude de decisão transitada em Julgado, proferida 
na Ação Orlglnàrla n• 2005.40.00.006415,2 e Ação de Execução n• 2005.40.00,006415-2, segundo as infonnações abaixo indicadas. Informo, 
outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

Requerente/ Credor : MUNICIP!O OE LAGOA DO PIAUI 

~dVogado I OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 

f?equerldo I Devedor : UNIAO FEDERAL 

~ ESPÉCIE DE REQUISIÇAO 

.- ) Requisição de Pequeno Valor • RPV (X) 1. Originário 

( ) 3. Parcial 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO CRl:DITO 
Alimentar 

( ) 11 • Salános, Vencimentos, Proventos, Pensões e mdemzações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 • • A do 

1 
(.x) 21 - Não-alimentar 

( } 2. Complementar 

( ) 4.Suplementar 

Comum 

art. 100 da CF) 
7-:~--::--.-.-.---------------I ( ') 31 "Desapropriações - Único Imóvel Residencial do 
( ) 12 • Benefícios Previdenciários Credor (Art.· 78, § 3° ADCT ) 

Doença Grave: ( ) Sim ( ~Não . (. )39 • Desapropriações 

Outros: 

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de. Cálculo do IR (PRC e RPV)· 
Quant'.dade de Parcelas dos Exerclcios Anteriores: Total de Valorl!II de Exercicios Anteriores: R$ • 

Quantidade de Meses E11Cercfd0 Corrente {Somente RPV): 

Indica ão da ura ão e Tributa ão de Rendimentos Rece.bidos Acumuladamente • RRA 

Total de Valores do Exerclcio Corrente (Somente RPV): R$ 

• NATUREZA DA OBRIGAÇAO A QUE SE REFERE REQUISIÇAO 
Jscnção: (03.04.05,07) FUNDEF/FUNDO DE MANÚTENÇÃO E OESE 

iíJIAGISTÉRIO. CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS. CONTRIBUIÇÕES TRINBVUOTA~VRIIMOENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO 
• - DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTES 
j Sem Incidente 
';:-:-"7""'-:--:--------· DATASDEREFERENCIA(dla/ ê I 
Data dQ ajui~mento. do processo de conhecimento: 20/10/2005 .. m s ano) 

Data do trânsito em ~ulgado do processo de conhecimento: 09/04/201 4 • 
~a~doftrãnsito em JUigado dos embargos à execução ( se foram opostos l . 19/12/201:ta intimação (§§9º e 10 Art. 100 CF): 23/03/2015 

e o oram opostos ver inciso XI do art. 8º da Resolução 168/2011 • CJF; d~ta : •••••••♦w•• 

Teresina, 30 de Junho de 2015,. 
Documento assinado digitalmente e • . 

1 

1 

24108/2001, que Instituiu a. p lo(a) Dr( ), MARINA ROCHA CAVALCANTI B 
autenticidade do docume tfra~strutura ~• Chaves Públicas Brasileiras - ICP·B AR:os MENDES, conforme MP nº 2.200·2, de 

no po e ser verificada com código verificador 15D309~~sooe Res, nº 397, de 18/1012004, do CJF. A 
184. 



ICADA DIGITALMENTE 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1ª REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUI 
5ª VARA FEDERAL -·Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
BENEFICl RIOS 

Nome Completo 
Cp"""NPJ Expressa Data Base Valor(R$) 

MUNICIPIO DE LAGOA DO PIAUI 
Total Valores a Compensar: R$ 

r,.,, Renúncia 
01.a12.sa310001;74 o 04/2014 3.167.151, 

r 
1 VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 3.167.151,34 

V 

• 

Teresina 30 de • h 
Documento assinado digitalmente 

1 
' Jun O de 2015. 

24/0812001, que Instituiu a lnfra-<1;st' o(a) Dr(•). MARINA ROCH 

REQ. COMPLEMENTA , 
SUPLEMENTAR ou PARCIA 

Data Base 
Créd. Exec. 

Valor Total 
Créd. Exec. 

autenticidade do documento Pod rutura de Chaves Pública B A CAVALCANTI BARROS 
.... ,. e ser verificada com Códigos ve~:!:!as • ICP-BrasH e R!EN~:9s, conforme MP nº 2.200-2, de 

or 1S030940oo184_ • n 7, de 18/10/2004, do CJF. A 

Sr.;:inm=!d hv C;:imSr.anner 



• 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTICA FEDERAL DE 1 ~ INSTÂNCIA 
SE.ÇÃO JUDICIÁRIA 00 PIAUÍ 

5n VARA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins e a requerimento verbal da parte 

interessada. que tramita neste juízo AÇÃO ORDINÁRIA sob o n.9 2005.40.00.007187-4. 

tendo por autor o MUNICiPIO DE MIGUEL ALVES/P, em face da UNiAO FEDERAL, 

objetivando a condenação da União ao pagamento das diferenças do FUNDIEF 

decorrentes da subestimação do valor minimo nacíonal de acordo com o ar1. 6!? da Leí 

nJ1 9.424/96, e, nos exatos termos da sentença de fls. 152/159, deferiu o pedido do 

Mtmicípio a.utor ··para o fím de condenar a UNIÃO FEDERAL ao pagamento, em 

favor do autor, dos valores corre~pondentes à diferença entre o que foi 

repassado, a título de recursos do FUNDEF, nos anos de 2000 a 2006, àquele 

município, e o que deveria ter sido repassado, caso se tivesse utilizado o valor 

mínimo anual por aluna o quantum apurado na forma do art. 6fl, § 1g, da Lei n.º 

9.424/96". CERTIFICO, ainda. que o advogado JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, 

OAB/PI 3.446 atua no presente processo. e patrocina a execução do título judicial 

transitado em julgado em favor do Municipio, tendo a. União interposto Embargos à 

Execução (Proc. n.0 0003687-23.2015.4.01 .4000). 

v11rt~ 
ALÉSSIO SALES lUSTOSA 

Diretor da Secretaria da 5ª Vara/PI 



10/06/2021 https://processuaL trf1 .jus. briconsultaProcessual/processo.php'>secao= P l&proc=20054000007187 4&seq_proc=2 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

• 

• 

Tribunal Regional Federal da Primeira Regíãa 
(86) 2107-2800 
Processos encontrados 

Nova Námeração 
0007173•65.2005.4.01 .4000 
0007.173-65.2005<4.01.4000 

5ª VARA TERESINA 
Juiz: BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO 
Data de Autuação: 30/11/2005 
Distribuição: 4 • REDISTRIBUICAO AUTOMATICA - 10/06/2014 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 6077 • FUNDEFFundo de Manuten ão e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valoriza ão do Ma istério 
Observação: FUNDEF 1998 A 2004 
Localização: 
M . ov1mentacao 
Data Cod Descrição Comolemento 
12/02/2021 08: 11 :34 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
04/02/2021 09:32:49 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
01/04/2020 15:22:49 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 2• 
05/02/2020 09:26:41 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
19/1112019 17:02:53 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
1411112019 08:52:13 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOADVOCACIA GERAL DA UNIAO 
24110/2019 11:49:51 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
22/10/2019 15:45:13 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
2111012019 10:58:08 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 

0711212017 12;29:53 238 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA EMBARGOS A 
EXECUCAO 

07/12/2017 12:29:29 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
05/12/2017 12:28:58 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
21/11/2017 11:38:31 149 DEPOSITO EM DINHEIRO ALVARA ENTREGUE 
11/07/2017 14:11:00 149 DEPOSITO EM DINHEIRO ALVARA EXPEDIDO 
10/07/2017 10:01:33 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
13/06/2017 17:39:09 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
08/06/2017 12:55:10 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
16/05/2017 13:55:35 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE ENTREGA EFETIVADA 
06/03/2017 09:11:14 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
23/01/2017 11:43:20 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
09/01/2017 13:15:16 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
16/12/2016 12:22:31 204 OFICIO EXPEDIDO 
16112/2016 11:43:39 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
16/12/2016 11:36:21 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
16/12/2016 10:39:34 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
15/08/2016 14:54:00 154 DEVOLVIDOS C. DESPACHO 
12/08/2016 09:04:00 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 
02/08/2016 11 :37:31 228 RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO APRESENTADA 
20/07/2016 18:00:11 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
15/0712016 08:29:33 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
01/07/2016 15:34:20 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
17/06/2016 17:45:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
17/06/2016 13:26:00 137 CONCLUSO$ PARA DESPACHO 

03/05/2016 15:48:44 176 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA 
PUBLICACAO DESPACHO 

03/0512016 15:47:25 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
22/04/2016 10:02:38 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
20/04/2016 09:30:42 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
13/04/2016 16:14:32 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
05/04/2016 14:21 :28 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
31103/2016 16:36:13 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO JUNTADA DE DECISAO DE AGRAVO 
24102/2016 12:30:10 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

19/02/2016 15:51:31 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR ADVGPI00003840 GIVANILDO LEAO MENDES 
TELEFONE3223813799251945 

03/12/2015 09:39:48 238 SUSPENSAO PROCESSO CIVEL ORDENADA EMBARGOS A 
EXECUCAO 

03/12/2015 09:38:14 103 APENSAMENTO DE PROCESSO REALIZADO 
23/07/2015 16:54:49 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

., 

17107/2015 09:07:32 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU 
09/07/2015 13:02:56 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU. 
0110712015 09:36:00 213 PRECATORIO REMETIDO TRF AGUARDANDO PAGAMENTO 
30/06/2015 14:54:00 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS ESPECIFICAR 
30/06/2015 09:33:03 137 CONCLUSO$ PARA DECISAO 
17106/2015 10:39:17 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
12/06/2015 16:50:19 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
05/06/2015 08:44:50 126 CARGA RETIRADOS AGU . INTERESSADOAGU 
01/0612015 09:03:10 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU 
29/0512015 08:15:30 243 TRANSITO EM JULGADO EM DATA07082014 
28/05/2015 14:53:45 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
19/05/2015 14:29:00 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
19/03/2015 11:18:51 213 PRECATORIO ORDENADA DEFERIDA EXPEDICAO 
17103/2015 18:40:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
16/03/2015 18:18:00 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO MESA DIRETOR 
10/03/2015 13:01:56 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO AG NUMERER FOLHAS 
20102/2015 08:25:10 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

: 

; 
30101/2015 08:23:04 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADODR MARCELO EVANGELISTA BENTC., 

https://processual.trf1 .jus. brlconsultaProcessual/processo.php?secao=Pl&proc=2005400000 718 7 4&seq_proc=2 
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• 1 .,_, 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la. REGIÃO 

ApReeNec 2005. 40. 00. 007187-4 f PI Fls. 325 

CERTÍDÃO 

certifico e dou fé que transcorreu o prazo legal sem que nada fosse arguido 

contra a(s} decisão(ões)/despacho(s} de fls. retro e que o v. acórdão de 

fls. 314 transitou em julgado em 07 de agosto de 2014. 

Faço BAIXA DEFINITIVA ao MM. Juiz Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do 

Estado do Piauí PI 

Coordenadoria 8 de agosto de 2014. 



• PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1• REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 ESTADO DO PIAUi 

s• VARA FEDERAL. Especlanzação • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

PCTT • 92.401.01 
Pâg: 1/ 2 

30/06/201514:36:lS 

PJRVA1529 

'.Do(a): JUIZ4izA) MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES DA 6' VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1• REGIÃO 
Requisito o paga,nento em favor do(s) credor(es} e no(s) valor(es} indi\/idualizado(sl. em virtude de decisão transitada em julgado 

~ na Açlo OrlQIMli• n' iOl!S:40.fl0.007187-4 e Ar;.lo lle Execuçlo n• 2005.40.00.0071&7-4, segundo as Informações abal.,; 
indblll!li, lnfolmo, O!.tlroSStm. que não ex,ste qualqllilr recurso pendanle qoiwo aoe vaJoros C<>fitidos na presente Requisição. 

l?equo1'!nto I Crodor: MUN!CIPIQ DE MIGUE[ I\LIIES. . PI 

f ------ esPÊCtE DE REQUISIÇÃO 
! (X) 1. Orlginàrio ________________ _; 

\ t )3. P<trcial 

( X ) Precatório .. 

) 2. Compl•m•nl•r 

) 4.Supl.,.,.ntar 

c_:_:_= ... _== ... =, .. =-.=-= ... = .. = ... = ... =.=:.Al:.lm=•=n=t.o=,============ .. =.= ... li:â~ruTI_Jl~~~ª-·:i:i· ~º-º_C_R~Ê~D-!T_O .. : .. ,_. ____ C_o_m_um ____ _ 

1 J 11-Salános. llentlmenms. Proventos. Pensões e indenizações 
l>OI morte e in\llllil!a2!undaów, na responsabilidada civil ( § 1• -A 
doart.100daCf) 

( xl 21 - Nã0-a!imen10r 

1 ( ) 31 • Oesapropriaçóel)- Único Imóvel Resiõenclol do 

( ) 12. Benaileios PrellidentíMos 

D0t0nç,, Graw: ( I Sim I t.Nilo 

. -, Credor (Ar!. 78, i 3• AOCT) 

( ) 39 • Desapropriações 

Ovtn,s, 

~ .. :::.:::-··_· :·~:.~·:,, ..... __ ..... _.'.':~:~.1iid1~çi~~da ~~~-ãi~S _ji,ib~tã~ .~·,.~Reidiô,eo1PS)~-~c;·ebictas A~uffl~lict·am~r,,.; -R'RA 
Valor Tot.ol do Benefloiârio; R$ Deduçlo pata a Base d• CAloulo do lR (PRC o RPII}: 
0m.ntidade, d• Puc:elas. do& Ei,:ercicios Antetiores: Total de VatoNta de E~ercíclos Anterioru: R1 
Qua~ de Meses be«ído Coru-nte {Som~nb! RPV}: 

.J 

_Tct&l~ Valores do E,.ercl~io Corre-nte (Som~~~e R_f:'V): R$ 
· • ·· · · NAruRez,rd:íA oiiiwA-ªoi cii.ie siú~i:F;E!ã..A..l!.~§iii~ú;.Ao ...... __ J 
D~o: (03,04.05.07} FUNDEFIFUNOO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLIIIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGlSTÉ!ijO • COITTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -CONTRIBUIÇÕES • TRIBUTÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO 

,: ____ -·--- • •• .. . . ----· INCIOENTES._ 
• .-.----·------·-- ~. __ ... ~~-•«•«--·. Sem lntj®ote,,,, .. " .......... "'" 
.'::-,--:--:-------------'□!!A~T~AS D.J;.f!.l;!;l;RÊNCIA I dia I mêal..!!ru?,~----------
. Da. do ajUiumento do procas.so dê conhe-cJmento; 30/11/2005 

•';} nata dotrt.nsito ttm julgado <10 proc:eno <te ccnhttclmento; 07/08/2014 data intimado (§§9• e 10 Art. 100 CF); .23;03/2015 
,·'.·,<,:.;,~_do trln~itovmjutgado d<>I embargos à execução ( se toram opostos l : _,._,..... 

'.SenJo !oru, opo•!b• ver lne1'>o Xl do art. !l' da R•aolução 16812011 • CJF; dai•: 20/0212015 

Temlna, 30 da J11nh<> de 2015. 

lll(").MARINI\ ROC'HA CAIIAI.CANTI BARROS MENDES. 
A68i'>aturo óo(s) ]ulz(lm) r•q•ieilllnlo 

• Nº 388 / 2015 
Status : s- Requisição Cadasttado eoocioido 

Tipo de Requilliçio : Geral 
Dota de Cadas1ro da Req: ZS/051201S PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEOERAL-1• REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ 

Nomo Completo 

: MUNICIPIO OE MIGUEL ALVES· PI 
i Total Valor., a C<mP<WlSM: A$ 

5• VARA FEDERAL • Especialização • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

00.553.614.'0001-$1/ NAO 1 09/2014 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 26.718.589,62 

01(").MARINA ROCHA CAVALCANTt BARRO$ M 
All$,natura <kl(a) ju!Z(iza) requisJtarne ENOE$ 

REQ. COMl'I.E/llli1'TJ 
SUPU'lfl!'NTAR ou PA/11 

ValorTot 
CH</. E.n 

:a-mg1 c.'.r ·• 

f!Ji: 
·-~~~ 
~ ·~ )> 

\ric ~ 

t "~ 
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e: 
e: 
ro 
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10/06/2021 https:tIproc.essua1.trf1 .jus.br,so,1sultaP,-ocessual/processo.php 

Tribunal Re!;ional Federal da, Primeira F<e_gião 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
(98) 3214-5701 
Processos encontrados 

Processo !Nova Númerãção 1 

0014365-03.2010.4.01.3700 - Cumorimento de Sentença contra a Fazerída' Pública 10014365-03.20'!0.4.01.37001 

0014365-03.2010'4:01:3700 - Procedimento Comum Cível I00!,4365°03:~~=1=0=.4=.0=1=.3=7=0=0=-I------~ 
Prócesso: 001.4365-03.2010A01.3700 
Classe: 12078 - Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública 
Vara: 6ª VARA SAO LUIS 
Juiz: LINO OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO 
Data de Autuação: 26/04/2010 
Distribuição: 2 - DISTRIBUICAO AUTOMATICA - 07/05/2010 
Nº de volumes: 
Assunto da Petição: 6077 - FUNDEFFundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
Observação: 
Localização: 03-VGDEC - VINDOS GABINETE DECISAO 

Mov1mentacão 
Data Cod Descrição 

16/12/2020 12:52:49 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS 
ESPECIFICAR 

06/09/2019 17:37:34 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
10/07/2019 09:01 :49 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
28/06/2019 08:19:23 126 CARGA RETIRADOS AGU 

21/06/2019 14:46:22 218 RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA 
PARA ATO ORDINATORIO 

21/06/2019 14:39:10 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
22/04/2019 08:19:19 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
12/04/2019 14:01:40 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
05/04/2019 08:38:16 126 CARGA RETIRADOS AGU 

04/04/2019 13:21:08 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 
ENTREGA EFETIVADA 

11/03/2019 09:51:19 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 
ENTREGA EFETIVADA 

08/03/2019 16: 14:34 204 OFICIO DEVOLVIDO COMPROVANTE 
ENTREGA EFETIVADA 

25/02/2019 14:54:04 204 OFICIO EXPEDIDO 
18/02/2019 13:45:34 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
01/02/2019 19:46:16 204 OFICIO EXPEDIDO 
01/02/2019 16:13:00 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
19/12/2018 19:58:59 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
19/12/2018 17:22:01 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADO.O 

19/12/2018 16:32:01 182 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA SECRETARIA 
REALIZADA CERTIFICADA DESPACHO 

19/12/2018 15:03:08 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
14/12/2018 15:24:00 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
14/12/2018 15:22:24 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
12/12/2018 15:33:28 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
10/12/2018 16:34:56 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
07/12/2018 17:33:04 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
07/12/2018 17:32:15 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTAPOO 
07/12/2018 17:31:16 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
07/12/2018 15:25:31 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
16/11/2018 10:44:40 126 CARGA RETIRADOS AGU 

14/11/2018 11:16:27 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS 
ESPECIFICAR 

12/11/2018 16:27:24 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO 
09/11/2018 11:36:49 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
07/11/2018 11:51:39 126 CARGA RETIRADOS MPF 
06/11/2018 08:42:07 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
31/10/2018 14:44:59 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
19/10/2018 08:40:05 126 CARGA RETIRADOS AGU 

10/10/2018 18:22:41 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICADO DECISAO 
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 

10/10/2018 17:51:00 178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA 
DECISAO 

09/10/2018 18:20:56 153 DEVOLVIDOS C DECISAO OUTROS 
ESPECIFICAR 

24/09/2018 16:43:45 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
24/09/2018 16:20: 18 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
24/09/2018 16:13:51 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
24/09/2018 15:31 :01 204 OFICIO EXPEDIDO 
20/09/2018 15:31 :00 247 EMAIL RECEBIDO OUTROS ESPECIFICAR 
18/09/2018 09:14:22 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
12/09/2018 07:55:30 126 CARGA RETIRADOS MPF 
11/09/2018 16:08:15 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
11/09/2018 15:52:26 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
22/08/2018 08:31 :39 126 CARGA RETIRADOS AGU 
21/08/2018 09:39:40 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO 
30/07/2018 11:02:40 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 
11/07/2018 17:30:04 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
28/06/2018 14:15:08 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

21/06/2018 15:10:56 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR 

14/06/2018 08:49:15 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
16/05/2018 14:45:41 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
27/04/2018 15:54:10 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 
27/04/2018 14:51 :56 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 

https://processual.trf1 .jus.br/consultaProcessual/processo.php 

Complemento 

INTERESSADOAGU 

2ª 

AGU 5 VOLUMES INTERESSADOAGU 

3ª 

2ª 

36CAMARA37TCE 38TCU 39CGU 40MPEMUNICIPIO E 41MPCONTAS ES 

OF142019 PARA A CEF AG PAB JUSTICA FEDERAL 

PETICAO 25774 MUNICIPIO DE BELAGUA 
INTIMAÇAO PESSOAL E~ SECRETAR_IA ADV BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA 
OABMA 8923 DO MUNICIPIO DE BELAGUA DO DESPACHO DE FLS 11201121 

CONClUSOS PARA DECISAO 
PETICAO 25395 BELAGUA 
AGUARDESE O TRANSCURSO DO PRAZO 

3ª PÉTICAO 23973 BELAGUA 
· 2ª PETI.CAO 23835 BELAGUA 

PETICAO 24203 UNIAO 
AGU 
INTERESSADOAGU 

INTERESSADOMPF 

INTERESSADOAGU 

DISPONIBILIZADO EM 11102018 E PUBLICADO EM 15102018 

2ª 

TCU301 

INTERESSADOMPF 

INTERESSADOAGU 

ADV AUTOR 5 VOLUMES ADVGMA00017052 MAURO ROBERTO CARRAMILO 
DOS SANTOS JUNIOR TELEFONE98227793332273476 

1 
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Sup1Ji(J Tribunal de J usti~ 
AREsp 575882/MA 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE BAIXA 

~ 
~ 

Certifico que a r. decisão de fls. 724 transitou em julgado no dia 16 
de outubro de 2014. 

Registro a baixa destes autos ao Tribunal Regional Federal da 1 ª Região . 

Brasília - DF, 21 de outubro de 2014 

COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA 

ºAssinado por ORIVAN BATISTA DOS PASSOS 
em 21 de outubro de 2014 às 16:06:27 

• Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1° § 2º inciso Ili allnea ªb" da Lei 11.419/2006 

3 Volume(s) 
O Apenso(s) 
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Nº 127 / 2017 

Status : 4 - Rêqu1sição Confenda 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 1510512017 

POPER JUOICIÁRJO 

PMDE "M,."""'~ 
DO MARANHAu - 11,,A 
FL(SJN<> Lt6 :: 
Rúbrlca: =w---

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 6 1ª REGIÃO 
SE.ÇÃO JUDlCIÂRIA DO ESTADO 00 MARANHÃO 

6ª VARA FEDERAL~ Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a}: JUIZ(ÍZA) NELSON LOUREIRO DOS SANTOS DA 611 VARA FEDERAL 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 11 2 

22/06/2017 17:4&:42 

PJRVA1529 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor{es} e no(s) valor(es) indivrdualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado. 

proíemJa na Ação Orígrnária nº 14365-03.2010.4.01.3700 e Ação de Execução nº 14365-03.2010.4,01.3700, segundo as lnformt1ções abaixo 
.iná1cadas. Informo, outrossim. que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição . 

) Requisição de Pequeno Valor • RPV 

( x ) 3. Pareia! ( ) 4.Suplementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO C~ÊDlTO .. 
Alimentar 

( } 11 - Salários, Vencimentos, Proventos. Pensões e indenizações ( x) 21 • Nào-alímentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabílidade civil ( § 1• • A .- -·· ---···-······----,-

do ;;l~~ 1~°,-~_:'~~) ___ -----------··-' ( ) 39. Desapropnaçées 

( ) 12 • Beneflcios Pre11ídencíár1os 

Ooe·nça Gr:ave ; ( l Sim ( j Não 

Outros: 
-- - -- --- -- . -Tndic:âçi;üâAí:ltiracio ;T,U>uiacao de R{lndímeo!Ps -Recebidos Aé:U:-m::üíidaoo~iii~. RRA=-=--· .. ______ --
Valor Total do BeneficU1rio; R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR {PRC e RPV); 
Quantidade de Paroolas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Comm te (Someot.e RPV}; 
Total de Valores do Ex~rdcio Corrnnte (Somante RPV): RS 

______ , _____ '" _ ·-··- NATUREZA DA OBRÍGAÇÁO A ÓUE SE REFERE A REQUISIÇÃO ' . - ---

Descriçã_o: {03.04.05.07) FUNOEFtFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO,· 
MAG!STERIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONíRIBUIÇÕES- TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁ.RIO 

TRIBUTÁRIO:.( )flim { X )Não 

DATAS DE REFERENCIA { dia I mês fano) 

Data do ajulzamento do processo de conhecimento: 26/04/2010 
Data do trânsito em iuli:iado do processo de conhecimento: 16i10/2014 
Data do trãnslto em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos} · .. .., •••••• 
Se não toram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 4051.2016 - CJF; data: 12106/2015 

Sao Luis, 2.2 de junho de 2017. 

Dr(•). NELSON LOUREIRO DOS SANTOS 

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante 
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Nº 127 / 2017 

Status : 4 • Requisição Contenda 

Tipo de Requisição: Gera! 

Data de Cadastro da Req: 1510512017 

- ...... -··---
,,,.-~--,·-•'-A, .. »A•~»-•-··--·-···---

f - Principal(RS) L-----

PODER JUDICIÁRIO 
1Rt8UNAL REGIONAL FEDERAL t 1ª REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 00 MARANHÃO 

5ª VARJ, FEDERAL • Especialízaçào • Vara Comum 

Reguisição de Pagamento 

Juros Compensatório 

-••-••• • --•··w••-• 

... - HONORÁRIOS CONTRA TUA/S . . 

Juro$1Sefic (R$) 
_____ 5_1_3-.6-67-,-:-c-19 

Justificativa: EM CUMPR!ME.NTO DA DECISÃO D E FL 994. 

___ .,. _______ , __ , __ 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 2 ! 2 

22!0612017 H:48:4 

PJRVA152 

REQ. COMf'LEMENTA1i 

Valor Total 
Créd. Exec, 

,, ... ====================-:; 
VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 2.568.335,94 

Sao L.uis, 22 de junho de 2017. 

Dr(º). NELSON lOUREIRO DOS SANTOS 

Assinatura dola) juiz(íza\ requisitante 
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C/7l ARISTIDES JLJt'ÍQUEIRA 
~ ADVOG.i,.DOS ASSOCIADOS S/S 

Aristides Junqueira Alvarenga 
Luciana Moura Alvarenga Sirnioní 

Juliana Moura Alvarenga Dilâscio 
Roberto Baptísta 

5. A previsão constitucional de vinculação à educação da verba do 

FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honorários, pois a sua 

atuação decorre das verbas educacionais". 

Nesse mesmo julgamento, o eminente Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, ao final de seu voto, disse que, "em razão do 

princípio da independência das instâncias, esta Corte está autorizada a 

adotar orientação diversa do Tribunal de Contas da União, sobretudo 

quando no exercício de sua atividade jurisdicional precípua, que é zelar 

pela legislação federal infraconstitucional". 

Por conseguinte, quando o STJ, que é o Tribunal destinado 

constitucionalmente a uniformizar . a interpretação do direito 

infraconstitucional, decide que é direito do advogado a retenção de 

honorários, "pois a sua atuação decorre das verbas educacionais", há de 

cessar toda e qualquer interpretação divergente, como exigência do 

princípio da segurança jurídica. 

Nenhum repa.to merece, portanto, o ajuste dos honorários estipulados 

entre os escritórios dos consulentes e os municípios contratantes, seja com 

relação aos processos de conhecimento, sejam quanto aos processos de 

execução individual, pelos municípios, decorrentes de ação coletiva 

ajuizada pelo Ministério Público. 

É o quanto basta para responder aos quesitos formulados, 

dispensando-nos de transcrevê-los novamente. 

SHIS QI 17 - Lote H - Ed. Fashion Park - Salas 413/416- 71645-000 - Brasílía/DF - Tel./Fax: 61 3364.6300 ou 3364.5610 
email: advocacia@aristidesjunqueira.adv.br www.aristidesjunqueira.adv.br 
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Aristides Junqueira Alvarer,f,a 
Luciana Moura Alvarenga Simicni 

IV 

Juliana Moura Alvarenga Diláscio 
Roberto Baptista 

RESPOSTAS AOS QUESITOS 

Os quesitos de 1) a 5), inclusive, merecem resposta afirmativa, pelas 

razões expostas acima. 

Quanto ao quesito 6), a indagação há de ser respondida 

afirmativamente. Com efeito, a interrupção das ações judiciais propostas, 

em virtude da contratação dos serviços advocatícios pelos municípios, 

certamente prejudicará os interesses dos entes públicos contratantes, 

embora não se possa crer ~m qualquer medida administrativa por parte de 

Tribunais de Contas em _contrariedade às decisões do Superior Tribunal de 

Justiça, intérprete maior: da legislação infracdnstitucional, por imposição 

constitucional. 

Entretanto, se porventura advier medida administrativa nesse sentido, 

e já respondendo ao último quesito, torna-se patente que ela desatenderá ao 

interesse público, principalmente quando se constata o êxito das ações 

judiciais propostas e que resultaram em beneficio para os municípios 

contratantes. Entre interpretações administrativas contrárias às emanadas 

do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre as 

várias questões examinadas neste parecer, é inquestionável que devem 

prevalecer as emanadas do Poder Judiciário, para que se alcance, logo, a 

tão almejada segurança jurídica. 

É o parecer. 

Brasília, 22 de maio de 2017. 

a~~--2--C/4, ~ 
ARISTIDES/ÍÚNQUEIRA / V ARENGA 

OAB/DF 12.500 

SHlS QI 17 - Lote H - Ed. Fashion Park - Salas 4131416 - 71645-000 - Brasília/DF - Tel./Fax: 61 3364.6300 ou 3364.5610 
email: advocacia@aristidesjunqueira.adv.br - www.arístídesjunqueira.adv.br 

39 



• 

,, 

J Qão Azêdo 

Acórdão 315/2021-SPL (TC 007289/2017 
- Tribunal de Contas do Estado do Piauí) 

O Relator, Conselheiro Jaylson Lopes~ concluiu "que é patente a 
notória especialização do escritório denunciado, não restando 
dúvidas quanto à sua capacidade técnica e intelectual para atuar 
nos processos ajuizados em nome dos municípios para 
recuperação de verbas do FUNDEF. ". 
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PM DE AM 11 "'" ....... <= 

ESTADO DO PIAUÍ 
TRIBUNAL DE CONTAS ~ 

GAB. CONS. SUBS. JAYLSON CAMPELO 
!1UR••S.\, 

nr: t'.•-~~-i".,,'; 
! !l t f.~"'.; ~!'1(; 

1,,1 Ff-V l · 

ACÓRDÃO Nº 315/2021-SPL 

PROCESSO: TC/007283/2017. 
DECISÃO Nº 373/2021. 
ASSUNTO: DENÚNCIA CONTRA ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
CONTRATADO POR MUNICÍPIOS PIAUIENSES (EXERCÍCIO 2017). Processos 
Apensados: TC/018098/17 - Recurso - Julgado; TC/ 018097/17 - Recurso - Julgado; e 
TC/018096/ l 7- Recurso Julgado. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA POR 
MUNICÍPIOS PIAUIENSES PARA RECEBIMENTO DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEF. 
DENUNCIANTE: KARINE M. COUTINHO MOTA - OAB/CE Nº 26168 -
ESCRITÓRIO MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
DENUNCIADO: JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO OAB/PI Nº 3.446, 
ADVOGADO RESPONSÁVEL PELO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA JOÃO 
AZÊDO & BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
ADVOGADOS: Bruno Milton Sousa Batista - OAB/PI nº 5.150 (Procuração à fl. 
16 da peça nº 13); Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5.456 e outros 
(Representando o município de Lagoa do Barros - Procuração à fl. 41 da pasta 
nº 26; Representando o município de Jurema - Procuração à fl. 43 da pasta nº 
37; Representando o município de São Miguel do Tapuia - Procuração à fl. 12 
da pasta nº 44), Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338 e 
OAB/DF nº 20.013 (advogado responsável pelo Escritório de Advocacia 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados); Karine M. Coutinho Mota (Parte 
no processo) 
RELATOR: CONS. SUBST. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO. 
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR. 

TC/007283/2017 

EMENTA. PROCESSUAL. CONTRATAÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO JURÍDICOS 
MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO PARA ATUAR NA 
RECUPERAÇÃO DE VERBAS DO FUNDEF. 
CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. 
1. A Lei Nº 14.039/2020, que promoveu alterações no 
Estatuto da OAB (Lei 8906/1994) e na Lei dos Contadores 
Estado do Piauí Tribunal de Contas (Decreto-Lei 
9295/1946), para detenninar que os serviços desenvolvidos 
por advogados e contadores são"( ... ) por sua natureza, 
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos tem10s da lei". 

SUMÁRIO: 
ESCRITÓRIO 
CONTRATADO 

DENÚNCIA 
DE 
POR 

ACÓRDÃO Nº 315/2021-SPL 

CONTRA 
ADVOCACL4 
MUNICÍPIOS 

1/2 
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ESTADO DO PIAUÍ 
TRIBfiNAL DE CONTAS 

GAB. CONS. SUBS. JAYLSON CAMPELO 

PIAUIENSES (EXERCÍCIO 
conhecimento. No mérito, 
improcedência. Decisão unânime. 

2017). 
pela 

Pelo 
sua 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, rejeitadas as 
preliminares de inépcia de denúncia por falta de juntada de documentos de identificação 
essenciais, ausência de pedido e causa de pedir, considerando-se o relatório da I Divisão 
Técnica Especializada/DFESP 1 - Educação (peça nº 54), o parecer do Ministério 
Público de Contas (peça nº 56). a sustentação oral do advogado Bruno Milton Sousa 
Batista - OAB/PI nº 5.150, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, 
pelo conhecimento da presente denúncia e, no mérito, por maioria, divergindo do 
parecer ministerial, pela sua improcedência, por entender possível a contratação de 
escritório de advocacia por inexigibilidade e pela presença dos requisitos para tal no 
caso vertente. conforme e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator 
(peça nº 61). Vencida quanto ao mérito a Consª. Waltânía Maria Nogueira de Sousa 
Leal Alvarenga, que votou pela procedência da denúncia. 

Presentes os Cons. Lilian de Almeida Veloso Nunes Maitins 
(Presidente), Luciano Nunes Santos, Abelardo Pio Vilanova e Silva, Joaquim Kennedy 
Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira dé Sousa Leal Alvarenga, Olavo Rebêlo de 
Carvalho Filho, Kleber Dantas Eulálio e os Cons. Substitutos Jaylson Fabianh Lopes 
Campeio, Delano Carneiro da Cunha Câmarl;l, Jackson Nobre Veras e Alisson Felipe de 
Araújo. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador
Geral José Araújo Pinheiro Júnior. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Sessão Plenária Ordinária Virtual Nº 016, em Teresina, 20 de maio de 
2021 . 

(assinado digüalmente) 
Cons. Subst. Jaylson Fabianh Lopes Campeio 

-Relator-
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ASSUNTO: DENÚNCIA EM FACE DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. 
DENUNCIANTE: KARINE M. COUTINHO MOTA - OAB/CE Nº 26168 -
ESCRITÓRIO MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
DENUNCIADO: JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO OAB/PI Nº 3.446. 
ADVOGADO DO DENUNCIADO: BRUNO MILTON SOUSA BATISTA- OAB/PI 
5 .150 (Procuração à Peça 13, fls. 16). 
TERCEIROS INTERESSADOS: MUNICÍPIOS DE LAGOA DO BARRO DO PIAUÍ, 
LANDRI SALES E JUREMA. 
ADVOGADO DOS TERCEIROS INTERESSADOS: UANDERSON FERREIRA DA 
SILVA - OAB/Pl Nº 5.456. 
RELATOR: CONS. SUBST. JA YLSON F ABIANH LOPES CAMPELO. 
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Denúncia formulada pela advogada Karine M. Coutinho 

Mota, em nome do Escritório Monteiro e Monteiro Advogados Associados em face do 

advogado João Ulisses de Britto Azedo, inscrito na OAB/PI nº 3.446/01, referente ao 

ajuizamento de demandas judiciais, em favor de vários Municípios do Estado do Piauí, 

sem a devida observância e cumprimento dos requisitos necessários à contratação de 

prestação de serviços jurídicos mediante inexigibilidade de licitação pública para atuar 

na recuperação de verbas do FUNDEF. 

Por se tratar de denúncia que envolve vários municípios, a distribuição 

foi feita por sorteio para minha relatoria. 

Em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 

determinou-se a citação do denunciado (Peça 8). A defesa foi encaminhada e juntada às 

peças 13 a 20. 

Os autos foram encaminhados à DFESP Educação, que emitiu Relatório 

à Peça 54. 

Após, os autos foram enviados ao Ministério Público, que opinou como 

segue: 

a) Julgue procedente a presente denúncia; 



Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 

b) Considere ilegal a contratação, por inexigibilidade de licitação, do 
escritório de advocacia João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, 
tendo em vista o não atendimento dos requisitos legais exigidos pela na Lei 
8.666/93; 
c) Determine aos Prefeitos dos municípios que configurem como credores 
dos valores complementares do FUNDEF pagos pela União, seja por força da 
ACP nº 1999.61.00.050616-0, seja com amparo em qualquer outra ação 
judicial, que: 
c.1) Suspendam quaisquer pagamentos advindos de contrato de prestação de 
serviços advocatícios firmado com escritórios de advocacia para recuperação 
de valores do FUNDEF, por inexigibilidade de licitação; 
c.2) Anulem, em face do poder de autotutela da Administração (Súmula 473 
do STF), os sobreditos contratos: 
c.3) Abstenham-se de contratar escritório de advocacia para prestação de 
serviços visando ao recebimento dos valores decorrentes de diferenças do 
FUNDEF pela subestimação do valor mínimo anual por aluno (VMAA), 
previsto na Lei do FUNDEF (Lei n.º 9.424/96), por inexigibilidade de 
licitação, prevendo pagamento dos honorários contratuais com cláusula de 
risco e vinculando o pagamento dos honorários contratuais a qualquer 
percentual dos recursos a serem recebidos a esse título; 
c.4) Busquem o recebimento de tais verbas por meio de sua Procuradoria 
Municipal, em face de se tratar de mero cumprimento da sentença proferida 
nos autos da ACP n. 1999.61.00.05.0616-0, proferida pelo Juízo Federal da 
Seção Judiciária de São Paulo; 
d) Determine o desentranhamento das peças 22 e 23 dos autos, devido à 
impossibilidade de se aditar ou alterar o pedido, sem o consentimento do 
denunciado, após a citação, conforme determina o art. 329 do Código de 
Processo Civil, e das peças 43 a 50 dos autos, tendo em vista que o município 
de São Miguel do Tapuio não se encontra regularmente habilitado; 
e) Determine a realizaçã6 de monitoramento para a verificação do 
cumprimento das determinações. 

Após a instrução do processo, tomei conhecimento, em 31-07-2019, da 

tramitação de uma Representação em face da Prefeitura Municipal de Fronteiras 

(TC/010767/2017) versando sobre a contratação de serviços advocatícios por meio de 

inexigibilidade de licitação, que em razão da relevância da matéria a ser analisada, 

como também, por tramitarem no TCE/PI outros processos com o mesmo objeto, seria 

julgada em Plenário objetivando que o Tribunal firmasse seu posicionamento em 

relação à matéria. Assim, entendi ser mais prudente, para evitar decisões conflitantes, 

suspender a apreciação desta Denúncia, até que fosse julgado o processo paradigma. 

Após o trânsito em julgado da Representação supracitada, os presentes 

autos encontram-se conclusos para julgamento. 

É o que basta relatar. 
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A denunciante noticia o ajuizamento de demandas judiciais em favor de 

130 municípios do Estado do Piauí, entre o último trimestre do ano de 2016 e março de 

2017, que têm por objeto recuperação de verbas do FUNDEF através da execução de 

título judicial oriundo da Ação Civil Pública de número 199961000506160, da 19ª Vara 

da Seção Judiciária de São Paulo, sem observância e cumprimento dos requisitos 

necessários à contratação de prestação de serviços jurídicos mediante inexigibilidade de 

licitação pública. 

Afirma que, em que pese não haver ilegalidade no ato de o Poder 

Público contratar um advogado mediante inexigibilidade de licitação, hipótese 

legalmente admitida. há de se considerar os requisitos necessários à dispensa do 

procedimento licitatório instituídos na Lei nº 8.666/93, quais sejam, ser o serviço de 

natureza singular e com profissionais ou ernpresas de notória especialização. 

Diz chamar atenção a vultosa quantidade de demandas propostas pelo 

denunciado, num lapso de tempo tão curto, sem que ele já tivesse atuação com a 

matéria. Afirma, categoricamente, que o advogado não possui ações exitosas atinentes a 

atuação de recuperação de verbas do FUNDEF. 

De acordo com a denunciante, a singularidade imposta pelo art. 25, 11, 

da Lei 8666193 vem do princípio que a inexigibilidade deriva de um serviço que 

somente um indivíduo seria capaz de alcançar o resultado almejado pela Administração, 

afirmando que tal requisito não se aplica ao denunciado. 

Quanto à notória especialização, diz que o Denunciado não possui 

reconhecimento profissional jurídico para atuar em demandas judiciais que têm por 

objeto a recuperação de verbas não repassadas pela União aos Municípios, mormente 

verbas de fundos da educação, in casu, o FUNDEF. 

Com intuito de embasar seus argumentos, traz notícia de que o 

Ministério Público de Contas do Maranhão impetrou representação e o Tribunal de 

Contas do Maranhão (TCEMA), diante de indícios de contratação irregular, suspendeu 
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todos os pagamentos decorrentes de contratos de prestação de serviços advocatícios 

firmados com o objetivo de receber valores resultantes de diferenças do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (FUNDEF) do escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados. 

Conclui requerendo seja recebida e devidamente processada a denúncia, 

apurando-se os fatos aqui narrados, com a aplicação das medidas cabíveis. 

Em sede de defesa, o denunciado inicia sua argumentação com a 

seguinte contextualização fática: a representação não passaria de ato decorrente de uma 

incessante disputa entre dois escritórios, com o denunciante buscando por todos os 

meios trazer óbices ao seu trabalho, por motivos totalmente desconhecidos. 

Antes de rebater as alegações quanto ao não preenchimento dos 

requisitos para contração por inexigib}lidade, trata de abordar as informações sobre as 

representações movidas no âmbito do TCE/MA, cujas medidas cautelares foram, em 

parte, deferidas, para esclarecer que, ao serem submetidas ao Poder Judiciário, tiveram 

seus efeitos suspensos. 

Adentrando na comprovação do preenchimento dos requisitos da 

contratação por inexigibilidade, inicia explanando tratar-se de sociedade de advogados 

que, encabeçada pelos dois sócios (o denunciado e o signatário da defesa), que atuam há 

quase 15 (quinze) anos na área de Direito Financeiro, com foco em recuperação de 

Receitas Públicas e Privadas. 

Por sua vasta experiência, coleciona êxitos nas matérias trabalhadas, 

tendo culminado com a obtenção de inúmeros atestados de sua capacidade técnica e 

certidões da profícua atuação, todos estes devidamente anexados à inicial. 

Os seus resultados se materializam na recuperação de receitas de cifras 

relevantes, que vêm retornando aos cofres de várias empresas, entidades e, por 

pertinência ao caso se ressalta, Municípios, em vários Estados da Federação, 

notadamente, nos Estados do Piauí e Maranhão. 
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O denunciado traz um detalhado histórico sobre sua atuação na 

recuperação das verbas do Fundef, que por ter implicação direta comprovação da 

notória especialização, entendo importante sintetizá-lo aqui: 

- dentro de seus trabalhos e estudos, o denunciado verificou que 
a União vinha reduzindo o piso de repasses à Educação dos 
Estados e Municípios, de forma a despender o mínimo de seu 
orçamento na complementação dos recursos a serem aplicados 
pelos demais entes da Federação; 
- A conduta ilegal da União, entretanto, não era de fácil 
identificação e, por se tratar de questão jurídica complexa, que 
demanda ainda o acesso a grande conteúdo de informações e 
elaboração de cálculo complexo, que depende da precisa 
localização das fontes de dados oficiais para que se chegue aos 
reais valores devidos, e, ainda, pelo receio de sucumbir perante a 
estruturada Advocacia-Geral da União, um número pequeno de 
entes federados procurou o Judiciário a pri0ri, em boa parte após 
contratarem o denunciado ou um restrito número de outros 
Advogados Privados que, assumindo junto com os Municípios o 
risco das demandas para trabalhar anos a fio sem a certeza do 
resultado, passaram a defender os Municípios contra a União; 
- Durante todo esse período de luta no Judiciário, o único 
levante considerável que se viu contra a reconhecida ilegalidade 
perpetrada pela União, foi a luta de alguns poucos escritórios em 
favor de alguns dos Municípios prejudicados, com destaque, em 
especial no Estado do Piauí, para o denunciado, que entre os 
anos de 2005 e 2011, já havia proposto, mais de uma centena de 
ações em favor de diversos Municípios piauienses. 
- Ressalta que a ilegalidade praticada pela União causou dano a 
Estados e Municípios em 14 (quatorze) Estados da Federação 
(os 9 Estados da Região Nordeste, além de Amazonas, Pará, 
Tocantins, Minas Gerais e Goiás). Destes, apenas as 
Procuradorias de 8 (oito) Estados e de 3 (três) Capitais moveram 
ações, o que demonstra que, embora o direito tenha sido 
reconhecido (pelo Poder Judiciário), continuava desconhecido e 
virtualmente inalcançável à maioria dos Advogados Privados e 
Públicos. 
- Os Órgãos de Fiscalização do cumprimento das leis 
(notadamente Ministérios Públicos e Controladorias) também 
silenciaram, à exceção do Ministério Público Federal de São 
Paulo que, no ano de 1999, ajuizou uma Ação Civil Pública 
(processo nº 1999.61 .00.050616-0), mas que teve longa 
tramitação, e obteve desfecho favorável apenas em O 1/07/2015, 
quando já julgadas as ações movidas por Municípios 
individualmente representados por Advogados Privados, dentre 
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os quais o denunciado, e nas quais foram firmadas as teses de 
mérito que pavimentaram a lenta tramitação da ação coletiva. 
- Com o título judicial da Ação Coletiva em mãos, e dada a 
impossibilidade do Ministério Público Federal passar adiante à 
liquidação e execução do julgado em favor de seus 
beneficiários, restou aos Municípios, para ver concretizados seus 
direitos em uma nova oportunidade, buscar meios para perseguir 
tão valiosos recursos. Dessa vez, utilizando-se do cumprimento 
individual da sentença coletiva. 
- Após mais de um ano do trânsito em julgado da referida Ação 
Civil Pública, é fato que nenhuma Procuradoria Judicial de 
nenhum Município ou Estado Federado, à exceção de 
Salvador/BA, ajuizou pedido de cumprimento da referida 
decisão judicial, incumbindo tal tarefa, novamente, aos 
advogados privados que, tal qual o denunciado, vinham, havia 
anos, patrocinando causas referentes à recuperação de tais 
valores. 

Os Municípios de vários Estados da Federação passaram a procurar os 

serviços do denunciado e seu escritório, o que acanetou a celebração de centenas de 

contratos pela modalidade de inexigibilidade, ante a singularidade do serviço a ser 

prestado (levantamento de dados, cálculo de valores, preparação de liquidação e 

cumprimento de sentença, defesa face às impugnações e recursos da sempre diligente e 

preparada AGU, etc.), à notoriedade do denunciado seu escritório (decorrente de mais 

de uma década de frutífera atuação na matéria específica, reconhecida por Municípios, 

entidades associativas municipais e até mesmo outros escritórios de advocacia, e 

chancelada pelas várias sentenças e acórdãos favoráveis, e créditos efetivamente 

recuperados em favor de Municípios), tudo seguindo estritamente os termos da Lei nº 

8.666193. 

O denunciado destaca que o primeiro cumprimento individual daquela 

sentença coletiva proposto em todo o território nacional decorreu do trabalho do 

representado (processo nº 15740-56.2016.4.01.3400, protocolado em 18 de março de 

2016), e o primeiro precatório expedido em cumprimento individual da sentença 

coletiva da citada ACP decorreu do seu trabalho, nos autos do Processo nº 33724-

53.2016.4.0l.3400, em cuja decisão o Magistrado destacou o denunciado, como o 

"advogado incumbido do patrocínio do exequente''-, 
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Alega que os fatos demoristrarri o preparo e a dedicação do denunciado 

às matérias em que trabalha, e ainda, devido aos resultados alcançados com 

pioneirismo, sua reconhecida e incontestável competência profissional. 

Narra, ainda, que o escritório Monteiro e Monteiro passou, também, a 

procurar Municípios para propor cumprimentos da já mencionada sentença coletiva e 

até a proposição da presente denúncia não há nenhum resultado concreto a mostrar em 

favor de seus constituintes, ao contrário do denunciado. Ressalta que o pedido de 

cumprimento de sentença utilizado pelo escritório no qual trabalha a denunciante, foi 

nitidamente elaborado usando como base o trabalho do denunciado, deixando claro que 

a acusação desenhada pela representante teve erro em sua destinação. 

Retomando a contextualização fática, explica que os escritórios já 

mantiveram relação de parceria, sendo que o próprio escritório Monteiro e Monteiro 

continua confiando ao denunciado e sua banca a condução dos casos iniciados durante a 

parceria, e ainda, vem outorgando mandatos ao denunciado, para que este defenda seus 

interesses perante os Tribunais Superiores e o próprio TCU. 

Em 15 de janeiro de 2003, os dois escritórios firmaram contrato de 

parceria para atuação profissional conjunta. Tal parceria perdurou até 24 de abril de 

2009, consoante documentação que anexa, e nesse período, os dois escritórios atuaram 

em conjunto em diversas causas, inclusive em ações para recuperação de receitas 

municipais, dentre as quais se destacam ações visando à recuperação recursos não 

repassados oportunamente a título de complementação ao FUNDEF pela União. 

Do exposto em sua c:lefesa, requer o arquivamento da denúncia, 

sucessivamente, o julgamento por sua improcedência, tanto pela inexistência de fato 

apreciável por esta Corte em seu teor, como pela demonstração da notória capacidade 

técnica do representado. para a realização dos trabalhos que vem desenvolvendo junto 

aos Municípios piauienses. 

Por oportuno, não obstante tenham sido juntadas ao processo no 

momento do seu recebimento em gabinete, entendo, seguindo a DFESP e o MPC, que 
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as Peças 22 e 23 não devem ser consideradas para análise, por se tratarem de aditamento 

da inicial, discorrendo acerca da defesa do denunciado e inovando nos pedidos, em face 

da impossibilidade de fazê-lo sem o consentimento de denunciado, após a citação, 

conforme determina o art. 329 do Código de Processo Civil. 

Além das manifestações de denunciante e denunciado, foram 

apresentadas defesas pelos municípios de Lagoa do Barro do Piauí (peças 25 e 26), 

Landri Sales (peças 27 a 35), Jurema (peças 36 a 42) e São Miguel do Tapuio (peças 43 

a 50). Entretanto, apenas os municípios de Lagoa do Barro do Piauí, Landri Sales e 

Jurema foram devidamente habilitados nos autos (conforme processos apensados). 

O município de São Miguel do Tapuio, apesar de fazer referência à 

decisão de habilitação de outro município (Decisão Nº 1.786/2017 do 

TC/018098/2017), não consta da referida decisão. Por esse motivo, em consonância 

com a DFESP e MPC as peças 43 a 50 não serão consideradas na análise da denúncia. 

Em apertada síntese, os municípios, patrocinados pelo mesmo 

advogado, defendem preliminares de inépcia de denúncia por falta de juntada de 

documentos de identificação essenciais, ausência de pedido e causa de pedir. No mérito, 

afirmam a possibilidade de contratação de serviços advocatícios por inexigibilidade, 

trazendo vasta jurisprudência, inclusive do próprio TCE/PI. 

Passo a analisar. 

A questão aqui em enfoque, qual seja, a contratação de escritório de 

advocacia por inexigibilidade, mais especificamente a prestação de serviços de 

advocacia, com objetivo de pleitear em juízo o recebimento de valores do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério - FUNDEF, em razão de correção do Valor Mínimo Anual por Aluno, foi 

amplamente debatida nesta Corte de Contas, tanto em prestações de contas, quanto em 

processos autônomos. 

Em razão da patente relevância da matéria e por tramitarem nesta Corte 

de Contas processos com objeto similar, a apreciação do presente processo foi 
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sobrestada até que o Tribunal, por meio de seu órgão de deliberação máximo, firmasse 

posicionamento uniforme, evitando, assim, decisões conflitantes em casos semelhantes. 

E o Pleno já decidiu a matéria nos autos do Processo (TC/010767/2017) -

Representação em face da Prefeitura Municipal de Fronteiras. 

A representação versava justamente sobre a contratação de serviços 

advocatícios por meio de inexigibilidade de licitação e buscava-se, com seu julgamento 

em Plenário, a obtenção de uma decisão paradigma, que passaria a nortear as decisões 

vindouras sobre o assunto . 

No mencionado processo, decidiu o Plenário pela procedência apenas 

parcial da representação, considerando possível a contratação de escritório de advocacia 

por inexigibilidade. 

Entendeu o Plenário que a opção do gestor pela contratação· de 

determinado escritório de advocacia deve ser pautada pela confiança no profissional da 

advocacia .e na sua notória especiaUzação, porquanto se trata, na espécie~ de contratação 

petsonàlíssima e singular, o que inviabilizaria a competição, mostrando-se; consentânea, 

a contratação de advogado de forma direta, por inexigibilidade de licitação, nos termos 

das disposições preconizadas nos artigos 13 e 25 da Lei Nacional de Licitações (Lei 

8.666/93) . 

Assim. uma vez firmada a posição do Tribunal, em obediência ao 

princípio da colegialidade, foi essa a que passei a adotar. No presente processo, não 

pode ser outro o meu entendimento. Assim, reconheço a possibilidade jurídica de 

contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de licitação. 

Não obstante a DFESP e o MPC defenderem não estarem presentes os 

requisitos para contratação por inexigibilidade, entendo que estes estão, sim, presentes, 

vez que juntado pelos denunciados enorme rol de ações da mesma natureza que 

patrocinaram Brasil afora. 

Além do mais, re,centemente foi promulgada a Lei 14.039/2020, que 

promoveu alterações no Estatuto da OAB {Lei 8906/1994} e na Lei dos Contadores 
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(Decreto-Lei 9295/1946), para determinar que os serviços desenvolvidos por advogados 

e contadores são"( ... ) por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 

notória especialização, nos termos da lei". 

Afirma a legislação, ainda, que será considerado de notória 

especialização o profissional ou sociedade contábil/de advogados"(..) cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato". Essa é a 

previsão contida no parágrafo único do art. 3-A, do Estatuto da OAB. 

A possibilidade de contratação direta há muito já é discutida no 

Judiciário pátrio. Mas, agora, com as alterações promovidas pela Lei 14039/2020, os 

serviços prestados por advogados e contadores são expressamente descritos como 

serviços técnicos e singulares, passíveis de contratação direta. 

No caso vertente, por quanto já foi dito nos presentes autos, vislumbro 

presente o requisito da singularidade. 

Quanto ao requisito da notória especialização, analisei toda a 

documentação juntada aos autos pelos denunciados, dando destaque aos seguintes: 

qualificação técnica do representado; processos com atuação do denunciado na Justiça 

Federal, a título exemplificativo; processos com atuação do denunciado no STJ e STF, a 

título exemplificativo; parecer solicitado pelo denunciado ao Jurista Fredie Didier k, 
demonstrando a incessante busca de aperfeiçoamento nas matérias defendidas em favor 

dos Municípios; procurações outorgadas por diversas Associações de Municípios ao 

denunciado, para defesa de seus interesses perante o STF; primeiro precatório expedido 

no Brasil referente ao Cumprimento Individual da Sentença coletiva da ACP nº 1999.61 

.00.050616-0; primeiro pedido de Cumprimento Individual da Sentença coletiva da 

ACP nº 199961 .00.050616-0 ajuizado no Brasil; atuação do Representado em favor do 

escritório Monteiro e Monteiro no STJ (com demonstrado êxito); comprovação da 

atuação do denunciado em beneficio do escritório Monteiro e Monteiro perante a Justiça 
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Federal; outorga de poderes ao denunciado para defesa dos interesses do escritório 

Monteiro e Monteiro em processo no TCU. 

Da análise, concluo.que é patente a notória especialização do escritório 

denunciado, não restando dúvidas quanto à sua capacidade técnica e intelectuaLPara 

atuar nos processos ajuizados em nome dos municípios para recuperação de verbas do 

FUNDEF. 

Em suma, não bastasse os denunciados e o advogado do município 

tenham colacionado vasta jurisprudência em favor da contratação direta, no meu 

entender, a decisão do tribunal trazida por mim, votada em Plenário como paradigma, é 

suficiente para encerrar a celeuma quanto à possibilidade da contratação direta, restando 

necessária apenas a comprovação dos requisitos para a celebração da avença, que 

reconheço estarem presentes no caso em exame. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, discordando do Ministério Público de Contas, sou pelo 

conhecimento da presente denúncia e, no mérito, PELA SUA IMPROCEDÊNCIA, por 

entender possível a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade e pela 

presença dos requisitos para tal no caso vertente. 

Teresina, 20 de maio de 2021. 

(assinado digitalmente) 

JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO 
- Relator -

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO-20/05/202111:09:09 
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SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N.0 016 DE 20 DE MAIO DE 2021 -VIRTUAL. 

DECISÃO Nº 373/21. TC/007283/2017 - DENÚNCIA CONTRA ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
CONTRATADO POR MUNICÍPIOS PIAUIENSES (EXERCÍCIO DE 2017). Processos 
Apensados: TC/018098117 - Recurso. - Julgado; TCI 018097117 - Recurso - Julgado; e 
TC/018096/17- Recurso - Julgado. lnteressado(s): Tribunal de Contas do Estado Unidade. 
Objeto: Contratação de escritório de advocacia por municípios piauienses para recebimento de 
precatórios do FUNDEF. Denunciado: João Ulisses de Britto Azêdo - OAB/PI nº 3.446, 
advogado responsável pelo Escritório de Advocacia João Azêdo & Brasileiro Sociedade de 
Advogados. Advogado(s): Bruno Milton Sousa Batista - OAB/PI nº 5.150 (Procuração à fl. 16 
da peça nº 13); Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5.456 e outros (Representando o 
município de Lagoa do Barros - Procuração à fl. 41 da pasta nº 26; Representando o município 
de Jurema - Procuração à fl. 43 da pasta nº 37; Representando o município de São Miguel do 
Tapuio - Procuração à fl. 12 da pasta nº 44), Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 
11.338 e OAB/DF nº 20.013 (advogado responsável pelo Escritório de Advocacia Monteiro e 
Monteiro Advogados Associados); Karine M. Coutinho Mota (Parte no processo). Relator: Cons. 
Subst. Jaylson Fabianh Lopes Campeio. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, rejeitadas as preliminares de inépcia 
de denúncia por falta de juntada de documentos de identificação essenciais, ausência de 
pedido e causa de pedir, considerando-se o relatório da I Divisão Técnica 
Especializada/DFESP 1 - Educação (peça nº 54), o parecer do Ministério Público de Contas 
(peça nº 56), a sustentação oral do advogado Bruno Milton Sousa Batista - OAB/PI nº 5.150, e 
o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime, pelo conhecimento da presente 
denúncia e, no mérito, por maioria, divergindo doparecer ministerial, pela sua improcedência, 
por · entender possível a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade e pela 
presença dos requisitos para tal no caso vertente, conforme e pelos fundamentos expostos na 
proposta de voto do Relator (peça nº 61 ). Vencida quanto ao mérito a Consª. Waltânia Maria 
Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, que votou pela procedência da denúncia. 

Presentes os Cons. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins (Presidente), Luciano 
Nunes Santos, Abelardo Pio Vilanova e Silva, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia 
Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, Kleber Dantas 
Eulálio e os Cons. Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campeio, Delano Carneiro da Cunha 
Câmara, Jackson Nobre Veras e Alisson Felipe de Araújo. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral José 
Araújo Pinheiro Júnior. 

Sessão Plenária Ordinária.Virtual, em 20 de maio de 2021. 

assinado digitalmente 
Gerusa Nunes Vilarinho Lira de Melo 

Secretária das Sessões 
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 636.978 PIAUÍ 

: MINISTRO PRESIDENTE 

:UNIÃO 

:ADVOGADO-GERAL DA. UNIÃO 

:MuN1ctP10 DE M1cuEL At.vEs 

PLENÁRIO 

REGISTRADO 

RECTE.(s) 

PRoc. (A/s)(Es) 

Recoo.(Als) 
Aov.(A/s) :JoÃo UussEs DE. BruTo Aztno E OuTRo(A/s) 

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. FUNDEF. Cálculo 
do valor mínimo nacional por aluno. Tema infraconstitucional. 
Precedentes. Ausência de repercussão geral. Recurso extraordinário não 
conhecido. Não apresenta repercussão geral recurso extraordinário que, 

tendo por objeto a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno 

(VMNA) a ser repassado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), versa 

sobre tema infraconstitucional. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, recusou o recurso ante a ausência 

de repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria 
constitucional, vencidos os Ministros Ayres Britto e Marco Aurélio. Nãó 

se manifestaram os Ministros Joaquim Barbosa e Cármen Lúcia. 

Ministro CEZAR PELUSO 

Relator 

;;tõ~\ ~ 
s 

Documento assinado dígilaln,ente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24108/2001, que instilui a lnrraestrutura de Chaves Públicas Brasileira • !CP-Brasil. o 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stl.jus.br1portallautenticacao1 sob o numero 1407544. 
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1. Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região, assim ementado: 

"TRIBUTÁRIO. FUNDEF. CÁLCULO DO VALOR 

MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO. FUNÇÃO REDISTRIBUTIVA E SUPLETIVA. 

OBSERVÂNCIA DA RECEITA TOTAL PARA O FUNDEF. 

CRITÉRIO DEFINIDO NACIONALMENTE. MANUTENÇÃO 

DE PADRÃO MÍNIMO DE QUALIDADE DO ENSINO. ART. 

60, §§ DO ADCT/88. LEI N. 9.424/96." 

Sustenta o recorrente, com base no art. 102, III, a, violação dos 

artigos 60, §1º, do ADCT e 100 da Constituição Federal. Requer, em 

síntese, o provimento do recurso extraordinário para que seja mantida a 
forma de cálculo do VMNA - Valor Mínimo Nacional por Aluno -

utilizado pela União para definir o valor a ser repassado a título de 

complementação do FUNDEF. 

Apresenta preliminar formal e fundamentada de repercussão geral, 

no forma do art. 543-A, § 2~1, do CPC (fl.304). 

2. Não há questão constitucional . 

A questão suscitada neste recurso versa sobre a compatibilidade, ou 

não, da fórmula de cálculo utilizada pela União para chegar ao valor das 

verbas a serem repassadas a título de complementação do FUNDEF, com 

os arts. 60, §112, do ADCT e 100 da Constituição Federal. 

Verifica-se, entretanto, que o deslinde da controvérsia ocorreu com a 

interpretação e aplicação· da Lei Federal nº 9.424/1996. Como, aliás, já se 

notou no RE 627837 - MA, Min. Rei. CARMEN Lúé:1A, Dje de 1/2/2011 e RE 
588069 - RS, Min. Rei. RICARDO LEWANDbwsK1, Dje de 1/2/2011. 

Desta forma, o acórdão impugnado decidiu a causa com base em 

legislação infraconstitucional, de modo que eventual ofensa à 
Constituição Federal seria, aqui, apenas indireta. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a lnfraestrulur.i de Chaves Públic.is Brasileira - !CP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.slf.jus.br/porlallautenticacao/ sob o número 1173206. 
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Ora, é padfica a jurisprudência desta Corte no sentido de não 
tolerar, em reauso extraordinário, alegação de ofensa que, irradiando-se 
de má interpretação, aplicação, ou, até, de inobservância de normas 
infraconstihlcíonais, seria apenas indireta à Constituição da República. 

É, ao propósito, velhíssima a postura desta Corte no sentido de que, 
se, para provar contrariedade à Constituição, se deva, antes, demonstrar 
ofensa à lei ordinária, então é esta que conta para efeito de juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário (cf., por todos, RE nll 92.264-SP, 

Rel. Min. DECIO MIRANDA, in RTJ 94/462-464). 

O Plenário já assentou que é de reputar-se ausente repercussão geral, 
quando eventual ofensa à Constituição se dê apenas de forma indireta ou 

reflexa (RE 583.747-RG, Rel. Min. MENEZES DIREITO, DJe de 29.4.2009). 

Colho trecho da manifestação do Relator: 
( ... ) 
Corn efeito, se não há controvérsia constitucional a ser 

dirimida no recurso extraordinário ou se o exame da questão 
constitucional não prescinde da prévia análise de normas 
infraconstitucionais, é patente a ausência de repercussão geral, 
uma vez que essa, induvidosamente, pressupõe a existência de 

matéria constitucional passível de análise por esta Corte. (No 
mesmo sentido: RE 584.608~RG, Rei. Min. ELLEN GRACIE, DJe 

de 12.3.2009, RE 593.388-RG, Rei. Mín. MENEZES DIREITO, 

DJe de 12.2.2009, RE 592.211-RG, Rel. Min. MENEZES 
DIREITO, DJe de 20.11.2008) . 

3, Isto posto, não havendo questão constihlcional por examinar, não 

se pode reconhecer existência de repercussão geral (art. 324, § 2Q, do 
RISTF). 

Brasília, 17 de maio de 2011. 

Ministro CEZAR PEtuso 

Presidente 
Documento assinado digitalmente 
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PRONUNCIAMENTO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

REPERCUSSÃO GERAL MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL - ADEQUAÇÃO -

CONSIDERAÇÕES. 

FUNDEF - PORTARIA DO MINISTRO DA 

FAZENDA AFASTAMENTO, NA 

ORIGEM, DO CENÁRIO JURÍDÍCO -
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 

1. A Assessoria prestou as seguintes informações: 

Eis a síntese do que discutido no Recurso Extraordinário 

d 1 636.978/Pl, da relataria do Ministro Cezar Peluso, Presidente 

do Supremo, inserido no sistema eletrônico da repercussão 

geral às 23 horas e 59 minutos do dia 20 de maio de 201 L 

O Tribunal Regional Federal da Primeira Região, no 

julgamento da Apelação Cível n 11 2005.40.00.003900~8/PI, 

assentou a ilegalidade do artigo 311 da Portaria n° 400/2004, 

expedida pelo lvlinistêrio da Fazenda, porquanto o preceito, ao 

implicar a determinação do ajuste do valor da complementação 

devida pela União ao Fundo de Manutenção e 

Documento assinado digitalmente confonne MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira• !CP-Brasil. O 
docume11to pode "õer acessado no endereço ele1rônico hllp://www .sll.jus.brlportallautentlcacaol sob o número 1226517. 
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Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério - FUNDEF no mesmo exercício da respectiva 

publicação, teria resultado na ofensa ao disposto no § 70 do 

artigo 31i do Decreto nº 2.264/1997, que regulamentou a Lei n11 

9.424/1996. Consoante entendeu, a aludida portaria revela 

transgressão ao princípio da hierarquia entre os atos 

normativos, devendo o descompasso entre a portaria e a lei ser 

examinado no âmbito da legalidade. Consignou estar a regra 

contida no artigo 3º do Decreto n11 2.264/1997 em harmonia com 

a Lei n11 9.424/1996, motivo pelo qual não poderia o Ministro da 

Fazenda expedir instruções para a execução da lei ou do 

decreto, criando ou fazendo distinções neles não previstas, sob 

pena de violação ao artigo 87, parágrafo úrúco, inciso II, da 

Constituição Federal. Por fim, pronuncíou#se pela violência aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, haja vista a 

ausência de manifestação do Murúápio recorrido antes da 

redução do valor da complementação devida pela recorrente ao 

Fundef. 

Os embargos de declaração interpostos foram 

desprovidos. 

No extraordíriário protocolado com alegada base na a1ínea 

"a" do permissivo constituciona), a União articula com a ofensa 

ao artigo 60, § 1°, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias bem como aos artigos 5°, incisos LIV e LV, e 100 da 

Carta Política. Aduz ter o Fundef caráter regionalizado e, por 

isso, o valor a ser considerado para o cálculo da quantia mínima 

anual por aluno deveria ser a receíta do Estado ao qual pertence 

o recorrido, prevista para o Fundo, dividida pelo total de 

matrículas efetuadas e a efetuar. Salienta que o acórdão 

impugnado implicou desrespeito ao artigo 100 da Lei Maior, 

pois obrigaria â União a devolver os valores retidos no exercício 

de 2004, sem obedecer a ordem de precatórios 

constitucionalmente prevista. Sustenta a legalidade da Portaria 

n11 400/2004, por ter sido expedida com o escopo de absorver o 

2 
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impacto dos ajustes de 2002 e 2003, viabilizando solução 

equilibrada, como forma de aliviar os possíveis efeitos 

negativos que os governos dos estados e municípios teriam de 

suportar financeiramente. Afirma não proceder a alegação do 

recorrido quanto à violação ao princípio da ampla defesa, 

porque poderia ter apresentado, no prazo de trinta dias, recurso 

para retificar os dados publicados na Portaria n11 400/2004. 

Sob o ângulo da repercussão geral, anota estar em jogo 

matéria relevante do ponto de vista jurídico, por versar sobre 

repasse de verbas ao Fundef pela União, cujo entendimento do 

Supremo atingirá número indeterminado de municípios. 

O recorrido, nas contrarrazões, aponta, preliminarmente, a 

ausência de contrariedade a dispositivo constitucional. Diz do 

acerto da decisão atacada, pois o artigo 60 do ADCT apenas 

estabelece o critério temporal para a criação do Fundef e os 

recursos que servem para a formação, não havendo fixado 

nenhuma forma de cálculo para o valor mínimo anual nacional 

por aluno. 

O extraordinário foi admitido na origem. 

Eis o pronunciamento do relator, Ministro Cezar Peluso, 

Presidente do Supremo: 

1. Trata-se de recurso extraordinário interposto 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da Primeira 

Região, assim ementado: 

TIUBUTÁRIO. FUNDEF. CÁLCULO DO VALOR 

MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. COMPLEMENTAÇÃO 

DA UNIÃO. FUNÇÃO REDISTRIBUTIVA E SUPLETIVA. 

OBSERVÂNCIA DA RECEITA TOTAL PARA O FUNDEF. 

CRITÉRIO DEFINIDO NACIONALMENTE. 

MANUTENÇÃO DE PADRÃO MÍNIMO DE 

3 
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QUALIDADE DO ENSINO. ART. 60, §§ DO ADCT/88. LEI 

N. 9.424/96. 

Sustenta o recorrente, com base no art. 102, III, a, 

violação dos artigos 60, §111
, do ADCT e 100 da 

Constituição Federal. Requer, em síntese, o provimento do 

recurso extraordinário para que seja mantida a forma de 

cálculo do VMNA - Valor Mínimo Nacional por Aluno -

utilizado pela União para definir o valor a ser repassado a 

título de complementação do FUNDEF. 

Apresenta prelinúnar formal e fundamentada de 

repercussão geral, no forma do art. 543-A, § 2°, do CPC 

(fl.304). 

2. Não há questão constitucional. 

A questão suscitada neste recurso versa sobre a 

compatibilidade, ou não, da fórmula de cálculo utilizada 

pela União para chegar ao valor das verbas a serem 

repassadas a título de complementação do FUNDEF, com 

os arts. 60, §F, do ADCT e 100 da Constituição Federal. 

Verifica-se, entretanto, que o deslinde da 

controvérsia ocorreu com a interpretação e aplicação da 

Lei Federal n11 9.424/1996. Como, aliás, já se notou no RE 

627837 - MA, Mjn. Rel. Cármen Lúcia, Dje de 1/2/2011 e 

RE 588069 - RS, Min. Rel. Ricardo Lewandowski, Dje de 

1/2/2011. 

Desta forma, o acórdão impugnado decidiu a causa 

com base em legislação .infraconstitucional, de modo que 

eventual ofensa à Constituição Federal seria, aqui, apenas 

indireta. 

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no 

sentido de não tolerar, em recurso extraordinário, alegação 

de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, 

aplicação, ou, até, _ de inobservânàa de normas 

4 
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infraconstitudonais, seria apenas indireta à Constituição 

da República. 

É, ao prop6sito, vefüíssima a postura desta Corte no 

sentido de que, se, para provar contrariedade à 
Constituição, se deva, antes, demonstrar ofensa à lei 

ordinária, então é esta que conta para efeito de íuízo de 

admissibilidade do recurso extraordinário (cf., por todos, 

RE nº 92.264-SP, Rei. Min. DECIO MIRANDA, in RTJ 

94/462-464). 

O Plenário já a:ssentou que é de reputar-se ausente 

repercussão geral, quando eventual ofensa à Constituição 

se dê apenas de forma indireta ou reflexa (RE 583.747-RG, 

Rel. Min. MENEZES DIREITO, DJe de 29.4.2009). Colho 

trecho da manifestação do Relator: 

( ... ) 
Com efeito, se não há controvétsía constitucional a 

ser dirimida no recurso extraordinário ou se o exame da 

questão constitucional não prescinde da prévia análise de 

normas infraconstitudonais, é patente a ausência de 

repercussão geral, uma vez que essa, induvídosamente, 

pressupõe a existência de matéria constitucional passível 

de análise por esta Corte. (No mesmo sentido: RE 584.608-

RG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 12.3.2009, RE 

593.388kRG, Rel. Min. MENEZES DIREITO, DJe de 

12.2.2009, RE 592.211-RG, ReL Min. MENEZES DIREITO, 

DJe de 20.11.2008). 

3: Isto posto, não havendo questão constitucional por 

examinar, não se pode reconhecer existência de 

repercussão geral (art. 324, § 2Q, do RISTF). 

Brasília, 17 de maio de 2011. 

Ministro Cezar Peluso 
Presidente ·· 

Documento assinado digitalmente 

5 

Documanto assinado àígltalmente co1>fo1me MP n• 2.200-2/2001 de 24f08120D1, qoo inslliui a lnfr<1eslr!ltum cta Gha11es Püblícas Brasilaita, ICP,Brasil. O 
documento pode ser acessado no enéereço eletrônico hllp:llwww.stt.jus.brlportallautonlicacao/ sob o número 1226517, 
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2. Consoante prevê o § 312 do artigo 102 da Constituição Federal, a 

repercussão geral pressupõe, necessariamente, questão constitucional 

debatida e decidida na origem. Eis o preceito: 

Art. 102. [ ... J 

[ ... J 

§ 311 No recurso extraordinário o recorrente deverá 

demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 
discutidas no caso, nos termos.da lei, a fim de que o Tribunal 

examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo 

pela manifestação de dois terços de seus membros. 

• 

Então, veiculando o extraordinário matéria constitucional da qual 

não tenha havido prequestionamento na origem, cumpre acionar o 
disposto no Regimento Interno e no Código de Processo Civil e negar 
seguimento ao recurso. É inadequada a inserção do processo no 
denominado Plenário Virtual para deliberar-se, de forma isolada e não 
em Colegiado propriamente dito, sobre a configuração do .instituto da 

repercussão gerai. 

No caso, porém, ao contrário do que vislumbrou a Presidência do 
Tribunal, trata-se de tema de envergadura maior. A leitura do acórdão 

impugnado revela a abordagem da controvérsia sob o ângulo 
constitucional. Isso ocorreu cónsiderada a hierarquia dos atos 
normativos, o príncípio da legalidade estrita alusivo à Administração 

Pública e o direito de defesa, citando-se, até mesmo, os artigos 37, 59, 87 e 
512, inciso L"¼ da Carta de 1988. 

6 

icumento assin:ido digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/0812001, que institui a lnfra~strulUra de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil. O 
cumento pode ser acessado no endereço eletrônico hltp:/lwww.slf.fus.br/portal/aulel)tícacao/ sob o número 1226517. 
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Está-se diante de matéria a ex1g1r o crivo do Supremo, tendo em 

conta o fato de a decisão tómada alcançar os municípios que hoje 

integram a Federação. 

3. Admito como configurada a repercussão geral. 

4. À Assessoria, para acompanhar o incidente. 

5. Publiquem . 

Brasília - residência-, 4 de junho de 2011, às 11h30. 

Ministro MARCO AURÉLIO 

7 

Documento assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/0B/2001, que institui a lnfraeslrotura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento podo ser acessado no endereço eletrônico h1tp:llwww.stqus.br.'por1allauten\icacaol sob o númoro 1226517. 
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MUNICÍPIO DE ITAUEIRA/PI, pessoa jurídica ~e direlt_cl'.públi~o 

inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.091/0001-93, com sede na Avenida Getúlio 

Vargas, n. 0 303, Centro, CEP 64.820-000, ltaueíra, Estado do Piauí, vem 

através de seus Advogados ao final assinados, com fundamento nos artigos 21 

da Lei nº 7.347/85, 97 da Lei nº 8.078/90, e arts. 91 O, 534 e seguintes da Lei nº 

13.105/15 (Novo CPC} e outros diplomas aplicáveis, promover EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL contra a UNIÃO, ente de direito público representado em 

Juízo por sua Advocacia-Geral, nos termos que seguem. 

1 - DO TÍTULO JUDICIAL EXEQUENDO 

É fato incontroverso que, na vigência da Lei nº 9.424/96, 

instituidora do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, a União descumpriu 

preceito contido no art. 6°, § 1° daquela lei. 

Tal fato se deu com a utilização de critérios distintos do 

previsto em lei quando do cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA a 

ser praticado e que serviria de parâmetro pma chegar o valor. que a União 

deveria transferir a título de complementação ao FUNDEF de cada ente que 

não atingisse, com recursos· próprios, o valor considerado necessário à 

implementação das metas para desenvolvimento da educação fundamental. 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: MUNICÍPIO DE ITAUEIRA, inscrito no CNPJIMF sob o nº 
06.554.091/0001-93, pessoa jurldica de direito público interno, 
com endereço na Av. Getúlio Vargas, n.0 303, Centro, CEP 
64820-000,ltaueira, Estado do Piaul, neste ato representada 
respectivamente pelo E.xmo. Prefeito, o Sr. Quirino de Alencar 
Avelino • 

OUTORGADOS: JOÃO ULISSES OE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446, 
OAB/MA 7.631-A e OAB/CE 29.278-A, BRUNO MILTON 
SOUSA BATISTA. OAB/PI 5.'150, ambos brasileiros, 
advogados e sócios de João Azêdô- e Brasileiro Sociedade de 
Advogados, inscrita no CNPJ sob o n• 05.500.356/0001-08, e 
na OAB/PI sob o nº 01/2003, sito à Avenida Lindolfo Monteiro, 
nº 1425, bairro Fátima, Teresina, Estado do Piauí, Cep.: 
64.049-440, Fones: (86) 3226.5221 / 3223.8137, endereço 
eletrônico: jab@jab.adv.br. 

PODERES: Especlficos da Cláusula "AD JUDICIA ET EXTRA", a quem 
confere amplos poderes para o Foro em geral, para· 
propositura de demandas judiciais e/ou administrativas 
visando os interesses da outorgante, devendo defendê-la nas 
contrárias, seguindo umas as outras, e podendo, para tanto, 
recorrer a qualquer Julzo, lnstãncia ou Tribunal, agindo em 
conjunto ou separadamente, podendo assinar, discordar. 
concordar, transigir, desis11r, dando tudo por bom, firme e 
valioso, podendo inclusive substabelecer, contribuindo para o 
fiel cumprimento deste mandato, em especial propor demanda 
judicial visando a recuperação dos valores do FUNDEF que 
deixaram de ser repassados aos M1.micipios em face da ilegal 
fixação do Valor Mínimo nacional, na forma da Lei n.0 

9.424/96. 

Assinado eletronicamente por: Usuário do sistema. 18/02/2021 08:30:41, Usuário do sistema. 18102/2021 08:30:40 
http://pje 1 g, trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumentollístView .seam ?x=21021808304068900000442569264 

• ' Número do documento: 21021808304068900000442569264 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

Processo n. 33724-53.2016.4. O !.:<4t1n ( execução de lítulo judicial) 
E.xequente: Município de llaueirn!l'I 
faecutada: União (Advocacia Cerni da l lnião) 

Anote-se o nome do advogado incumbido do patrocínio do exequente: João Ulisses de Brito Azêdo, inscrito na OAB/Pl 

com o n. 3.446. 

Município de Itaueiru. estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda- CNPJ/MF com o n. 06.554.091/0001-93. afora contra a União (Advocacia Geral 

da União) execução de titulo judicial. representado por sentença proferida pelo juízo da 19" Vara Cível da Justiça Federal em São 

Paulo/capital nos autos da Ação Ci\'il Pública n. 1999.61.00.ü50616-0(0050616-27.1999.4.03.6100), movida pelo Ministério 

Público Federal. 

Segundo a certidão, em cópia, de ff. 40-46, a ação civil pública visou ao ressarcimento da complementação do 

FUNDEF Fundo de Manutenção e Desenvolvimento doEnsino Fundamental e de Valorização do Magistério· correspondente 

a toda a diferença entre o Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA definido conforme o critério do§ 1° do art. 6° da Lei n. 

9.424/96 e o fixado e repassado pela União no período de 1998 a 2006, acrescido de atualização monetária e juros legais. O 

pedido foi julgado procedente. sendo a sentença, na parte que dispõe sobre o ressarcimento, mantida em segunda instância, não 

sendo admitidos, por decisão transitada em julgado, o recurso especial e o recurso extraordinário interpostos contra o acórdão do 

egrégio Tribunal Federal da 3" Região. 

Anota o exequente que todo município que tenha sofrido prejuízo direto pela conduta da União habilita-se a promover a 

liquidação e a execução do julgado (1 ci n. 7.347/85, art. 21. e/e a Lei n. 8.078/90, art. 97). aduzindo que a execução individual 

pode ser processada no foro do Distrito Federal (CF, art. 109, § 2°). 

Alega em seguida que a liquidação do julgado é dispensável, pois a fómmla para o cálculo da dívida leva em conta 

dados públicos (censo escolar, arrecadação efetivada, arrecadação prevista, etc.), demandando operação matemática simples 

para cada estrato previsto nas normas regentes (ensino urbano séries iniciais, ensino urbano séries finais, ensino rural, educação 

especial, etc.). Mesmo sendo volumosos os dados a serem considerados no cálculo. estão postos à disposição por órgãos e 

entidades do próprio governo federal (Secretaria do Tesouro Nacional STN, Fundo Nacional para o Desenvolvimento da 

Educação - FNDE e Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa - INEP). A execução pode, portanto, ocorrer na forma prevista no 

art. 534 do Código de Processo Civil. A propósito, menciona precedente do egrégio Tribunal Federal da 1ª Região. 

O exequente apresenta demonstrativo de seu crédito, com indicação dos termos inicia! e fina! da atualização monetária e 

dos juros aplicados. Requer a fixação de honorários advocatícios pela execução, segundo o entendimento albergado pela Súmula 

345 do Superior Tribunal de Justiça (ff. 4-17). 

Além do demonstrativo do crédito, a execução vem instruída com peças extraídas dos autos da ação civil pública -

cópia da sentença, acórdãos e decisões. além de outros documentos (ff. 18-123). 

Impugnando a execução ( ff. 133-153), a União anota que o critério de fixação do VMAA está em discussão em ações 

civis ordinárias no Supremo Tribunal Federal, as quais cita, Suscita a inépcia da petição inicial, pois·a sentença seria ilíquida (CPC, 

art. 509). Considera, ainda, que o resumo do cálculo apresentado pelo exequente não especifica nem demonstra como foram 

atingidos os valores que contém, especialmente o devido em cada competência abrangida. Prossegue, sublinhando que. se o 

principal não se apresenta líquido. tampouco o são os honorários advocatícios. a serem calculados com base no valor principal do 

débito, 

Acrescenta a União que o título é inexigível, pois o cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno segundo os critérios 

fixados pelo FUNDEF não mais é i:ompatível com o atual, contemplado pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDES. fruto da Emenda Constitucional n. 53, de 19 de 

dezembro de 2006, e da Medida Prol'isória n, 339/2006, convertida na Lei n. 11.494/2007. cujo art. 46 revogou expressamente 

Documento assinado digitalmente conforme MP 2.200-212001, Lei 11 .419/2006, Resolução 39712004/CJF e IN-13-04 /TRF-1ª Região. 
JUIZ FEDERAL RICARDO GONÇALVES DA ROCHA CASTRO em 13/12/2016 

Para verificar este documento acessar www.trf1 .jus,brlautenticidade e informar o código PJD9390957 
TRF·1" REGIAOIIMP, 15-02-04 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

o ai1igo de mesmo número da Lei 11. 9.424/96. Os estudantes que seriam beneficiados pelos repasses do FUNDEF não mais se 

~ncontram nas escolas; se ainda estí, l'.rem, estão sendo atendidôs pelo novü p1'ograma. Menciona a Fazenda Nacional os 

requisitos que os entes beneficiários do programa deveriam atender para receber a complementação dos recursos a cargo da 

União, tais como o cumprimento das metas de universalização do atendimento do ensino fundamental e a remuneração condigna 

do respectivo magistério (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 60, caput). Em consequência, repisa a 

necessidade da prévia liquidação do julgado. 

Ressalta ademais a executada que eventual compensação dé valores repassados: a menor ao FUNDEF, que se reveste 

de caráter indenizatório. deve ter por destino a conta vinculada ao próprio Fundo. Uma vez que este não mais existe, também já 

não existe conta vinculada; tampouco instrumento legal de aplicação dos recursos. iÍ.té mesmo pela exaustão das disposições 

constitucionais que lhe conferiam supDrte. 

Insistindo no caráter reparatório da compensação a seu cargo, sublinha a executada que a complementação ao 

FUNDEF estava vinculada ao quantitativo de alunos e aos gastos com profissionais do magistério fundamental do município, 

incumbindo-lhe demonstrar a subestimação do VMAA que lhe foi repassado e a quota a que fazia jus pelos gastos arcados 

indevidamente. Ditos gastos de,·cm ser considerados na liquidação do dano e na determinação do valor devido pela União a título 

de ressarcimento (ADCT. ai1. 60. §§ 3'' a 5°). 

À parte as preliminares suscitadas. afirma a União. com base em parecer técnico que apresenta, que há excesso de 

execução (CPC. art. 535. inc. IV). Isto porque a atualização monetária e os juros aplicados estão em desacordo com a Lei n. 

9.494/1997, art. lº-F. com a redação estabelecida pela Lei n. 11.960/2009, que estabelece a incidência dos índices oficiais de 

remuneração básica e dos juros aplicados à caderneta de poupança nas condenações impostas à Fazenda Pública. Continuando, 

insiste em que, caso afastada a exigibilidade do título executivo, os valores a serem pagos somente podem ser destinados à 

manutenção e ao desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais da educação (ADCT, art. 60, com a 

redação estabelecida pela Emenda Constitucional 56/2006, Leis 1111. 9.424/96 e 11.494/2007 e Lei Complementar 101/2000 -

Lei de Responsabilidade Fiscal -. art. 8°, § único). Requer o recebimento da impugnação com efeito suspensivo, expedindo-se 

precatório para pagan1ento (CF, art. 100) apenas se a impugnação for rejeitada ao final. 

A exequente rebateu os argumentos expendidos pela União na impugnação (ff. 158-178) e, em posterior petição (ff. 

191-226), requereu, juntamente com a sociedade de advogados que a patrocina. a expedição de precatório para pagamento da 

parcela incontroversa da condenação. com ii1dicação específica dos honorários advocaticios contratuais (CPC. ai1. 535. §§ 3°. 

inc. 1, e 4°). 

É o relatório. Decido . 

Na execução de direitos individuais homogêneos fixados em sentença em ação coletiva, fica afastada a estrita 

observância da competência do juízo sentenciante (antigo CPC, art. 575, inc. II) quando o exequente não tiver domicílio no foro 

da comarca de tal juízo. a fim de não restar inviabilizada a tutela dos direitos individuais (Leis nn. 7.347/85 - Lei da Ação Civil 

Pública, art. 21, 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor-, art. 97). Uma vez que a execução de que cuidan1 os presentes 

autos é dirigida contra a União. é competente o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal (CF, art. 109. § 2°). 

O fato de que o critério de lixação do VMAA esteja em discussão em ações civis ordinárias no Supremo Tribunal 

Federal não impede a execução da sentença que confere suporte à presente ação. Conforme observado pelo município de 

ltaueira, além de o decidido naquelas ações, movidas por estados da Federação contra a União com o fim rever a forma de 

cálculo do VMAA repassado pela União ao FUNDEF. geràrem efeitos estritamente inter partes, o Supremo Tribunal Federal 

assentou cuidar-se de tema infraconstitucional, declarando, em consequência, a .ausência de repercussão geral (CPC/1973, art. 

543-B, CPC/2015, arts. 1.035 e 1.036)- RE 636978, rei. min. Presidente, D.lede 31 de agosto de 2011, p. 164. A presente 

execução tem por fundamento sentença de mérito revestida de trânsito em julgado, tal como se verifica da certidão expedida pelo 

juízo da 19" Vara Cível Federal de São Paulo/capital e das demais peças processuais extraídas do bojo do Processo n. 

1999.61.00.050616-0(0050616-27. 1999.4.03.6100). A execução é, portanto, definitiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

PM DEAMI' . .._,,.,.......,, 

DO MA~u - 1111A 
FL(S}N01;2_ 
R&'abriça: ~ 

Tampouco priva o exequcntc do direito de ação executiva ofato de que não mais existam o FUNDEF, substituído pelo 

FUNDEB. e a respccti\'a conta cm que a União depositava a c~mp·l~mentação que estm a a seu encargo. Se a União, segundo 

restou decidido no processo de conltccimento, efetuou a complementação em valores interiores aos devidos. os municípios 

brasileiros se viram privados de recursos que lhes pertenciam, sendo forçados a empregar recursos próprios para suprir a 

insuficiência da complementação. De\'em, pois, ser indenizados em montante correspondente à diferença entre os repasses que 

deveriam ter sido efetuados e os que o foram. 

O direito de ação ficaria obstado se o ressarcimento pela complementação de valores devidos ao extinto FUNDEF 

estivesse contemplado pela lei que instituiu o FUNDEB (EC 53, de dezembro de 2006; Lei n. 11.494/2007), o que, entretanto, 

não ocorreu. Também não interfere no direito de ação executiva a possibilidade de os antigos estudantes beneficiados pelo 

FUNDEF não mais se encontrarem nas escolas de ensino fundamental urbano, rural, especial. etc. ou serem atendidos pelo novo 

programa. bem como a insubsistência da conta vinculada ao antigo Fundo. É que. conforme anotado acima, com o 

reconhecimento de que a complementação a cargo da União foi depositada em valor inferior ao 111 ínimo legal, o município 

exequente viu-se privado de valores que lhe pertenciam, sendo forçado a lançar mão de recursos destinados a outros setores para 

suprir insuficiência dos repasses da União. O depósito do montante que corresponde ao ressarcimento deve ser efetuado não na 

conta vinculada ao extinto FUNDEF, mas sim nos cofres do município. 

Entende a União que o título judicial padece de liquidez, porquanto não especifica nem demonstra como foram 

atingidos os valores que compõem o quadro discriminado e atualizado do crédito - composto da complementação da participação 

da União no FUNDEF entre 1998 e 1999 -. especialmente o devido em cada competência abrangida (CPC, art. 509). Por sua 

vez, o exequente afirma que a liquidação é dispensável, pois a fórmula de cálculo da dívida leva em conta dados públicos (censo 

escolar, arrecadação efetivada. arrecadação prevista, etc.), demandando, para ser eíetuado, tão somente operação matemática 

simples para cada estrato previsto nas normas que regiam o FUNDEF (ensino urbano séries iniciais, ensino urbano séries finais, 

ensino rural, educação especial, etc.) - CPC. art. 534. 

A liquidação do julgado apresenta-se dispensável. A sentença em execução condenou a União a ressarcir o 

FUNDEF no valor correspondente à diferença éntre o valor definido confo1me o critério do§ 1° do art. 6° da Lei n. 9.424/96 e o 

fixado em montante inferior, desde o ano de 1998, acrescido dos encargos legais .. Não condicionou a execução à liquidação por 

artigos ou por arbitramento. O indicado art. 6°, caput e seu parágrafo 1°, dispunha que a complementação dos recursos do Fundo 

pela União se daria quando o YMAA não alcançasse o mínimo definido nacionalmente, o qual nunca seria inferior à razão entre a 

previsão da receita total para o Fundo e as matrículas totais do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de 

novas matrículas. Assentava, ademais. no * 2° do mesmo artigo, que "as estatísticas necessárias ao cálculo do valor anual mínimo 

por aluno, inclusive as estimativas de matrículas, terão como base o censo educacional realizado pelo Ministério da Educação e do 

Desporto, anualmente, e publicado no Diário Oficial da União". Por fim, o § 4º ainda do art. 6° estabeleceu que, no primeiro ano 

de vigência do FUNDEF (1997). o VMAA seria de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Por conseguinte. extrai-se do comando legal que a apuração da diferença devida pela União há de ser calculada com 

base em estatísticas objeto do censo educacional anual realizado pelo Ministério da Educação e do Desporto, publicado no Diário 

Oficial da União e nos valores que foram repassados ao FUNDEF. Na inicial, o exequente apresenta documentos intitulados 

Resultados Finais de Censo Escolar em 1997 e 1998, além dos repassados pela executada, que teriam sido extraídos de registros 

da Secretaria do Tesouro Nacional. São documentos que permitem a apuração da dívida por meros cálculos aritméticos, tendo 

servido de base aos demonstrativos apresentados com a petição de execução. o que dispensa a liquidação por artigos, a 

demonstração de fato novo (CPC. art. 534). A propósito, .reporto-me ao precedente trazido aos autos pelo exequente, no qual a 

União concorda, em caso semelhante ao dos autos, que a apuração da dívida deva ocorrer por cálculos aritméticos (TRF/1" 

Região, AG n. 0012161-28.2010.4.0l.0000). 

Segue o exame do alcgadc1 excesso de execução. A sentença exequenda limitou-se a dispor que o ressarcimento dos 

valores deve ser acrescido dos encargos legais, sem esclarecer os índices de atualização monetária, a taxa de juros e seu termo 

inicial. Alega a União, com base em parecer técnico que apresenta, que a atualização monetária e os juros aplicados estão em 

desacordo com a Lei n. 9.494/1997. ait. 1 °-F, com a redação estabelecida pela Lei n. 11.960/2009, que estabelece a incidência 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

dos índices oficiais de remuneração básíca e dos juros aplicados à caderneta de poupanya nas condenações impostas à Fazenda 

i'úhlica. O exequente sublinha qu.: ~ parte 11dversa ·· ... não se preocupou com verificar os cálculos apresentados, pois no 

discriminativo que instruiu o pedido d..: cumprímento de sentença restou clara a '·Correçcio monetária das parcelas com base no 

/PCA-E(/PCA-15) desde quando deFidos até 06-2009 e, Lei n" 11.960 (só TR) de 07-2009 até 06-2016. Correção com base 

no Art. l"-F da Lei 11" 9.494/97", e 11iio u1i/ízaç,io, em todo o período, do /PCA-e, como inadvertidamente qfirmado PP.,la 

U11iào. A pequena variai,:ão nos rnl,,res nominais dos índices atualizados deve-se ao fato de que a União apurou os valores 

considerando a data-base maio/16. enquanto os cálculos do Município consíderam a data base junho/16." 

O egrégío Superior Tríbunal de Justiça. ao examinar a mesma matéria posta nos presentes autos, decidiu, no Recurso 

Especial n. 1.205.946/SP. processado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - recurso representativo de controvérsia-, que a 

Lei n. 11.960/09 - que alterou o arL 1 °-F da Lei n. 9.494/97, dispondo que ''nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá, 

a incidência uma única vez. até o efotiYo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança" -, por ser de natureza eminentemente processual, devia ser aplicada de imediato aos proces~os pendentes de · 

julgamento, sem, contudo. retroagir a período anterior a sua vigência. Tanto a atualização monetária quanto os juros em período 

anterior à vigência da Lei n. 1 l .960i09 deviam atender à legislação então vigente. No caso da condenação da União, juros de 

mora de 6% (seis por cento) ao ano. contados da citação, conforme dispunha o mencionado art. lº F da Lei n. 9.494/97 (Cort~ 

Especial. rei. min. Benedito Gonçalves. DJe de 2 de fevereiro de 2012). 

A União. ao impugnar a conta apresentada pelo município exequente. não indica valor principal diferente: R$ 

189.067.00 (cento e oitenta e nove mil e sessenta e sete reais) para o exercício de 1998 e R$ 198.025.26 (cento e noventa e oito 

mil e vinte e cinco reais e vinte e seis çentavos) para o de 1999. Divergem as partes, porém, acerca do índice de juros moratórios 

aplicado entre a citação e a entrada em vigor da Lei n.11.960/2009: 1 % (um por cento) o exequente; 0,5% (meio por cento) a 

executada. No ponto, considerando o disposto na Lei n. 9.494/97, art. lº·F, e o entendimento firmado pelo STJ no indicado 

recurso especial representativo de controvérsia, há excesso de execução, pois o índice a ser aplicado é de 0,5% (meio por cento) 

sobre o montante atualizado monetariamente pelo lPCA-E(IPCA-15). Em consequência. homologo a conta apresentada pela 

União (ff. 171/172). 

Por cuidar-se de título judicial revestido de coisa julgada e por estar a apuração do valor devido stüeito a meros 

cálculos aritméticos, a execução. \'ale sublinhar. é definitiva. A impugnação da União terá efeito estritamente devolutivo. 

se. pois, precatório para pagamento da parcela incontroversa da divida, a saber: R$ 1. 184.960,72 (hum milhão e cento e oitenta e 

quatro mil e novecentos e sessenta reais e setenta e dois centavos). atê maio de 2016. 

Defiro a retenção dos honorários advocatícios contratados entre o município e o escritório de advocacia que o 

representa nestes autos, equivalentes a 15% (quinze por cento) .do montante l!Uferido pelo exequente (Lei n. 8.906/94, art. 22, 

caput e § 2°: cláusula sétima do contrato) ff 224~226. Dito percentual será abatido (destacado) do montante a ser pago em 

favor do exeguente. 

Por fim, fixo em favor da sociedade de advogados que representa o município honorários de 10% (dez por cento) 

do valor atribuído à execução. monetariamente corrigido, até o correspondente a 200 (duzentos) s·alários mínimos, acrescido de 

8% (oito por cento) do que exceder 200 (duzentos) e não superar os 2.000 (dois mil) salários e de 5% (cinco por cento) do 

montante do valor da execução que superar 2.000 (dois mil) salários mínimos (CPC. art. 85. §§ 2° e 3º. inc. I a III: Súmula 345 

do Superior Tribunal de Justiça). 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília-DF, 13 de dezembro de 2016. 

Ricardo Gonçalves da Rocha Castro 

juiz tederal 
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Acórdão 1760/2020(TC 014288/2018 
- Tribunal de Contas- do Estado do Piauí) 

e Certidão de Trânsito em Julgado 



• 

• 

PM DE AM/',:-" 1\ >-•Te 
RANH"o . . 

Estado do Piauí 
Tribunal de Contas .:J/TRlBUN,\J. 

, Gab. Cons. Kleber Dantas Eulálio 
DE CONTAS 
DO ES'l'!\DO 

DO PI:\UÍ 

PROCESSO TC/014288/2018. 
DECISÃO Nº 948/20. 

ACÓRDÃO Nº 1.760/2020 

ASSUNTO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARACOL (EXERCÍCIO DE 2016). 

OBJETO: SUPOSTA CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE ASSESSORIA JURÍDICA DO 

MUNICÍPIO. 

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - TCE/PI. 

RECORRIDO: NILSON FONSECA MIRANDA PREFEITO; JOÃO ULISSES DE 

BRITTO AZÊDO - OAB/PI Nº 3446 E BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - OAB/PI Nº 

5.150, REPRESENTANTES DA FIRMA JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS; E SIMÁRIO GOMES DA SILVA - OAB/Pl Nº 10.795, REPRESENTANTE 

DA FIRMA GOMES E SANTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

ADVOGADO(S): GERMANO TA VARES PEDROSA E SILVA - OAB/PI Nº 5.952. 

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO. 

REDATOR: CONS. KLEBERDANTAS EULÁLIO. 

PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO. 

EMENTA. DENÚNCIA. RECURSO DE 

RECONSIDERAÇÃO. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. IMPROVIMENTO . 

1. A contratação de serviços advocatícios através de 

procedimento de inexigibilidade é possível, 

preponderando-se a liberdade de escolha do gestor. 
2. Os recursos vinculados do FUNDEF não podem 

ser utilizados para o pagamento de honorários 

contratuais, visto que estes possuem finalidade 
específica para a educação. 

3. O gestor de somente deve efetuar o pagamento à 

empresa contratada ( escritório de advocacia) de 
honorários ad exitum, após o efetivo ingresso dos 

recursos nos cofres mLmicipais. 

Sumário: Representação. Prefeitura Municipal de 

Caracol/PI. Exercícios 2016. Conhecimento. 
Improvimento. Por maioria. 
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Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 
Gab. Cons. Kleber Dantas Eulália 

-~rr:,B(j N t\,. 
DE CONTAS 
DO ESTADO 

DO PIACÍ 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer técnico da DFESPI -
Educação (peça nº 25 ), o parecer do Ministério Público de Contas (peça nº 28), a sustentação 

oral dos advogados Gt.:rmano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI nº 5.952 e Bruno Milton Sousa 

Batista - OAB/PI nº 5.150, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, à unanimidade, 
em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração, 

e no mérito, por maioria, divergindo do parecer ministerial e contrariando o voto do Relator 
(peça nº 34), pelo seu improvimento, mantendo-se o Acórdão nº 934/2018 em todos os seus 
termos, conforme e pelos fundamentos expostos no voto do Redator (peça nº 36). Vencidos 
parcialmente o Relator e o Cons. Luciano Nunes Santos, que votaram pelo provimento do 

recurso . 

Presentes os Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos, 
Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, Kleber Dantas Eulália e 
os Cons. Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campeio, convocado para substituir, nesse 
processo, a Consª. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins (ausente por motivo justificado), 

Alisson Felipe de Araújo, em substituição à Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal 
Alvarenga (em gozo de férias) e Delano Carneiro da Cunha Câmara. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo 

Pinheiro Júnior. 

Publique-se e Cumpra-se .. 

Sessão Plenária Ordinária Virtual nº 034 em 08 de outubro de 2020 . 

(assinado digitalmente) 

Cons. Kleber Dantas Eulália 

,•. 

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - KLEBER DANTAS .EULÁUO 0 .17/12/2020 11 :54:47 

Redator 



Estado do.Piauí 
Tribunal de Contas 
Gab. Cons. Kleber Dantas Eulálio 

Processo: TC 014288/2018 

TRIBCNAL 
DE CONTAS 
DO ESTADO 

DO PL\lJÍ 

Assunto: Recurso de Reconsideração referente ao Processo TC 
020147/2016 - Denúncia em face da Prefeitura Municipal de Caracol/PI
exercício 2016 
Recorrente: Nilson Fonseca Miranda 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Caracol/PI 
Advogados: Dr. Germano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI nº 5.952 
(representando o Sr. Nilson Fonseca Miranda - sem procuração nos 
autos); Dr. João Ulisses de Brito Azêdo - OAB/PI n.0 3.446 e Dr. Bruno 
Milton Sousa Batista - OAB/PI nº 5.150 (representando o escritório João 
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados); Dr. Simário Gomes da Silva 
- OAB/AL nº 10.795 (representando o escritório Gomes, Santos e Oliveira 
Advogados Associados) 
Procurado: Plínio Valente Ramos Neto 
Relator: Alisson Felipe de Araújo 
Redator: Kleber Dantas Eulálio 

VOTO DIVERGENTE 

Trata-se de Recurso de Reconsideração interposto pelo Ministério 

Público de Contas do Estado do Piauí, por meio do Procurador Márcio André 

Madeira de Vasconcelos, objetivando a modificação do Acórdão nº 934/2018 

(prolatado nos autos do processo de Denúncia TC/020.147/2016), que julgou 

parcialmente procedente a Denúncia contra a Prefeitura Municipal de 

Caracol, considerando a legalidade das contratações dos escritórios de 

advocacia por inexigibilidade de licitação, e ainda, a impossibilidade de 

pagamento de honorários com verbas do FUNDEF/FUNDEB. 

Data máxima venía, divirjo do voto do E. Relator, pelas razões que se 

seguem. 

Com efeito, a opção do gestor pela contratação de determinado 

escritório de advocacia deve ser pautada pela confiança no profissional da 

advocacia e na sua notória especialização, porquanto se trata, na espécie, de 

contratação personalíssima e singular; o quê, no nosso intuir, inviabiliza a 

competição, mostrando-se, consentânea, a contratação de advogado de forma 

Gab. Cons. Kleber Dantas Eulália TC/ 014288/2018 - Recurso de Reconsideração - Denúncia P. M. de Caracol
Exercicio 2016 
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Tribunal de Contas 
Gab. Cons. Kleber Dantas Eulálio 

;''TRIBl'NAL 
DE CONTAS 
DO ESTt\DO 

DO PIAUÍ 

direta, por inexigibilidade de licitação, nos termos das disposições 

preconizadas nos Arts. 13 e 25 da Lei Nacional de Licitações (Lei 8.666/93). 

Ademais, é claro o posicionamento atual da maioria dos Membros deste 

Colendo Tribunal de Contas do Estado do Piauí no sentido de reconhecer a 

legalidade da contratação de escritórios de advocacia e de contabilidade de 

forma direta, por inexigibilidade de licitação. Até o presente não se tem notícia 

de que esta Corte de Contas tenha julgado uma prestação de contas irregular 

em decorrência do reconhecimento de ilegalidade da contratação de escritório 

de advocacia por inexigibilidade de licitação. Desde o ingresso neste Colendo 

Tribunal de Contas, este Conselheiro comunga do entendimento atual e 

majoritário da Corte que reconhece a possibilidade jurídica de contratação de 

escritório de advocacia por inexigibilidade de licitação. 

No que diz respeito ao pagamento de honorários contratuais com 

cláusula ad exitum, cumpre salientar que o Colendo Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo (TCE-ES), na Consulta nº 20/2019, firmou 

entendimento no sentido de considerar plenamente possível a contratação pela 

Administração Pública com a remuneração paga pelos serviços efetivamente 

prestados sobre o êxito alcançado, sendo esse, também, o entendimento desta 

Relatoria. 

Ademais, restou ainda pacificado no entendimento deste TCE-PI (vide 

TC/010767/2016) a determinação ao gestor de somente efetuar o pagamento à 

empresa contratada (escritório de advocacia) de honorários ad exitum após o 

efetivo ingresso dos recursos nos cofre municipais. 

De mais a mais, esta Relatoria comunga do entendimento perfilhado 

pelos Tribunais Superiores no sentido da impossibilidade de pagamento de 

honorários advocatícios com recursos do FUNDEF. 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento do recurso e no mérito, pelo 

não provimento, mantendo-se o Acórdão nº 934/2018 em todos os seus 

termos. 

Gab. Cons. Kleber Dantas Eulálio TC/ 014288/2018- Recurso de Reconsideração - Denúncia P. M. de Caracol
Exercício 2016 
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Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 
Gab. Cons. Kleber Dantas Eulálio 

Teresina, 09 de outubro de 2020. 

(assinado digitalmente pelo sístema e-tce) 
KLEBER DANTAS EULÁLIO 

Conselheiro Redator 

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - KLEBER DANTAS EULÁLIO 09/12/2020 15:51:28 

DE CONTAS 
DO ESTt\DO 

DO PIAUÍ 

Gab. Cons. Kleber Dantas Eulálio TC/ 014288/2018- Recurso de Reconsideração - Denúncia P. M. de Caracol
Exercício 2016 
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Estado do Piauí 
Tribunal de Contas DH l'.U)';T,\S 

DO F.STM)O 
DO PL\l'Í 

SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N.0 034 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020 - VIRTUAL. 

DECISÃO Nº 948/20. TC/014288/2018- RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARACOL - DENÚNCIA (EXERCÍCIO DE 2016). Embargante(s): Ministério 
Público de Contas - TCE/PI. Embargado(s): Nilson Fonseca Miranda - Prefeito (Advogado(s): 
Germano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI nº 5.952 - Sem procuração nos autos). Terceiros 
Interessados: João Ulisses de Britto Azêdo - OAB/PI nº 3446 e Bruno Milton Sousa Batista -
OAB/PI nº 5.150, representantes da firma João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados; e 
Simário Gomes da Silva - OAB/PI nº 10.795, representante da firma Gomes e Santos 
Advogados Associados Relator: Cons. Substituto Alisson Felipe de Araújo. Redator: Cons. 
Kleber Dantas Eulálio, por ter sido o autor do primeiro voto vencedor. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer técnico da 
DFESP1 - Educação (peça nº 25), o parecer do Ministério Público de Contas {peça nº 28), a 
sustentação oral dos advogados Germano Tavares Pedrosa e Silva - OAB/PI nº 5.952 e Bruno 
Milton Sousa Batista - OAB/PI nº 5.150, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, à 
unanimidade, em consonância com o parecer ministerial, pelo conhecimento do Recurso de 
Reconsideração, e no mérito, por maioria, divergindo do parecer ministerial e contrariando o 
voto do Relator (peça nº 34), pelo seu improvimento, mantendo-se o Acórdão nº 934/2018 em 
todos os seus termos, conforme e pelos fundamentos expostos no voto do Redator (peça nº 
36). Vencidos parcialmente o Relator e o Cons. Luciano Nunes Santos, que votaram pelo 
provimento do recurso. 

Presentes os Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos, 
Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, Kleber Dantas Eulália e os 
Cons. Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campeio, convocado para substituir, nesse processo, a 
Consª. Lílian de Almeida Veloso Nunes Martins (ausente por motivo justificado), Alisson Felipe de 
Araújo, em substituição à Consª. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (em gozo de 
férias) e Delano Carneiro da Cunha Câmara. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo 
Pinheiro Júnior. 

Sessão Plenária Ordinária Virtual, em 08 de outubro de 2020. 

assinado digitalmente 
Gerusa Nunes Vilarinho Lira de Melo 

Secretária das Sessões 

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - GERUSA NUNES VILARINHO LIRA DE MELO 15/12/2020 13:19:40 
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Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 

CERTIDÃO DE TRANSITO EM JULGADO 

i,YTRIBl'NAL 
DE CONTAS 
DO ESTADO 

DO PL\UÍ 

CERTIFICO que o Acórdão nº 1760/2020, referente ao 
Processo TC/014288/2018, publicado no Diário Eletrônico de 21/12/2020, transitou 
em julgado em 27/01/2021. Era o que tinha a certificar. 

Secretaria das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí, em Teresina, 12 de fevereiro ·de 2021. 

( assinado e/etronicamen te) 

GERUSA NUNES VILARINHO LIRA DE MELO 
Secretária das Sessões 

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - GERUSA NUNES VILARINHO LIRA DE MELO - 17/02/2021 11 :56:53 
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TESTEMUNHAS 
]. 

2. 

(\lraubas,do i'iauí, 06 de agosto de 20!6. 

MANOEi. PACIJECO NETO 
Prl'f~ito Muníâpal 

Contratante 

OIRl,INA MACMADO D.4MASCEN/J 
Ctm!taJada 

Diário Oficial dos Municípios 
A prova documental dos atos municipais 
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JoãQ Azêd_9 

Decisões determinando a expedição de 
Precatórios (Cumprimentos de Sentença 
oriundos do Título Judicial da Ação Civil 

Pública nº 1999.61.00.050616-0) 
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oruc:-~1lAIL 
Ili llllll l li Ili Ili l lllll li li Ili li li Ili l llll 
007300516201640!3400 

PODER JUD!CJÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

Processo Nº 0073005-16.2016.4.01.3400 - 20" VARA· BRASÍLIA 

CONCLUSÃO 

Nesta data, façô os autos conclusos à MM 
Adverci Rates Mendes de Abreu. 

Brasília-DF, 24/5/2019 . 

DESPACHO 

1. Diante da decisão proferida pelo STF, na SL 1186, suspendendo todas as decisões 

que tenham autorizado o destaque dos honorários advocaticios contratuais em 

precatórios expedidos para o pagamento de verbas do FUNDES, determino a / 

retificação do precatório nº 144/2019 (fl. 375), a fim de se excluir o destaque dos 

honorários contratuais. 

2. Em seguida, cumpram-se os itens Ili a IV do despacho de fl. 374. 

Brasília-DF, data abaixo. 

ADVERCI RATES MENDES DE ABREU 
Juíza Federal Titular da 20ª Vara / SJDF 

Documento assinad~ digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL ADVERCI RATES MENDES DE ABREU em 2410512019. com base na Lei I L419 de 
!9/1212006, 
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trfLjus.br/autenticidade, mediante código 83337373400285. 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES -22/01/2020 19:29:44 

http:/ lpje 1 g. tri1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView .seam ?x=20012219294400000000155803973 
Número do documento: 20012219294400000000155803973 

Pãg. J/1 

Num. 158534364- Pág. 15 
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Nº 144 / 2019 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/02/2019 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1ª REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
20ª VARA - BRASÍLIA - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Precatóri~ 

Do(a): JUIZ(ÍZA) RENATO COELHO BORELLI DA 20ª VARA - BRASÍLIA 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

Pág: 11 2 

10/06/2019 14:12:46 

PJRVA1529 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em 
julgado, proferida na Ação Originária nº 19-99.6100.0.50.6160 e na Ação de Execução nº 73005-16.2016.4.01.3400, segundo 
as informações abaixo indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na 
presente Requisição. 

1 IDENTIFICAÇÃO 

Requerente/ Credor: MUNICIPIO DE ACAUA - PI 
Advogado/ OAB: JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 

Requerido/ Devedor: UNfAO FEDERAL 

Í INFORMAÇÕES DA REQUISIÇÃO 

Espécie: Parcial 
Natureza do Crédito: 21. Não-Alimentar 

Naureza da Obrigação (Assunto): (03.04.05.07) - FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
F_UNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITC 
TRIBUTÁRIO 

Incidentes: Bloqueio/Com Alvará/ 

i DATAS DE REFERÊNCIA (dia/ mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15110/1999 

Data do trânsito em iulaado do orocesso de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ou da impugnação se houver: •••••·••••• 
Data do Decurso de Prazo ou Concordância com o Valor Requisitado: 19102/2019 

#'·.~...._;ll,:~; 
.. ,. 

Brasília, 10 de junho de 2019. 

Dr(º).RENATO COELHO BORELLI 

Assinatura do(a) juiz(íza) reql.(isitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 22/01/2020 19:29:44 

http:/ /pje1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView .seam ?x=200122192944000000001 5580397 3 

Número do documento: 20012219294400000000155803973 

Num. 158534364 - Pág. 17 
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Nº 144 / 2019 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/02/2019 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1ª REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
20ª VARA - BRASÍLIA - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Precatório 

BENEFICIÁRIO(Sl 

ij!;N.Ef.lCIÁRIO PRINCIPAL 

PM DE AMI'.?_~ "'rrr.: 
DO MARANHAO - MA 
FL(~Nº ji9~-
R(abrk:;a: -- .. 

Pág: 2 / 2 

10/0612019 14:12:46 

PJRVA1529 

NOME COMPLETO CPF/CNPJ SITUAÇÃO EXP~ESSA DATA BASE ji 

RENUNCIA . 
MUNICIPIO DE ACAUA - PI 1 01.612.559/0001-35 1 ATIVA I NÃO 1 01/11/16 

-~---------~---~------; 
PRINCIPAL (R$) JUROS/SELIC (R$) JUROS COMPENSATÓRIO (R$) 

5.879.751,70 
1 

4 838.910,91 
1 

PERCENTUAL DE JUROS MORA: 0.5% ou 70% da Selic 

, REQUISIÇÃO COMPLEMENTAR, DATA BASE CRÉD. EXEC. 
i SUPLEMENTAR OU PARCIAL: ! 11/2016 1 

VALOR TOTAL CRÉD. EXEC. (R$) 

) . 

18.753.265,52 1 

VALOR TOTAL (R$): 10.718.662,61 

VALOR TOTAL REQUISITADO (R$): 10.718.662,61 

Brasília, 1 O c;le junho de 2019. 

Dr(ª).RENÀTÓ CÓELHO BORELU 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 

ENCARGO LEGAL (R$) 

/ 
! 
! 

/ 

li Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 22/01/2020 19:29:44 ~1. ·. • http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listVíew.seam?x=20012219294400000000155803973 
~ • Número do documento: 20012219294400000000155803973 

'1 
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·- . 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 01/06/2017. 

Elizabet~&i Souza 
Técnico Judiciário 

DESPACHO 

Processo nº 73110-90.2016.4.01.3400 

2ªVARA 

Fls. ,J,,q ,t, 

Rubrica b 

PM DE AMP.? r, ,,-,.-,:: 
00 MARANHÃO - li/IA ~~2:~-

SJ-DFI 

Expeçam-se as minutas de requisição de pagamento do valor 

incontroverso, requerido pelo exeqüente (fls. 184/196), pelos valores reconhecidos pela 

União à fl.181, autorizando o destaque de honorários contratuais (tis. 200/202). 

Em seguida, dê-se vista às partes da(s) minuta(s) juntada(s) nestes 

autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela União (AGU). 

Com a concordância, encaminhe(m)~se ao TRF/1ª Região. 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se quanto 

ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o caso, 

corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

pela União (AGU). 

TflF•1" AEGIÀO/lMP.15-02-04 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 O (dez) dias, a começar 

Brasília, 01 de junho de 2017. í 
CH RLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Juiz Federal da 2ª Vara/SJDF 

li , Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN - 23/06/2020 17:31:55 Num. 262454853 - Pág. 32( 
• , http://pJe1 g.trf1.JUs.br:80/pJe/Processo/ConsultaDocumento/listview.seam?x=20062317315459800000258205104 

~ Número do documento: 20062317315459800000258205104 
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• 

Nº 2189 / 2017 

Status : 5 Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2ª VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDE~L DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) indivídualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução n• 73110-90.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

Réquerente I Credor: MUNIC!PIO DE BREJO DO CRUZ E OUTRO(A) 

Advogado I OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 

Requerido I Devedor : UNIAO FEDERAL 1 
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 

(==) Re_q_u_1s_iç_ã_o_d_e_P_e_q_ue-n_o_v_a_1o_r_-_R=P_v ________ -i1 ( · ) 1. Originário 

1 f X ) 3. Parcial 

( x ) Precatório 

NATUREZA 00 CRÊDITO 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

Alimentar Comum 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos. Pensões e indenizações ( x) 21 . Não-alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1• -A 

do art. 100 da CF ) ( ) 39 - Desapropriações 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: { ) Sim ( jNão 

Outros: 

, .. 

.____ _______ .....uln,,,d.,,ic, .. í!occa,.,· o,<Cd,.,í! ... Ae2.llllração e Trib.11.tacãQ de Rendimentos Recebidos Acumuladameot.,,e"'-"'R"'RA""----------' 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de .Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV}: 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO 

Descrição: {03.04.05.07) FUNOEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOL.VIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAI. E VAI.ORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO -CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO 

l INCIDENTES 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTARIO: ( )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA ( dia I mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento : 01/()712015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) · ••••••··••• 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 405/2016 ·~ CJF; data: 01/()4/2017 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(ª).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juíz(l.za) requisitante 

Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN 23106/2020 17:31:55 

• • http://pje 1 g .trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumentonístview.seam?x=20062317 315459800000258205104 
Número do documento: 20062317315459800000258205104 · · 

Num. 262454853 - Pág. 32:; 
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• 

Nº 2189 / 2017 

Status : 5 • Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l P REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL • Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS 
--S"'" 

Expressa 

PJRVA1529 

REQ.COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 

Data Base Valor Total 
Nome Completo CPFICNPJ Renúnçia Data Base Valor(R$J Créd. Exec. Créd. Exec. 

i 
MUN1CIPIO DE BREJO DO CRUZ !08.767.154/0001-15I NÃO 1 11/2016 ! 3.802.418,57! 11/2016 1 8.222.856,49: 

Principal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório 

1 1.fl46.Q53 1!{; 1.856.36Ú81 1 1 

1 HONORAR/0S CONTRATUAIS 
i 

Nome Completo CPFICNPJ 
E:xpressa 
Renúncia Data Base Valor(R$) 

.... 
µOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO P5.500.356/0001·0l1 NÃO 1 11/2016 1 950.604,6'' 

. , __ 

1 
Justificativa: 

Principal(R$) Juros/Se/ic (R$) Juros Compensatório 

486.513,29] 1 464.091.'ª1! 1 

CONFORME DETERMINADO 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 4.753.023,20 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(").CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiz(lza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN 23/06/2020 17:31:55 

http://pje 1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listview .seam ?x=20062317315459800000258205104 
Número do documento: 20062317315459800000258205104 

REQ. COMPLEMENTAR, 1 
1 

Data Base Valor Total 
Créd. Exec . Créd. Exec. 

11/2016 li *****clt•~•-•* 
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• 

- "l!:l 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 17/05/2017. 

Elizabete ~ouza 
Técnico Judiciário 

DESPACHO 

Processo nº 73008-68.2016.4.01.3400 

2ª VARA SJ-DF 

Fls. J..;8! 

Rubrica 

Defiro a expedição da(s) minuta(s) de requisição(ões) de pagamento 

do valor incontroverso requerida pelos exeqüentes {fls. 181 /217), pelo{s) valor(es) 

reconhecido{s) pela União à fl.178, autorizando, inclusive, o destaque de honorários 

contratuais, apresentado o respectivo contrato (fls. 235/238). 

Após, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. 

Havendo concordância, encaminhe(m)-se a(s) · pertinente(s) requisição(ões) de 

pagamento ao TRF/1 . 

Em seguida, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se 

quanto ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o 

caso, corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

pela União (AGU). 

TAF.1• REOIÃO/IMP.1~·02-04 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 O (dez) dias, a começar 

I 
CHARLE RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Juiz Federal da 2ª Vara/SJDF 

$ Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 19:20:58 Num. 186111356- Pág. 98 
• http://pje1 g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20022819205800000000182799937 

Número do documento: 20022819205800000000182799937 
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Nº 2180 / 2017 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

e,·:·::· ... ;.':;: :-jr? 
t PCTT - 92.401.01 l :· --~ -P1g: 1 / 2 

l .. ~:«·:i~;,;,~·22/Ô6/2017 12:15:31 

Tipo de Requisição : Geral 

PODER JUDICIÁRIO 
P.JRVA1529·--• ,.,,··:t,, .. ...,=1 

f.:,, .. 2-~;>--- ·, 
\:~z;.€~:,::;;;:.:) 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2ª VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução nº 73008-68.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

Requerente I Credor : MUNICIPIO DE CHOROZ1NHO - PREFEITURA MUNICIPAL E OUTRO(A) 

~dvogado I OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO CE0029278A CPF: 800.667.204-00 

Requerido I Devedor : UNIAO FEDERAL --r· ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 
- -·· 

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV ( ) 1. Originário ( ) 2. Complementar 

( X ) 3. Parcial ( ) 4.Suplementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO CRÉDITO 
Alimentar Comum 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações ( x) 21 - Não-alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 º - A 
do art. 100 da CF) '( ) 39 - _Desapropriações 
-· 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave : ( . ) Sim ( j Não 
... 

Outros: 
i Indicação da Apuração e Tributação de Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 

! NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE A REQUISIÇÃO 

Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

i INCID~E.eN,..T.,,,E,,.,S'---___________________ ___J 

Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTARIO: ( )Sím ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA (dia/ mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/1,0/1999 
Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) • ·•••••••~• 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 405Í2016 a CJF; data: 07/04/2017 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(ª).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(à) juiz(iza) requisitante 

1 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 19:20:58 
http://pje 1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/Consu ltaDocu mento/listView .sea m?x=20022819205800000000182799937 

Num. 186111356- Pág. 10( 

~~.-,., Número do documento: 20022819205800000000182799937 · 
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• 

Nº 2180 / 2017 

Status : 5 Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i, 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL• Especialização • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIAR/OS 

Nome Completo CPFICNPJ 
•Expressa 

Data Base Renúncia Valor(R$) 

MUNIC!PIO DE CHOROZ!NHO • PREFEITURA 123.555.279/0001-75! NÃO 1 11/2016 í 20.223.101:ss 
MUNICIPAL 

Prlnclpal(R$) Juros/Selfc (R$) Juros Compensatório 

1 10.733,~z] i 9.489.844,!\~ 1 1 

HONORARIOS CONTRATUAIS 

! 
Nome Completo Expressa Dat 8 Valor(R$) i CPF/CNPJ Renúncia a ase 

i.JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ~5.500.356/0001-0f{ NÃO. 1 11/2016 1 5.055.776,9~ 
I\DVOGADOS 

-· 
Principal(R$} Juros/Sei/e (R$) Juros Compensatório 

2.683.315,8~ 

Justificativa: CONFORME DETERMINADO 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 25.278.884,98 

Adf, 22.dejunhode 2017. 

Dr(ª).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 19:20:58 

• http://pje 1 g. trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x= 20022819205800000000182799937 .. 
Número do documento: 20022819205800000000182799937 

REQ, COMPLEMENTAR, 1 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL i 

Data Base Valor rotai 
Créd. Exec. Crécf. Exec. 

11/2016 i 45.882.827,6 

REQ.COMPLEMENTAR. 1 

Data Base Valor rotai 
Créd. Exec. Créd. Exec. 

1112016 !I ..... -.......... 

Num. 186111356 ~ Pág. 10 
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o 

-

PODER JUDIC!ÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 07/06/2017. lkfl 

DESPACHO 

Monica~la 
Técnico Judiciário 

Processo nº 69865-71.2016.4.01.3400 

F'M 011!! AMJ\, ~" .. ,.-ic: 

=~~ 

2• VARA SJ-OF 

Fls. ci.29:i 
Rubrica 

Expeça(m)-se: a(s) minuta(s) de requisição de pagamento do valor 

incontroverso, conforme requerido pelo exequente (fls. 199-235), pelos valores 

reconhecidos pela União à fl. 195, autorizando· o destaque de honorários contratuais 

(fls. 237-297). 

Em seguida, dê-se vista às partes ,,da(s) minuta(s) juntada(s) 

nestes autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela União (AGU). 

Com a concordância, encaminhe(m)-se ao TRF/1 ª Região . 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se 

quanto ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o 

caso, corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 o (dez) dias, a 
começar pela União (AGU). 

TAF-1• REGIÀOllMP.15-02-04 

Brasília, 07 de junho de 2017. 

CHARLE NAUD FRAZÃO DE MORAES 
era! da 2ª Vara/SJDF 

Assinado eletronicamente por: EDUARDO IGNACIO - 12/11/2020 09:33:30 

I 

"="i=m:r,'f"~ http://pje1 g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20111209333030200000370322122 
Num. 375311390 - Pág. 321 

Número do documento: 20111209333030200000370322122 
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• 

e -

Nº 2248 / 2017 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 23/0612017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2" VARA FEDERAL - Especialização Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(lzA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2ª VARA FEDERAL 

PCTT - 92.401.01 
Pãg: 11 2 

23/0612017 14:52:58 

PJRVA1529 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor{es) e no{s) valor(es) lndlvlduallzado{s), am virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Orfglnãria n• 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução n• 69865-71.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
Indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

equerente I Credor: MUNIC!PIO DE FRÁNCINOPOUS E OUTRO(A) 

dvo ado/ OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEOO MAOD07631A CPF: S00.667.204-00 

) Requisição de Pequeno Valor - RPV 

( x ) Precatório 

( ) 1. Originá rio 

( X ) 3. Parcial 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

NATUREZADOCREDITO, __________________ ...-1 

Alimentar 

} 11 • Salárlos, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 • - A 
do art. 100 da CF) 

( ) 12 • Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: { ) Sim ( ~Não 

Comum 

· ( x) 21 - Não-alimentar 

) 39 • Desapropriações 

Outros: 
L- _::._ ______ ln-d~li;_a_cão da Apuração e Tributação c!A..Rendlmentos Riicebidos Açumu!adaim,nte • RBA -·---- - ·- - J 
Valor Total do Beneficiário: RS Dedução paria a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exerdcio Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exerclcio Corrente (Somente RPV): R$ 

----------~NA='-TVREZA~D~A~O~B~R~IG=A7 C=A~-O~A~Q~U~E~S~E=-=RE~F=E=R~E~Àr:::-R=E=Q~U~IS~IC~Ãr0~------------

c-scrlção: (03.04,05.07) FUNOEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DES,ENVOLVIMENTO 00 ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO· CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS· CONTRIBUIÇÕES -TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO . 

INClDÉNTES 
Bloqueio/com Alvar;i 

TRIBUTARIO: ( }Sim ( X }Nilo 

1 • DATAS OE REFERlõNCIA f dia I mês fano) 

Data do ajulzamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em iulnado do processo de conhecimento: 01ft}7/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) · : -~-
$e não foram opostos ver inciso XI do art. 8" da Resolução 40512016: CJF; data: 25/04/2017 

Adf, 23 de junho de 2017. 

Dr(").ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) Juiz(lza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: EDUARDO IGNACIO - 12/11/2020 09:33:30 

•• , http://pje 1 g.trf1 .jus.br:80/pje/ProcessOIConsultaDocumento/l!stVlew .seam?x=201112093330302000003 70322122 
Número do documento: 20111209333030200000370322122 

Num. 375311390 - Pág. 32ê 



• 

Nº 2248 / 2017 

Status : 5 - Requisição Gadastmdo Concluído 

Tipo de Requisíção: Geral 

Data de Cadastro da Req: 23/0612017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFtCfARfOS 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 21 2 

23106/2017 14:52:58 

PJRVA1529 

REQ. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 

Data Base Valor Total 
Nome Completo CPFICNPJ 

Expressa 
Renuncia Data Base Va/or(R$) Créd. Exec. Créd. Exec, 

MUNfCIPIO DE FRANCINOPOLIS 06.554.919/000Hl3 NÃO 10/2016 5.392.200,4 10/20_1:..:;6_._ __ 1_1 __ . 7..c.9.;;,;8·.;;.;92;:.;.9.;.c,2;c.; 

Princlpal{R$) 

Nome Comp/ett> 

Juros/Selic {R$) Juros Compensatório 

2,43I..1Il3.&i 

HONORARIOS CONTRA TUAfS 

CPF/CNPJ Expressa Data Base 
Renúncia 

Va/or(R$) 

REQ. COMPLEMENTAR, 

Data Base Valor Total 
Créd. Exec. Créd. Exec. 

OÂO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
DVOGADOS 

5.500.358/0001-0 NÃO 10/2016 1.348.050, 11 10/2016 

Prfncfpal(R$} Juros/Sellc (RS) . Juros Compensatório 

r---:::c===========73=8--:-=1=s~=4=_,::---:::L_===============s:oo:· ... :zs~i4.66=c..=..:--;=:=============_,:;-, ----------j 
Justificatíva: SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 6.740.250,59 

Adf, 23 de junho de 2017. 

Dr{").ANDERSON'SANTOS DA SfLVA 

Assinatura do(a) juíz(íza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: EDUARDO IGNACIO 12/11/2020 09:33:30 
http://pje 1 g, trf1 .jus.br:80/pje/Processo/Consu ltaDocumen!o/listview .seam ?x=201112093330302000003 70322122 

• Número do documento: 20111209333030200000370322122 

Num. 375311390 - Pág. 32~ 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1' INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos estes autos. 
Brasllia, 29 de junho de 2017. 

AUTOS nº 69018-69.2016.4.0l.3400 

1 ª VARA FEDERAL 

~ 

Rllbrica,_---=!;;,'--

Em cumprimento à decisão proferida no AI nº 0032187-

03.2017.4.0l.0000/DF (côpia fls. 374/380), expeça-se requisição de 

pagamento dos valores ditos incontroversos com bloqueio para posterior 

levantamento por meio de alvará, considerando a importância apresentada 

pela União Federal às fls . 239, observando-se, ainda, o destaque de 

honorários advocatícios contratuais de 20% pactuados na forma do 

contrato acostado às fls. 266/312, em favor da sociedade de advogados 

indicada na procuração de fls.16, uma vez que configurada a hipótese do 

art. 16 da Resolução nº 405/2016 do CJF e art. 22, § 4°, da lei nº 

8.906/94. 

Em seguida, intimem-se as partes acerca da requisição 

expedida, iniciando-se pela executada .. 

ALINE SOA 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES 23/0112020 13:18:49 
http://pje 1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView .seam?x= 20012313184900000000156219959 

• • Número do documento: 20012313184900000000156219959 

PM DE AMAP. 4\ "'-n"'C' 

DO MAR.AtfHÃO - MA 
FL(S)N° ){$& 
R6brica: ___ --"'~"'---..--

Num. 158954931 - Pág. 2 



• 

Nº 428 / 2017 PCTT - 92.401.01 
REQUISIÇÃO CERTIFICADA DIGITALMENTE Pãg: 11 2 

Tipo de Requisição : Geral 

30/06/2017 17:42:09 

PJRVA1529 

Data de Cadastro da Req: 30/06/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

1ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) ALINE SOARES LUCENA CARNAÚBA DA 1ª VARA FEDERAL. 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s} credor(es} e no(s} valor(es} individualizado(s}, em virtude de decisão transitada em julgado, proferida 

na Açào Origlnària nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução nº 69018--69.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. 
Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

requerente I Credor: MUNICIPIO DE IPAPORANGA E OUTRO(A} 

!Advogado/OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO CE0029278A CPF: 800.667.204-00 
',Requerido/ Devedor : UNIAO FEDERAL 

, ) Requisiçào de Pequeno Valor - RPV 

( x ) Precatório 

Alimentar 

ESPECIE DE REQUISIÇAO 

( ) 1. Orlglnarlo 

( x ) 3. Parcial 

NATUREZA DO CRÉDITO 

( x) 21 - Não-alimentar 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

Comum 

( ) 11 • Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 º - A do 
ar!. 100 da CF) f--------------------- ----------

) 39. - Desapropriações 

( ) 12 - Beneficias Previdenciários 

Doença Grave : ( ) Sim ( ~Não 

Outros: 
Indicação da Apuração e Tributaçào de Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA 

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Bas.e de Calculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exerclcios Anteriores: Total de Valores de Exerclcios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercicio Corrente (Somente RPV): R$ 
1 NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO 
'·escrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO 

,AGISTÉRIO • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES -TRIBUTÁRIO -.DÍREITO TRIBUTÁRIO 

1 -----~IN~C~l=D=E=N~T=E=S---------------------~ 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO: ( )Sim ( X )Não 

.DATAS DE REFEReNCIA (.dia/ mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento·: 01/07/2015 
Data do trânsito em Julgado dos embargos à execuçào ( se foram opostos ) • .. _ ...... 
Se não foram opostos ver Inciso XI do art. 8° da Resolução 405/2016 - CJF;.data : 26/04/2017 

Brasilia, 30 de junho de 2017._ 

'i\Documento assinado digitalmente pelo(a) Dr(ª). ALINE SOARES LUCENA CARNAÚBA, conforme MP nº 2.200-2, de 24/08/2001, 
que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - !CP-Brasil e Res. nº 397, de 1811012004, do CJF. A autenticidade 
do documento pode ser verificada com código verificador 1318033340Q106. 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 23/01/2020 13:18:49 

http://pje1 g. trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012313184900000000156219959 

Número do documento: 20012313184900000000156219959 

Num. 158954931 - Pág. 3 



PM DE AMAR"' "'!"!"'= 

DO MARl\ftHÃQ,, MA 
FL(SUf k'>:iP Rúbrica: .íi:11"""'::::.::ea;__;;;;;;:--__ · 

Nº 42812017 
REQUISIÇÃO CERTIFICADA DIGITALMENTE 

Tipo de Requisição: Geral 

Data de Cadastro da Req: 3010612017 
PODER JUDICIÂRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

1ª VARA FEDERAL• Especialízação • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

PCTT • 92.401.01 
Pag: 21 2 

30/06/2017 17:42:09 

PJRVA1529 

! BENEFICIAR/OS REQ. COMPLEMENTAI , 
SUPLEMENTAR ou PARCIAi 

.. 
Expressa Data Base Valor Total 

Nome Completo CPFICNPJ Renúncia Data Base Valor(R$) Créd.Exec. Créd. Exec. 

MUNICIPIO DE IPAPORANGA l 10.462.364/0001-47I NAO ! 1112016 ,1 . 15.168.661,9, , 1112016 i 19.356.958,81 

Prlnclpal(R$) Juros/Sei/e (R$) . Juros Compensatório 

! 8.306.403,0~ r 6.862.258,8~ 1 i 

HONORARIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTA~ 
SUPLEMENTAR ou PARCIAi 

1 
Expressa Data Base Valor Total 

Nome Completo CPFICNPJ Renúncia Data Base Va/or(R$) Créd.Exec. Créd.Exec. 
~ 

O O AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
~OGADOS 

p5.500.356/0001-0!j NAO 1 1112016 1 3.792.165,4! 1112016 li .,. ...... ·-··-·· 
Princlpaf(R$) Juros/Se/ic (R$) Juros Compensatório 

..._ _____ _c2ec~0,,_7c,6"'.6"'0"'-0,c:..:.771 1.715.564 721 

J Justificattva: HONORÁRIOS EM FAVRO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS INDICADA NA PROCURAÇÃO FL 16 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 18.960.827,42 

Brasilia, 30 de junho de 2017. 

Documento assinado digitalmente pelo(a) Dr(ª), ALINE SOARES LUCENA CARNAÚBA, conforme MP nº 2.200-2, de 24108/2001, 
que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras .• ICP.-Brasil e Res. n• 397, de 18/10/2004, do CJF. A autenticidade 
do documento pode ser verificada com código verificador 13180333400106. 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 23/01/2020 13:18:49 

http://pje1 g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x"20012313184900000000156219959 
• • Número do documento: 20012313184900000000156219959 

1 

' 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 01/06/2017. 

Elizabet~ Souza 
Técnico Judiciário 

DESPACHO 

Processo nº 64134-94.2016.4.01.3400 

2" VARA 

Fls. tl,\sl.f 

Rubrica fo 

SJ-DFI 

Expeçam-se as minutas de requisição de pagamento do valor 

incontroverso, requerido pelo exeqüente (fls. 186/197), pelos valores reconhecidos pela 

União à fl. 181, autorizando o destaque de honorários contratuais (fls. 202/205). 

Em seguida, dê-se vista às partes da(s) minuta(s) juntada(s) nestes 

autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela União (AGU). 

Com a concordância, encaminhe(m)-se ao TRF/1ª Região . 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se quanto 

ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o caso, 

corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 O (dez) dias, a começar 

pela União (AGU). 

Brasília, 01 de junho de 2017. 

CHA ES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 
Juiz Federal da 2ª Vara/SJDF 

Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN - 23/06/2020 17:34:49 

http://pje 1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsullaDocumento/listView .seam?x=20062317344854 80000025831106 7 
• ' Número do documento: 20062317344854800000258311067 

Num. 262488033 - Pág. 301 
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PM 01!! AMA~A !.l"f'E 

DOMAmü-MA 
FL(SJN° O 
Rübrtca: <~ . 

Nº 2187/2017 PCTT - 92.401.01 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL.- Especialização -Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2ª VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada ern julgado, 

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução nº 64134-94.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

!Requerente I Credor: MUNICIPIO DE LAGOA DE SAO FRANCISCO E OUTRO(A) 

'Advogado / OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 

'Requerido I Devedor : UNIAO FEDERAL 
.. 

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV ( ) 1. Originário ( ) 2. Complementar 

( X ) 3. Parcial ( ) 4.Suplementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO CRÉDITO 
Alimentar .•· Comum 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações ( xl 21 · Não-alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 º • A 
do art. 100 da CF) ( ) 39 - Desapropriações 

--·-·· 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: ( ) Sim ( jr:Não 

Outros: 
! Indicação da Apuração e Tributação de Rendimentos Recebidos Ac,,,u,,.,m,.,u.,l,.,ad.,,a,,.m"'e"~n.,,t,,.e_-,.,R.,.,RA=----------' 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 
1 NATUc:Rc::Ec::Zc-:A-:D=-A=-0.,..,,.B_R,..,IG-:A-:CcaÃ-:O-A,-,,Q-,-U""E-,S,.,,E=-R"'E"'F""E,..,R,..,E,-A~. ~R~E~Q-U-IS-IÇ-A~-0-------------

Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

·-· ___ -····-··· 'NCIDÉNTES 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO: ( )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA (dia/ mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em iulaado do processo de conhecimento: 01/07/2015 · 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos.) : -
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 405/2016 - CJF; data: 27/03/2017 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(ª).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: DARIELI.A HORSTMANN - 23/06/2020 17:34:49 
t.,'<,i~~•L!: http://pje1 g. trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20062317344854800000258311067 

• ·• Número do documento: 20062317344854800000258311067 

Num. 262488033 - Pág. 30~ 



• 

Nº 2187 / 2017 

St.atus : 5 Requisição Cadastrado Concluído 

'I. Pê:f -92.401.01 
C(. rt p" ág· 2 1 2 

,,,>,v. ~- . . 2to6/~01713:02:21 
,•A • ••::~ •~• ~• ,-

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 
PODER JUDlélÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i, 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS 

PJRVA1529 

REQ. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 

Data Base Valor Total 
Nome Completo CPFICNPJ 

Expressa 
Renúncia Data Base Valor(R$) Créd. Exec. Créd. Exec. 

MUNICIPIO DE LAGOA DE SAO FRANCISCO 01.612.584/0001-19 NÃO 10/2016 4,361.687,9 10/2016 10.463.463,8 

Princlpal(R$) 

2 247 3551º 

Nome Completo 

Juros/Se/ic (R$) Juros Compensatório 

2 1 14 332.5.4! 

HONORARIOS CONTRATUAIS 

CPFICNPJ ExpresSfi' Data Base 
Renúncia 

Valor(R$) 

REQ. COMPLEMENTAR, 

Data Base Valor Total 
Créd. Exec, Créd. Exec. 

OAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
□VOGADOS 

p5.500.356/0001·09 NÃO 1 10/2016 r--,._·-o·so 421 9"' 1012016 -;:;;.,;;;;;;~ 
• ' '"1 

Princípal(R$) Juros/Selíc (R$) Juros Compensatório 

561.838,851 

Justificativa: CONFORME DETERMINADO 

.__ ______ V._:A_L_O_R_T_O_T._:A_L_R_E_Q_U_IS_I_T._:A_D_O_: _R_$_5_.4_5_2_.1_0_9,_9_2 ____________ _______ J 

Adf, 22 de junho cÍe 2017. 

Dr(ª).CHAALES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiz(lza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN - 23/06/2020 17:34:49 

http://pje 1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listview.seam ?x=20062317344854800000258311067 
Número do documento: 20062317344854800000258311067 

Num. 262488033 - Pág. 304 



• 

PM OE AMAP. r, :1tin: 

D0MA~9-MA 
FL(SJN0~'9-,:_ 
~ 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 07/06/2017. ~ 

DESPACHO 

Manica Pbrtela 
Técnico Judiciário 

Processo nº 62101-34.2016.4.01.3400 

Expeça(m)-se a(s) minuta(s) de requisição de pagamento do valor 

incontroverso, conforme requerido pelo exequente (fls. 271-308), pelos valores 

reconhecidos pela União à fl.202, autorizando o destaque de honorários contratuais 

(fls. 209-269). 

Em seguida, dê-se vista às partes da(s) minuta(s) juntada(s) 

nestes autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela União (AGU). 

Com a concordância, encaminhe(m)-se ao TRF/1ª Região. 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se 

quanto ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o 

caso, corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 o (dez) dias, a 

começar pela U_nião (AGU). 

lAF-1"' 11.ECIÀO(]MP.15•02•04 

Brasília, 07 de junho de 2017. 

CHARLES R NAUD FRAZÃO DE MORAES 
Juiz ederal da 2ª Vara/SJDF 

•· Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN - 23/06/2020 17:33:40 

http://pje1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/Consu lta Doeu mento/listview .sea ~ ?x= 200623173340188000002 582 71 534 

Número do documento: 20062317334018800000258271534 

Num. 262454883 - Pág. 33! 



• 

Nº 2201 / 2017 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 22106/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2ª VARA FEDERAL 

PCTT - 92.401.01 
Pág: . 11 2 

22/06/201715:27:21 

PJRVA1529 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução nº 62101-34.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

'Requerente I Credor : MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DE NAZARE E OUTRO(A) 

!Advogado I OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 
1 

1 

Requerido/ Devedor : UNIAO FEDERAL _J 
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 

) Requisição de Pequeno Valor• RPV ( ) 1. Originário ( ) 2. Complementar 

( x ) 3. Parcial ( ) 4.Suplementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO CRÉDITO 
Alimentar Comum 

( ) 11 • Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 º - A 

( xl 21 • Não-alimentar 

do art. 100 da CF) ( ) 39 - Desapropriações 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: ( ) Sim { ):Não 

Outros: 
1 Indicação da Apuração e Tributação de Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente {Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO 

.• escrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 

MAGISTÉRIO· CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

----

1 (f'lCJ.QE_l',IIf.S ____________________ __J 

Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO: ( )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA (dia/ mês/ ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em Jul11ado do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) • ,,._ 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 40512016 - CJF; data : 20/04/2017 

Adf, 22 de junho dé 2017. 

Dr(").ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisiÍante 

1 

1 

li ' • Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN - 23/06/2020 17:33:40 

• • http://pJe1 g.trf1 .Jus.br:80/pJe/Processo/ConsultaDocumento/listView .seam?x=20062317334018800000258271534 
Num. 262454883 - Pág. 337 

(!] Número do documento: 20062317334018800000258271534 



• 

PM DE AMAR" "...-n:: 

DO MA~HÃO. MA 

:~~ 

Nº 2201 / 2017 PCTT - 92.401.01 
Pág: 21 2 

Status ; 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

22/06/2017 15: 27:21 

PJRVA1529 

PODER JUDICIÁRIO 
Data de Cadastro da Req: 22/0612017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t 1ª REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

( 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS REQ. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 

Data Base Valor Total 
Nome Completo CPFICNPJ 

Ex-pressa 
Renúncia Data Base Valor(R$) Créd. Exec. Créd. Ex-ec. 

MUNIG!PIO DE NOSSA SENHORA DE NAZARE 01.612.592/0001·65 NA!5 10/2016 5,595.401,9 10/2016 12.579.106,6 

Principal(R$) Juros/Se/ic (R$) Juros Compensatório 

3069.64i.15' 2 525 754 211 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, 

Nome Completo CPFICNPJ Ex-pr:ss_a Data Base Valor(R$) Data Base Valor Total 
Renuncia Créd. Enc. Créd. Ex-ec. 

==========-'--'-"--========;:===;====r===-~~==:;=;;=;;;;~=r=;;;;;;;;;;~ 
OÁO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ,__ps_.5_0_0_,3_56/_oo_o_1-_o_,_g_N_Á_O__,_ __ 10_12 __ 0_1_6_~_1._39_8_.8_5_0_,4~~,_1_0,_2_0_16~,.,. _______ ..... _ 

DVOGADOS 

Princípal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório 

1 1 767.411,9~ 

, Justificativa; SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

c__ _____ _,.a:J.A.:iíiJi5! 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 6.994.252,44 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Drf).ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: DARIELLA HORSTMANN 23/06/2020 17:33:40 

• http://pje 1 g. trf 1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20062317334018800000258271534 

• • Número do documento: 20062317334018800000258271534 

Num. 262454883 - Pág. 33E 



• 

• 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 01/06/2017. 

Elizabetrue Souza 
Técnico Judiciário 

DESPACHO 

Processo nº 68504-19.2016.4.01.3400 

2ªVARA SJ-DF 

Fls. :30'} 

Rubrica 

Expeçam-se as minutas de requIsIçao de pagamento do valor 

incontroverso, requerido pelo exeqüente (fls. 184/196), pelos valores reconhecidos pela 

União à fl.202, autorizando o destaque de honorários contratuais (tis. 200/202), com 

blogueio/levantamento condicionado a exgedição de alvará, em face da alegada 

litispendência de fls. 187/188. 

Em seguida, dê-se vista às partes da(s) minuta(s) juntada(s) nestes 

autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela União (AGU). Na 

oportunidade, o autor deverá trazer aos -autos cópia das decisões proferidas no processo 

nº 0005866-69.2006.4.01.3700 (fl. 187 verso). 

Com a concordância, encaminhe(m)-se ao TRF/1ª Região . 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se quanto 

ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o caso, 

corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 O (dez) dias, a começar 

pela União (AGU). 

TRF•1•flEG!ÁO/IMP.15.02.õ4 

Brasílía, 01 de junho de 2017. 

S RENAUD FRAZÃO DE MORAES 
Juiz Federal da 2ª Vara/SJDF 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28102/2020 20:05:37 

http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/llstvie-:v.seam?x=20022820053700000000182820462 
Número do documento: 20022820053700000000182820462 

Num. 186095481 - Pág. 124 



• 

• 

Nº 2191 / 2017 

Status : 5 • Requisição Cadastrado Concluído 

2• '.!P..Ht" Sf:ie : : -92.401.01 

Fl<_3.o.1 ..... J?.1r: 1 / 2 
22/06/2017 12:26:26 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2ª VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

PJRVA1529 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor{es) e nÓ(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado. 
proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616..0 e Ação de Execução n• 68504-19.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

equerente/Credor: MUNICIPIO DE OLHO DAGUA DAS CUNHAS-MA E OUTRO{A) 

dvogado/OAB : JOAO ULISSES DE BRITTOAZEDO MA0007631A CPF: 800.667.204-00 
equerido I Devedor : UNIAO FEDERAL 

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV 

( x ) Precatório 

ESP CIE DE REQUISIÇÃO 

( ) 1. Originário 

( x ) 3. Parcial 

NATUREZA 00 CR OITO 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

Alimentar Comum 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações ( xl 21 • Não-alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade cMI ( § 1 º • A 

do art. 100 da CF ) ( ) 39 • Desapropriações 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: ( ) Sim ( ~Não 

Outros: 
1 Indicação da Apuração e Tributação de Rendjmentos Recebidos Acumuladamente. RRA 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercicios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente {Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 
! . NATUREZA DA OBRIGACÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO 
Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 00 ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO• CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS ·CONTRIBUIÇÕES• TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

1 INCIDENTES 
Bloqueio/Com Alvarâ 

TRIBUTÁRIO : ( )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERÉNCIA (dia/ mês/ ano} 
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em Julgado do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) : . ••••••••••• 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 405/2016. CJF; "ªta: 07/04/2017 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(").CHARLES RENAUD FRAZÂO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 20:05:37 
• http:l/pje1g.tr11.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20022820053700000000182820462 
• • Número do documento: 20022820053700000000182820462 

Num. 186095481 - Pág. 12E 



• 

• 

Nº 2191 / 2017 rz_;- VAfiÃ.S..!•IJ~TT -92.401.01 

Status : 5 • Requisição Cadastrado Concluído 
fls 310 ___ , Pág: 21 2 

C~ 221051201112:2s:2s 

Tipo de Requisição : Geral 
Ri,!Jn::., \fl_,.,~ 

PJRVA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 

Nome Completo 

Principal(R$) 

. 10.174.062.62: 

Nome Completo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO jUôiéiÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIAR/OS 

CPFICNPJ 
Expressa 
Renúncia Data Base 

Juros/Se/ic (R$) . Juros Compensatório 

8.223.556. 711 

HONORARIOS CONTRATUAIS 

CPFICNPJ Expr~SSfi Data Base 
Renuncia 

Vafor(R$) 

REQ. COMPLEMENTAR, 

Data Base Valor Total 
Créd. Exec. Créd. Exec. 

OAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
DVOGADOS 

5.500.356/0001- NÃO 11/2016 4.599.404.8 11/2016 

Principal(R$) Juros/Selic (R$) Juros. Compensatório 

2.543.515.6~ 2,055.689,171 

Jus6ficativa: CONFORME DETERMINAÇÃO 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 22.997.024,15 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(ª).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiZ(iza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES • 28102/2020 20:05:37 
hllp://pje1g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20022820053700000000182820462 

• • Número do documento: 20022820053700000000182820462 

Num. 186095481 Pág. 127 



• 

• 

• 

•• 

• PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 07/06/2017. J./Ji 

DESPACHO 

Monicd~rtela 
Técnico Judiciário 

Processo nº 65411-48.2016.4.01.3400 

2ªVARA 

Rubrica 

PM DE AMAR."' .. 0"1=: 
DOMA~O-MA 
FL(S}tf "''[J!j?__ 
Rílbrica:~ 

SJ-OF 

Expeça(m}-se a(s) minuta(s) de requisição de pagamento do valor 

incontroverso, conforme requerido pelo exequente (fls. 253-288), pelos valores 

reconhecidos pela União à fl. 188-8, autorizando o destaque de honorários contratuais 

(tis. 192-251). 

Em seguida, dê-se vista às partes da(s) minuta(s) juntada{s) 

nestes autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco). djas, a começar pela União (AGU). 

Com a concordância, encaminhe(m)-se ao TAF/1ª Região . 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se 

quanto ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o 

caso, corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 10 (dez) dias, a 
começar pela União (AGU). 

Brasília, 07 de jul)ho de 2017. 

CHARLES NAUD FRAZÃO DE MORAES 
Juiz ederal da 2ª Vara/SJDF 

lRF• t• RfGLAo11MP.15-02 04 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 20:24:47 Num. 186134351 - Pág. 73 
• http://pje 1 g. trf1 .jus. br:80/pje/Processo/Consu lta Doeu me nto/listView .seam?x;c20022820244700000000182825432 

• , Número do documento: 20022820244700000000182825432 · 



• 

• 

Nº 2252 / 2017 

Status : 8 - Requisição Salva no Sistema 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 23/06/2017 
• PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1, 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL - Especiafização • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2ª VARA FEDERAL 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 1 / 2 

23/0612017 15:56:03 

PJRVA1529 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) inctivídualizado(s). em virtude de decisão transitada em iulgado, 

proferida na Açlio Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Açlio de Execuçlio n• 65411-48.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
lndlcadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

---------·-··-·=·-····--""· ,_,__ ,__ .... - ..... ------~-
' dv ado I OAB ; JOAO ULISSES OE BRITT0 AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 

r.:~::~~~~:_:_UNIAOfE,□::~L~~-~----~í§~~Ífüi~l[~~M__---~·:=~=-~=~--- =-~==.=_=_=====!.. 

• 
) Requisição de Pequeno Valor _ RPV : ( ) 1. Originário ( ) 2. Complement.ar 

, ... ! 
, ( x ) 3. Parcial ( ) 4.Suptementar 

- -·· ' - - . ' --· ·-·-- - --·----··· -· ·---------
( x ) Precatório 

NATUREZAÓO CRéórfo· _:_-: . --.:_ __ ,~::_,-::~_:_-::· -. -
comum --------- -·----"- --·--- .. r .--·-··--------.. --------------------·-

( ) 11 • Salários, Vencimentos. Proventos. Pensões e indenizações ( x) 21 _ Não-alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 • - A 
do art. 100 da CF) 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: ( ) Sim ( iNão 

Outros: 

_ ; ' ( ·) 39 · •. Desapropriações 

-~ _. _ _ JodtÇtçã~_ia_~W~.9J~trtbUiüiº-di,B.eôdirh~nto_$~~~d~ÇM.rltuiida_mttn.te ~RRÃ~-~ = ~· ~~ - -----
vaIor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriorll$: Total de Valores de Exerciçlos Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exerclcio Corrente (Somente RPV): R$ 

'tscrl~;(ÔiD4:os.or) FUNDEFIFUN~~~;;z:N~~~:çi6~ç~~s~;~~L~~:::::~~ ==~~l~l;~~DAMEN;A~ E VALORIZAÇÃO t 
MAGISTERIO -CONTRIBUIÇÕES ESPECJAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - OIRelTO TRIBUTÁRIO 

,- · -- -- ---------- · ·- - -- -- _ _ _ -_ ~ mcio.em.es_ ~ ~ ~.:.-- -= ::::.::.:=-__ 
Bloqueio/Com Alvará 

,'::::::..-===-::-:::.:=:..=:.::.·::=~ccc ::·::.-:e-..:.==-~ .. :: .. ________ TRIBJ)TÁRIO : (_J§im (. X JH.ão _ _ __ -· 
, ___ OATÂS D~ REFEéC.!Af_dia lm'8/ anol ____ _ 

Data do ajulzamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Cata do tnlnslto em Julqado do processo de conhecimento : 01/07/2015 
Data do trânsito em Julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) : ....._ 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 40512016. CJF; data: 19/04/2017 

Adf, 23 de junho de 2017. 

Dr("J.ANDERSON SANTOS DA SILVA 
Assinatura dO(a) juiz{iza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 20:24:47 
• http://pje 1 g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumentollistview.seam ?x=20022820244700000000182825432 
• ' Número do documento: 20022820244700000000182825432 

Num, 186134351 - Pág, 75 



• 

Nº 2252 / 2017 

Status : a • Requisição Salva no Sistema 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 23106/2017 

Nome Completo 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 DISTRITO FEDERAL 

2" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS 

CPFICNPJ 
Expressa 
Renúncia Data Base Vafor(R$} 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 21 2 

23106/201715:56:03 

REQ. COMPLEMENTAR. 
_ ~JUP#.EMENTAR ou PARCIAL ' 

Oata Base Valor Total 
Crêd. E.xec. Créd. Elcec, 

: MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DE ASSIS DO P!,0L6_12.678Jü_00!·!!8_ N~Q .. _ 11/2016 . ; __ 7.054.979,24L11/2016_ ·'-- _15.320,674,9 

. - -- _,, ---- -==-=--=-===-------- -----------
• -------··------------------------HONOR~~--c_o_N_1í_R_A_Ti_u._A_1s_-_-__ --_--+-----==R=E_õ-_.c_o_M_PLEME--NT.-i11_R~, 

Nome Completo 

JoAôA"ítDoE=BRÃS1í..Ei"Ãô sóCIEoÁDE =oE 
ADVOGADOS 

Va/or(R$) 
Data Base Valor Total 

Crêd. Exec. Créd. Exec. 

_ _ Prjn_cil'81JR$) _ 

J7~Q,80.1~ 

_ :!_uros/Selh: fR~ _____ . _ Juros Compensatório __ .. _ __ _ 

1 
1 

• 

- -'.7ãâ.:ci'.éü.ii 
Justiricativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 8.818.724,04 

Adf, 23 de junho de 2017. 

Dr(ª),ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura !lo(a) juiz(íza) requisitante 

~~~,.-r.-:!.:"l:IC Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 28/02/2020 20:24:47 
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x"-'20022820244700000000182825432 

Número do documento: 20022820244700000000182825432 

Num. 186134351 - Pág. 76 



• 

• 

PM DE AMARA "'fTC'. 
DO MA~Q- MA 
FL(S}NO :fkÉ..,) Rúbrlca: ..;t::::.-~-,,n"!:1 ... ---

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos ao MM. Juiz 
Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária 
do Distrito Federal, Dr. Charles Renaud 
Frazão de Moraes, do que lavro este termo. 
Em 07/06/2017. ~Jtl/ 

DESPACHO 

Manica P~la 
Técnico Judiciário 

Processo nº 69021 ~24.2016.4.01.3400 

2' V ARA SJ-DF 

Fls. .2_, CJ'7 
Rubrica 

Expeça(m)-se a(s) minuta(s) de requisição de pagamento do valor 

incontroverso, conforme requerido pelo exequente (fls. 261-298), pelos valores 

reconhecidos pela União à fl. 193, autorizando o destaque de honorários contratuais 

(fls. 198-259). 

Em seguida, dê-se vista às partes da(s) minuta(s) juntada(s) 

nestes autos, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela União (AGU). 

Com a concordância, encaminhe(m)-se ao TRF/1 ª Região . 

Após, remetam-se os autos ao Contador para manifestar-se 
quanto ao aspecto matemático da presente execução, elaborando nova conta se for o 

caso, corrigida até a data utilizada pelo exequente na propositura da execução. 

Após, vista às partes sobre os cálculos, por 1 O (dez) dias, a 
começar pela União (AGU). 

Brasília, 07 de junho de 2017. 

CHARLES ENAUD .FRAZÂO DE MORAES 
Jui Federal da 2ª Vara/SJDF 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES - 01/03/2020 16:41:36 
http ://pje 1 g. trf 1 .jus .br:80/pje/Processo/ConsultaDocumentollistVíew.seam ?x=2Q030116413600000000183122462 

Número do documento: 20030116413600000000183122462 
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Nº 2202 / 2017 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 2210612017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 11 2 

22/06/2017 15:50:45 

PJRVA1529 

2ª VARA FEDERAL • Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(ÍZA) ANOERSON SANTOS DA SILVA DA 2ª VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução nº 69021-24.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo. outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

equerente I Credor: MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DA BAIXA GRANDE/ PI E OUTRO(A) 

dvogado I OAB : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO PI00003446 CPF: 800.667.204-00 
iRequerido I Devedor : UNIAO FEDERAL 1 
1 ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 

) Requisição de Pequeno Valor RPV 

( x ) Precatório 

( ) 1. Originário 

( X ) 3. Parcial 

NATUREZA DO CRÉDITO 
Alimentar 

) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos. Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1 • - A 
_do art. 100 da CF ) 

( ) 12 • Benefícios Previdenciários 

Doença Grave : ( ) Sim ( t;Não 

Outros: 

( x) 21 - Não-alimentar 

( ) 39 • Desapropriações 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

Comum 

1 

1 lmti~~.Aa.l,our@cão e T!'.iJ:lmacão de Rendímentos Recebidos Acumuladaw~ .. : .... R"RA,o.. ________ __J 

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercícío Corrente (Somente RPV): R$ 

NATU7.R~E~ZA:-:-CO~A-=---=o~B~R~IG~A~Ç~Ã~O=-=A~Q~U~E=-=-s=E~R~E~F~E~R-E~À~R=e=o~u-t_S_IÇ~Ã~O--------------

..,escriçã?: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTERIO • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS· CONTRIBUIÇÕES· TRlBUTÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO 

1 i~ID.El!l,~r~es..._ ____________________ ....J 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO: { )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA { aia/ mês / ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: "15/10/1998 
Data do trânsito em íui11ado do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) :_.............,. 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. a• da Resolução 405/2016 - CJF; data: 31/03/2017 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(ª).ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES· 01103/2020 16:41 :36 
http://pje 1g.trf1 .jus,br:80/pje/Processo/OonsultaDocumento/listView.seam?x=20030116413600000000183122462 
Número do documento: 20030116413600000000183122462 
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Status : 5 Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req; 22/0612017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l 1ª REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2ª VARA FEDERAL • Especialização • Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIAR/OS 

PM Dt; AMARP "'T~ 
DO IMRANHÃ_Q.; MA 
FL {t»t4° -~__,b_ ·:::;;::,........,,,_ 
RIUNtca: ::;.;::e;:::=:= 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 21 2. 

22/0612017 15:50:45 

PJRVA1529 

REQ.COMPLEMENTAR, 1 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 

Data Base Valor Total , Expressa 
Nome Completo CPFICNPJ Renúncia Data Base Valor(R$) Créd. Exec. Créd. Exec. 1 

1 MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DA BAIXA GRANDE/ j01 .612.623/0001 ·881 NÃO 1 11/2016 1 2.795.618,57 11/2016 1 6.156.088,87Í 

1 
Princlpal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório 

1 
1---.. 1 1.ss1.119:a8' 1 j 2fl_3.B-9.afilll 1 1 

! 
i 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS 

! Nome Completo 
1 

CPFICNPJ 
Expressa Data Base Vator(R$) 
Renúncia 

ÜOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE j:)5.500.356/0001 ·0~ NÃO 1 11/2016 1 698.904,6• 
V,.DVOGADOS 

Principal(R$) Juros/Setic (R$) Juros Compensatório 

1 

1 

Justificativa: 

382.929,97 1 Jl~ 9Z!l flzl 1 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 3.494.523,21 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dr(ª).ANDERSON SANros DA SILVA 

Assinatura do(a) juíz(iza} requisitante 

Assinado eletronicamente por: NARA RAISSA DIAS GOMES 01/03/2020 16:41:36 
http://pje1 g .trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsullaDocumentollístvíew.seam?x=20030116413600000000183122462 

• • Número do documento: 20030116413600000000183122462 

1 

! 

REQ.COMPLEMENTAR. ! 
l 

Data Base Valor Total 1 
Créd. Exec. Créd. Exec. l 

11/2016 li 
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Sociedade de Advogados 

ADITIVO CONTRATUAL Nº 08 

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 
CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS, "JOÃO AZÊDO E 
BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS". 
{Termo de Registro de Sociedade de Advogados nº 
01/2003, transcrito às fls. 11, 11v, 12, 12v, 13 e 13v, 
do livro "B", nº 02 da OAB/PI.) 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação contratual, JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZÊDO1 brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PI nº 3.446, 
OAB/DF nº 55.413, OAB/MA nº 7.631-A e OAB/CE nº 29.278-A, portador da Carteira de 
Identidade nº 2.362.671/SSP-PI e CPF nº 800.667.204-00, nascido em Nazaré da 
Mata/PE a 13.02.1974, residente e domiciliado à Rua Hugo Napoleão, nº 1909, Edf. Sun 
Place, apto. 1202, bairro Fátima, Cep.: 64.049-512 em Teresina/PI e BRUNO MILTON 
SOUSA BATISTA, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PI nº 5.150, OAB/DF nº 
55.412, OAB/MA nº 14.692-A e OAB/CE nº 31.081-A, portador da Carteira de Identidade 
nº 1.603.184/SSP-PI e CPF nº 771.511.863-04, residente e domiciliado à Rua Venezuela, 
nº 2102, bairro Cidade Nova, Teresina/PI únicos sócios da sociedade empresária limitada 
denominada JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ nº 
05.500.356/0001-08, situada à Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro Fátima, 
Teresina/PI, Cep.: 64.049-440, com Termo de Registro de Sociedade de Advogados nº 
01/2003, transcrito às fls. 11, 11v1 12, 12v, 13 e 13v, do livro "B", nº 02 da OAB/PI, na 
forma dos Provimentos nºs 112/2006 e 195/2015, ambos do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, resolvem de comum acordo alterar e consolidar seu contrato 
social, tudo de acordo com as cláusulas e estipulações abaixo, as quais, mutuamente, 
outorgam, pactuam e aceitam, obrigando-se a cumpri-las por si e por seus herdeiros e 
sucessores a qualquer título: 

§ Primeiro: 

Clãusula Primeira 
DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE 

Em virtude das alterações legislativas e reguladoras ocorridas, nos 
termos do art. 16, § 1º do EOAB c/c o art. 38 do Regulamento Geral 
do EOAB os sócios resolvem alterar a denominação social da 
SOCIEDADE para: 

"JOÃO AZÊDO SOCIEDADE D 
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João Azêdo & Brasileiro 

Sociedade de Advogados 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

Parágrafo Único: 

A sociedade mantém sua sede e foro, nesta Cidade de Teresina, 
Estado do Piauí, situada à Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, bairro 
de Fátima, Cep.: 64.049-440, com Termo de Registro de Sociedade 
de Advogados nº 01/2003, transcrito às fls. 11, 11v, 12, 12v, 13 e 13v, 
do livro "B", nº 02 da OAB/PI; 

Poder-se-á, a qualquer tempo, por deliberação dos sócios, 
estabelecer, abrir e/ou fechar filiais, agências ou sucursais em 
qualquer parte do território nacional, sempre sob a responsabilidade 
direta de um dos sócios, respeitada a obrigação de inscrição 
suplementar do responsável e da própria sociedade, bem como a 
devida comunicação à·seccional do registro original; 

Em caso do falecimento de algum dos sócios, cujo nome constar na 
denominação social, ficará facultado aos sócios remanescentes a sua 
manutenção atual ou alteração parcial do mesmo. 

Cláusula Segunda 
DAS FILIAIS 

A sociedade declara que mantém devidamente instaladas, e em 
regular funcionamento, 03 (três) filiais, nas seguintes cidades: 1) Filial 
nº 01 - MARANHÃO, Av. dos Holandeses, 6916, sala 902, Calhau, 
São Luís/MA; 2) Filial nº 02 - CEARÁ, Av. Washington Soares, 55, 
Empresarial lguatemi, si. 705, Edson Queiroz, Fortaleza/CE; e, 3) 
Filial nº 03 -DISTRITO FEDERAL, SRTVS, Qd. 701, Cj. L, nº 30, 81. 
11, si. 136, Edf. Assis Chateaubriand, Brasilia/DF. 

Cláusula Terceira 
DO INGRESSO DE SÓCIOS 

Parágrafo Primeiro: Em comum acordo e por decisão unânime dos sócios, são admitidos 
na SOCIEDADE, na condição de sócios-catistas patrimoniais, os seguintes advogados: 
GIVANILDO LEÃO MENDES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PI nº 3.840, 
portador da Carteira de Identidade nº 1.581.328/SSP-PI e CPF nº 795.267.213-49, 
residente e domiciliado à Rua Azar· Chàib, nº 505, · Bloco 08, apto. 302, bairro Santa 
lzabel, Cep.: 64.053-290, em Teresina/PI é BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PI nº 17.711-A e OAB/MA nº 19.215, 
portador da Carteira de Identidade nº 6.088.475/SSP-PE e CPF nº 043.001.934-36, 
residente e domiciliado à Avenida dos Holandeses, Edf. Porto Ravena, apto. 102, bairr~ 

PontadoFarol,Cep.:2,emSãoluls/MA; ~ ~ ~ 

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima -Teresina/PI - Cep: 64049 440 
Telefone: (86) 3226 5221 / (86) 3223 8137 - www.jab.adv.br - email: jab@jab.adv.br 
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§ Primeiro: 

§ Segundo: 

§ Primeiro: 

§ Segundo: 

Cláusula Quarta 
DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

A sociedade ora constituída terá por objetivo disciplinar a colaboração 
recíproca dos sócios no trabalho profissional, bem como o expediente 
e os resultados patrimoniais auferidos eminentemente na prestação 
dos serviços de advocacia, compreendidos a representação, 
consultoria e assessoria jurídicas, e da advocacia em geral voltada 
preferencialmente para a atuação na área do direito público: 
constitucional, tributário, financeiro. Como também no direito privado: 
empresarial, trabalhista e consumidor; 

Aqueles serviços exclusivamente voltados para atos privativos da 
advocacia, conforme reservados no Estatuto da Ordem dos 
Advogados• do Brasil serão exercidos individualmente pelos sócios, 
ainda que'. devam ser revertidos ao patrimônio social todos os 
respectivos honorários auferidos, ressalvados os casos previstos no 
presente instrumento. 

Cláusula Quinta 
DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL 

O corpo social é composto por sócios cotistas patrimoniais e sócios 
cotistas de serviços, sendo 2.000.000 {dois milhões) de cotas 
patrimoniais e 100 (cem) cotas de serviço, totalizando 2.000.100 (dois 
milhões e cem) cotas sociais. 

O Capital Social que era de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
fica alterado para R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), aumento 
este integralizado da seguinte forma: R$ 750.000,00 (setecentos e 
cinquenta mil reais) integralizado/constituído pela incorporação de 
reservas de lucros, devidamente constituídas em exercícios anteriores 
acumulados pelo sócio patrimonial João Ulisses de Britto Azêdo; R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em antecipação de 
dividendos a receber, integralizados no ano de 2018, pelo sócio 
patrimonial Bruno Milton Sousa Batista; R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) integralizados em moeda corrente pelo sócio patrimonial 
Givanildo Leão Mendes; e, R$ 50.000,00 {cinquenta mil reais) 
integralizados em moeda corrente pelo sócio patrimonial Benner 
Roberto Ranzan de Britto. Total este dividido em 2.000.000 (dois 
milhões) de cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma~ o 
capital, assim ;idas entre os sócios: '6-, -~ 

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima - Teresina/PI - Cep: 64049 440 
Telefone: (86) 3226 5221 / (86) 3223 8137 www.jab.adv.br - email: jab@jab.adv.br 
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a - Ao sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, caberá 1.600.000 
(Um milhão e seiscentas mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 
1.600.000,00 (Um milhão e seiscentos mil reais) do capital social, 
correspondendo, pois, ao percentual de 80% (oitenta por cento) do 
montante integralizado; 

b - Ao sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, caberá 300.000 
(trezentas mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) do capital social, correspondendo ao percentual 
de 15% (quinze por cento) do montante integralizado; 

e - Ao sócio GIVANILDO LEÃO MENDES, caberá 50.000 (cinquenta 
mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
do capital social, correspondendo ao percentual de 2,5% (dois vírgula 
cinco por cento) do montante integralizado; 

d - Ao sócio BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO, caberá 
50.000 (cinquenta mil) cotas, petiazendo a quantia de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) do capital social, correspondendo ao percentual 
de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do montante integralizado; 

SÓCIO(S) QUANT. QUOTAS 
1.600.000 

VALOR 
JOÃO ULISSES OE BRITTO AZÊDO 
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA 
GIVANILDO LEÃO MENDES 

300.000 
50.000 

R$ 1.600.000,00 
R$ 300.000,00 
R$ 50.000,00 

BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO 50.000 R$ 50.000,00 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

§ Sexto: 

R$ 2.000.000,00 

As cotas sociais de serviços, que não possuem valor patrimonial, 
serão distribuídas oportunamente quando da admissão dos novos 
sócios de serviço; 

A contribuição pecuniária para o Capital Social é exclusiva dos sócios 
patrimoniais e os sócios de serviço contribuem para a sociedade 
somente com o trabalho profissional; 

Todos os sócios devem contribuir com seu trabalho profissional para a 
realização dos objetivos sociais; 

Cada cota social patrimonial e cada cota social de serviço possuem 
os mesmos direitos e participam com direito a voto nas ~elib a~-es 
sociais, na proporção das suas participações; 

. . ~ . 

. ' 
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§ Primeiro: 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Primeiro: 

§ Segundo: 

Cláusula Sexta 
DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

Na forma do art. 2º, inciso XI, do Provimento nº 112/2006 do CFOAB, 
quando no exercício de atos inerentes à atividade de advocacia com o 
uso da razão social, além da sociedade, o sócio ou associado 
responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos 
clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem 
prejuízo da respectiva responsabilidade ético-disciplinar perante a 
Secção da Ordem dos Advogados do Brasil, em que porventura 
incorrer o responsável direto pelo ato; 

No ·que se refere a atos e omissões pessoalmente praticados, tanto 
no aspecto profissional quanto ao societário, que causarem prejuízos 
à sociedade, inclusive por ressarcimento a terceiros, o sócio faltoso 
deverá ser responsabilizado quanto à integralidade das perdas 
sofridas pelos demais sócios, de forma integral; 

As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por 
ação ou omissão, no exercício da advocacia (art. 40, Regulamento 
Geral da OAB), devem receber o tratamento previsto no Código Civil; 

Se os bens da Sociedade não lhe cobrirem as dívidas, respondem os 
sócios patrimoniais e os de serviços pelo saldo, independente da 
proporção das suas participações das cotas da sociedade. 

Cláusula Sétima 
DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

A administração dos negócios sociais será exercida pelo sócio JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZÊDO, que usará o título de Sócio
Administrador, praticando todos atos conforme adipnte estabelecido: 

Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela 
assinatura, do Sócio-Administrador ou dos demais sócios cotistas 
patrimoniais, em conjunto ou isoladamente ou, ainda, de Procurador 
constituído em nome da Sociedade: 
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João Azêdo & Brasileiro 
Sociedade de Advogados 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

b. contratação, despedida e pumçao de empregados, liberação e 
movimentação de FGTS e outros fundos, benefícios, ônus de 
qualquer natureza, quitações e rescisões trabalhistas, 
representação perante entidades sindicais, previdenciárias, 
Ministério do Trabalho e órgãos da administração pública; 

e. Constituição de procurador ad judicia, podendo haver mais de um 
procurador; 

d. prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais. 

Para os seguintes atos, a - sociedade estará representada 
privativamente pela assinatura do Sócio-Administrador: 

a.· constituição de Procurador(es) "ad negotia" com poderes 
determinados e tempo certo de mandato, podendo haver mais de 
um procurador, bem como ser este componente da própria 
sociedade; 

b. delegação de funções próprias da administração a profissionais 
contratados para esse fim; 

c. - alienação, oneração, cessão e transferência de bens móveis, 
imóveis e direitos a eles relativos, podendo fixar e aceitar preços, 
prazos e formas de pagamento, receber e dar quitação, transigir, 
entre outros. 

d. Abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo e 
endossando e recebendo chegues e ordens de pagamento; 

e. Aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de 
obrigações da Sociedade; 

f. emissão de faturas, vedado o saque de duplicatas ou qualquer 
outro título de crédito de natureza mercantil; 

g. Outorga, aceitação e assinatura de contratos e atos jurídicos em 
geral, com assunção de obrigações e outras cláusulas; 

h. Receber e dar quitação de créditos, dinheiro e valores. 

É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à 
Sociedade, por quem quer que seja, o uso da razão social para fins e 
objetivos estranhos às atividades da advocacia, notadamente 
prestação de avais, fianças e outros; 

Ao sócio incumbido da administração da sociedade poderá ser 
atribui do ''pro labore" mensal, na forma e fixados pela maioria do 
Capital Social, sendo levados à conta das despesas ~da 
sociedad~. - ~ 

~·.· /f· 
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§ Primeiro: 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

§ Sexto: 

§ Sétimo: 

§ Oitavo: 

Cláusula Oitava 
DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS 

As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, com a 
lavratura da respectiva Ata, obedecidas as regras dispostas nesta 
Cláusula; 

A reunião será dispensada quando todos os sócios decidirem, por 
escrito. sobre a matéria objeto da deliberação; 

As reuniões serão realizadas sempre que necessário e deverão ser 
convocadas pelo Sócio Administrador ou por sócios cotistas 

· patrimoniais que representem, no mlnimo, 1/5 (um quinto) do Capital 
Social; 

A convocação para a reunião dos sócios será feita por escrito, e 
sempre que possível, com antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

As formalidades de convocação serão dispensadas quando for da 
conveniência da unanimidade dos sócios em comparecerem ou 
manifestarem, por escrito, por qualquer meio de comunicação, 
estarem cientes do local. data, hora e ordem do dia; 

As deliberações sociais somente terão validade e serão sempre 
adotadas na presença dos sócios catistas patrimoniais que 
componham a maioria do Capital Social, valendo cada cota 1 (um) 
voto, inclusive para alterações do Contrato Social; 

Quando se tratar de deliberação acerca da exclusão de sócio, em 
obediência ao art. 4° do Provimento nº 112/2006, do CFOAB, essa 
sempre se dará pela representação dos sócios cotistas patrimoniais 
que detenham a maioria absoluta do Capital Social; 

As deliberações adotadas na conformidade do Contrato Social e nos 
termos da presente Cláusula, vinculam todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes. 

Cláusula Nona 
DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS E RESULTADOS SOCIAIS 

§ Primeiro: O exercício social .corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício 
levantar-se-á o balanço geral da sociedade, apurando-se os 
resultados financeiros de suas atividades, que serão ~,~s~o 

-Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima - Teresina/PI - Cep: 64049 440 
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João Azêdo & Brasileiro 
Sociedade de Advogados 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

§ Sexto: 

§ Sétimo: 

atribuídos e/ou suportados pelos sócios após a dedução de encargos 
eventualmente incidentes, na forma da legislação civil e fiscal 
aplicáveis; 

Os sócios poderão definir, em Acordo de Cotistas, a distribuição 
desproporcional de lucros e perdas, conforme autorizado pelo art. 
1.007 do Código Civil Brasileiro, bem como a compra e a cessão de 
suas cotas; 

Haverá sempre, de forma ordinária, a exibição de um balanço anual 
durante cada exercício social, sendo facultado, extraordinariamente, 
ao Sócio-administrador o levantamento de outros balanços contábeis 
durante, o exercício social, com a periodicidade que o mesmo julgar 
conveniente, não sendo possível, porém, o levantamento de mais de 
02 (dois) balanços contábeis extraordinários, durante o mesmo 
exercício social; 

A critério dos sócios, e no atendimento dos interesses da própria 
sociedade., o total dos lucros poderá ser destinado na formação de 
Reservas de Lucros, Reservas Estatutárias, Reservas de Capital e 
Reservas Legais, sendo estas no critério estabelecido pela Lei, 
sempre aplicando a destinação que for mais conveniente para o 
regular funcionamento da sociedade, deliberando-se tais providências 
em reunião, com a lavratura da respectiva Ata; 

Do resultado do exercIcI0, o preJu1zo acumulado será 
obrigatoriamente absorvido, nessa ordem: pelos lucros acumulados, 
pela reserva de lucros, pela reserva legal, pelas reservas estatutárias, 
pelas reservas de capital. O remanescente do prejuízo, se houver, 
será absorvido pelo saldo principal de instrumentos de dívida 
elegíveis ou do capital social até o montante necessário para 
compensação do prejuízo, conforme deliberação de tais providências 
em reunião, com a lavratura da respectiva Ata; 

Sempre aprovados em reunião dos sócios catistas nos termos da 
Cláusula anterior, os dividendos deverão ser pagos dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias da data da sua aprovação, salvo deliberação 
em contrário e; em quaisquer casos, dentro do exercício social em 
que for aprovado; 

Todos os resultados decorrentes das atividades profissionais de 
advocacia dos sócios, salvo_ as individualmente auferidas p~ no 

~ \ 
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João Azêdo & Brasileiro 
Sociedade de Advogados 

parágrafo quarto da Cláusula Décima Segunda, reverterão em 
benefício do patrimônio social. 

Cláusula Décima 
DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO 

§ Primeiro: 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

§ Sexto: 

A sociedade regulada através do presente instrumento, iniciou suas 
atividades desde janeiro do ano de 2003 (01/2003) e tem seu prazo 
de duração por tempo indeterminado; 

A morte, incapacidade, insolvência, exclusão, cancelamento da 
inscrição profissional, dissidência ou retirada, implica obrigatoriamente 
na resolução da Sociedade em relação àquele sócio patrimonial em 
que recair o acontecimento; 

Desfeita a sociedade em relação a um sócio patrimonial pela 
ocorrência de qualquer fato previsto nesta Cláusula, o valor das cotas 
a ele pertencentes será recomposto com o respectivo remanejamento 
ou reduzido o Capital Social na proporção da participação do mesmo 
no Contrato Social, conforme deliberação do(s) sócio(s) que 
componham a maioria do Capital Social; 

A resolução prevista no Parágrafo Segundo, não ocorrerá se o(s) 
sócio{s) remanescente(s), em prazo de até 90 (noventa) dias do fato 
ocorrido ou do recebimento da notificação expressa do outro sócio 
quanto à sua retirada ou dissensão, manifestar a sua intenção de dar 
continuidade à sociedade com admissão de outro sócio, que atenda 
aos requisitos legais, e conseqüente remanejamento das cotas 
sociais. 

Em caso de falecimento de qualquer um dos sócios, caberá ao(s) 
sócio{s) remanescente(s} decidir(em) sobre a continuação da 
sociedade. Se a sociedade não continuar com o(s) herdeiro{s) do de 
cujus, os haveres do sócio falecido serão apurados na forma do 
presente instrumento; 

Ocorrendo a retirada de qualquer um dos soc1os e a intenção 
expressa de continuidade, os haveres do sócio que desejar retirar-se, 
na proporção de sua participação no Capital Social, serão apurados 
através do último balanço contábil, se o acontecimento ocorrer no 
primeiro semestre do exercício social, ou por via de balanço especial 
em prazo subsequente, não superior de 120 {cento e vinte) dias para 
apurar o valor liquido do patrimônio social e das cotas, al~m 
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João Azêdo & Brasileiro 
Sociedade de Advogados 

§ Sétimo: 

§ Oitavo: 

§ Nono: 

§ Décimo: 

a assistência dos interessados, se o acontecimento se verificar no 
segundo semestre do mesmo. O montante dos haveres será pago em 
moeda corrente nacional, em até 24 (vinte e quatro) parcelas iguais e 
consecutivas, devidamente corrigidas por oficial, vencendo-se a 
primeira após o transcurso de 60 (sessenta) dias da assinatura da 
alteração contratual e as demais em igual data dos meses seguintes; 

Nos casos em que houver redução do número de sócios patrimoniais 
à unipessoalidade, a pluralidade poderá ou não ser reconstituída por 
iniciativa do sócio cotista patrimonial remanescente, ou o mesmo 
poderá regularizar a unipessoalídade na forma da Lei, tudo dentro do 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da data do registro do fato na 
OAB, para que a Sociedade não venha a ser dissolvida; 

Quaisquer controvérsias havidas entre os sócios nos casos de 
exclusão, retirada, dissolução parcial ou total da sociedade serão 
resolvidas com a arbitragem, mediação e a conciliação da Câmara 
Arbitral ou seu órgão equivalente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seccional Piauí; 

No caso de dissolução da sociedade por incapacidade, insolvência, 
liquidação ou dissensão dos sócios, o nome da sociedade previsto no 
parágrafo primeiro da Cláusula Primeira, poderá ser desfeito, salvo se 
as partes convencionarem o contrário de forma expressa e por meio 
do competente instrumento público; 

Independentemente da forma da resolução da Sociedade em relação 
ao sócio, o sócio de serviço ou seus sucessores não terão direito a 
qualquer pagamento ou retribuição pecuniária. Seus haveres serão 
calculados unicamente em função da participação a que tiver direito e 
que não tenha sido efetivamente percebida; 

§ Décimo primeiro: Entrando a Sociedade em liquidação, os ativos ou passivos que por 
final se apurarem, serão distribuídos ou suportados pelos sócios 
patrimoniais na proporção em que titularem o Capital Social; 

Parágrafo Único: Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas 
em lei, inclusive por perda do registro de inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil, referida decisão deverá ser pela deliberação da 
maioria absoluta do Capital Social remanescente, que 
concomitantemente também. deliberará acerca da conting{Lida e da 

sociedade. . . .· . -/i:J 
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Cláusula Décima Primeira 
DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 

§ Primeiro: 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

§ Sexto: 

Parágrafo Único: 

A qualquer um dos sócios cotistas patrimoniais é reservado o direito 
de preferência na aquisição de cotas do capital; 

O sócio que desejar ceder ou transferir, total ou parcialmente suas 
cotas deverá notificar ao(s) sócio(s) remanescente(s) de sua intenção, 
identificando por escrito,. especificando a quantidade, valor e forma de 
pagamento; 

Em prazo subseqüente de 30 (trinta} dias da inequívoca notificação, 
algum(ns) do(s} sócio(s) remanescente(s} deverá(ão) expressamente 
manifestar se desejar exercer seu direito de preferência; 

Exercido o direito de preferência, far-se-á a cessão das cotas por 
intermédio da alteração do Contrato Social, devidamente aprovada 
pela maioria do Capital Social; 

Caso haja mais de um sócio catista patrimonial interessado na 
preferência, e não havendo consenso entre os mesmos, far-se-á a 
cessão das cotas por decisão aprovada pela maioria do Capital 
Social; 

lnocorrendo o exercício do direito de preferência por parte de algum 
do(s) sócio(s) remanescente(s} sobre as cotas ofertadas, o sócio 
ofertante poderá alienar nas mesmas condições, as cotas a terceiro 
interessado, desde que seja aprovada pelo voto dos sócios catistas 
patrimoniais que detenham maioria absoluta do Capital Social; 

Havendo desinteresse do(s} sócio(s) remanescente(s) no exercício do 
direito de preferência, porém havendo restrições ao ingresso de 
eventual interessado, de forma plenamente justificada, a sociedade 
dissolverá as cotas do sócio dissidente, operando-se a liquidação das 
respectivas cotas, com ou sem a redução do Capital Social, tudo nos 
termos do parágrafo sexto da Cláusula anterior. 

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 · Bairro: Fátima -Teresina/PI - Cep: 64049 440 
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João Azêdo & Brasileiro 
Sociedade de Advogados 

§ Primeiro: 

§ Segundo: 

§ Terceiro: 

§ Quarto: 

§ Quinto: 

§ Sexto: 

§ Sétimo: 

§ Oitavo: 

Cláusula Décima Segunda 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todos os sócios cotistas, declaram, sob as penas da lei, que não 
incorrem nas proibições previstas para o exercício do objeto social da 
Sociedade; 

Todas as deliberações que importem em alteração do presente 
contrato serão tomadas por sócios cotistas patrimoniais que 
representem, no mínimo, a maioria do Capital Social, mediante a 
assinatura destes, obrigando, quanto a seus termos, todos os demais 
sócios; 

Todos os sócios poderão, com a anuência dos demais, atuarem no 
pleno exercício da advocacia isoladamente, na forma do inciso XI, do 
art. 2º, do Provimento nº 92/2000, em causas de interesse pessoal e 
que os mesmos, ou familiares, sejam parte ria lide, sem que tais atos 
tragam prejuízo à sociedade nos seus interesses profissionais, sendo 
os honorários recebidos não revertidos a favor da sociedade; 

Os casos omissos não previstos no presente instrumento particular de 
contrato, serão regulados de acordo com a legislação em vigor e a 
partir da deliberaçªº- dos. sócios patrimoniais que representem, no 
mínimo, a maioria do.capit~I social; 

Em caso de divergência entre os sócios, os mesmos sujeitar-se-ão a 
solução por juízo arbitral instaurado na Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil onde a sociedade for registrada; 

As alterações deste Contrato Social serão sempre consolidadas; 

Os sócios declaram sob as penas da lei, que não exercem nenhum 
cargo ou ofício público que originem impedimento ou 
incompatibilidade face o Estatuto da OAB, não participam de outra 
Sociedade de Advogados no âmbito desta Seccional e que não estão 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de 
integrar sociedades de advogados; 

Aplicam-se, a presente sociedade, todas as disposições legais 
previstas no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº 
8.906/94), no seu Regulamento Geral, publicado no Diário da Justiça 
da União, Seção 1, do dia 16.11.94, págs. 31.210 a 31.220 e o Código 
de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, P.Ublicado no/{}J

1 
... ~ .r, ~ 
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Diário da Justiça da União, Seção 1, do dia 01.03.95, págs. 4.000 a 
4.004; 

Cláusula Décima Terceira 
DO FORO 

Parágrafo Único: Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina/PI, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas no presente contrato. 

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi 
lavrado, obrigam-se a cumprir o mesmo em todos os seus termos, assinando-o na 
presença de duas testemunhas abaixo firmadas, e em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, com a 1ª via a ser remetida para a Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do 
Estado do Piauí, para as providências e averbação no Registro da Sociedade na forma do 
art. 15, § 1º, da Lei nº 8.906/94, c/c o art. 37, caput, do Regulamento Geral do EOAB. 

J 

TESTEMUNHAS: 

l1JJ/~ J.,, s;; L 
Nome: WIU...IA,:;:,:;;:~IZD7 bO.S. :;~ 

RG nº ~-ç?1. ?a$: 
e P F n º cr.)..Ó. rs:. .l . 1,p.-1 '"3 --:,.1,f 

~~, 
BE OBERTO RANZAN DE BRITTO 

ó - atrimonial 

Nom 
RG nº /.?.?/ ~ $z,77"):::>J 
CPF nº Yi'-..k-z_3-3//_;3'-f'!:;J 
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TERMO DE REGISTRO 

Tcrnm de registro do gu Aditivo ao 

' lrato Social da Sociedade de Advogados JOÃO 
O E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS alterando a ra.dio social piira 
"JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS". registrado nesta Seccional soh o 
nº 0001/2003 e transcrito no livro .. B .. de Registro 

de atos. documentos. papéis e publicações. nos 
termos do Provimento nº _ 112/2006 do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Teresina-PI. 17 de dezembro de 2018 

~ 
Arabelc Nunes de Sousa 

Oficial de Re istro 



• 

Qualificação Fiscal, Social e Trabalhista 
Art. 68, incisos I ao VI, Lei nº 14.133/2021 

• Cartão CNPJ; 
• Alvará de Funcionamento e Cartão de Inscrição Municipal; 
• Certidão emitida pela Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 

(Seccional Piauí); 
• Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal; 
• Certidões de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual; 
• Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal; 
• Certidão de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 
• Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho; e, 
• Declaração de Cumprimento ao disposto no Art. 7º, XXXIII, da CF/88. 
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jJ:'. Data Emissão: 11/07/2014 Código d~ Autencldade: 05F230F~0.92AB3AC 

·Jt· 
~_::.u~ ;,; 

-'.JAv . . . 
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CPF/CNPJ 

05.500.356ÍOOOI -08 

RAZ,\O SOCIAL 
.. ·~···'"· -·~, 

JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOClEDADE DE 
ADVOGADOS 

LOCALIZAÇÃO 
----···"····-·-··--····· 

AVENIDA LINDOLFO MONTEIRO, 1425 
BAIRRO F A TIMA 
TERESINA/PJ • CEP: 64049-440 

CNAE(S) / DESÇRIÇÃO / RISCO 
' - , .. 

691170100 • SERVICOS ADVOCATICIOS 

NOTAS 

• 
Prefeitura 1\.1:unicipal de Teresina 

Secretaria Municipal de Fínanças 

• 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO 
L\SCRIÇÃO J\lUNICIPAL 1\0 0884111 

NÚ1\:JERO DE REGISTRO 

1425472! !9 

RESPONSÁVEL LEGAL 

.. -~ ' .--, .. , " .. ' ' . --· -~-- " " .. . , ..... 

.... :· 
· < SIMPLES 

CÓDIGO DE CONTROLE: 0142547/21-19 

DATA DE ABERTURA .. 
19/11/2009 

CPF/CNPJ 

Este cartilo é válido somente pam a localização e alividadc(s) ac.ima dcscrita(s). O prescnlc deve ser afixado cm local visível e acessível à fiscaliza~~.10. 

Emitido cm: 23107!2021 15:58:0tJ Código autenticidade: 2457A!5RC:íDA%5C ã!i!J 81 
~"Via: l fifi 

--~ > 
< K 

> 

f'! 
p 

ij 
i ·~ 
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PROCESSO :5.616/2022 
LOCAL :SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DATA/HORA :07/11/2022 09:04:04 
USUARIO :STHEFF ANY MARIA SILVA CARVALHO 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECRETARIA GERAL 

CERTIDÃO Nº 33346 / 2022 

A Secretaria Administrativa da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO PIAUÍ, 
CERTIFICA que a Sociedade "JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS" registrada sob 
o nº 0001/2003 encontra-se em situação re$ular com. as obrigações pecuniárias junto à esta Instituição, 
bem como que não sofreu condenação Etico-Disciplinar com transitado em julgado que impeça o 
exercício da advocacia. CERTIFICA, também, que a referida sociedade tem como sócios (as) os (as) 
advogados (as): BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, inscrito (a) na OAB/Pl sob o Nº 5. 150, 
JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO, inscrito (a) na OAB/PI sob o Nº 3. 446, BENNER 
ROBERTO RANZAN DE BRITTO, inscrito (a) na OAB/Pl sob o Nº 17. 711, GIV ANILDO LEÃO 
MENDES, inscrito (a) na OAB/PJ sob o Nº 3. 840. Eu, STHEFFANY MARIA SILVA 
CARVALHO, digitei a presente certidão que vai devidamente visada, com validade de 60 (sessenta) 
dias . 

Teresina - PI, 7 de Nov,~JQJno de.2022 
J,.(' 

Secretária-Geral da OAB/PI 

Documento Assinado Eletrônicamente por STHEFF ANY MARIA SILVA CARVALHO, em 07/11/2022 09:04:04, Ordem dos 
;;Advogados do Brasil - Secção Piauí. Código de Segurança: 62705007 

-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil . 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ: 05.500.356/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional {CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 18:04:45 do dia 11/08/2022 <hora.e data de Brasília>. 
Válida até 07/02/2023. 
Código de controle da certidão: A5CE.6816,1A14.9087 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

0º220905500356000108 

PM DE AMP.P r, ,.~ 
00 MARAHHAü - ,~A 

~~!L!k 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI nº 01°2015) 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

************************************************************ 

CNPJ/CPF 

05.500.356/0001-08 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

************************************fa*********************** 
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certifico para 
os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral 
do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida a presente certidão. 

Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 27/09/2022, ÀS 11:04:25 

VÁLIDA ATÉ 26/12/2022 

•~·-E_S_T_E_n_o_c_t_''_ll_:\_·1_<_>_\._\_n_1_T_R_;\_\_.\_l_J_D_.\_ll_L_,_~_,·1_E_~_n_i_:s_t_A_,_\1_,·_n_:\_'·1_·1_c_,_(_Ã_O_\_!_A_l_\_T_E_R_\_E_L_\_f_)_S!_T_E_h_tt_p_:h_·"_eh_j_s._se_li_1z_.p_i._g,_n_.h_n_'ce_r_1il_.1._io_n_íl_·"_e_h~ 

Chave para Autenticação: E2C7-B97A-CB29-EBDD-D02F-E740-A516-4C8F 
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. t GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
, '"\.., 

-~~-~--::=,_~ .... =-! 
~~ 

RAZÃO SOCIAL 

********** 

ENDEREÇO 

MUNICÍPIO 

CPF/CNPJ (Nº) 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 

nº 2211080550035600010801 

BAIRRO OU DISTRITO 

CEP 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

05.500.356/0001-08 ********** 

PM DE AMAPll"'IT!r. 
DO MARANHÃO - MA 
FL (S> N° '1 1:6 Ríabrlça: ,""'-"--'~""'-,---_____ _ 

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO 
FISCAL REGULAR. 

Certidão emitida com base no Decreto nº 13.500, de 23 de dezembro de 2008. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão . 

EMITIDA VIA INTERNET EM 08/11/2022, ÀS 10:41:13 

VÁLIDA ATÉ 07/01/2023 

F"TE DO(T\H::\TO 1\.\0 TT. 11.\ \'.\LmADE ANTES DE SL\ .H TL:'\flCAÇi'Í.0 VL\ [Yl'ERM•:r, NO ;-;n-E 
h1tp:fíwe!rns.st'Íllz.pi.gov.brít·,~rfüíaonfr-wt'.b 

Chave para Autenticação: 7C84-9BC 1-E936-0977-572B-60D2-446F-3F8 l 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS- SEMF 

Folha 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 306,570/22-75 

CPF/CNPJ: 05.500.356/0001-08 

Contribuinte: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

1 1 1 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte 
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar nº 
4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que 
venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar nº 
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI, às 10:09:46 h, do dia 27/09/2022. 

V ai idade: 26/12/2022 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.teresina.pi.gov .br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto nº 11333/2011 . 

Código autenticidade: D1FD67FDA61FADAC 

NºVia: l 
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01/12/2022 14:01 Consulta Regularidade do Empregador 

~~I '~~~ 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 05.500.356/ooo1-os 

Razão Social:JOÃO AZEDO E BRASILEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Endereço: R GOVERNADOR TIBERIO NUNES 329 / CABRAL/ TERESINA/ PI/ 64000-

750 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de S~rvico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/11/2022 a 21/12/2022 

Certificação Número: 2022112200463495816313 

Informação obtida em 01/12/2022 14:01: 17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.500.356/0001-08 
Certidão nº: 24067474/2022 
Expedição: 29/07/2022, às 10:16:31 
Validade: 25/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.500.356/0001-08, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidãb cotidiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Qualificação Econômico-Financeira 
Art. 69, incisos l e II, Lei nº 14.133/2021 

• Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultados de Exercícios 
dos últimos dois exercícios sociais; ·e, 

• Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial ou 
Recuperação Extrajudicial. 
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Demonstração do Resultado do Exercício 
Ucenc,aóo para: FABIO EMANUEL PEREIRA ARAUJO 

Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS. CNPJ: 05.500.35610001-08 
(1) Eatabelecímentos: Todos; Centros de Resullado: Todos 

Conta 

(+} O'IO 

O 10.01 

O 10.01.03 

{-) o:~o 
020 01 

U:'ú.01.03 

020.01.04 

(=,l 030 

(~) 040 

040.01 

040.03 

("í OGO 
(·) 070 

070.01 

070.02 

070.03 

070 04 

070.04.01 

070.04.02 

070.05 

(-) 080 

080.02 

(=) 1'10 

(=) 150 

("') 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamenio Prod. Merc. e Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções óa Receita 

Impostos Faturados 

COFINS 

PIS 

Receita Líquida 

Custo Mercad.JServ.lProdutos Vendidos 

Custo dos Produtos Vendidos 

Custo dos Serviços Prestados 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas Administrativas 

Despesas com Vendas 

Despesas Tributárias 

Resultado Financeiro 

Receitas Financeiras 

Despesas Financeiras 

Outras Receitas 

Outras Receitas e Outras Despesas 

Outras Despesas 

Res. Antes das Participações e Contríb. 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 

Resultado Liquido do Exercício 

JOAO ULISSES DE 
BlllnOAZEDO ;;~::,:;~;,:· 7:-é::,c"· 

João Ulisses de Brillo /lz.édo 
Socio-Adrninislrador 
CPF: 800.667.204-00 

RG: 2.362.671-PI 

quinta-reira, 31 de dezembro de 2020 

01/01/2020 
a 

31103/2020 
126.853,55 

126.853,55 

126.853,55 

4,630.18 

4.630,18 

3.805,59 

824,59 

122.223,37 

17.971,82 

17.971,82 

0,00 

104.251,55 

474.191,73 

463.274,54 

2.440.89 

17.573,74 

(9,097.44) 

(17 .956,69) 

8.859,25 

0,00 

(3.300,00) 

3.300,00 

(373,240, 18) 

(373.240, 18) 

(373,240.18) 

PM oe AMA~J\ 11,l"j"i: 

~~-7A_ 
Pàg.: 1 de. ·1 

FÃBIO 

Fortes Contábil 6.177 .O 

01/04/2020 01107/2020 01/10/2020 
a a a 

30/06/2020 30/09/2020 31112/2020 

162.234,72 ·J .308,722,57 1.069.155,05 

162.234.72 1.308.722.57 1.1369.155.05 

162.234,72 1.308.722,57 1.869.155.05 

5.921,58 47.768.39 68 204,48 

5.921,58 47.768,39 68.204.48 

4.867,03 39.261,69 56.058.46 

1.054,55 8.506,70 12.145.02 

156.313,14 1.260.954.18 1.800,!JS0,57 

2.506,74 2.302,77 9.984,20 

2.337,74 2.302,77 9.984,20 

169,00 º·ºº 0.00 

153.806,40 1.258.651,41 1.790.966.37 

292.308,05 411.292,82 2.1 '14,392.48 

276.554,24 253.369.73 1.876.849.66 

2.499,32 1,141.49 1.715,00 

14.849,43 154.795.72 203.967.58 

(1.594.94) 1.985,88 33.520,93 

(8,397.68) (878,85) (80.04) 

6.802,74 2.864,73 33,600.97 

º·ºº º·ºº 1.660,71 

º·ºº (120,00) (3.494,64) 

0,00 120.00 3A94,64 

(138.501,65} 847.238,59 (326.920,75) 

(138.501,65) 847.238.59 (326.920,75) 

(138.501,65) 847.238,59 (326.920.75) 

Teresina-PI. 31 de Dezembro de 2020 

f MIO lMANUt"l. Pi;HEIAA 
t.~ t,A.AVJO:D49li251J42 

Fabio Emanuel Pereira de Araujo 
Contador 

CPF: 049.772.513-42 
CRC Pl-011819/O-7 
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Rúbrica: ~ 

Com o advogado pela justiça na sociedade 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A Secretada Geral da Ordem dos Advogados do Sras!!, Secção Piaui, autentica 
o presente Demonstrativo do Resultado do Exercício de 01/01/2020 até 
31/12/2020, da Sociedade de Advogados: JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, registrada sob nº 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003, conforme 
art. 9º, combinado com o art. 8°, Inciso V, do Provimento n° 112/2006, datado 
de 10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB. 

Teresina, 30 de julho de 2021 
Secretaria Geral da OAB/PI 

- Í!t'l 
Oficial de Registro 
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DOMA~O-MA 
FL(S}tf> :S 
Rõbriça: ;_;;;.,p 

Balancete Contábil Pág.: 1 de 6 

Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREtRAARAUJO FABIO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS· CNPJ: 05.500.356/0001-0B Fortes Contábil 6.177 .o 
Período: 01/01/2020 a 31/12/2020; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos 

Conta Descrição Saldo Ant&rtor Débitos Créditos Saldo Atual 

... Ativo*º 12.157.058,09 D 32.898.51 B, 74 31.269.610,85 13.785.965,98 D 

1.01 Ativo Circulante 7.487.432,71 o 28.390.035.40 31.069.363,85 4,808.104,26 D 

1.01 ,01 Disponibilidades 7.427.815,14 D 23.095,396,09 25.797.203,15 4.726.008,08 D 

1.01 .01 .01 Numerários em Espécie 2.455.040,50 D 615.020,60 1.454.678,99 1.615.382,11 D 

1.01 .01 .D'l.01 Caixa Geral 2.455.040,50 D 615.020,60 1.454.678,99 1.615.382,11 D 
·1,01.0·1 .01.01 .0001 Caixa 2.455.040,50 D 615.020,60 1.454.678,99 1.615.382, 11 D 

1.01 .01 .02 Bancos 6.332,58 D 16.001.738, 16 15.776.664,13 231.406,61 D 

1.01 .01 .02.01 Contas Correntes 6,332,58 D 16.001.738; 16 15.776.664,13 231.406,61 D 

1.01 .01.02.01 .0002 Caíxa Economica Federal Ct. 4412-4 0,00 4.679.615,06 4 .677 .631,99 1.983,07 D 

1.01.0í.02.01.0003 Caixa Economica Conta 000148-0 1.809,61 D 34.847,09 36.128,35 528,55 D - 1.01 .01 .02.01 .0004 Caixa Economlca Ag nº 3829 conta nº 1000·6 552,14 D 6.321.688,23 6.314.905,09 7.335,26 D 

1.01 .01 .02.01 .0005 Banco do Brasil 105215 Agencia 4249-8 3.270,90 D 525.758,7$ 519.540,26 9.489,42 D 
1.01 .01.02.01 .0006 Banco do Nordesle Ag. 194 Conta 48253-7 º·ºº 4.429.995.94 4.217.925,65 212,070,29 D 
1.01 .01.02.01 .0007 Caixa Economica Federal Ct. 1001-4 374,63 D 8.333,06 8.707,69 º·ºº 1.01 .01 .02.01.0008 Caixa Economíca Federal C!. 997-0 117,10 D 750,00 867,10 º·ºº 1.01 .01 .02.01.0009 Caixa Economlca Federal Ct. 998·9 208,00 D 750,00 958.00 º·ºº 
1.01.01.03 Bancos C/Aplicaçoes 4.966.442,06 D 3.607. 739 ,83 8.565.860,03 8.321.86 D 

1.01.01 .03.01 Aplicaçoes Bancarias 4.966.442,06 D 3.607 .739,83 8.565.860,03 8.321,86 D 
1.01 .01 .03.01 .0001 Caixa Economíca Ap!icaçao 1 000·6 op. 5901 e 4• 101.572,17 D 516.080,66 617.640,44 12,39 D 
1.01 ,01 .03.01 .0002 Aplicaçao 000078-8 Banco Nordeste plus fie 3.385.496,42 D 24.770, 16 3A10.266,58 0,00 
1.01 ,01 .03.01.0003 Aplicaçoes Caixa Economíca 1000-6 op. 5980 10,02 D 0,00 10,02 º·ºº 1.01 .01 .03.01.0004 Aplicaçao Caixa Economica 1000-6 op. 5492 308.159,26 D 0,00 308.159,26 0.00 
1.01 .01.03.01 .0005 Apllcaçao Caixa Economica 1000-6 CDB n• 170 501.675.69 D 0,00 501.675,69 0.00 
1.01 .01 .03.01 .0006 Aplícaçao Caixa Economlca 1000-6 CDB n• 174 150.005,32 o 505,49 150.510,81 0,00 
1.01 .O 1.03.01 .0007 Aplicaçao Caixa Economica 1000·6 CDB n• 275 91.221,69 D 147,28 91.368,97 0,00 
1.01 .01.03.01.0008 Aplicaçao Cai)(a Economlca 1000-6 CDB n" 444 1.470,07 D 3,57 1.473,64 º·ºº 1.01 .01.03.01.0009 Aplicaçao Caixa Economica 1000-6 CDB n• 463 21.278.17 D 58,29 21.336,46 0,00 
1.01.01.03.01.0010 Aplicaçao Caixa Economica 1000-6 CDB n• 134 377.583,06 D 895,63 378.478,69 º·ºº 1.01 .01.03.01 .0011 Aplicaçao Banco do Nordeste Especial fie 27.970,19 D 285,49 19.946,21 8.309.47 D 
1.01.01.03.01,0012 Aplicação Caixa Economica 1000-6 º·ºº 3.064.993,26 3.064.993,26 0,00 • 1.01 ,01 .07 Valores Mobiliários º·ºº 2.870.897,50 0,00 2.870.897 ,50 D 

1.01.01 .07.01 Valores Mobiliários - Mercado de Capitais Interno 0,00 2.870.897 ,50 º·ºº 2,870.897 ,50 D 
1.01 .01 .07.01 ,0001 XP lnveslimentos CCTVM S/A 0,00 2.870.897 ,50 0,00 2.870.897 ,50 D 

1.01 .03 Clientes 20.669,60 D 4.868.405,48 4.843.953, 1 O 45.121,98 D 

í .01 ,03.01 Clientes Nacionais 20.669,60 D 3.422.043,89 3.397.591,51 45, 121,98 o 

1.01 .03.01 .01 Duplicatas a Receber 20.669,60 D 3.422.043,89 3.397.591,51 45.121,98 D 
1.01 .03.01.01 .0001 C!!entes Diversos 20.669,60 D 3.422.0it3,89 3.397.591,51 45.121,98 D 

1.01.03.02 Adiantamentos Socios 0,00 1.446.361,59 1.446.361 ,59 0,00 

1.01 .03.02.01 Adiantamentos Soclos 0,00 1.446.361,59 1.446.361,59 0,00 
1.01 .03.02.01 .0001 Bruno Milton Sousa º·ºº 150.000,00 150.000,00 º·ºº 1.01 .03.02.01 .0002 Givaníldo Leao Mendes 0,00 96.36t,59 96.361,59 0,00 
1.01.03.02.01.0003 Joao Ulisses 0,00 1.110.000,00 1.110.000 ,00 0,00 
1.01 .03.02.01 .0004 Benner Brilto 0,00 90.000,00 90.000,00 º·ºº 
1.01.05 Créditos 38.947.97 D 426.233.83 428.207,60 36.974,20 D 

1.01-05.01 Créditos com Terceiros 38.947,97 D 426.233,83 428.207,60 36.974,20 D 

quír.ta,felra, 31 de dezembro de 2020 Contínua ... 
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Com o advogado pela Justiça na sociedade 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí, autentica 
o presente Balanço Contábil do exercício de 2020, contendo 06 (seis} folhas da 
Sociedade de Advogados, JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
registrada sob n° 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 conforme art. 9°, 
combinado com o art. s0 , inciso V, do Provimento n" 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB. 

Teresina, 30 de julho de 2021 

Secretaria Geral da OAB/PI 
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Oficial de Registro 
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Balancete Contábil Pág.: 2de 6 

Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREIRAARAUJO FABIO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ: 05.500.356/0001-08 Fortes con!ábíl 6.177.0 
Período: 01101/2020 a 31112/2020; Eslabelecimento(s}; Todos: Cenlro(s} de Resultados: Todos 

Cooo, Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

1.01.05.01.03 Créditos de Funcionários 7.906,82 D 24.793,03 29.766,82 2.933,03 D 

1.01.05.01.03.0001 Adiantamento de Serviço Prestado Pessoa Física 6.747,50 D 8.100,00 14.847,50 0,00 

1.01.05.01.03.0002 Adiantamento de Férí(;ls 0,00 2.933,03 0,00 2.933,03 D 
1.01 .05.01.03.0003 Adiantamento de 13º Salário 0,00 3.964,00 3.964,00 º·ºº 1.01 .05.01.03.0004 Empréstimos a Funcionários 0.00 2.400,00 2.400,00 0,00 
1.01.05.01 .03.0006 Adiantamento de Salários 1 1159,32 D 7.396,00 8.555,32 0,00 

1.01 .05.01 .05 Impostos e Contribuições a Recuperar 31.041,15 D 47.922,00 44.921,98 34.041.17 D 

1.01 .05.01 .05.0006 IRPJ a Recuperar 30.829,99 D 24.544,61 24.544,59 30.830,01 D 
1.01 .05.01 .05.0007 CSLL a Recuperar 0,00 7.379,71 4.379,71 3.000.00 D 

1.01 .05.01 .05.0008 PIS a Recuperar º·ºº 2.848,99 2.848,99 º·ºº 1.01 .05.01.05.0009 COFJNS a Recuperar 211,16 D 13.148,69 13.148,69 211.16 D 

1.01 .05.01.09 Outras º·ºº 353.518,80 353.518,80 º·ºº - 1.01.05.01 ,09.0001 Outros Valores a Receber º·ºº 3.518,80 3.518,80 0,00 
1.01 .05.01 .09.0002 Despesas Antecipadas Reembolsáveis 0,00 350.000,00 350.000,00 0,00 

1.07 Ativo não Circulante 4.669.625,38 D 4.508.483,34 200.247,00 8.977.861,72 D 

1.07.00 Realizável a longo Prazo 2.670,784,00 D 4.496.583,52 200.000,00 6.967 .367 ,52 D 

1.07.00.03 Créditos Pessoas Fisicas/Juridicas 2.204.986,50 D 1.246.361,59 200.000.00 3.251.348,09 D 

1.07.00.03.01 Emprestímos a Receber Socios 1.097 .986,50 D 246.361,59 º·ºº 1.344.348,09 D 

1.07.00.03.01.0001 Emprestimos a Receber 100.000,00 D 0,00 0,00 100.000,00 D 

1.07.00.03.01.0002 Bruno Míllon Sousa 997,986,50 D 150.000,00 º·ºº 1.147.986.,50 D 
1.07 .00.03.01 .0003 Givaníldo Leao Mendes 0,00 96.361,59 0,00 96.361,59 D 

1.07 .00.03.02 Emprestimos a Terceiros 1.107.000,00 D 1.000.000,00 200.000,00 1.907.000,00 D 

1.07 .00.03.02.0001 Givanildo leao Mendes 597.000,00 D º·ºº 0,00 597.000,00 D 
1.07 .00.03.02.0002 Benner Britto 310.000,00 D 90.000,00 º·ºº 400.000,00 D 

1.07 .00.03.02.0003 Empreslimos a Receber 200.000,00 D 0,00 200.000,00 º·ºº 1.07 .00 .03.02.0005 Ernpreslimo Azedo e Batista º·ºº 910.000,00 º·ºº 910.000,00 D 

1.07.00.07 Depósitos Judiciais º·ºº 3.161.736,05 º·ºº 3.161.736,05 D 

1.07.00.07.01 Deposilos Judiciais 0,00 3.161.736.05 0,00 3.161.736,05 D 

1.07.00.07.01 .0001 Depositos Judiciais de Precatórios O.DO 3.161.736,05 0,00 3.161.736,05 D 

• 1.07.00.19 Outras Contas 465.797,50 D 88.485,88 º·ºº 554.283,38 D 

1.07.00.19.01 Adiantamento a Terceiros 465.797,50 D 68.825,64 º·ºº 534.623.14 D 
1.07.00.19.01.0001 Adiantamento para aquisição de imovel 465.797,50 D 68.825,64 0,00 534.623,14 D 

1.07.00.19.02 Garantias º·ºº 19.660,24 º·ºº 19.660,24 D 

1.07.00.19.02.0001 Depósitos e Cauções 0,00 19.660,24 0,00 19.660,24 D 

1.07.04 Imobilizado 1.988.641,38 D 11.899,82 247,00 2.000.494,20 D 

1.07.04.01 Bens em Operação 1.988.841,38 D 11.899,82 247,00 2,000.494 ,20 D 

1.07.04.01.01 Bens Moveis e !moveis 1 :aa8.B41,38 D 11.899.82 247,00 2.000.494,20 D 

1.07.04.01 .01.0002 Edifícios e Construções 35.137,01 D º·ºº º·ºº 35.137,01 o 
1.07.04.01 .01 .0003 Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriai! 97.138.46 D º·ºº 0.00 97.138.46 D 

1.07 .04.01 .01.0005 Móveis, utensílios e Instalações Comercíals 1.453.397,86 D 1.465,92 247.00 1.454.616,78 D 

1.07.04.01.01 .0006 Equipamento& de Processamento de Dados 128.862,11 D 10.433,90 º·ºº 139.296,01 o 
1.07 .04.01.01.0007 Benfeitorias em Andamento 265,205,94 D º·ºº º·ºº 265.205,94 D 

1.07 .04.01 .01 .0008 Obras de Arte 9.100,00 D 0,00 º·ºº 9.100,00 D 

1.07.05 Intangível 10.000,00 D 0,00 º·ºº 10.000,00 D 

1.07 05.09 Software ou Programas de Computador 10.000,00 D 0,00 0,00 10.000,00 D 

quinta-feira, 31 de dezembro ele 2020 Continua ... 
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TERMO DE REGISTRO OE BALANÇO PATRIMONIAL 
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A Secretaria Gerai da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piaui, autentica 
o presente Balanço Contábil do exercício de 2020, contendo 06 {seis) folhas da 
Sociecta,íe de Advogados, JOÃO AZEDO SOCIEDADE OE ADV.f>GADOS, 
registrada sob n° 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 crinforme art. 9°, 
combinado com o art. 8", inciso V, do Provimento n° 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB. 

Teresina, 30 de julho de 2021 

Secretaria Geral da OAB/Pl 

'!il!Í,;l 

Oficial de Registro 
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Balancete Contábil Pàg.: 3 de 6 

Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREIRA ARAUJO FABIO 

Empresa: JOAO AZEDO SOCfEOADE DE ADVOGADOS- CNPJ: 05.500.356/0001-08 Fortes Contábil 6.177.0 
Período: 01/01/2020 a 31/12/2020; Es1abelecimeoto(s}: Todos; Ceotro(s) de Resultados; Todos 

Conra Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

1.07 .05.09.01 Software e Programas 10.000,00 D º·ºº 0,00 10.000,00 D 

1.07.05.09.01 .0001 Sistema Premlum - Software Jurldíco 10.000,00 D º·ºº º·ºº 10.000,00 D 

2 .... Passivo *º 12.157,058,09 e 8.934.953,88 10.563.861,77 13.785.965,98 e 

2.01 Passivo Circulante 467.456,42 e 2.966.301,82 2.796.184,71 297.339,31 c 

2.01 .01 Obrigações de Curto Prazo 467.456,42 e 2.966.301,82 2.796.184,71 297.339,31 e 

2.01.01 .01 Fornecedores 801,26 c 20.246,20 19.919,94 475,00 e 

2.01 .01 .01.01 Fornecedores Nacionais 801,26 c 20.246,20 19.919,94 475,00 e 
2.01 .01.01 .01 .0006 TECNO IND. E COMERCIO 0,00 10.497,85 10.497,85 0,00 

2.01 .01.01.01.0015 Jose Alves Neto e Cia 269,84 e 1.228,76 958,92 º·ºº 2.01 .01 .01 .01 .0018 MP AUmenticla e Higiene 531,42 e 5.226,14 5.169,72 475,00 e 

- 2.01.01.01 .01 .0021 B M de Carvalho º·ºº 2.156,35 2.156.35 º·ºº 2.01 ,01 .01 .01,0026 K S C Comercio Serviços Representaçao de Prod 0,00 1.137,10 1.137,10 º·ºº 
2.01.01.03 Obrtgações Trabalhistas, ?revidencíárias e Fiscais 466.655,16 e 1.036.055,62 866.264,77 296.864,31 e 

2.01 .01 .03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 8.803,70 e 198.235,96 197.999,39 8.567,13 e 
2.01 .01.03.01 .0001 !NSS a Recolher s.ess,a5 e 49.940,92 49.702,38 6.417,31 e 
2.01 .01 .03.01 .0002 FGTS a Recolher 2.147.85 e 11.548,59 11.550,56 2.149,82 e 
2.01 .01 .03.01.0010 Salários a Pagar º·ºº 108.136,44 108.136,44 º·ºº 2.01 .01 .03.01.0013 Décimo Terceiro Salário a Pagar º·ºº 16.536,61 16.536,61 º·ºº 2.01 .01 .03.01 .0014 Férias a Pagar º·ºº 9.328,47 9.328,47 º·ºº 2.01.01 .03.01 .0D16 FGTS Parcelamento MP 92712020 0,00 2-744,93 2.744,93 0,00 

2.01 .01 .03.03 Obrigações Fiscais '457.851,46 e 711.551,62 541.997,34 288.297,18 e 
2.01 .01 .03.03.0003 ISS a Recolher 60.946,02 e 0,00 º·ºº 60.946,02 e 
2.01 .01 .03.03.0004 ?IS a Recolher º·ºº 18.855,80 22.531,86 3.676,06 e 
2.01 .01 .03,03,0005 COFINS a Recolher º·ºº 87,026,26 103.992,77 16.966,51 c 
2.01 .01 .03.03.0D06 JRPJ a Recolher 2?0,321,99 G 358.627,46 256.063,25 147.757,78 e 
2,01 .01 .03.03,00D7 CSLL a Recolher 146.285,83 e 187.458,84 99.833,04 58.660,03 e 
2.01 .01 .03.03.0008 lRRF a Recolher 291,02 e 699,06 692,22 290,78 e 
2"°1 .01 .03.03.0022 Colins Parcelamento º·ºº 49.583,66 49.583,66 º·ºº 2.01 .01 .03.03.0023 Pis Parcelamento 0,00 9.300,54 9.3D0,54 º·ºº 
2.01 .01 .03.04 Parcelamento de Impostos a Recolher º·ºº 126.268,04 126.268,04 º·ºº • 2.01 .01 .03.04.0001 Parcelamento Federal a Recolher º·ºº 9.487,06 9.487,06 º·ºº 2.01 .01 .03.04.0003 Parcelamenlo IRPJ a Recolher 0,00 73.978,93 73.978,93 º·ºº 2.01 .01 ,03.04.0005 Parcelamento C, Social º·ºº 42,802,05 42.802,05 0,00 

2.01.01.27 Dividendos Propostos ou Lucros Creditados 0,00 1.910.000,00 1.910.000.00 0,00 

2.01 .01 .27.01 Dividendos a Pagar 0,00 1.910.000,00 1.910.000,00 º·ºº 2.01.D1.27.01.0001 Dividendos a Pagar 0,00 1.910.000,00 1.910.0D0,DO º·ºº 
2.03 Passivo não Circulante 6.044.671,28 e 1.552.184,56 1.910.000,00 6.402.486,72 e 

2.03.01 Obrigações de longo Prazo 6,044.671,28 e 1.552.184,56 1.910.000,00 6.402.486,72 e 

2.03.01 .01 Emprestimos I Adiantamentos 4.800.000,00 e 1.000.000,00 1.000.000.00 4.800.000,00 e 

2.03.01 .01.01 Empreslimo de Socios /Adiantamentos 4.800.000,00 e 1.0D0.000,00 1 0D0.000 ,00 4.800.000,00 e 
2.03.01 .01 .01 .0001 Adiantamento Socio 200.000,00 e º·ºº 0,00 200.000,00 e 
2.03.01 .01 .01 .00D2 Emprestímo Socio Joao Azedo 4.600.000,00 e 1,000.000,00 1.000.000,00 4.600.000,00 e 

2.03.01 .03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 595.297,91 e 165.184,56 0,00 430.113,35 e 

2.03.01 .03.03 Obrigações Fiscais 595.297,91 e 165.184,56 0,00 430.113,35 e 
2.03.01 .03.03.0004 Parcelamento Pis 20.313,90 e 8.375,40 º·ºº 20.938,5D e 

quínla-feira, 31 de dezembro de 2020 Continua ... 
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Com o advogado pela iustiça na sociedade 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A Secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí, autentica 
o presente Balanço Contábil do exercido de 2020, contendo 06 (seis) folhas da 
Sociedade de Advogados, JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
registrada sob n° 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 conforme art. 9°, 
combinado com o art. 8º, Inciso V, do Provimento n° 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB • 

Teresina, 30 de julho de 2021 

Secretaria Geral da OAB/ PI 

Oficial de Registro 
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Balancete Contábil Pág.: 4 de 6 

Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREIRA ARAUJO FABIO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS· CNPJ: 05.500.356/0001-06 Fortes Contábil 6.177.0 
Período: 01/01/2020 a 31/12/2020; Estabelecimento(s): Todos; Cenlro(st de Resul!ados: Todos 

Conta Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

2.03.01 .03.03.0005 Parcelamento Cofins 153.034,70 c 44.737,80 º·ºº 108.296,90 c 
2.03.01.03.03.0006 Parcelamento IRPJ 243.043,44 c 67.088,40 0,00 175.955,04 c 
2.03.01.03.03.0007 Parcelamento e. Social 140.607,87 c 38.814,96 º·ºº 101.792,91 e 
2.03.01 .03.03.0008 Parcelamento da Lei 12.996/2014. PGFN 29.298,00 c 6.168,00 º·ºº 23.130,00 c 
2.03.01.13 Empréstimos de Socíos /Acionista Nao Admínislralivo 649.373,37 c 387.000,00 910.000,00 1.172.373,37 c 

2.03.01 .13.01 Emprestímos 649.373,37 e 387.000,00 910.000,00 1.172.373,37 c 
2.03.01 .13.01 .0002 Empreslimos de Terceíros 649.373,37 c 387.000,00 0,00 262.373,37 c 
2.03.01 .13.01 .0003 Emprestimo XP Investimentos 0,00 0,00 910.000,00 910.000,00 e 
2.07 Patrimônio Liquido 5.644.930,39 c 4.416.467,50 5.857 .677,06 7.086.139,95 e 

2.07.01 Capital Realizado 2.000.000,00 c º·ºº 0,00 2.000.000,00 e 

2.07 .01 .01 Capital Social 2.000.000,00 c 0,00 0,00 2.000.000,00 c - 2.07.01.01 .01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pai! 2.000.000,00 e 0,00 0,00 2.000.000,00 e 
2.07.01 .01 .01 .0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes n< 2.000.000,00 c 0,00 º·ºº 2.000.000,00 e 

2.07.04 Reservas 8.742.085,91 e 2.000.000,00 1.577 .804,92 8.319.890,83 e 

2.07.04.01 Reservas 8.742.085,91 c 2.000.000,00 1.577.804,92 8.319.890,83 c 
2.07.04.01.03 Reservas de Lucros i 6.899.826,38 c 2.000.000,00 1.577.804,92 16.477.631,30 c 
2.07.04.01 .03.0001 Reserva Legal 100.000,00 e 0,00 0,00 100.000,00 e 
2.07 .04.01 .03.0003 Reserva para Contingências 443.394,76 c 0,00 º·ºº 443.394,76 e 
2.07 .04.01 .03.0005 Reserva de Lucros 16.356,431,62 e 2.000.000,00 1.577 .804 ,92 15.934.236,54 e 

2 .07 .04.01 .05 (,) Adiantamento de lucro 8. 157.740,47 o 0,00 0,00 8.157.740,47 D 

2.07 .04.01.05.0001 João Ulisses 7.106.113,85 D 0,00 0,00 7.106.113,85 D 

2.07.04.01 .05.0003 Bruno Milton 1.051.626,62 D º·ºº º·ºº 1.051.626,62 D 

2.07.05 Ajustes de Palrimonio liquido 4.600.000,00 D 0,00 270.897,50 4.329.102,50 D 

2.07.05.01 Ajustes Patrimoniais 4.600.000,00 D º·ºº 270.897,50 4.329.102,50 D 

2.07.05.01.02 Ajuste Patrimonio Joao Ulisses 4.600.000,00 D 0,00 º·ºº 4.600.000,00 D 

2.07.05.01.03 Variação Patrimonial Alíva º·ºº º·ºº 270.897,50 270.897,50 e 

2.07.07 Outras Conlas 497.155,52 D 2.416.467 ,50 4.008.974,64 1,095.351,62 e 

• 2.07.07.01 Outras Contas 497.155,52 D 2.416.467,50 4.008.974,64 1.095.351,62 c 

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 1.577 .804,92 c 1.577.804,92 847.238,59 847.238.59 e 
2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumt1lados e/ou Saldo à Disposição da A 1.577 .804,92 e 1.577.804,92 847.238,59 847.238,59 c 

2.07.07.01.02 (-) Prejuízos Acumulados 2.074.960,44 D 838.662,58 º·ºº 2. 913.623,02 D 

2.07.07 .01 .02.0001 (-) Prejuizos Acumulados 2.074.960,44 D 838.662,58 0,00 2.913.623,02 D 

2.07.07.01.04 Outras 0,00 0,00 3. 161.736,05 3.161.736,05 e 
2,07.o7.01.04.0001 Olreitos Creditórios Decorrentes de Decisão Judié º·ºº 0,00 3.161.736,05 3.161.736,05 c 

3 Resultado Liquido do Período º·ºº 6.986.406,86 6.986.406,86 º·ºº 
3.01 Result Líq do Período Antes do IRPJ e da CSLL 0,00 6.986.406,86 6.986.406,86 º·ºº 
3.01 .01 Resultado Operacional 0,00 6.979.492,22 6.979.402,22 0,00 

3.01.01.01 Receita Liquida º·ºº 3.593.490,52 3.593.490,52 º·ºº 
3.01 .01 .01 .01 Receita Bruta º·ºº 3.466.965,89 3.466.965,89 0,00 

3.01 .01.01 .01 .0006 Receita da Prestação de Serviços 0,00 3.466.965,89 3.466.965,89 º·ºº 
3.01 .01 .01 .03 Deduções da Receita Bruta 0,00 126.524,63 126.524,63 0,00 

3.01.01.01 .03.0003 COF!NS º·ºº 103.992,77 103.992,77 0,00 

quínta,feíra, 31 de dezembro ele 2020 Continua ... 
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Com o advogado pela justiça na sociedade 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A Se,;:r-etaria Geral da Ordem dos Advogados do Br,u,11, Secção Piauí, autentica 
o presente Balanço Contábil do exercício de 2020, contendo 06 (seis) folhas da 
Sociedade de Advogados, JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
regístrada sob n° 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 conforme art. 9°, 
combinado com o art. 8º, inciso V, do Provimento nº 112/20061 datado de 
10/09/2006, editado p:elo Conselho Federal da OAB • 

Teresina, 30 de julho de 2021 

Secretaria Geral da OAB/PI 

~ 
Ar ne'ir de Sousa 

Oficiai de Registro 



PM DE: AMA P t, '-'T'l'J! ~(~m:tMA 
s:tábrlca: . . ... .. 

Balancete Contábil Pág.: 5de6 

Licenciado para: FAB!O EMANUEL PEREIRA ARAUJO FABIO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS· CNPJ: 05.500.356/0001-08 Fortes Contábil 6.177.0 
Periodo: 01101/2020 a 31/12/2020; Eslabe!ecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos 

Conta Descrição Saldo Antorior Débitos Créditos Saldo Atual 

3.01.01.01 .03.0004 P!SiPASEP º·ºº 22.531,66 22.531,86 0,00 

3.01.01.03 Custo dos Serviços Prestados 0,00 32.765,53 32.765,53 0,00 

3.01.01 .03.02 Custo dos Produtos de Fabricação Própria Produzic 0,00 32.596,53 32.596,53 0,00 

3.01 .01.03.02.0045 Vale Transporte/Refeição º·ºº 28.584,90 28.584,90 0,00 

3.01 .01 .03.02.0053 Energia Elétrica º·ºº 4.011,63 4.011.63 º·ºº 
3.01.01 .03.06 Custo dos Serviços Produzidos 0,00 169,00 169,00 º·ºº 3.01 .01 .03.06.0042 Décimo Terceíro Salário º·ºº 169,00 169,00 º·ºº 
3.01.01.05 Oulras Receitas Operacionais 0,00 28.973,97 28.973,97 0,00 

3.01 .01 .05.01 Receitas Financeiras 0,00 27.313,26 27,313,26 º·ºº 3.01 .01 .05.01 .0007 Rendimentos Aplicações Financeiras º·ºº 27.313,26 27.313,26 0,00 

• 3.01.01.05.02 Outras Receiias º·ºº 1.660,71 1.660,71 0,00 

3.01.01 .05.02,0012 Aviso prévio indenizado pelo funcionário 0,00 1.660,71 1.660,71 º·ºº 
3.01 .01.07 Despesas Operacionais º·ºº 3.272.134,51 3.272.134,51 0,00 

3.01.01 .07 .01 Despesas Operacionais das Atividades em Geral 0,00 2.870.358,65 2.870.358,65 0,00 
3.01 .01 .07 .01 .0001 Remuneração a Dirigentes e a Conselho de Admi º·ºº 910,000,00 910.000,00 0,00 
3.01 .01 .07.01.0003 Ordenados, Salários, Gratlf a Outras R.emuner a E 0,00 118.500.43 118.500,43 0,00 
3.01.01 .07.01.0007 Outras Despesas com Pessoal 0,00 554,00 554,00 º·ºº 3.01 .01.07 .01.000B Serviços Prestados Pessoa Ffsíca 2 º·ºº 928.588,02 928.588,02 0,00 
3.01.01 ,07.01.0010 Serviços Prestados Pessoa Jurldlca º·ºº 187.496,00 187.496,00 º·ºº 3.01 .01 .07.01 .0012 lNSS. Previdência Social 0,00 38.333,02 38.333,02 º·ºº 3.01 .01 .07 .01 ,0013 FGTS 0,00 11.550,56 11.550,56 º·ºº 3.01 .01 .07 .01 .0017 Aluguel 0,00 126.803,71 126.803.71 º·ºº 3.01 .01 -07 .01.0023 Despesas com Processos/ Anuidade OAB 0,00 11.999,89 11.999,89 0,00 
3.01 .01 .07.01.0025 Despesas com Veicu!os e de Conservação de Be 0,00 10.46 10,46 0,00 

3.01 ,01 ,07.01.0029 Juros e Multas 0,00 1.630,11 1.630,11 0,00 

3.01 .01 .07 .01 .0034 Gratíficações 0,00 26.294,75 26.294,75 0,00 
3.01 .01 .07 .01.0039 Bens de Natureza Permaoenle Deduzidos como r º·ºº 496,61 496,61 º·ºº 3.01 .01.07.01.0041 Despesa co,n Viagens, Diárias e Ajuda àe Custos º·ºº 137.774,36 137.774,36 º·ºº 3.01 .01 ,07.01 .0042 Outras Despesas Operacionais 0,00 219,17 219.17 0,00 
3.01 .01 07 .01 .0043 Férias 0,00 9.328,47 9.328,47 º·ºº • 3.01.01 .07.01.0044 Décimo Terceiro Salário º·ºº 18.234,20 18.234,20 0,00 
3.01 .01 .07.01.0045 Outros Gastos com Pessoal 0,00 70,00 70,00 0,00 
3.01 .01 .07 .01 .0048 Energia Etélric,i 0,00 21.891,03 21.891,03 º·ºº 3.01 .01 .07 .01 .0049 Agua 0,00 5.360,74 5.360,74 º·ºº 3.01 .01 .07 .01 .0050 Telefones º·ºº • 24.635,18 24.635,18 º·ºº 3.01 .01.07 .01 .0052 Fardamento 0,00 2.639,00 2.639,00 0,00 
3.01 .01.07 .01 .0056 Seguros Diversos º·ºº 268,91 268,91 º·ºº 3.01 .Q1 .07.01.0057 Condomínio 0,00 26.908,31 26.908,31 0,00 
3.01 .01 .07.01.0058 Combustível 0,00 10.669,60 10.669,60 º·ºº 3.01 .01.07.01 .0059 Despesas C/Festas e Comemorações º·ºº 12.885,09 12.885,09 º·ºº 3.01 .01 .07.01 .0060 Correios e Malotes º·ºº 4.042,41 4.042,41 º·ºº 3.01 01 .07.01 .0062 Softwares º·ºº 4.722,40 4.722,40 º·ºº 3.0101.07.01.0063 Materiais de Consumo º·ºº 18.095,98 18.095,98 º·ºº 3.01 .01 .07 .01.0064 Manutençao e Conservação de lnstalàçoes º·ºº 21.872,11 21.872,11 º·ºº 3.01 .01 .07 .01 .0065 Cópias e Encadernações 0,00 189,00 189,00 º·ºº 3.01 .01 .07 .01.0066 Malerials de Expediente 0,00 2.915,86 2.915,86 º·ºº 3.01.01.07.01 .0069 Assinaturas de Jornais e Revistas 0,00 6.929,80 6.929,80 º·ºº 3.01.01.07.01 .0071 Despesas C/Cartórlo º·ºº 3.098,96 3.098.96 º·ºº 3.01.01.07.01,0072 Internei 0,00 228,95 228,95 0,00 

3.01 ,01 .07.01.0074 Vigilância e Segurança Eletrônica 0,00 5.412,38 5.412,38 º·ºº 
quinta.feira, 31 de dezembro de 2020 Continua ... 
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Com o advogiado pela justiça na sociedade 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIJ.\L 

A Secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí, autentica 
o presente Balanço Contábil do exercício de 2020; contendo 06 (seis) folhas da 
Sociedade de Advogados, JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
registrada sob n<> 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 conforme art. 9", 
combinado .tbm o art. s.0, Inciso V, do Provimento n° 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB. 

Teresina, 30 de julho de 2021 

Secretaria Geral da OAB/PI 

Oficial de Registro 
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Balancete Contábil 
Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREIRA ARAUJO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS. CNPJ: 05.500.356/0001-08 
Período: 01/01/2020 a 31/12/2020; Estabelecímento(s): Todos; Centro(s) de Resultados. Todos 

Conta 

3.01.01.07.01 .0075 

3.01 .01 .07.01 .0076 

3.01.01.07.01.0077 

3.01 .01.07.01.0078 
3.01 .01 .07.01 .0079 

3.01 .o 1.07 .01 .0080 

3.01 .01 .07 .01.0081 
3.01.01.07.01.0082 

3.01 .01 .07.01 .0083 

3.01.01 .07.01 .0084 

3.01 .01 .07.02 
3.01 .01.07 .02.0006 

3.01 .01 .07.02.0022 

3.01 .01 .07.02.0025 

3.01 .01 .07 .03 

3.01 .01 .07.03.0001 

3.01.01 .07 .03.0002 

3.01 .01.07.03.0008 
3.01 .01 .07 .03.0009 

3.01.01.07.03.0011 

3.01 .01 .07 .03.0012 

3.01.01.09 

3.01 .01 .09.01 

3.01 .01 .09.0t .0003 

3.01 .01 .09.01 .0005 

3.01 .01 .09.01 .0007 
3.01 .01 .09.01 .0008 

3.01.01 .09.01.0009 

3.01.03 

3.01.03.01 

3.01 .03.01 .02 

3.01 .03.01 .02.0003 

6 

6.01 

Descrição 

Estacionamento 

Segurança da Informação 

Diligencias 

Despesa com Taxi. Uber 

Toner e Cartuchos 

Diarista 

Parcerias 

Serviços Prestados Pessoa Física 1 

Ordem dos Advogados do Brasil OAB 

TV por assinatura 

Despesas de Vendas 

Manutenção de Velculos 

Fardamento 

Seguros Diversos 

Despesas Tributárias 

!RPJ • Lucro Presumido 

CSL - Lucro Presumido 

IPTU 

IPVA 

Impostos e Taxas Diversas 

ISS 

Outras Despesas Operacionais 

Despesas Financeiras 

Juros Parcelamento 

Outras Despesas Financeiras 

IR s/Apllcaçoes Financeiras 

Juros, Comiss e Outras Desps Bancàrias 

IOF s/ Aplícaçao Financeira 

Outras Receitas e Outras Despesas 

Receitas e Despesas Não Operacionais 

Despesas Não Operacionais 

Outras Despesas Não Operacionais 

Síslema Auxiliar de Contas 

Apuração do Exercício 

JOAO ULISSES OE .f:'::~::;-..::""" 
BRITTO AZEDO .·· 2M.::::-::,,fr:&,·" 

João Ulisses de Britto Azêdo 
Socío-Adminislrador 
CPF: 800.661.204-00 

RG: 2.362.671-PI 

qu,ma-leíra, 31 ele clezembro de 2020 

Saldo Anlllrior 

º·ºº 0,00 

0,00 

º·ºº 0,00 

º·ºº 0,00 

º·ºº 0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
º·ºº 
0,00 

º·ºº 
0,00 
0,00 

º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
0,00 

º·ºº 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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FABIO 

Fortes Con!âbilS.177.0 

Débitos Cródltos Saldo Atual 

86,50 86,50 0,00 

1.909,65 1.909,65 º·ºº 
2.090,00 2.090,00 º·ºº 28.646,68 28-646,66 0,00 

7.922,95 7.922,95 0,00 

5.820,00 5.820,00 0,00 
55,$50,23 55.950,23 0,00 

66.771,91 66.771.91 º·ºº 290,08 290,08 0,00 
221, 18 221,18 º·ºº 

8.036,70 8.036,70 º·ºº 7.890,49 7.890,49 º·ºº 130,00 130,00 0,00 
16,21 16.21 º·ºº 

393.739,16 393.739,16 º·ºº 256.063,25 256.063,25 O.DO 
99.833,04 99.833,04 º·ºº 10.921,90 10.921,90 º·ºº 3.004,51 3.004,51 º·ºº 22.280,90 22.280,90 º·ºº 1.635,56 1.635,56 º·ºº 
52.127,69 52.127,69 0,00 

52.127,69 52.127,69 0,00 

19.967,68 19.967,68 º·ºº 
12.7,34 127,34 0,00 

23.667,06 23.667,06 º·ºº 8.138,50 8.138,50 º·ºº 227, 11 227,11 0,00 

6.914,64 6.914,64 º·ºº 
6.914,64 6.914.64 0,00 

6.914.64 6.914,64 0,00 

6.914,64 6.914,64 º·ºº 
4.335.824,01 4.335.824,01 º·ºº 4.335.824,01 4.335.824,01 º·ºº 

53.155.703,49 53.155.703,49 º·ºº 
Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2020 

FAB!O EW.NllEl •,=::""""'--"" 
PERE!AAOE ;' .:,_:-:._~~ -=..-=:: 
i\RA\JJ0:{J-,9772St341 5:,~---
Fabio Emanuel Pereira de Araujo 

Contador 
CPF: 049.772.513-42 
CRC Pl-011819/0,7 

Flrn 
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Com o advogado pela justiça na sociodade 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A Secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Plaui, autentica 
o presente Balanço Contábil do exercício de 2020, contendo 06 {seis) folhas da 
Sociedade de Advogados, JOÃO AZEDO SOCIEDADE OE ADVOGADOS, 

registrada sob n° 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 conforme art. 9º, 
combinado com o art. 8°, inciso V, do Provimento nº 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB. 

Teresina, 30 de julho de 2021 

Secretaria Geral da OAB/PI 

j-, 

A.~a bef~~§/lll/iJ?t'f,m,.,y
wa11~ifíliM~s <l!sousiJ 

Oficial de Registro 
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Balanço Patrimonial 
Licenclado para: FABIO EMANUEL PEREIRAARAUJO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS· CNPJ: 05.500.366/0001.()8 

Conta 

1 
1.01 
1.01.01 
1.01.01.01 
1.01.01 .01.01 
1.01.01 .01 .01 .0001 
1.01.01.02 
1.01.01 .02.01 
1.01 .01 .02.01.0002 
1.01 .01 .02.01.0003 
1.01 .01 .02.01.0005 
1.01.01 .02.01.0008 
1.01.01.03 
1.01.01.03.01 
1.01 .01 .03.01.0001 
1.01 .01 .03.01.0011 
1.01 .01 .03.01.0012 
1.01.01.07 
1.01.01.07.01 
1.01 .01.07.01.0001 
1.01.03 
1.01.03.01 
1.01.o;to1.01 
1.01.03.01.01.0001 
1.01.05 
1.01.05.01 
1.01.05.01.01 
1.01.05.01.01.0002 
1.01.05.01.03 
1.01 .05.01.03.0001 
1.Q1.05.01.03.0002 
1.01.05,01.05 
1.01.05.01 .05.0008 
1.01 .05.01.05.0007 
1.01.05.01.05.0009 
1.01.05.01.09 
1.01 .05.01 .09.0001 
1.07 
1.07.00 
1.07.00.03 
1.07.00.03.01 
1.07 .00.03.01.0001 
1.07 .00.03.01.0002 
1.07.00.03.01.0003 
1.07 .00.03.02 
1.07 .00.03.02.0001 
1.07.00.03.02.0002 
1.07.00.07 
1.07.00.07.01 
1.07.00.07 .01.0001 
1.07.00.19 
1.07.00.19.01 
1.07 .00.19.01.0001 

Descrlçlo 

-Ativo• .. 
Ativo Circulante 

Disponibllldades 
Numerários em Espéc:le 

Caixa Geral 

Caixa 
Bancos 

Contas correntes 
CallCa Economlca Federal CL 4412-4 
Caixa Economlca Conta 000148-0 
Banco do Brasil 105215 Agencia 4249-8 
Banco do Nordeste Ag. 194 Conta 48253-7 

Bancos C/Apl!caçoes 
Apllcaçoes Bancarias 

Caixa Economlca Apllcaçao 1000-6 op. 5901 e 4412-4 
Apllcaçao Ban.co do Nordeste Especial flc 
Apllcação Ca_lxa-Economlca 1000-6 

Valores MobUlárlos 
' .Valores Mobiliários - Mercado de Capitais lntemo 

XP Investimentos CCTVM S/A 
Clientes 

cnentes Nacionais 
Dupllcatas a Receber 

CÍlentes Diversos 
Créditos 

Créditos com Terceiros 
Adiantamentos a Fomecedores 

Direitos Credltorlos a Receber 
Créditos de Funcionários 

Adiantamento de Serviço Prestado Pessoa Fis!ca 2 
Adiantamento da Férias · 

Impostos e Contribuições a Recuperar 
IRPJ a Recuperar 
CSLL a Recuperar 
COFINS a Recuperar 

Outràs 
Outros Valores a Receber 

Ativo não Circulante 
Realizável a Longo Prazo 

Créditos Pessoas Flsicas/Jurldfcas 
Emprestlmos a Receber Soc!os 

Emprestlmos a Receber 
Bruno M!llon Sousa 
Glvanlldo Leao Mendes 

Emprestimos a Terceiros 
Givanlldo Leao Mendes 
Benner Brltto 

Depósitos Judiciais . 
Deposltos Judiciais 

Depositas Judiciais de Precatórios 
Outras Contas 

Adiantamento a Terceiros 
Adiantamento para aquisição de !movei 

sexta-feira, 31 da dezembro da 2021 
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FABIO 
Fortes Conlábll 7.189.1 

31/1212021 

13.431.414,08 D 
6.085.854,69 D 
4.608.208,35 D 
1.632.418,21 D 
1.632.418,21 D 
1.632.418,21 D 

64.966,82 D 
64.966,82 D 

303,22 D 
4.658,58 D 
9.647,88 D 

50.357,14 D 
21.239,11 D 
21.239,11 D 

12,48 D 
8.593,14 D 

12.633,51 D 
2.889.584,21 D 
2.889.584,21 D 
2.889.584,21 D 

317.550,93 D 
317.550,93 D 
317.550,93 D 
317.550,93 D 

1.160.095,41 D 
1.160.095,41 D 

700.000,00 D 
700.000,00 D 

7.578,75 D 
3.412,75 D 
4.166,00 D 

34.041,17 D 
30.830,01 D 

3.000,00 D 
211,16 D 

418.475,~9 D 
418.475,49 D 

7.345.559,39 D 
5.320.432,06 D 
2.241.348,09 D 
1.244.348,0~ D 

100.000,00 D 
1.047.988,50 D 

96.361,59 D 
997.000,00 D 
597.000,00 D 
400.000,00 D 

2.461.736,0~ D 
2.461.738,05 D 
2.461.738,05 D 

817.347,92 O 
597.687,68 D 
597.687 ,68 D 

Continua •.• 
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PIAUÍ 

Com o advogado pela justiç.11 na sociedada 

TERMO DE REGISTRO DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A Secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí, autentic;a o 
presente Balanço Patrimonial do exercício de 2021 da Sociedade de Advogados, 
JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
registrada sob n° 01/2003 em 1S de Janeiro de 2003 conforme art. 9º, 
combinado com o art. 8", inciso V, do Provimento n<> 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB • 

Teresina, 26 de julho de 2022 

Secretaria Geral da OAB/Pl 

A.rabeie Nunes áe Sousa 

Oficial de Registro 
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Balanço Patrimonial 
Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREIRA ARAUJO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS· CNPJ: 05.500.356/0001-08 

Corda 

1.07.00.19.02 
1.07 .00.19.02.0001 
1.07.04 
1.07.04.01 
1.07.04.01.01 
1.07 .04.01 .01.0002 
1.07 .04.01.01.0003 
1.07 .04.01,01 .0005 
1.07.04,01.01.0006 
1.07.04.01.01 .0007 
1.07 .04.01.01 .0008 
1.07.05 
1.07.05.09 
1.07 .05.09.01 
1.07.05.09.01.0001 
2 
2,01 
2.01.01 
2.01.01.01 
2.01.01.01.01 
2.01.01.01.01.0006 
2.01 .01 .01.01 .0012 
2.01 .01.01.01.0016 
2.01.01 .01.01.0018 
2.01.01 .01.01.0021 
2.01.01.03 
2.01 .01.03.01 
2.01.01.03.01.0001 
2.01 .01 .03.01.0002 
2.01 .01.03.03 
2.01.01 .03.03.0003 
2.01.01.03.03.0004 
2.01 .01 .03.03.0005 
2.01.01 .03.03.0008 
2.01.01.03.03.0007 
2.01.01 .03.03.0008 
2.03 
2.03.01 
2.03.01.01 
2.03.01.01.01 
2.03.01.01.01.0001 
2.03.01.01.01 .0002 
2.03.01.03 
2.03.01 .03.03 
2.03.01 .03.03.0004 
2.03.01.03.03,0005 
2.03.01.03.03.0008 
2.03.01.03.03.0007 
2.03.01.03.03.0008 
2.03.01 .03.03.0009 
2.03.01.13 
2.03.01.13.01 
2.03.01 .13,01.0002 

Descrfção 

Garantias 
Depósitos e Cauções 

Imobilizado 
Bens em Operação 

Bens Moveis e lmoveis 
Ediflcios e Construções 
Equipamentos, Máquinas e lnsta~ções lnduslria{s 
Móveis, Utensll!os e Instalações Comerciais 
Equipamentos de PRlC&Ssamento de Dados 
Benfeitorias em Andamento 
Obras de Me· 

lntanglvel 
Software ou Programas de Computador 

Software e Programas 
Sistema Prem!um - Software Jurldlco 

-Passivo ... 
· Passivo Circulante 

Obrigações de Culto Prazo 
Fornecedores 

F9111ecedores Nacionais 
TECNÓ IND. E C~ERCIO 
Triunfo Distribuidora 
Marelll Moveis Para Escrltorlo 
MP Allmentlcia e Higiene 
B M de Carvalho 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

INSS a Recolher 
FGTS a Recolher 

Obrigações Fiscais 
ISS a Recolher 
PIS a Recolher 
COFINS a Recolher 
IRPJ a Recolher 
CSLL a Recolher 
IRRF a Recolher 

Passivo não Circulante 
Obrigações de Longo PfaZo 

Empreslimos / Adlanlamentos 
EmpresUmo de Soclos /Adiantamentos 

Adiantamento Soclo 
EmpresUmo Soclo Joao Azedo 

Obrigações Trabalhistas, Prevldenclárlas e Fiscais 
Obrigações Fiscais 

Parcelamenlo Pls 
Parcelamento Cofins 
Parcelamento IRPJ 
Parcelamento e. Social 
Parcelamento da Lei 12.99812014 - PGFN 
Parcelamento PGFN 

EmprésUmos de Soclos /Acionista Nao Administrativo 
Empresllmos 

Emprestimos de Terceiros 

sexta-feira, 31 de dlwlmbro de 2021 

PNI Ut: AMARANTE 
DOMA~MA 
FL(S)N~ 
Ríabrica: · · 
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19.860,24 D 
19.680.24 D 

2.015.127,33 D 
2.015.127,33 D 
2,015.127,33 D 

35.137,01 D 
97.138,46 D 

1.485.534,93 D 
143.010,99 D 
265.205,94 D 

9.100,00 D 
10.000,00 D 
10.000,00 D 
10.000,00 D 
10.000,00 D 

13,431.414,0~ e 
244.887,48 c 
244.867,48 e 

10.857,76 e 
10.857,76 c 

245,20 é 
2a5,12 c 

8.291,36 e 
2.035,43 e 

o.os e 
234.009,12 e 

8.495,89 e 
6.333,63 e 
2.162,26 c 

22s.513,83 c 
6o.94s,02 e 

3.863,03 c 
20.037,83 e 

100.589,27 e 
38.167,59 e 

1.010,09 e 
1 .250.912,61 e 
1.250.912,81 e 
5.500.000,00 e 
5.soo.ooo.oo c 

200.00!),oo c 
5.300.~oo.oo e 

544.717.29 e 
544.111.29 c 

12.563,10 e 
85.174,12 e 

265.970,21 e 
139.835, 15 c 

18.962,00 e 
24.212,11 e 

1.206.105,38 e 
1.2os.19s,s8 e 

262.373,37 e 

Continua ... 
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Com o advogado pela justiça na sociedade 

TERMO OE REGISTRO DE BALANÇO PATRlMONlAL 

rlW'1 01::. AMARANTE 
DO MARANHÃO. MA 
FL(S>ND :i g5i( 
R6brlca: ~ 

A secretaria Geral da Ordem do!ll Advogados do Brai!ill, Secção Plaui, auwntlca o 
presente Balanço Patrimonial do exercício de 20.21 da Sociedade de Advogados, 
JOÃO AZEDO SOCIEDADE OE ADVOGADOS, 
registrada sob n° 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003 conforme art, 9º, 
comblnadn com o art:. 8", lm;iso V, do Provimento n" 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo Conselho Federal da OAB • 

Teresina, 26 de julho de 2022 

secretaria Geral da OABJPI 

Arabele Nunes de Sousa 

Oficial de Registro 
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... 

Balanço Pabimonial 
Licenciado para: FABIO EMANUEL PEREIRA ARAUJO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ: 05.500.356/0001-08 

Conta 

2.03.01.13.01.0003 
2.03.01.13.01.0004 
2.07 
2.07.01 
2.07.01.01 
2.07.01.01.01 
2.07.01.01.01 .0001 
2.07.04 
2.07.04.01 
2.07 .04.01.03 
2.07 .04.01.03.0001 
2.07 .04.01.03.0003 
2.07.04.01 .03.0005 
2.07 .04.01 .05 
2.07 .04.01.05.0001 
2.07 .04.01.05.0003 
2.07.05 
2.07.05.01 
2.07.05.01.02 
2.07 .05.01.03 
2.07 .05.01 .04 

2.07.07 
2.07.07.01 
2.07.07 .01 .01 
2.07.07.01.01.0001 
2.07.07.01.02 
2.07 .07.01.02.0001 
2.07.07.01.04 
2.07.07.01.04.0001 

Descrição 

EmpresUmo XP Investimentos 
Emprestlmo Azedo e Batista 

Patrimõnlo Liquido 
Capllal Realizado 

Capital Social 
Capllal Social de Domiciliados e Residentes no Pais 

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 
Reservas 

Reseivas 
ReselVBS de Lucros 

Reserva Legal 
Reserva para Contingências 
Reserva de Lucros 

(-) Adiantamento de lucro 
João Ullsses 
Bruno Milton 

Ajustes de Palrimonlo Liquido 
Ajustes Patrimoniais . 

Aiuste Palrlmon!o Joao Ulisses 
Variação Patrimonial Ativa 
(·) Variação Patrimonial Passiva 

Outras Contas 
Outras Contas 

Lucroa Acumulados 
Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 

(-) Prejulzos Acumulados 
{·) Prejulzos Acumulados 

Outras 
Direitos Creditólios Deoorrentes de Daclsão Judicial 

Data de Encerramento: 31/12/2021 

PM DE AMARAlil&TE 

DOMA~ 
~~··· 

Pég.:3de3 

FABIO 
Fortes Conlãb!l 7.189.1 

3111212021 

100.000,00 e 
243.822,01 c 

5.935.633,93 c 
2.000.000.00 e 
2.000.000.00 c 
2.000.000,00 e 
2.000.000,00 e 
1.238.e9a,11 e 
1.238.696,11 e 

15.396.436,58 e 
100.000,00 e 
443.394,76 e 

14.853.041,02 e 
8.157.740,47 D 
7.106.113;85 D 
1.051.626,62 D 
4.660.799,09 D 
4.660.799,09 O 

4.600.000,00 D 
210.897,50 c 
331.696,59 D 

1.357.736,91 e 
1.357.736,01 e 
1.404.022,68 e 
1.404.022,68 c 
3.208.021,82 D 
3.208.021,82 D 
3.161.736,05 e 
3.161.135,05 c 

Valor de Ativo e Passivo: R$ 13.431.414,08 {Treze Milhões Qualfocentos e Trinta e Um Mll Quatrocentos e Quatorze Reais e Oito Centavos) • 

JOAO ULISSES [)l5'...:;-=:-• 
BRITTO AZEDO / ~~ 
João Ul!ssesde1tillfÕÃ%'1do 

Soclo-Admlnlstrador 
CPF: 800.667.204-00 

RG: 2.362.671-P! 

sexta-feira. 31 do dezembrO de 2021 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2021 

FAlllO EMANUEL }: 
PE!WllA DE • 

~'ffrL7W~ere ra 
Contador 

CPF: 049.772.513-42 
CRC Pl-01181910-7 

Fim 



• 

Com o advogt,ido pela justiça na soc.iedado 

TERMO DE REGISTRO OE BALANÇO PATRIMONIAL 

PM DE AMARA~ 
DO MARANHÃO· MA 
FL(B}NO '50C7 
R6brtca: /4#-?:: 

A Secretaria Geral da Ordem dos Advogados do Brasil., Secção Plaui, autentica o 
presente Balanço Patrimonial do exercido de 2021 da Sociedade de Advogados, 
JOÃO AZEDO SOCIEDADE OE ADVOGADOS, 
registrada sob n" 01/2003 em :15 de Janeiro de 2003 conforme art. 9º, 
combinado com o art. 8", Inciso V, do Provimento nº 112/2006, datado de 
10/09/2006, editado pelo conselho Federal da OAS. 

Teresina, 26 de julho de 202.2 

Secretaria Geral da OAB/PI 

·,~ :. ,,ti~í'l'i C,2;'>' .. '.'• · ,, . 
'A.rabeie Nunes de Sousa 

Oficial de Registro 
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Demonstração do Resultado do Exercício 
Licenciado para: FABIO EMANUEL PEijEIRA ARAUJO 
Empresa: JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CNPJ: 05.500.356/0001-08 
(1) Estabe!eclmentos: Todos; Centros da Resultado: Todos 

coma 

(+) 010 
010.01 
010.01.01 

(-) 020 
020.01 
020.02 

(=) 030 
(-) 040 
(;;) 080 
(-) 070 

070.04 
(-) 080 
(=) 110 
(·) 120 

120.01 
120.02 

(=) 150 
(·) 160 
(=) 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 
Faturamento Prod. Merc. e Se!Vlços 

Vendas de Produtos 
Deduções da Recella 

Impostos Faturados 
Outras Deduções 

Receita Liquida 
Custo MercadJSe,vJProdutos Vendidos 
Lucro·Bruto 
Despesas Operai::lanals 

Resultado Financeiro 
Outras Receitas e Outras Despesas 
Res. Antes das Participações e Contrlb. 
Participações e Contribuições 

Participações da Empregados 
Outras Participações 

. Res. Antes lmp.Renda e· Contnb. Sóclal 
lmp. Renda e Conlrlb. Social 
Resultado Liquido do Exerclclo 

JOAOULISSESOE- --~-• 
BRITTOAZEDO/· 
Joio UI~{ de 

· SOcía-Admlnlstrador 
CPF: 800.867.204-00 

RG: 2.352.671-PI 

selCl&-feira. 31 de dezembro de, 2021 

0110112021 
a 

31103#2021 
625.622,07 
625.622,07 

0,00 
22.252,56 
22.252,56 

0,00 
603.369,51 

(270,00) 
603.639,51 
449.225,97 

444,68 
(643,55) 

153.769,99 
0,00 

º·ºº º·ºº 153.769,99 

º·ºº 153.769,99 

Pág.: 1 de 1 
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01#0412021 01/07#2021 01/1012021 
a a a 

30/06/2021 30/09/2021 31/1212021 
198.785,93 894.656,09 436.096,95 
198.785,93 894.656,09 436.098,95 

º·ºº º·ºº 0,00 
7.393,63 31.933,18 19.067,50 
7.393,63 31.933,18 19.067,50 

º·ºº 0,00 º·ºº 191.392,30 862.722,91 417.029,45 
132,96 2.878,70 º·ºº 191.259,34 859.844,21 417.029,45 

348.602,89 456.313,11 553.800,64 
347,73 (1.764,77) 23.086,37 

(340,00) (517,00) 55,94 
( 157 .683.55) 403.014,10 (136.715,25) 

0,00 º·ºº 0,00 
0,00 º·ºº 0,00 
0,00 0,00 0,00 

(157.683,55) , 403.014, 1 O (136_.715,25) 
0.00 º·ºº º·ºº (157 .683,55) 403.014,10 (136.715,25) 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2021 

FABIO EMANUEL =:.'T..I"~-• 
PHIAAOE lii=-~--
AMUJ0:04m2S1:rf --~ Fablo Emanue Pereira de Araujo 

Contador 
CPF: 049.772.513-42 
CRC Pl-011819/O-7 

Fim 
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Com o adv~do j:Htla justiça na sociil'dade 

TERMO DE REGISTRO OE BALANÇO PATRIMONIAL 

PM UE AMARANTE 
DO MARANHÃ'5L MA 
FL(SJNO :$:C/ , 
Rúbtlca: ~· 

A Secretaria Geral da On:tem dos Advogados do Brasil, Secção Piaul, autentica o 
p,esente Demonstrativo do Resultado do Exercício de 01/01/2021 até 
31/12/1021, da Saciedade de Advogados: JOÃO AZEDO SOCIEDADE. DE 
ADVOGADOS, registrada sob n<> 01/2003 em 15 de Janeiro de 2003, confo~me 
art. 9º, combinado com o art. 8º, inciso V, do Provimento n° 112/2006, datado 
de 10/09/2006, editado pelo conselho Federal da OAB • 

Teresina, 26 de julho de 20.22 
Secretaria Geral da OAB/PI 

· ... ,.·~~ 
Arabele Nunes de Sousa 

Oficial de Registro 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

PM UE AMARAMTE 

~~MA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO Nº 2663286 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursai, PROJUDI, 

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA, 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS 

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 05500356000108, REPRESENTANTE LEGAL: JOÃO ULISSES DE BRITTO 

AZÊDO 

ENDEREÇO: AV LINDOLFO MONTEIRO, 1425. 

BAIRRO: FATIMA, MUNICÍPIO: TERESINA - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

• Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão; 

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 25 de Outubro de 2022 às 17 h 17 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 2663286. Código verificador: 
EDB6E.57893.A0121.FD317 

FOLHA 1 de 1 
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Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

PM DE AMARANTE 
DO MARANHÃQ :i: MA 
FL (fij N° 2 ~ u.__, 
Rtabrlca: rw 2 

SECRETARIA DA FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEPARTAMENTO DA CONTABILIDADE 

Contratação de serviços advocatícios, para recuperação de valores decorrentes de 

repasse a menor a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, 

assumindo o Cumprimento de Sentença nº 00103 75-84.2017.4.01 .3400, para recebimento de 

valores repassados a menor pela União ao Município de AMARANTE DO 

MARANHÃO/MA, em decorrência da subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por 

Aluno) do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério), utilizando o título judicial obtido na ACP nº 0050616-

27.1999.4.03.6100, nos termos da proposta de preço apresentada, a qual é parte integrante 

deste como se aqui estivesse transcrito. 

A despesa será consignada as seguintes dotações orçamentárias: 

0204 - Secretaria de Administração 
Dotação Orçamentária: 04.122.0052.2022 - Manutenção da Secretaria de 
Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

Amarante do Maranhão (MA), 09 de Janeiro 2023. 

Wanderson Tavares Mendes 
CRC Nº 10.811/0 MA 
Contador do Município 



Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão • MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov. br 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Processo Administrativo nº 021/2023 

Aos 09 dias do mês de janeiro de 2023, lavrei o presente TERMO de ABERTURA deste 
Processo Administrativo para a realização da lnexigibilidade de licitação nº 001/2023, que 
tem como primeira folha a de nº 01, para constar, eu, Geane Viana da Silva Carvalho, 
Secretária Municipal de Educação, subscrevo e assino. 

Amarante do Maranhão - MA, 09 de janeiro de 2023. 

Geane · 
Secretária 

1 arvalho 
ai de Educação 



Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000- CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov.br 

AUTORIZAÇÃO 

AUTORIZO na forma da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores à instauração do 
Processo de lnexigibilidade de Licitação tendo por objeto a Contratação de serviços 
advocatícios, para recuperação de valores decorrentes de repasse a menor a título de 
FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, assumindo o Cumprimento 
de Sentença nº 0010375-84.2017.4.01.3400, para recebimento de valores repassados a 
menor pela União ao Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em decorrência da 
subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) do FUNDEF (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), 
utilizando o título judicial obtido na ACP nº 0050616-27.1999.4.03.6100. 

Encaminha - se para a Procuradoria Geral da Prefeitura Municipal de Amarante do 
Maranhão - MA, os Autos do Processo Administrativo nº 021/2023, para análise da 
Contratação e Parecer da Minuta do Contrato. 

Amarante - MA, 12 de janeiro de 2023 

zenda e Gestão Orçamentária 

Páaina 1 de 1 



Ao Senhor 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov.br 

JÂNIO MARINHO VIANA 
Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária 
Nesta. 

Senhor Secretário, 

Encaminho para ratificação a presente lnexigibilidade de licitação nº 001/2023, na forma 
do Art. 26, da Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, em conformidade 
com o Parecer Jurídico da Procuradoria. 

Amarante do Maranhão - MA, 16 de janeiro de 2023. 



Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov.br 

MINUTA DE CONTRA TO 

CONTRA TO Nº XXXXXXXXXX/202X 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XXX/202X. 

CONTRA TO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMARANTE DO MARANHÃO/MA, E A EMPRESA 
xxxxxxxxxxxx. 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO 
MARANHAO/MA inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada 
pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de 
Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, e do outro lado a 
empesa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxx, xxxxxxxxx/xx, CEP nº 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo xxxxxxxxxxx, na pessoa do seu 
representante legal, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
inscrito na xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx, e CPF nº 
xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, xxxxxxxxx, casa xxxxx, 
bairro xxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx/xx, CEP nº xxxxxxxxxx, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº xxxxx/202x, e a proposta apresentada, que passam a integrar este 
instrumento, independente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 
resolvem de comum acordo, celebrar o presente, em frente ao que refere a Lei Federal 
nº 8.666/1993, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contratação de serviços advocatícios, para recuperação de 
valores decorrentes de repasse a menor a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria 
Municipal de Educação, assumindo o Cumprimento de Sentença nº 0010375-
84.2017.4.01 .3400, para recebimento de valores repassados a menor pela União ao 
Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em decorrência da subestimação do 
VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) do FUNDEF (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), utilizando o título 
judicial obtido na ACP nº 0050616- 27.1999.4.03.6100, nos termos da proposta de preço 
apresentada, a qual é parte integrante deste como se aqui estivesse transcrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO -DOS DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 
a) a proposta da contratada datada de xx/xx/202x; e, 
b) as eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.2 Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça 
Federal, em face da UNIÃO, correndo todos eventuais custos, a exemplo dos relativos a 

m, 
PREFEITURA DE 

AMARANTE 
UM NOVO TEMPO 



Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov.br 

MINUTA DE CONTRA TO 

passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas 
necessárias à plena execução dos serviços às expensas do escritório CONTRATADO, 
inclusive nos casos atuação junto aos Tribunais Superiores, Situados em Brasília/DF. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS HONORARIOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 Em razão dos serviços descritos na CLAÚSULA PRIMEIRA, serão pagos ao 
CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ xxxxx (xxxxxxxxxx) para 
cada R$ xxxxxx (xxxxxxx) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais. 

3.2 Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 
xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), representando os honorários contratuais o montante 
estimado de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

3.3. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativas, restando 
sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

3.4 Na forma do art. 22, §4°, da Lei Federal nº 8.906/94, fica autorizada a CONTRATADA, 
quando da expedição do competente precatório judicial para pagamento dos eventuais 
valores a que a União Federal venha a ser condenada a pagar ao CONTRATANTE, 
viabilizando o destaque do percentual referente aos honorários advocatícios contratuais 
para recebimento diretamente por repartição do precatório, condicionado aos limites 
correspondentes aos juros moratórias incidentes do valor principal a ser recuperado, 
conforme vinculação do entendimento da ADPF nº 528, e o pagamento somente será 
realizado no momento que o Contratante perceber o benefício. 

3.5 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, contados a partir da efetiva entrega da prestação do serviço, com aceitação, 
mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por 
quem for de direito. 

3.6 O pagamento dos serviços a que se refere esta cláusula será efetuado na conta 
corrente nº 105215-2, agência nº 4249-8, de titularidade da CONTRATADA, no Banco 
do Brasil. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA 
apenas o valor dos serviços prestados, depois de aprovados pelo setor competente. 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O contrato será por escopo, prorrogado a cada 12 (doze) meses mediante Termo 
Aditivo, consoante com o art. 57, inciso 11, da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação própria, 
no orçamento vigente da CONTRATANTE, a saber: 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E FUNDAMENTO LEGAL 
6.1 O presente Contrato é vinculado ao processo de lnexigibilidade de Licitação nº 
xxx/202x, fundamentado no art. 25, inciso 11, c/c art. 13, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização 
do objeto deste contrato conforme especificações da proposta, com recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

4t 7.2 Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, 
não podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuído quaisquer falhas ou 
deficiências dos serviços a erros especificação dos serviços contratados; 

7 .3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou emissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, a PREFEITURA ou terceiros; 

7.4 Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhista, sociais, previdenciárias, 
fiscais, comerciais, tributarias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência à CONTRATANTE. 

7 .6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre; 

7.7 Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei; 

7.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer serviço a que está obrigada. 

7.9 Os profissionais empregados pela CONTRATADA, na execução do objeto do 
contrato, não terá nenhuma vinculação empregatícia com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Outorgar instrumento de mandato com os poderes da clausula ad judicia, 
habilitado a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado da 
demanda do objeto do presente contrato. 
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8.2 A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro 
escritório e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a 
CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão 
contratual, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder 

8.3 Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que 
a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 
deste contrato. 

8.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 4I acordo com as cláusulas contratuais e a proposta. 

8.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês, e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e 
encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis. 

8.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando para sua correção. 

8. 7 Zelar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9.1 A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA, na 
hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, multa de mora correspondente a 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor não executado do 
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), nos casos em que não ensejarem sua 
rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento 
da notificação. 
Além da multa a que se refere esta cláusula, a CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar 
as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 
ínexecução total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão 
da contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Prefeitura Municipal de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
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a reabilitação perante a própria autorídade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir os prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, depois 
de decorrido o prazo limite para suspensão. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As sanções previstas nas alíneas "e" e "d" poderão ser 
aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 O presente CONTRA TO poderá ser rescindido unilateralmente pela 
CONTRATANTE e nos demais casos, em conformidade com as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua 
rescisão, com as consequências contratuais previstas neste instrumento e na Lei Federal 
nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato, 
independente de interpelação judicial ou extrajudicial de qualquer indenização nos 
seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, do Termo 
de Referência e dos prazos definidos no Contrato; 
b) A lentidão do seu cumprimento, de forma a impossibilitar a perfeita prestação dos 
serviços no prazo estipulado; 
c) O atraso injustificado da entrega; 
d) A paralisação na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 
e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidos no edital e no Contrato; 
f) O desatendimento das determinações da fiscalização do Contrato, assim como as de 
seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de falhas na execução do Contrato, anotadas na forma do§ 
1° do art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93; 
h) A decretação de falência ou a instauração de civil; 
i) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada 
que prejudique a execução do Contrato; 
j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e 
determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE 
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
k) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

PREFEITURA DE 
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11.1 Os casos omissos serão decididos pela Comissão em conformidade com a Lei 
Federal nº 8.666/1993, e suas alterações. Nesses casos e situações neste termo, aplica
se o que, para o caso específico, estabelecer a legislação federal, seguindo-se a melhor 
doutrina e jurisprudência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 O presente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas 
hipóteses previstas na legislação aplicável, através de Termo Aditivo, ouvida a 
Assessoria Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto no art. 
67 da Lei Federal nº. 8.666/93, por servidor designado pela autoridade competente que 
poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, SESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA 
14.1 O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou subcontratação no 
todo ou em parte, a não ser com o prévio e expresso consentimento por escrito da 
CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão, CONFORME Art. 78, inciso VI, da Lei 
Federal nº 8666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO. 
15.1 O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE na imprensa 
oficial, obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/1993, 
sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Amarante do Maranhão - MA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e 
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de 
igual teor e forma, para um só efeito. 

Amarante do Maranhão - MA, xx de xxxxxxxx de 202x. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA 
Sr. xxxxxxxxxxxxxx 

PREFEITURA DE 
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UM NOVO TEMPO 



• 

• 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov.br 

MINUTA DE CONTRATO 

RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF nº xxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

C PF nº xxxxxxxxxxxxxx 
Sacio/administrador 
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PARECER JURÍDICO 

Assunto: Contratação por 

inexigibilidade de licitação -  art.  

25, inciso II, c/c o  art.  13, inciso  

III  e parágrafo único do  Art.  26 da 

Lei no 8.666/93. 

Consulta 

O Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária, 

solicita parecer jurídico acerca da possibilidade da Contratação de 

serviços advocatícios por inexigibilidade de licitação, com fundamento no  

art.  25, inciso II, c/c o  art.  13, inciso  III  e parágrafo único do  Art.  26 da 

Lei no 8.666/93, nos autos do Processo Administrativo no 021/2023. 

Situação de fato 

A Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA, pretende 

contratar a empresa JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no. 05.500.356/0001-08, 

com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, no 1425, Bairro Fátima -  

Teresina  - PI, objetivando a Contratação de serviços advocaticios, para 

recuperação de valores decorrentes de repasse a menor a titulo de 

FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, assumindo o 

Cumprimento de Sentença no 0010375-84.2017.4.01.3400, para 

recebimento de valores repassados a menor pela União ao Município de 

AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em decorrência da subestimação do 

PREFEITURA DE 
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VMAA (Valor Minimo Anual por Aluno) do FUNDEF (Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), 

utilizando o titulo judicial obtido na ACP no 0050616-

27.1999.4.03.6100. 

Os autos do Procedimento Administrativo reúnem elementos 

condizentes com o instituto da inexigibilidades no âmbito da contratação 

pela Administração Pública. Não há dúvida de que o objeto relacionado 

no processo administrativo possui notória especialização. 

Observando que a contratação faz - se necessária, em razão da 

necessidade do prestar os serviços advocaticios, assumindo o 

Cumprimento de Sentença no 0010375-84.2017.4.01.3400, no estado 
em que se encontra, para recebimento de valores repassados a menor 

pela União ao Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em 

decorrência da subestimação do VMAA (Valor Minimo Anual por Aluno) do 

FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério), utilizando o titulo judicial 

obtido na ACP no 0050616- 27.1999.4.03.6100, tendo em vista, que esta 

Administração não dispõe na estrutura organizacional, um quadro de 

profissionais habilitados e especializados na Causa em questão. 

Não se perca de vista que a matéria se insere na seara da 

inexigibilidade. Esta, por sua vez, tem lugar quando o caso concreto se 

enquadra na dicção do  art.  25, inciso II, c/c o  art.  13, inciso  III  e 

parágrafo único do  Art.  26 da Lei no 8.666/93, que autoriza a 

contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação. 0 que é o caso. 
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Finalmente, o Procedimento Administrativo em apreço está de 

acordo com a legislação de regência e nele está dito que há 

disponibilidade orçamentária e financeira ao atendimento da despesa  

(art.  14 da Lei Federal no 8.666/93) e atende às exigências constantes 

na Lei de Licitações, portanto não há óbice, nesses aspectos, para seu 

prosseguimento nos seus ulteriores de direito. 

Conclusão  

Diante do exposto, por ser de lei e corroborado por amplo 

entendimento doutrinário e jurisprudencial, opinamos pela continuidade 

do Processo Administrativo no 021/2023, vez que plenamente exequível 

a contratação direta com adoção do instituto da 

inexigibilidade de licitação, conforme preceito do  art.  25, inciso II, c/c o  

art.  13, inciso  III  e parágrafo único do  Art.  26 da Lei no 8.666/93. 

Este é o parecer. 

Amarante do Maranhão -MA, 16 de Janeiro de 2023. 
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RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 001/2023 

O Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária do Município de Amarante do 
Maranhão/MA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 26 da Lei Federal 
nº 8.666/93, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 001/2023, para à 

. Contratação de serviços advocatícios, para recuperação de valores decorrentes de 
repasse a menor a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal de Educação. 

Contratada: JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ Nº 05.500.356/0001-08 
Do Valor: O escritório receberá o pagamento de 12% (doze por cento), a cada R$ 1,00 
(um real) do montante auferido com a execução do objeto. 

Publique-se para fins de eficácia dos atos praticados. 

Amarante do Maranhão - MA, 23 de janeiro de 2023. 

JÂN ~ VIANA 
Secretário Municipal~~~~ e Gestão Orçamentária 
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RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 001/2023 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 001/2023 O 

Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária do 

Município de Amarante do Maranhão/MA, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com o art. 26 da Lei Federal 

nº 8.666/93, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO nº 001/2023, para à Contratação de serviços 

advocatícios, para recuperação de valores decorrentes de 

repasse a menor a título de FUNDEF, de interesse da 

Secretaria Municipal de Educação. Contratada: JOÃO 

AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS CNPJ Nº 

05.500.356/0001-08 Do Valor: O escritório receberá o 

pagamento de 12% (doze por cento), a cada R$ 1,00 (um 

real) do montante auferido com a execução do objeto. 

Publique-se para fins de eficácia dos atos praticados. 

Amarante do Maranhão - MA, 23 de janeiro de 2023. 

JÂNIO MARINHO VIANA Secretário Municipal de 

Fazenda e Gestão Orçamentária 

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro 

Código identificador: aycsscq7gz20230123200120 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRA TO DE CONTRATO Nº 

20230119-PE-028/2022-1 

EXTRATO DE 

20230 l l 9-PE-028/2022-1. 

CONTRATO 

CONTRATO DE 

FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Amarante do 

Maranhão/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA 

COMERCIAL RODRIGUES EIRELI. OBJETO: 

aquisição de material de limpeza, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Administração do 

Município de Amarante do Maranhão - MA. BASE 

LUEN 

~~{~~'f~~{t ·· ,~iA 

R®r:icª: ~ a.;#;7 

R$ 59,00 R$ 3.540,00 

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro 
Código identificador: mbdndxgwbel20230123090144 

LEGAL: Este contrato tem como amparo legal a licitação 

na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2022 e rege-se 

pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de 

direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa 

a integrar este contrato. VALOR GLOBAL: Pelo objeto ora 

contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor 

global de R$ 456.491,01 (quatrocentos e cinquenta e seis 

mil quatrocentos e noventa e um reais e um centavos). 

VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-se-á na data de sua 

assinatura e terá vigência até 31 de Dezembro de 2023. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0204 - Secretaria de 

Administração; Dotação Orçamentária: 04.122.0052.2022-

Manutenção da Secretaria de Administração; Elemento de 

Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; 

SIGNATÁRIOS: Sr. José Ronaldo Morais Franco -

Secretário Municipal de Administração, pela Contratante e 

o Sr. Cleiton Rodrigues da Silva - Representante Legal, 

pela Contratada. DATA DA ASSINATURA: 19 de Janeiro 

de 2023. Amarante do Maranhão (MA), em 19 de Janeiro 

de 2023. Sr. José Ronaldo Morais Franco - Secretário 

Municipal de Administração 

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro 

Código identificador: wohcuaczky20230123170157 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 

20230119-PE-028/2022-2 

EXTRATO DE CONTRATO 

20230119-PE-028/2022-2. CONTRATO DE 

FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Amarante do 

Maranhão/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E A EMPRESA COMERCIAL RODRIGUES 

BIRELI. OBJETO: aquisição de material de limpeza, para 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e inte ridade. Página 3/10 
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO Nº 20230217-INEG-
001/2023 

O Município de Amarante do Maranhão - MA, através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO - MA, convoca a 
empresa JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, para a assinatura do 
CONTRATO Nº 20230217-INEG-001/2023, decorrente de INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO Nº 001/2023, processo administrativo nº 021/2023. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as 
sanções previstas em lei. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com 
apreço. 

MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO - MA, 20 DE MARÇO 
DE 2023 . 

nho Viana 
Secretário Municip enda e Gestão Orçamentária 

Recebi em 
JOAO ULISSES DE 
BRITTO AZEDO 

JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ sob o n.º 05.500.356/0001-08 

PREFEITURA DE 

AMARANTE 
UM NOVO TEMPO 
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CONTRA TO Nº 20230217-INEG-001 /2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2023. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2023. 

CONTRA TO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMARANTE DO MARANHÃO/MA, E A EMPRESA 
JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO 
MARANHAO/MA inscrita no CNPJ sob o nº 06.157.846/0001-16, neste ato representada 
pelo Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária, Sr. Jânio Marinho Viana, 
portador da Cédula de ldentidade_nº 015J 91232000-2 SSP MA e do CPF nº 026.985.823-
75, e do outro lado a empesa JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no 
CNPJ/MF nº 05.500.356/0001-08, com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1425, 
Bairro Fátima, Teresina/PI, CEP nº 64.049-440, neste ato representada pelo Sócio 
Adrpinistrador, na pessoa do seu representante legal, o Sr. JOAO ULISSES DE BRITO 
AZEDO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/PI nº 3.446, OAB/DF nº 55.413, OAB/MA 
nº 7.631-A e OAB/CE nº 29.278-A, portador da Carteira de Identidade nº 2362671 . 
SSP/PI, e CPF nº 800.667.204-00, residente e domiciliado na BR 343, nº 6100, Cond. 
Villa de Gales, casa 16, bairro Gurupi, Teresina/PI, CEP nº 64.091-210, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2023, e a proposta apresentada, que passam a 
integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte em que com este não 
conflitar, resolvem de comum acordo, celebrar o presente, em frente ao que refere a lei 
Federal nº 8.666/1993, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contratação de serviços advocatícios, para recuperação de 
valores decorrentes de repasse a menor a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria 
Municipal de Educação, assumindo o Cumprimento de Sentença nº 0010375-
84.2017.4.01 .3400, para recebimento de valores repassados a menor pela União ao 
Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em decorrência da subestimação do 
VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) do FUNDEF (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), utilizando o título 
judicial obtido na ACP nº 0050616-27.1999.4.03.6100, nos termos da proposta de preço 
apresentada, a qual é parte integrante deste como se aqui estivesse transcrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DOS DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 
a) a proposta da contratada datada de 07/01/2023; e, 
b) as eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato. 

PREFEITURA DE 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.2 Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça 
Federal, em face da UNIÃO, correndo todos eventuais custos, a exemplo dos relativos a 
passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas 
necessárias à plena execução dos seiviços às expensas do escritório CONTRATADO, 
inclusive nos casos atuação junto aos Tribunais Superiores, Situados em Brasília/DF. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS HONORARIOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 Em razão dos seiviços descritos na CLAÚSULA PRIMEIRA, serão pagos ao 
CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ O, 12 (doze centavos) para 
cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais. 

3.2 Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais), representando os honorários contratuais o 
montante estimado de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 

3.3. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando 
sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

3A Na forma do art. 22, §4°, da Lei Federal nº 8.906/94, fica autorizada a CONTRATADA, 
quando da expedição do competente precatório judicial para pagamento dos eventuais 
valores a que a União Federal venha a ser condenada a pagar ao CONTRATANTE, 
viabilizando o destaque do percentual referente aos honorários advocatícios contratuais 
para recebimento diretamente por repartição do precatório, condicionado aos limites 
correspondentes aos juros moratórios incidentes do valor principal a ser recuperado, 
conforme vinculação do entendimento da ADPF nº 528, e o pagamento somente será 
realizado no momento que o Contratante perceber o benefício. 

3.5 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, contados a partir da efetiva entrega da prestação do seiviço, com aceitação, 
mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por 
quem for de direito. 

3.6 O pagamento dos seiviços a que se refere esta cláusula será efetuado na conta 
corrente nº 105215-2, agência nº 4249-8, de titularidade da CONTRATADA, no Banco 
do Brasil. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA 
apenas o valor dos serviços prestados, depois de aprovados pelo setor competente. 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O contrato será por escopo, prorrogado a cada 12 (doze) meses mediante Termo 
Aditivo, consoante com o art. 57, inciso 11, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação própria, 
no orçamento vigente da CONTRATANTE, a saber: 

0204 - Secretaria de Administração 
Dotação Orçamentária: 04.122.0052.2022 - Manutenção da Secretaria de 
Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA- DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E FUNDAMENTO LEGAL 
6.1 O presente Contrato é vinculado ao processo de lnexigibilidade de Licitação nº 
001/2023, fundamentado no art. 25, inciso 11, c/c art. 13, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7 .1 Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização 
do objeto deste contrato conforme especificações da proposta, com recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

7.2 Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, 
não podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuído quaisquer falhas ou 
deficiências dos serviços a erros especificação dos serviços contratados; 

7.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou emissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, a PREFEITURA ou terceiros; 

7.4 Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhista, sociais, previdenciárias, 
fiscais, comerciais, tributarias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência à CONTRATANTE. 

7 .6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre; 

7.7 Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei; 

7 .8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer serviço a que está obrigada. 
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7.9 Os profissionais empregados pela CONTRATADA, na execução do objeto do 
contrato, não terá nenhuma vinculação empregatícia com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Outorgar instrumento de mandato com os poderes da clausula ad judicia, 
habilitado a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado da 
demanda do objeto do presente contrato. 

8.2 A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro 
escritório e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a 
CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão 
contratual, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder 

8.3 Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que 
a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 
deste contrato. 

8.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e a proposta. 

8.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês, e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e 
encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis. 

8.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando para sua correção . 

8. 7 Zelar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9.1 A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA, na 
hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, multa de mora correspondente a 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor não executado do 
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), nos casos em que não ensejarem sua 
rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento 
da notificação. 
Além da multa a que se refere esta cláusula, a CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar 
as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão 
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da contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e ~mpedimento de contratar com 
a Prefeitura Municipal de AMARANTE DO MARANHAO/MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir os prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, depois 
de decorrido o prazo limite para suspensão. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" poderão ser 
aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 O presente CONTRATO poderá ser rescindido unilateralmente pela 
CONTRATANTE e nos demais casos, em conformidade com as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua 
rescisão, com as consequências contratuais previstas neste instrumento e na lei Federal 
nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato, 
independente de interpelação judicial ou extrajudicial de qualquer indenização nos 
seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, do Termo 
de Referência e dos prazos definidos no Contrato; 
b) A lentidão do seu cumprimento, de forma a impossibilitar a perfeita prestação dos 
serviços no prazo estipulado; 
c) O atraso injustificado da entrega; 
d) A paralisação na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 
e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidos no edital e no Contrato; 
f) O desatendimento das determinações da fiscalização do Contrato, assim como as de 
seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de falhas na execução do Contrato, anotadas na forma do § 
1° do art. 67 da lei Federal nº. 8.666/93; 
h) A decretação de falência ou a instauração de civil; 
i) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada 
que prejudique a execução do Contrato; 
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j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e 
determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE 
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
k} A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 
11.1 Os casos omissos serão decididos pela Comissão em conformidade com a Lei 
Federal nº 8.666/1993, e suas alterações. Nesses casos e situações neste termo, aplica
se o que, para o caso específico, estabelecer a legislação federal, seguindo-se a melhor 
doutrina e jurisprudência . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 O presente CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas 
hipóteses previstas na legislação aplicável, através de Termo Aditivo, ouvida a 
Assessoria Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto no art. 
67 da Lei Federal nº. 8.666/93, por servidor designado pela autoridade competente que 
poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste 
ínstru menta. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, SESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA 
14.1 O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou subcontratação no 
todo ou em parte, a não ser com o prévio e expresso consentimento por escrito da 
CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão, CONFORME Art. 78, inciso VI, da Lei 
Federal nº 8666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO. 
15.1 O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE na imprensa 
oficial, obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/1993, 
sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Amarante do Maranhão - MA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e 
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 {três) vias, de 
igual teor e forma, para um só efeito. 

PREFEITURA DE 

AMARANTE 
UM NOVO TEMPO 



• 

• 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://http://amarante.ma.gov.br 

Amarante do Maranhão - MA, 20 de Março de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO RANHÃO/MA 

JOAO ULl·SS.ES DE 1~~~~~0,kfotmacll9M1porJOAOUUSSê5DEBAITTO 

ON; .-:::SR, Q=!CP,Eiras:I, ◊u=A.COAB, ,:,11=24053827000144, 

B RI TTO Az E Do 
01J=Vida0Coof.rén,;,, ou=As,in•tu,o Tipo A3, 
ou::ADVOGADO, rn•JDA O UUSSES DE BR!TTO ,<1,ZEDO 
Dad.:-s: 2023.03..20 14:33:1 i-03'0(( 

JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ/MF nº 05.500.356/0001-08 

Sr. JOÃO ULISSES DE BRITO AZÊDO 
OAB/PI nº 3.446 

OAB/DF nº 55.413 
OAB/MA nº 7.631-A 
OAB/CE nº 29.278-A 

RG nº 2362671 SSP/PI 
CPF nº 800.667.204-00 

Sacio/administrador 
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EXTRATO DE CONTRATO 20230217-INEG-001/2023 OBJETO: Contratação 
de serviços advocatícios, para recuperação de valores decorrentes de repasse 
a menor a título de FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal de 
Educação, assumindo o Cumprimento de Sentença nº 0010375-
84.2017.4.01 .3400, para recebimento de valores repassados a menor pela 
União ao Município de AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em decorrência da 
subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) do FUNDEF (Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério), utilizando o título judicial obtido na ACP nº 0050616-
27.1999.4.03.6100, nos termos da proposta de preço apresentada, a qual é 
parte integrante deste como se aqui estivesse transcrito. DOS HONORARIOS 
E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Em razão dos serviços descritos na 
CLAÚSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO honorários 
advocatícios na proporção de R$ O, 12 (doze centavos) para cada R$ 1,00 (um 
real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais. Estima-se que o valor 
total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), representando os honorários contratuais o montante 
estimado de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). PROGRAMA DE 
TRABALHO: 0204 - Secretaria de Administração; Dotação Orçamentária: 
04.122.0052.2022 - Manutenção da Secretaria de Administração; Elemento 
de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica; PARTES: Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
representada pelo Sr. Jânio Marinho Viana, pela CONTRATANTE, e o Sr. 
JOÃO ULISSES DE BRITO AZÊDO, Representante Legal da empresa JOÃO 
AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pela CONTRATADA. VIGÊNCIA: O 
contrato será por escopo, prorrogado a cada 12 (doze) meses mediante Termo 
Aditivo, consoante com o art. 57, inciso 11, da Lei Federal nº 8.666/93 contados 
a partir do dia 20/03/2023; DATA DA ASSINATURA: 20 de Março de 2023. 

PREFEITURA DE 

AMARANTE 
UM NOVO TEMPO 
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36, com proposta apresentada no valor total de R$ 

468.027,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil vinte e sete 

reais), MALUDISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES 

EIRELf, inscrita no CNPJ nº 42.649.742/0001-92, 

vencedora dos itens: 53 e 54, com proposta apresentada no 

valor total R$ 52.419,50 (cínquenta e dois mil quatrocentos 

e dezenove reais e cinquenta centavos) e THAMIPE LTDA, 

inscrita no CNPJ nº ll.068.908/0001-53, vencedora do 

item: 21, com proposta apresentada no valor total de R$ 

72.250,00 (setenta e dois mil duzentos e cinquenta reais). 

Considerando que o critério de julgamento foi por Menor 

Preço por item. O Pregoeiro infonna ainda, que os autos do 

Processo encontram-se, com vistas franqueadas aos 

interessados a partir da data desta publicação, nos dias úteis 

no horário de expediente da Prefeitura Municipal de 

Amarante do Maranhão - MA, ou poderão ser consultados 

por meio digital pela internet, através do nosso endereço 

eletrônico no site: https://http://amarante.ma.gov.br ou no 

site do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Amarante 

do Maranhão - MA, em 19 de Abril de 2023. Clébio 

Cardoso Pinheiro - Pregoeiro Municipal 

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro 

Código identificador: utzlu4soyl2202304 l 9180434 

RESULTADO DE JULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO SRP- Nº 

017/2023 

RESULTADO DE JULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONJCO SRP -·N° O 17/2023 

- A Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA, 

por intennédio do Pregoeiro, torna público o resultado do 

Pregão Eletrônico nº 017/2023, tendo como objeto O 

Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de 

construção, pintura, ferramentas e acessórios, hidráulicos e 

sanitário, destinado, manutenção de prédios e instalações 

públicas, de interesse de diversas Secretarias Municipais de 

Amarante do Maranhão/MA, saiu como vencedora da 

licitação supracitada, a empresa: IR OMAR C. SILVA, 

inscrito no CNPJ nº 04.387.764/0001-32, vencedora de 

todos os itens, com proposta apresentada no valor total de 

R$ 2.102.950,09 (dois milhões cento e dois mil novecentos 

e cinquenta reais e nove centavos). Considerando que o 

critério de julgamento foi por Menor Preço por item. O 

Pregoeiro infonna ainda, que os autos do Processo 

encontram-se, com vistas franqueadas aos interessados a 

,. . 
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partir da data desta publicação, nos dias úteis no horário ae 

expediente da Prefeitura Municipal de Amarante do 

Maranhão MA, ou poderão ser consultados por meio 

digital pela internet, através do nosso endereço eletrônico 

no site: https://http://amarante.ma.gov.br ou no site do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Amarante 

do Maranhão - MA, em 19 de Abril de 2023. Clébio 

Cardoso Pinheiro - Pregoeiro Municipal 
Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro 

Código identificador: anu7gr0fngy202304 l 9 l 90438 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRATO DE CONTRATO 20230217-INEG-001/2023 

EXTRATO DE CONTRATO 20230217-INEG-001/2023 

OBJETO: Contratação de serviços advocatícios, para 

recuperação de valores decorrentes de repasse a menor a 

título de FUNDEF, de interesse da Secretaria Municipal de 

Educação, assumindo o Cumprimento de Sentença nº 

0010375-84.2017.4.01.3400, para recebimento de valores 

repassados a menor pela União ao Município de 

AMARANTE DO MARANHÃO/MA, em decorrência da 

subestimação do VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) 

do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), 

utilizando o título judicial obtido na ACP nº 0050616-

27. l 999 .4.03 .6100, nos termos da proposta de preço 

apresentada, a qual é parte integrante deste corno se aqui 

estivesse transcrito. DOS HONORARIOS E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Em razão dos serviços 

descritos serão pagos ao CONTRATADO honorários 

advocatícios na proporção de R$ O, 12 (doze centavos) para 

cada R$ 1,00 ( um real) efetivamente recuperado aos Cofres 

Municipais. Estima-se que o valor total de recuperação em 

favor do Município é de R$ R$ 25.000.000,00 (vinte e 

cinco milhões de reais), representando os honorários 

contratuais o montante estimado de R$ 3.000.000,00 (três 

milhões de reais). PROGRAMA DE TRABALHO: 0204 -

Secretaria de Administração; Dotação Orçamentária: 

04.122.0052.2022 - Manutenção da Secretaria de 

Administração; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica; PARTES: 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 

representada pelo Sr. Jânio Marinho Viana, pela 

CONTRATANTE, e o Sr. JOÃO ULISSES DE BRITO 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2. de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Pimin:a 0111 
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AZÊDO, Representante Legal da empresa JOÃO AZÊDO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS. pela CONTRATADA. 

VIGÊNCIA: O eontrato será por eseopo, prorrogado a cada 

12 (doze) meses mediante Termo Aditivo, consoante com o 

art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 contados a 

partir do dia 20/03/2023; DATA DA ASSINATURA: 20 de 

Março de 2023. 

Publicado por: Clcbio Cardoso Pinheiro 

Código identificador: ilgmal90sei202304 l 92004 l 8 
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Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2. de 2001, garantindo autenticidade, validade íurídica e íntegridade. Página 10/11 
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Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
E-mail: cpl amarante@outlook.com / https://http://amarante.ma.gov.br 

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023. O 
Município de Amarante do Maranhão avisa aos interessados que na 
publicação do Extrato de Contrato da lnexigibilidade 001/2023, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico de Amarante do Maranhão - DOEAM, no dia 
19/04/2023, página 9 e 10. ONDE SE LÊ: DOS HONORARIOS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Em razão dos serviços descritos serão 
pagos ao CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ O, 12 
(doze centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos 
Cofres Municipais. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do 
Município é de R$ R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), 
representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 
3.000.000,00 (três milhões de reais). LEIA-SE: Em razão dos serviços 
descritos na CLAÚSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO 
honorários advocatícios na proporção de R$ O, 12 (doze centavos) para cada 
R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais. Estima-se 
que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 
100.000.000,00. (cem milhões de reais), representando os honorários 
contratuais o montante estimado de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais). Amarante do Maranhão - MA, 24 de Abril de 2023, Sr. Jânio Marinho 
Viana - Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária . 

PREFEITURA DE 

AMARANTE 
UM NOVO TEMPO 
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29 Encerramento dos eventos: O 
eventos acontecerão em locais'-i 
diferentes a serem divulgados 
pela organização e deverá conter 
1(um) som PA32 com microfone 
sem fio profissional, com 
apresentação de atristas local, 
ficando a empresa contrata pela o 
recolhimento de todos os matérias 
dos locais de evento 

EVENTO 7 R$ 7.700,00 R$ 53.900,00 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$1.021.733,38 (um milhão vinte e um mil setecentos e trinta e 
três reais e trinta e oito centavos) 

AVISO DE RETIFICAÇÃO/ERRATA 

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023 

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO 

INEXIGTBILIDADE N° 001/2023. O Município de 

Amarante do Maranhão avisa aos ínteressado_s que na 

publicação do Extrato de Contrato da Inexigibllidade 

001/2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico de 

Amarante do Maranhão - DOEAM, no dia 19/04/2023, 

página 9 e IO. ONDE SE LÊ: DOS HONORARlOS E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Em razão dos serviços 

descritos serão pagos ao CONTRATADO honorários 

advocatícíos na proporção de R$ O, J 2 (doze centavos) para 

cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres 

Municipais. Estima-se que o valor total de recuperação em 

favor do Município é de R$ R$ 25.000.000,00 (vinte e 

cinco milhões de reais), representando os honorários 

contratuais o montante estimado de R$ 3.000.000,00 (três 

milhões de reais). LEIA-SE: Em razão dos serviços 

descritos na CLAÚSULA PRIMEIRA, serão pagos ao 

CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de 

R$ 0,12 (doze centavos) para cada R$ 1,00 (um real) 

efetivamente recuperado aos Cofres Municipais. Estima-se 

que o valor total de recuperação em favor do Município é 

de R$ R$ 100.000.000.00 (cem milhões de reais), 

representando os honorários contratuais o montante 

estimado de R$ 12.000.000,00 (doze milhões. de reais). 

Amarante do Maranhão - MA, 24 de Abril de· 202:3, Sr. 

Jânío Marinho Viana - Secretário Municipal de Fazenda e 

Publicado por: Clebío Cardoso Pinheiro 
Código identificador: qwi7ow0dtz620230424 I 0041 O 

Gestão Orçamentária. 
Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro 

Código identificador: h l l ukmugctc202304242 I 0449 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO SRP - Nº 

012/2023 

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO SRP - Nº 012/2023 - A 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA, por 

intermédio do Pregoeiro, torna público o resultado do 

Pregão Eletrônico nº 012/2023, tendo como objeto O 

Registro de Preços para eventual prestação de serviço de 

lavagem de carro (lava jato) compreendendo limpeza geral 

com toda mão de obra necessária, equipamentos e insumos 

para a perfeita higienização dos veículos de pequeno porte, 

veículo de médio porte, veículo de grande porte, veículos 

tipo caminhão, maquinas pesadas e motocicletas do 

Município de Amarante do Maranhão - MA, saiu como 

vencedora da licitação supracitada, a empresa: DISTIMAR 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

10.779.520/0001-06, vencedora de todos os itens, com 

proposta apresentada no valor total de R$ 393. 789,00 

(trezentos e noventa e três mil setecentos e oitenta e nove 

reais). Considerando que o critério de julgamento foi por 

Menor Preço por item. O Pregoeiro informa ainda, que os 

autos do Processo encontram-se, com vistas franqueadas 

aos interessados a partir da data desta publicação, nos dias 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformídade com a 
Medida Provisória Nº 2.200·2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 19/21 
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